
I 

EDITORA u{mg 

A 
de polfticas e 

polfticas de avaliagdo 
QuestOes para o esporte e o lazer 

Hélder Ferreira Isayama 
Meily Assbü Linhales 

ORGAN IZADORES 



-lélder Ferreira Isayama 
ORGANIZADOR) 

vleily Assbü Linhales 
ORGAI4IZADORA) 

assia Danielle Monteiro 
)ias Lima 

'abiano Antonio Sena Peres 

uciana Cirino Lages 
odrigues Costa 

ita Marcia de Oliveira 

rardla Bretas Lopes 

['dma Menicucci 

['hiago Marques Pereira 

rirna Carolina Carvalho Munhoz 



EXEMPLAR 'COUN 
ERTENCE AO ARQUiVO 

DO DCTEC/SNDEL 
Mfristérj0 do Esporte 

Avaliaçao de polIticas 
e politicas de avaliaçâo 
Questöes para o esporte e o lazer 

Exemplar de distribuiçao gratuita 
Ministério do Esporte 



UNIVERSTI)ADE FEDERAL REITOR Ronaldo Tadéu Pena 

I)E M INAS GERMS VICF-REITORA Hcloisa Maria Murgel Starling 

I )1I'ORA 1)1 Itt FOR \Vander Melo Mit ida 

IJ11G VICL-I)IgiORA Silvaita Cóscr 

(2ONSELI-IO Wander Melo Miranda (pRESIDENTE) 

EDITORIAL Carlos AntOnio Leitc Brandão 

Juarcz Rocha Guirnar.es 

Mircio Comes Soares 

Maria das Gracas Santa Barbara 

Maria Helena Damasceno e Silva Mcgale 

Paulo Sérgio Lacercla Beirão 

Silvana Cóscr 



E)(EMPLAF UNICO 
PERTENCE AO ARQUiVO 

DO DCTECISNDEL 
Mini&téro dQEspor'. 

Avaliaçäo de poilticas 

e polIticas de avaliação 
QuestOes para o esporte e o lazer 

Hélder Ferreira Isayama 
Mcily Assb(i Linhales 

ORGAN IZADORES 

Belo Horizonte 
Editora UFMG 
2008 



© 2008. Os autore' 

© 2008, Editora UFMG 

Este livro ou parte dde no pode see reproduzido pot qualipter meio scm autorizacào escrita do Editor. 

'ci N I ST 1110 1)0 Esto liii: 

MINIsTRo Orlando Silva dcJesusjOnior 

SECRCTARIA NACIONAL DR DIsI:NvoLv1MF.Nro liE ESI'ORIK C DR LAzes 

SECRETARIA Rej - iic Pcnna Rudrigiies 

DEPASTAMFNTO os: ClNCIA F. TeCN0L0GIA 1)0 ESCORTS 

DIRET0nA I,eiia Mirtes Santos dc Magalhes Pinto 

Escoc.A cas: EnucAcAo FisicA, FtsIorEI1APIA F. IFRAPIA OcupAcloNAl. 

Di RETOR Rod,,lfo Novcihno Benda 

VICE-DIRSTORA Marcia Bastos Rezcndc 

Rsin: CEDES/UFMG 

Mcily AsshO Linhaics (C0ORIIsNAD014A) 

Christiannc Lucc Gomcs 

Hélder Ferreira Issyama 

Jose Allredo Olivcira Debortuli 

Sjlvio Ricardo da Silva 

larcisto Mauro Vago 

EI,ITORAçAO DI: TEXTO Maria do Carmo Lcitc Ribeiro 

REvIsAo DC TEXTOS V. NORMAI.t?.AçAo Lilian de Oliveira 

REVISAO lIE PROVAS Alcx,indrc 'c'asci,ncrlcts de Mclo e Vandcrli,cia Costa 

Psojrro CRAFICO. toRMATAcAc) I: MONTAGF.M ID. CAPA Cassin Ribciri, 

PRoDucAo (iRAFICA Warren Ni. Santos 

EDIT0RA lii MG 

Ay. Antonio Carlos, 6627 Ala dircita da Bihliotcc,, Central 1rreo 

Campus Pampulhi 312 70-901 Belo 1 lorizont elM C Brash 

TO .55 31 3409-4650 Fax .55 31 3409-47(5 

www.cdinr;i.ufmg.br  cditnra@uinig.br  

A945 	Avaliaçso de politicas e politicas dc avaliacio : questocs para o csportc c o lazcr / I l/ldcr 

Feercira lsayama, \'lcilv Asshü Linhales. Orgallizadores. - Belt, IIorizontc:Editora 

UFMG, 2008. 

20') p. 

lnclui referéncias. 

iSBN: 978-85-7041-669-8 

I. Educacao tlsica. 	2. Lazer. 	3. Politicas pühlicas - Avaliacao. 	I. isayama, 1 klder 

Fcrreira. 	II. lAnhales, Meily Assbü. 

CDD: 790.1 

CDU: 379.8 

Elaborada pcla Central dc Contr,,Ic cit Qualidadc da Catalogaclo da Biblioteea Univcrsitaria - UFMG 



Sumário 

Apresentaçao 	 7 

)tleily ,lsshzi Lin/,ales 

Trcila Bretas Lopes Esporte e lazer na Grande-BH: 
Ludana Cirino Lages Rodrigzies Costa por onde caminham as 	13 

Ldssia Daniel/c Monteiro Dias Linza gestOes püblicas? 

7biago Marques Pereira 

0 lazer como direito social 	
59 Jima Carolina Carva/ho Munhoz 

na Prefeitura de Belo Horizonte 

A Secretaria Municipal Ad junta 
de Esportes no processo de 

	

Fa/nano 4nt6nio Sena Percs descentralizaçäo em curso na 	101 
Prefeitura de Belo Horizonte: 
o olhar do corpo técnico 

Integraçäo social e idosos: 	
135 Rita Mdrcia de Oliveira 

análise de uma polItica püblica 

Politicas de esporte e lazer: 

	

Te/ma Mcszic,,cd o estado da arte e urn objeto 	179 
em construcao 

Sobre os autores 	 203 

Sobre o CELAR/Polis 	207 



Apresentação 

Este livro é resultado do cngajarnento dos pesquisadores do Polls! 

CELAR corn as poliricas püblicas de csporte e lazer, sua construçao 

c irnplernentacao. 0 grupo reprcsenta urn espaço privilegiado para o 

debate nurna area na quai OS cstudos ainda Sao incipientes frente a 

outros setores de poilticas püblicas. Nesse coletivo, construlmos urn 

piano bianual de pesquisa, que, apoiado pelo Programa Rede CEDES 

do rvlinistério do Esporte, inciuiu quatro csrudos Corn ternáticas c 

aborciagens rnetodológicas distintas. No processo de realizaçao das 

pesquisas, flOSSOS estudos, seminários e produçoes parciais buscararn a 

interiocucao de diferentes atores - Estado, forrnujadorcs de poilticas 

pblicas, gestores e sociedade -, numa interdisciplinaridade que perniitiu 

refletir sobre o tema da avaiiação tie po/Itiaz.c por uma perspectiva 

difcrentc das abordagens disponiveis. 

Entendemos que ancorar o conhccirncnto produzido no estreito 

diálogo corn os prohiemas e as dcrnandas colocadas pcla rcdidadc 

social é tarefa fundamental a Universidade. Por isso, acreditarnos que 

gestores c executores de poilticas deveriam scr tambin pesquisadores, 

vinculaclos ao fazcr acadérnico. No ambito do Poiis/CELAR, tal 

experiéncia perrnitiu que se constiflllsscrn acoes voltadas a reconstruir o 

conhecirnento,tanto no quc se refere àpesquisa corno princIpio cicntIfico 
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quanto cm scu cntcndimento como princIpio educativo, almejando-

Se, corn isso, não apcnas o domInio técnico, mas fundamentairnente a 

forrnaçao dc urn cidadão, que encontra na competéncia reconstrutiva do 

conhecirnento urn perfil crItico e reflexivo, indispcnsávcl ao desaho de 

hurnanizar c fazcr progredir o multifacetado conhecimento relativo a 
gestio pb1ica. 

Considcrarnos, ainda, quc existern difercntes abordagens c modos de 

investigar a acäo do Estado, quc se organizarn em funçao dos graus de 
aprofundarnento da avaliaçao, variarn de acordo corn OS interesses quc 
norteiam a análisc e corn as cscolhas dos recursos analIticos c dos me-

todos estabelecidos. Em decorréncia, as rnültiplas firrnas de avaliaçao 

produzern resultados e visibilidades dc distintas nat -urezas. Escoihas quc 
São, muitas vezcs, condicionadas pelos dados c inforrnaçocs disponIveis 
nas gcstoes publicas, quer pela ausência dc urna cultura dc sistcmati-
zaçao e rcgiStro das açOes cm curso, quer pela rcsisténcia de gestores as 
siruaçOcs avaliativas. A análisc de polIticas pi'iblicas, tendéncia priorizada 

nos estudos aprescntados ncsta obra, enfatiza o descnho institucional e 
Os traços constitutivos dos prograrnas, scm, no entanto, operar Corn dc-
talhcs relativos aos nIveis dc efIcincia, eficácia ou efetividade, nccessários 

ao estahelecimento de urna relacao causal cntre programa c resultado. 
Tambérn cstivemos atentos a análisc dos pressupostos e frmndarnentos 
quc orientarn a ação do Estado. 

Rcconhccendo difcrentcs orientacñcs c possibilid-ades, hcrn corno as 
dificuldadcs increntes a pesquisa sobre avaliação dc polIticas püblicas, 
consideramos quc o cxcrcIcio de producao qualificada e original de 

percursos de apreciaçao constitui urna importante estrategia para o 

controle (lemocratico sobre as açOes do Estado. Diante dcsses dcs-afios, 

os proccssos de investigaçao realizados guardaramn grande cuidado corn 

o excrcIcio de urn rigor cientIfico e reflexivo capaz de reconhecer a 
cornplexidade incrente a cada urn dos estudos avaliativos, tanto no que 
diz respeito as escoihas conccituais e rnctodologicas adotadas quanto ao 
que sc refcre a própria subjctividade dos avaliadores. 

Sendo urn ato realizado no ãrnbito do Programa Redc CEI)ES, 

ternos a expectativa de que os nossos percursos de pcsqulsa sejarn 
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permanentemente confrontados c problernatizados no dialogo corn a 

comunidade cm geral e corn a producao cientIfica dos dernais nucicos 

da Rcde - disseminados em outras universidades brasilciras - c também 

rcalizando esse estreito (lialogo entre pesquisa, Estado e sociedade. 

Os quatro primeiros textos sao sInteses dos trahaihos realizados e 

anuncios do que hoie podemos propor acerca do terna ava/iafão depoll-

ticas epo/iticas a'e ava/iaçãa para o esporte C o lazer. 

No prirneiro tcxto, intitulado "Esporre e lazcr na Grande-BH: por 

onde (:arninharn as gcstOes piiblicas?", o gnrpo de pesquisa, composto 

por Meily Asshri Linhales,Tarcila Bretas Lopes, Luciana Cirino Lages 

Rodrigues Costa, Cássia Danielle Monteiro Dias Lima e Thiago 

Marques Pereira, apresenta urna reflcxão possibilitada por urn estudo 

cxploratório sobre o perfil das gestoes municipais de esporte c lazer, 

realizado ciii trcze municIpios constiniintes da Grande Bclo Horizonte. 

O principal propósito foi conhecer os variados fatores que participam dii 

trama que organiza as gestOes municipais: as escoihas realizadas c suas 
justificativas; os processos decisorios e suas consequencias; as equipcs 

de trabaiho c sua legitimidade profissional; as práticas de gestao. 0 

trabalho de canipo implicou visitas aos varios municipios c diálogos coni 

scus gcstorcs, possihilitando uma aproximacio ao cotidiano de pcssoas c 
setores que realizani, efetivarnenre, a complexidade de tempos, espacos, 

contei.'idos c práricas do qc podernos considerar como politica pblica 

municipal de esporte e lazer. 

No segundo, o esrudo de \Tirna  Carolina Munhoz - "0 lazer coflio 

direito social na Prefiñtura de Belo Horizonte' - apresenta urn ma-

pcarnento das açãcs de lazer descnvolvidas pcla Prefeitura de Belo 

Florizonte (PBH), tcndo em vista conbeccr como 0 municIpiO vein 

tratando o tema. A autora dclimitou urn conceito de lazer e identi-

flcou quatro órgãos que realizarn açöes relacionadas a promoçao do 

lazer na cidade, tanto no quc se refcre a oferta (Ic atividades como para 

facilitar sua vivéncia. Apesar de ofcrccer açOes que podem promover 
o lazer corno dircito para a populacao, foi vcrificado que elas nao sao 

organizadas cm uma énica polItica articulada c formulada a partir dc 

diretrizes cspecificas. 
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Fabiano Antonio Sena Perez, no terceiro texto, apresenta elementos 

do estudo intitulado "A Secretaria Municipal Ad junta de Esportes no 

processo de desccntralizaçuo em curso na Prefeitura de Belo Horizonte: 

o olhar do corpo técnico". Apurando a "visão" sobre a percepçäo dos 

analistas de politicas póblicas da area do csportc e lazer, cia referida 

secretaria, a pesqwsa dcmonstrou que os profissionais tern conheci-

mento sobre o processo de dcscentralizaçao. 0 mesmo foi representado 

corno procedimento para aproximar os serviços püblicos oferecidos 

pela prefeitura aos cidadãos, tendo em vista a participacao popular 

corno mecanismo de controle social das acoes do Estado. Esse processo 

é considerado, ainda, como urn rnodclo de gestao matricial, que alterna 

mornentos centralizados e desccntralizados. Os conhecirnentos apon-

tados pelo autor nos auxiliam no debate sobre dernocratizaçao de gcstOes, 

desccntralizacao de poder e ampliaçiio da participaçao popular. 

0 quarto texto do livro - "Integraçao social e idosos: análise de urna 

politica publica"—, de autoria de Rita Marcia de Oliveira, apresenta uina 

avaliaçao do Prograrna Vida Ativa, desenvolvido corn grupos de idosos 

ie1a Secretaria Municipal Adjunta de Esportes da PBH, corn vistas a 

reconheccr em sua execuçäo os elernentos cspecificanicnte rclacionados 
a sociabilidade. 0 prograrna estudado aprescnta potencial para ampliar 

e aprirnorar os vInculos sociais entre seus participantes c contribuir corn 

niudanças nas dinárnicas das relaçoes familiares, apontando urna me-

ihoria do convIvio nesse ambiente. Alérn disso, essas atividades são tidas 

corno prcvcncão para o isolamento social que pode envolver a vida dos 

sujeitos atendidos. 

Vale tarnhérn mencionar a prcsenca direta e inclireta da Escola de 

Governo da Fundaçao Joao Pinheiro corno referCncia acadCmica c insti-
tucional, que se faz presente corn o texto da Professora Telma Menicucci, 

convidada para realizar uma análisc critica dos quatro estudos concluIdos. 

Seu texto e generoso em valorizar nossa trajetoria e, ao mesmo tempo, 
rigoroso a nos apontar nossos desaflos. 

No percurso da pesquisa, prinrizarnos os mornentos de estudo e 

de ajuda rnünia entre os pesquisadores rcsponsãveis por cada urna das 
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ternáticas. Esse exercIcio partilhado ocorrcu nos mornentos de esta-

belecirnentos dos recortes tcorico-conceituais, nos debates relativos as 
dificuldades encontradas no trabaiho de campo e tambérn na fase de 

produçao de sInteses c intcrpretação de resultados. Assirn, fornos apren-

dendo juntos OS sentidos da avaliacao de poilticas. Essa experiência nos 

convencia, a cada dia, da necessidade de fortalecirnento do que denorni-

narnos de urna po/utica do avaliação. 

Os estudos concluldos C OS dados coletados convidarn a realizaçao de 

novas abordagens e de novos ternas. Os relatórios completos das quatro 

pesquisas realizadas e aqui organizadas no formato de artigo poderão 

ser acessados no site do CELAR (www.ecffto.ufrng.br/celar) . Alguns 

desdobrarnentos já cstão em curso, consolidando nossos prcssupostos e 

fundamentos rclativos it avaliaçao de polIticas dc esporte c lazer. Con-

clulda essa prirneira fase de trabalbo, estamos ainda mais convictos (IC 

que a aciio do Poder P6b1ico tern de ser mais problematizada, mais 

investigada, inais confrontada. A avaliaçao precisa (e pode) contribuir 

na consolidaçao desses setores como efetivamente comprometidos corn 

a dernocratizaçao do Estado e corn a produçao do "born govcrno". 

Lsperarnos que, ao SC envolvercrn corn a leitura dos textos desta 

colctãnea, Os Icitorcs possarn captar nossos percursos de construçao, 

flOSSS (luvidas e dificuldades c nossa vontade de construir caniinhos 

mais sólidos (e mais criticos) para as politicas setoriais dc esporte e de 

lazer. 

Os Organizadcires 



Meily Assbü Linhales 

Tarcila Bretas Lopes 

Thiago Marques Pereira 

Esporte e lazer 
na Grande-BH 
Por onde caminham 
as gestoes püblicas? 

Luciana Cirino Lages Rodrigues Costa 

Cdssia Dan ic/Ic Monteiro Dias Lirna 

Dc quc inancija 0 esporte c o lazer Sc orgarnzarn corno sctores de 

gestao püblica municipal? Esta foi a perguilta orientadora dc uma pes-

quisa cjue rcalizarnos cntrc dezembro de 2005 e junbo de 2007. Nosso 

proposito foi conhecer os variados fatores que participam da trarna que 

organiza as gestoes municipais. Produzir cste retrato, em seus detaihes, 

significou conheccr avancos c retrocessos, estrategias construIdas, obsta-

cubs cnfrcntados. 0 estudo possibilitou identificar as circunstâncias 

quc produzem urn gcstor e uma gestao: as escoihas realizadas e suas 

justificativas; os processos decisórios e suas conseqüéncias; as cquipcs de 

trahaiho e sua legitimiciade profissional; as praticas de gestio - formu-

laçao, iinplementação c ava1iaço de poilticas. 

Ressaltamos que, para além da análise dc dados objetivos, o trabaiho 

de campo realizado, implicando visitas aos varios rnunicIpios e diábogo 

corn SCUS gestores, possibilitou quc flOS aproxilnassemos do cotidiano dc 

pcssoas e setores que realizam, efctivarnentc, 0 que podemos considerar 
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como poiltica pühlica municipal de esporte e lazer. Para além dc nossas 

idcalizacOes c prescriçocs, escoihernos conhecer e tentar compreender 

a complexidade de fatores e rnotivaçocs envolvidas nas gestocs. Para 

alguns municIpios, csta é urna experiéncia ainda rnwto recente, cuja his-

toria, de algum modo, nos foi possIvel visitar, fazer perguntar, qucrcr 

conhecer. Pedirnos aos entrevistados que falassern de coisas quc talvez 

nunca houvcsscrn pcnsado; pedjinos também quc nos contassem suas 

cscolhas, suas trajetórias, suas manciras de fiazer. 

0 proposito destc estudo não é julgar corno certa ou errada esta ou 

aquela escolha, classificar corno mais ou menos eficiente esta ou aquela 

gcstao. Longe disso, nosso propósito rcfiexivo é mostrar a diversidade e 

a cornplcxidade presentes em uma gestao, a merecer urn olhar apurado 

quc leve em consideraçao os condicionantes sociocuirurais e as infor-

maçoes contextuais presentes em cada tempo e lugar. 

Sobre esporte e lazer 

No proccsso de organizaçao destc estudo, operarnos corn o pressu-

posto de que o esportc e 0 lazer constituem dimensöes da vida social que, 

especialmentc durante o século XX, foram gradativamente incorporaclas 

como form as modernas de expressão cultural, capazcs de agregar valores 

C produzir senticlos e significados para aqueles quc delas participam, 

direta ou indirctarnentc. Entendemos que, nessc longo processo, tais 

práticas cotidianas e coletivas forarn também assumidas como sctorcs 

de gestao publica, ou seja, corno tenias de intercsse e de responsabilidade 

na agenda do Estado. 

Como fenômenos do mundo moderno, o esporte e o lazer passaram 

a fazer parte da vida das cidacles, na medida em quc compoem projetos 

de urbanizaçao tIpicos das sociedadcs industrializadas e de massa. São 

producocs desses contcxtos, contribuindo, ao rncsrno tempo para pro-

duzir uma nova ordem cultural, novas identidades e costumes para as 

cidades e seus cidadãos. Prãticas que marcarn o dia-a-dia das pessoas 
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e, por decorréncia, passarn a marcar tainbém as açöes ptiblicas no am-

hito dos municIpios. Demandam infra-cstrutura, servicos c regulaçoes; 

compoem plataformas cleitorais c pianos dc governo. Participando das 

reiaçoes Cntre o Estado e a sociedade, aprcsentam-se perineadas de mül-

tiplas formas de rcpresentacao de intcresses que, por sua vez, agregam 

tambem uma diversidade de justificativas relativas a valores, normas e 

pertinencias de ordCm sociocuitural. 

Além disso, não sc pode perdCr de vista que o processo de insti-

tucionalizaçao do esporte e do iazcr comporta o estabelecirnento de 

agremiaçoes, a consntuiça() de corporacOes profissionais especIficas, 

a emergéncia de interCsses (IC ordem econômica, novas configuracoes 

dC traballio C outros tantos elernentos capazCs de evidenciar processos 

de ordenamento de reiaçaes dC poder, urna vez que agrcgam interCsses 

politicos plurais. Por tais motivos, a prcsenca do Estado nesses setores 

tambem SC justifica. 1  

Em OOSSO pals, as reiaçoes do csportc C do lazcr corn o Estado vérn 

scndo dcsenhadas nas grandcs cidades dCsde as prirnciras décadas do 

século XX. This processos aconteceram em várias cidades brasileiras 

de forma simultânea ott em diferentes tempos históricos. MCsrno corn 
variacöes dC ritrnos e cspecificidadcs, esses setorcs chcgaram ao século 

XXI como práticas cuirurais legitirnadas pCla sociedadC, pelo Estado 

c tunbém pelo inercado. Ao longo dessa trajCtoria podCrnos afirinar 

quC Csportc e lazer não emergiram nas cidades como finos indepCn -

dentes, pois "a cidadC não assiste ao esporte [C tambérn ao lazcr] corno 

urn episodio isolado C externo: cia the dá vida, corpo C voz - Cia não 0 Ve 

de fora, cia se ye ncle 11 . 7  

Em tuna pCrspecnva rcgulatOria, a atuaçao do Estado busca organizar 

esses setorCs da vida social e lCgisiar sobrC OS interesscs de grupos C de 

mercado. No Brasil, a regulaço tic urn sistema esportivo vm tomando 

contornos regionais desde o início do sécuio XX. No âmbito federal 

surge, na década de 1930, a prirnCira icgislaçao de abrangCncia nacional, 

ciccorrente de debatCs e exCrcIcios de controle c de poder que estavam 

em curso dcsdc rnomcntos anteriorcs, espccialrnente no âmbito do fu-

teboi. 3  Vale notar que a rcgulacao estatal do setor esportivo VCflI sendo 
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problernatizada e rcformulada (IC acordo corn Os intercsses c pressöes 

que a sociedade consegue, ou nao, fazer rcprescntar flOS niveis federal, 

estadual ou municipal. São processos de organizacão de interesse quc 

tern também diferentes matizes e podem se manifestar, por cxcmplo, 

por rneio de lobbies esportivos ou corno estrategias de organizacao da 

participaçao popular - podemos Citar os orçarnentos participativos, as 

confcrCncias setoriais e ainda a constituição de conseihos. 

Quanto ao lazer, ernhora não exista ainda urn sisterna nacional que 

O regule, merecem destaques as politicas c os programas dcsenvolvidos 

nos vários nIveis de atuaçäo do Estado, em difcrentes tempos históricos 

- açöes püblicas ligadas a mecanismos de rcgulacão do inundo do tra-

haiho e tambérn a projetos educacionais que tinharn na "recreacão" urn 

de seus expoentes (IC rnodcmizaçao do pals. 4  Tambérn relevante é o fato 

de a Constituiçao, cm vigor desde 1988, aprcsentar o lazer como urn dos 

Direitos Sociais (cap. II, art. 6i. 

Para alérn da dirnensão regulatOria, o csportc e o lazer forain tarn-

bern tomados corno "objeto" ou como "vciculo" de programas publicos, 

em geral fortemente irnprcgnados de proposiçöes compensatorias e fun-

cionalistas. 5  Também podcmos ressaltar a prcsença de ambos cm açaes 

de Estado frequcnternente vinculadas as poilticas de saüde, educaçao, 

seguranca, previdencia social, entre outras. 

Ao longo do sCculo XX rnuitas iniciativas dc estender o esporte 

c o lazer a populacão surgiram da iniciativa privada ou como açöes 

assistcnciais decorrentes de urn hibridismo marcado pela vinculação 

cntrc direito e caridadc, bastante peculiar na conformacao do Estado 

brasilciro. 0 caráter compensatório recorrente nesses prograrnas e 

açOcs guarda estreita rclaçao corn as tensOcs e contradicoes próprias ao 

mundo do trabaiho. Esporte c lazer foram modelados culturalmente 

como tempo/espaco ole prevenção e cura da fadiga fIsica e mental 

dccorrentcs dos proccssos de automaçao e mecanização da vida ou 

como práticas discipli nadoras capazes ole adaptar/acornodar as pessoas 

a lOgica da sociedade de rnassas. 



Esporte e lazer na Grande-BH 	17 

Passando a compor o desenho institucional do Estado c a sua agenda 

de responsabilidades, esporte e lazer ora apareccrn como setores subordi-

nados a educaçao, a cultura etc., ora aparecem corno urn setor de estru-

tura C instirucionalidade próprias, expressando o alcance de uma relativa 

autonomia no ãrnbito das gestoes püblicas. Os formatos variam rnUito 

- secrctarias, subsecretarias, diretorias, coordenadorias e gerências - e pa-

recem guardar relacao corn a história politica dos estados c rnunicIpios: 

Os pro jetos de governo, os avanços ou retrocessos no estabeiccimento de 

politicas soclais, as conccpçOes dc esportc e lazer que orientam as açöcs, 

Os interesses eleitorais, os quadros técnicos, dentre outros. Toda essa 

diversidade pode ser interprctada corno cxpressao cotidiana da plura-

ldade politica brasilcira, do longo processo de consolidacao do Estado 

dcrnocrático e tambërn de alguinas fragilidades próprias a area. 

Nos ültimos anos, notadarnentc no perIodo pós-ditadura militar, 

observarnos avanços significativos nos processos de incorporacao do 

esporte c do lazer na agenda pblica c na democratizacao das relaçoes 

Estado-sociedade. Tais mudanças tern ocorrido no ãmhito federal e 

também em alguns estados e rnunicIpios que passarn a se preocupar c a 

Sc compromctcr corn processos de inclusao e democratizaçao social. Sc 

'ariadas experiencias cle gestao podern revelar tais avanços, 1)odcrnOS, ao 

mesmo tempo, identificar ainda a permanencia dos "tradicionais SiStC -

mas táticos que barganharn votos distrihuindo jogos dc carnisa c cons-

truindo alambrados para campos de futehol". 7  

Tern sido tambéni recorrente o fato dc alguns governos adotarem 

corno prioridades nesse campo as cxigências da indüstria esportiva c de 

entretenimento, inercados em franca expansão globalizada. São P011 

ticas quc se exprcssam corno açOes subsidiarias e dc suporte a projetos 

econornicos, muito mais do quc de rcgulacao de interesses OU de mini-

rnizacão das desigualdades increntes ao "mercolazer". 5  Nesscs casos o 

setor publico incremcnta c expandc Os inreresses econôrnicos, ao invés 

de operar como agente mediador nos proccssos de superaçao das dispa-

ridades sociais. 
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Tornando esse conjunto de fatores, podemos considerar quc cstarnos 

diantc de uma trama complexa que orienta, c é oricntada pela açäo dos 

gestores ptiblicos envolvidos corn o esporte e o lazer: 

( ... ) essas praticas, como as tcnsöes c contradiçocs que engendrarn, tm 
se apresentado corno produtoras das representaçocs que socialmente se 
constrocm sobre a politica, o c51)ortc c as poilticas de esporte. 9  

Assirn, estc estudo propöe construir urn retrato detaihado dessas prá-

ticas de gest.o, na cspecificidade do ãmbito municipal. A partir do quc 

inicialmente dcnominarnos dc perfil do.c dirigenfes municipais de esporte 
e lazer, flOSSO propósito foi conhecer os diferentes formatos construldos 

para a presença desses campos como setores de politicas pih1icas em 

municipios. Escoihemos, entao, a Grandc-BH como locus do estudo. 

Trata-se de urn con junto de trezc cidades quc cornpoem o entomb dc 

Belo Horizorite e qUC apresentam variaçoes relativas a renda per capita, 

ii populaçao, ao desenho institucional, aos hábitos e práticas culturais, ao 

IDI-1, entrc outros flitores a serern dirnensionados. 

A Grande-BH: mUltiplos contextos 

A rcalizaçao de poilticas püblicas de esporte e lazcr em municIpios 

brasileiros tern expressado tensöes cntre conservadorismo e rnudanca. 

Revela marcas de nossa herança patrimonialista e tanihém do popu-

lismo C personalismo tao presentes na história poiltica brasilcira. Esses 

setores são ainda muito vulneráveis as barganhas e as acomodaçoes de 

intercsses, o que é facilitado pela auséncia (IC pressöes e dernandas da 

sociedade por csses direitos sociais 

Regra geral, podernos atrrnar qUC a presenca do esporte c do lazer 

no conjunto das acöes municipais está relacionada a visibilidade püblica 

e polItica quc tais práticas adquiriram ao longo dos anos. Conhecer c 

problematizar esses interesses são propósitos fundamcntais, deven-

do-se buscar a cornpreensão dos limites existcntes c as possibilidades de 
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avanço ou regrcSSãO colocadas para OS setores CM qucstao nas prefel-

turas - referéncias para pensar a democracia, o pertericirnento cidadão, 

es processos dc organizacão de prioridades, os desenhos financeiros e de 

gestao que cstão sendo constniIdos. Essas, entre outras questoes, Corn-

puseram o ntkleo central do estudo diagnóstico realizado. 

Estabelecidas pela Constituicao de 1967 e pcla Ernenda Consti-

tucional (Ic 1969, as rcgiOcs metropolitanas brasileiras foram criadas 

pela Lci Compiernentar Federal n o  14, de 8 de junho de 1973. Surgi-

ram após o processo de urbanizaçao e a concomitante metropohzacao, 

corn o intuito de construir coletivamente alternativas para resoluçoes 

dc prohiemas comuns. A Regiao Metropoittana dc Belo Horizonte, 

constituIda atualmente per 34 municIpios, foi regulamentada pela Lei 

Estadual n° 6303/74. 

0 recorte estabelecido na Grande-BH possibilitou operar coin tima 

divcrsidadc dc contextos quc comportaram singu/aria'ades próprias e 

também algumas rccorréncias. Dc acordo corn o Piano Estratégico eta-

borado pelo IflStitUt() Horizontes, a area da Grande-BI I nao ë delibe-

rada por Ici, podendo ser definida per rneio de intcresscs coinuns que a 

aproxirncm) 1  Cabe, contudo, ressaltar quc esse rearranjo pode ser feito 

desde que Se jam respeitados OS lirnites gcogrãfIcos estabeiccidos por lei 

para a area da Rcgiao Mctropolitana de Belo Horizonte. Assim, após 

analisarmos o agrupamento dc municIpios escoihidos, coriciulmos quc 

o perfil divcrsiflcado, os tarnanhos fisicos c populacionais diferentes e as 

caractcrIsticas economicas distintas das cidades consolidavarn possibi-

lidades para o estudo, proporcionando dados relevantes para discussOes. 

Per conseguinte, adorarnos as dehmitaçoes propostas pelo Instituto lIon-

zontes como corte populacional. 

A Grande-Bli é constituida por trcze municfpios: Belo Florizonte, 

Betim, Contagern, Confins, Ihirité, Lagoa Santa, Nova Lima, Pedro 

Lcopoldo, Riheirão das Neves, Sabará, Santa Luzia, São José da Lapa c 

Vespasiano. Nessa area, estao concentrados 92,3% da populacao e 87,6% 

do PJB da Região Metropolitana, abrangendo 30% da area total da 

Regiao.'- A cidadc corn major area fisica 6 Nova Lirna e a corn inenor, 
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Confins. Contudo, o major montante populacional se localiza na capital 

- Belo Horizonte - corn 2.238.526 habitantcs. As variadas caracterIs-

ticas dispostas pelas trezc cidadcs que cornpOern a Grande-BH mdi-

caram possibilidades de análises, o que fidedigna este estudo. Aspectos 

sociais, econôinicos, politicos e geográficos produzern contextos mu!-

tiplos e heterogéneos. 

0 desenho construldo para o estudo 

Corn propriedades de urn estudo diagnóstico, esta pesquisa pretende 

apresentar urn retrato dii presença do esporte e do lazer nos municipios, 

tendo corno foco principal as representacoes construidas pelos gestores 

acerca de suas próprias gestOes. Alern das caracterIsticas descritivas 

presentes nas narrativas dcsses sujeitos, destacarnos tambérn alguns 

elementos para urna análisc politica das gestöes, suas "cngenharias 

institucionais" e seus "tracos constiflitivos ,L inrerprctando Os senti-

dos e significados (las escolhas realizadas, os limites e as possibilidades 

colocados para que municIpios realizcrn, OU nao, o esporte e o hazer 

corno poiltica piblica. Corn o dcsafio (IC escapar de análises dcscon-

textualizadas, escoihernos tainbérn lcvar em consideraçao os clernentos 

de tnadiçao, as trarnas culnirais, as limitaçocs orçarnentárias, us quadros 

técnicos, a interaçao COIn Os demais setores da gcstao municipal etc., 

entendendo que todas essas dirnensOes, quando em rclaçao, compöem 

configuraçocs proprias, "identidades sociais plurais e plásticas que 

operarn por rneio de urna rede cerrada de rclaçocs de concorrncua, (IC 

solidaricdade, de alianca, etc." 11  

Como alternativa rnetodológica, optarnos pelo trahaiho corn eritre-

vistas aos gestores (he esporte c lazer dos trezc municIpios, no intuito (IC 

abarcar urna variedade de temáticas e questoes que auxiliassem na cons-

truçiio do retrato pretendido. Elaborarnos, entao, urn roteiro minucioso 

cuja utilizaço balizou o diiilogo estabelecido corn cada urn dos entre-

vistados. Priorizanios o ordenarnento institucional do sctor de esporte 
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e lazer; as condiçocs de estrutura fIsica para a gestao C para 0 clesenvol-

vinlcnto de prograrnas c projetos; o quadro de pessoal envolvido nos 

difercntcs nIveis de planejamento c execução das açoes; OS programas c 

projetos cm curso; a disponibilidade de recursos financeiros c a maneira 

COmb este se apresenta no orçarncnto; as estratégias construldas, ou nao, 

para 0 envolvimcnto da populaçao flOS proccssos de gestao e controle 

social; c, por firn, a trajetOria pessoal do gestor que, em algurna medida, 

Constitui tambern urn perfil para a gestao. 

0 primeiro contato corn as prefeiruras foi rcalizado por meiO tele-

fônico e tinha corno proposito identificar como Os direitos sociais em 

questao Sc localizavarn no organograrna institucional de cada uma delas, 

OS endereços C contatos, além do mmmc do dirigentc respormsável pelo 

setor. Paralelo a csse trabalho, buscarnos outras informacoes aflncntcs 

ao municiplo que pudeSscm nos auxiliar na construçao do trabaiho de 

campo: IDH, nümcro de habitantcs, dimensôcs territoriais c carac-

teristicas socioeconômicas. Dc posse cie tais inforrnacoes iniciamos o 

agendarncnto das entrcvistas corn o principal responsavel pela gcstao dc 

esporte e lazer, o clue  não foi possIvel em todos os municipios, pois, em 

alguns casos, fomos rccebidos por outra pcssoa envolvida na gcstao.' 5  

Para a realizaçao do trabalho dc campo, que ocorreu entre marco c 

maio de 2006, organizarno-nos em duplas para as visitas a cada cidade. 

Estahclecernos, corno procedirnento de rcgistro, a gravação cm audio, 

realizada corn autonzaçao prévia dos cntrevistados. Coletarnos tambérn 

alguns docurnentos impressos, quando disponibilizados pelos mflesmOS 

ciurante a entrevista. 

Esse procedirnento adotado para o trabaiho de campo nos propor-

cionou, em alguma inedida, a possibilidade dc conhccer o "clirna" clas 

cidades, suas rotinas, scus espaços, o cotidiano das secretarias, o contato 

corn as pessoas mais prOxirnas a cxecuçäo das acoes etc. Tal experiêricia 

nos fez perceber que existern situaçoes hastante singulares, pcculiari-

dadcs relativas ao nIvel de institucionalizaçao da gestao de esporte c 

lazer: cm algurnas prefeituras encontrarnos setores bastante organizados 

administrativamente e cm outras, urn ordenarnento menos sisterná-

tico. Apesar clessas ciiscrepãncias, alguns pontos em cornum pudcrarn 
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ser idcntificados. Ressaltarnos urna especie de padronizacao de determi-

nadas açöes: tudo muito parccido, cspecialmente OS lojetos relativos a 
iniciaçao csportiva, as chamadas escolinhas. 

ConcluIdo o trabaiho nos municIpios, iniciamos a fase de trans-

cricao detaihada das entrevistas, feita pelos próprios entrevistadores, o 

que possibilitou resguardar as ênfases c sentidos dados pelos sujeitos 

da pesquisa no momento de suas narrativas. Após essa etapa, os docu-

mentos transcritos forain enviados aos respcctivos entrevistados para 

quc tivcssern oportunidadc de rever suas contribuiçoes, rctirando ou 

acrescentando o que considerassem pertinente. Apenas dois gesrores 

enviaram rctificaçoes, c as rncsrnas forain incorporadas ao material geral 

de análise. 

No decorrer de todas cssas fases da pesquisa fornos tarnbéin identifI-

cando outros assunros recorrentes durante as entrcvistas que, a principio, 

não estavarn apontados por nós corno relevantes. Da cornbinaçao desses 

tcrnas corn as categorias inicialmcnte estabelccidas em nosso rotciro, 

construlmos os cLxos para análise e problcmatizaçao dos dados coletados, 

a saber: conceito de esporte; conceito de lazer; pertH do gestor; quadro 

de pessoal da secrctarialacoes de forrnaçao ou capacitaçao; estrutura 

fIsica disponIvel para a gestão; rclacao entre parcerias pciblicas, parcerias 

privadas e dotaçao orçarncntária; sobrc as açöcs: projetos, programas e 

evcntos; eventos esportivos cm foco; relaçao corn as ligas de tutehol/ 

esporte espccializado e a inclusão social. 

Na trama que organizarnos para nosso percurso rnctodolagico, csco-

ihernos observar a realidade corn atcnção aos detaihes, ao incornum, ao 

singular. Essa opçao pelo micro nos fez identificar, inclusive, as recor-

réncias e tradiçoes incorporadas as açöes de sujeitos cornuns e as práticas 

mais rotineiras. Este foi urn exercIcio nccessário para escaparmos dos 

esquernas interpretativos clássicos que operam corn catcgorias macro-

explicativas que nem sempre encontram correspondencia no real. 
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Detaihando Os eixos de análise 

Ao detaihar Os eioS escoihidos para a análise, optarnos por apre-

sentar, então, o ponto dc vista dos nossos entrevistados e, em algumas 

situaçoes, preferimos que des mesmos "falassern", por meio cia trans-

criço de alguns trechos das entrevistas. Corno nao era nossa prioridade 

avaliar individualmente cada gestäo c nern mesmo superdimensionar 

análises comparativas entre elas, optarnos por conferir a cada urn dos 

entrcvistados urn codigo - Gestor da Cidade A, Gestor i/a Cidade B, c 

assirn sucessivarncnte -, de modo a evitar que a idcntificacão dos muni-

cipios Sc aprcscntasse corno urn prejulgarnento dos argurnentos, idéias 

e pontos dc vista. 

1)cssa forma, foi possIvel apresentar e discutir idéias, tentando corn-

preendé-las como produçocs socioculturais particulares que, muitas vezes, 

escapain ou confrontam nossas cxpcctativas. Essa aproxirnação corn a 

rcalidadc cotidiana de cada rnunicipio parcceu-nos frmndamental para 

quc pudéssemos pensar, a partir destc esrudo, alternativas c sugestocs 

relativas a gestao pmiblica de esporte e lazer quc partam dc condiçoes 

objetivamente encontradas. 

Perfil dos dirigentes 

Durante as cntrevistas realizadas, solicitamos aos gestores que nos 

contassern sobre a sua trajctória polItica, mais especificarnente sobre 

corno chegaram aos cargos que ocupam. Algo bastante rccorrente foi a 

vinculacao estreita entre urn passado esportivo e a chegada ao cargo, na 

maloria dos casos, ligados ao futebol de campo. 

Eu joguci futebo, joguci na virzea.. joguci no profissional no time do 
America, no juvcnil do .AtlCtico e joguel no ValCrio Ia em Itabira. E 
fazia CiCncias BiolOgicas na CarOlica, alias, na Catóiica era aqucle antigo 
curso CiCncias. SO quc, pelo fito dc estarjogando ftmtcbol, esse curso me 
durou uns dez anos.' 
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Corno eujá falei antes, aqui a gente tern urn cluhe que existe ha mais de 
80 anos. Então, a farnilia adotou aquilo, que é o Clube do Alianca. Au 
eu fui gandula, cu fui atleta, cu fui diretor, eu fui presidente do time c 
hoje cu sou presidente do Conseiho (...) a rnilitãncia da gente no esporte 
é desde crianca. 1  

[a Prefeita convidou urna pessoa] do esporte para estar trahalbando aqui 
dentro. Corno no meu caso, eu fui aos jogos Olimpicos cm 1996, sou 
carnpeao pan-americano, sou o atual recordista dos Jogos Pan-Amen-
canos. E eu acho quc isso e importante ter na secretaria. Ter urna visão 
(IC uma pessoa que já mi atleta, que já conviveu au, iira também dar urn 
direcionamento na secrctaria. Eu acho quc faz o sCguinte, porque dc re-
pcnte vocé tern a visão sornente poiltica, vocé niio tern a visão esportiva 
dentro de urna coordenadoria. E isso vocé pode ter grandes direciona-
rnentoS que, as vezes, na visão poiltica alguns politicos não vão tcr) 8  

E quando deu o resultado dii carnpauiha c que dc tinha vencido, no 
alrnoço, dc rue convidou para ser sccretário de Esportes do Municipio. 
E cu fquei rncio terneroso ainda e pedi para ele urn tempo para quc 
eu pensassc, porque é urna nova etapa cia ininha vida, eu liii sempre 
flitebolista e näo tinha mexido corn politica ( ... ). Eu, aos 19 anos, estava 
jogando na Seleçao Brasilcira, convocado pclo Telé Santana, c ate levei 
urn susto a principio porque tia epoca eu tinha 19 anos e estava pensarido 
que estava sendo convocado para a sub-20, que eu tinha idade panajogar 
na sub-20, c quando que a notIcua era que eu tinha sido coiivocado para 
a selcçao principal... Eu me apavorci porque cstava sendo convocado 
no meio de jogadores consagrados corno Zico, Paulo Isidoro, Cerezo, 
Socrates, Oscar, vários jogadores já consagrados no futebol. 

AlCm desse vInculo esportivo, outros fatores de ordem polItica forarn 

mencionados pelos entrcvistados. Trés deles relataram ciue  tiverarn uina 

experiCncia anterior como vercadores e que durante as Oltirnas cleiçocs 

näo conseguiram se reeleger. 

Eu já fui elcito no pnirneiro mandato corn quatrocentos e vinte e dois 
votos ( ... ). Al vcio a carnpanha de 2000 e tiii recleiro corn a rnesrna 
porcentagern. Aumentararn os vows 100%, porque na outra foi quatro-
centos e vintc e dois, nessa foi oitocentos e cinqiienta c sete, tcvc urn 
aurnento consideravel de 100%. Al veio essa terceira eleiç'ao, e en nao f -ui 
eleito por questão de legenda de partido. Mas eu mi muito bern votado. 



Esporte e lazer na Grande-BH 	25 

Eu tive mil duzentos e quatorzc votos. Corno eu estava acompanhando 
o deputado ( ... ) e o prcfeito ( ... ) eles passararn a Secrctaria dc Esporte, 
Cuirura e Lazer para mirn. Aqui oridc estou cxcrcendo essa funçao. 2° 

Ainda ncsse sentido, dois outros entrevistados mcncionaram expe-

riéncias de militância em outros moviinentos politicos, tais corno em 

pastorais, cm movirnento de emancipacao da cidade c no movimento 

estudantil. Outros dois gestores relatararn sua atuaçao como coorde-

nador da campanha poiltica do atual. prcfeito, fitto quc ihes rcndcu o 

convitc ao cargo. 

Quanto a trajctoria dc formacão profissional, entrc OS doze gestorcs, 

cinco possuern curso superior completo em administraçao pühlica, 

administraçao de empresas, educaçao fisica e ciéncias biologicas. Outros 

dois comentararn ser "profissionais de carreira", pois são concursados 

nas rCSpectivaS prefeituras. 

JSJé rn  das trajetorias poilticas pcssoais e dos percursos de forn'iaçao 

profissional, outro aspecto que nos chamou a atençao foi o envolvimento 

de alguns entrevistados corn uma história politica familiar, quc se con-

funde corn a sua própria, COO se a gestao püblica se explicasse por utna 

espécie de herança. Urn entrevistado assim argumentou: 

I)cvido a minha famIlia ter sido urna das pioneiras ftncladoras da cidade. 
Trés tios meus já forarn prefeitos, cntão cu sernprc estive cnvolvido na 
area politica desde pcqueno. 21  

Outro contou-nos a seguinte histOria: 

Então, ncssc perIodo mcu pai foi vercador. Ele foi vcrcador, mas en 
cstavajogando futcbol c cstava cstudando. E chcguei a ser assessor dele, 
mas desisti e falci assim: "Não you rnexcr corn csse trern nao. Vou rnexer 
corn esse neg6cio de politica nao." ( ... ) Fui inexer corn negócio de ser 
prcsidcntc de Zonal (...) aI depois cm 82 fui convidado para urn cargo 
de assessor lii na Sccretaria cle Esportes (...). E fui entrando... 2  

Analisando essas trajetórias, alguns aspectos comcntados contirmain 

que o sctor de esporte c lazer se encontra bastante vtilnerável aos processos 
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de acornodaçao dc intercsses cleitorais e pouco comprometido corn 

escoihas orientadas por uma competéncia tcnica relacionada a rcalizaçao 
p(iblica dessc campo. 

Quadro de pessoal envolvido na gestão 
do esporte e do lazer 

Alérn de relatar suas trajetorias pcssoaiS, OS entrevistados também 
mencionararn a composição de stias equipes dc trabaiho. Em quatro 

Inunicipios a composição numérica não ultrapassa dcz pessoas, quc esto 

distribuIdas cm difercntcs funcoes, sendo que cm urna dessas cidades foi 

relatada a composicão dc apenas duas pessoas: "Hojc na equipe estamos 

cu, como secrctário, e mcu chefc de divisão. So nós dois." 23  Em urn 

municIpio apenas não tivemos clareza do nürnero dc funcionários que 

cornpöcrn o sctor. Nos dernais, essa composlcao cleva-sc, sendo quc cm 

trés municipios varia de 32 a 72 pessoas e nos dcmais fica próximo ou 

acirna dc 100 funcionários. 

Aléin (10 nimcro de pessoas envolvidas nas acöes das secretarias, 

os entrcvistados comentaram sobrc a forrnaçao académica do quadro 

de pessoal. Nesse terna a polémica principal girou em tomb do fato 

dc as pcssoas scrern ou no formadas em Educaçao FIsica. 24  Alem dos 

graduados, ha tambérn referéncias a profissionais de Educacao F'Isica 
provisionados 2 ' ou formados cm outros cursos, corno normal superior, 

pedagogia etc. 

Houve também rcferéncia a cx-atletas ou a pessoas corn vivéncias no 

esporte, aspcctos considcrados importantes para a insercao no mcio, nao 

sendo a forinaçao académica cm Educaçao FIsica, considerada essencial 

por vários cntrevistados. Nesse caso, a competéncia profissional para a 
rcalizaçao das açoes parece ser rncdida prioritariamentc pela inserção 

no mundo esportivo. 

Na maioria dos municIpios, as pcssoas que atuarn desenvolvendo 

os projetos de csportc c dc lazer possuern Iigaçao corn esporte de alto 

rendirnento. Entre os doze gestores cntrevistados, quatro falararn a 

rcspeito dessa qucstão. Para o Gestor da Cidade J não 6 vantajoso ter 
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no seu quadro técnico professores e monitores formados em Educaçao 

FIsica, pois, apesar (Ic terem a forrnacao acadérnica, falta-ihes compro-

misso corn a profissão. 

Born, cu posso filar do que eu estou vcndo. Eu acho quc na area (IC 

Educaçao FIsica cstá mais grave a situação. Eu acho quc hose se arrurna 
muitas desculpas para as coisas. "Eu não you fazer isso porque está 
faltando bola", "Não you fàzer aquilo porquc a quadra não é coberta". 

Para o Gestor da Cidade K o profissional não precisa necessaria-

mente ter formação acadérnica, mas é imprescindIvel quc possua certo 

envolviinento corn a area quc pretendc atuar. Em outra perspectiva, o 

Gestor da Cidade I rcssaltou quc a formaçao do profissional é muito 

importante c considcrou Os profissionais formados no curso superior de 

Educacao FIsica mais dcdicados c capazcs de meihor conduzir o traba-

iho diante das dificukiades cotidianas. Tambérn o Gestor da Cidade Fl 

acredita que ocorrerarn grandes progressos no trabaiho da diretoria pelo 

fato de o prcfcito, a sccretária (IC Educacão e o chefe de divisão screm 

profcssores dc Educaçao FIsica. Essc mcsrno entrevistado corncntou 

quc após a Lnstalaca() de urna fiiculdadc no municipio a prOporçaO de 

profissionais de Educacao FIsica aumcntou: "Os professores, a maioria, 

alias, todos OS profcssores, Os ciue  nao sao formados estão cursando Edu-

cação FIsica, 0 quc não acontecia antcs. 

0 Gcstor dii Cidacic L não rnaniiestou sua opinião a rcspeito dii 

forrnaçao prohssional, porérn, rclatou quc a rnaioria dos coordenadorcs 

dos projetos da secretaria são atictas. Dentro dessa ldgica, vale ressaltar 

que alguns entrevistados acreditam que urn histórico corn o esportc de 

alto rencijinento reduz a distãncia entre Os setores municipais e outras 

irlstâncias do Poder Pñblico, facilitando, assirn, as parcerias e alocaçoes 

de rccursos financeiros. Podemos observar essa rcprcsentacao 110 dis-

curso (10 Gestor da Cidadc D, quando afirma que ter urna "pessoa do 

esporte" rnelhora o acesso no àmhito federal, pois alguns órgaos são mais 

accssIvcis a des. Dessa forma, pareceu-nos possIvcl considcrar quc, para 

ele, o acesso aos nIveis superiores da gestão pibIica 6 balizado mais pelo 
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envolvirnento corn o esporte do ciue  pelas atribuiçoes advindas do cargo 

piThlico que ocupa. 

Também considerarnos a questao da capacitacao do quadro de pessoal 

urn fator a mereccr destaque nos discursos dos entrevistados. Quando 

abordado, o assunto foi predorninantemente tratado como Sinonirno de 

cursos esporádicos, e nao como rnomcntos que proporcionem atuali-

zaçao contextualizada c perinanente dos profissionais. 

Nós procuramos sempre proporcionar para des cursos, mas ainda está 
muit() no inicio e estamos tendo muitas dificuldades, inas temos urn 
convIvio born corn o pessoal da Scdese, pcssoal do Sesc. Entao, estamos 
olhando cursos que brevcmente serão fiitos aqui no nosso Palãcio das 
Artes . 

0 Gestor da Cidade D rnanifestou sua preocupação corn a formaçao 

continuada doS professores, contudo, revelnu que o setor ainda näo 

possui urna polItica de capacitaçao e que a rnaioria dos cursos, qUafld() 

oferccidos, atende a poucos profissionais, por terern urn nümcro res-

trito de vagas. Outro gestor partc do pressuposto de que suas equipes 

dc trabalhojá São qualificadas, justificando, dessa forma, o não inves-

tirnento em formaçao continuadi:" Esses técnicos todos são especiali-

zados, cada urn na sua area. São especializados mesino." 27  

Estrutura fIsica 

Outro CLXO norteador desta pesquisa refere-se a estrutura fIsica des-

tinada ao esporte e ao lazer nos municIpios da Grandc-BH. Nesse caso, 

consideramos como estrutura fIsica os prédios que alojam as secreta-

rias, bern corno os equiparnentos que estão distribuIdos pelo municiplo. 

Identificarnos major precariedade nos cspaços destinados a gestao do 

ciue nos espacos disponIveis para o desenvolvimento dos programas e 

pro jetos. 

Nota-se urna dirninuiçao crescente de espaços disponIveis nos centros 

urbanos em função do grandc numero de pessoas, moradias e locais 
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de producao e consurno aglornerados nas cidades. Esse dilerna está 

posto nas regiöcs metropolitanas, sornando-se a cscassez de espacos, a 

sua supervalorizacao, agregando-ihes urn valor finariceiro clevado P1 

fato de estarern localizados cm regiOcs centrals. Dependendo da prio-

ridadc de cada gestao, esscs fatores de urbariizacao são tomados como 

obstáculos e justificativas para as "não poilticas" ou, ao coritrário disso, 

servern como pretexto, como argumento de gestão para justificar as 

construcoes de equipamentos de esporte c lazer rias cidades. 

Pcrcebernos quc nos municIpios pesquisados ha utna concentracao 

desses cquipamcntos na região central das cidades, evidenciando que OS 

bairros e as regioes distritais rnais afastadas não tern sido priorizados. 

Nesse sentido, é possIvel supor quc a distribuiçao espacial das açöes 1)6-

blicas de esporte e lazer tende, muitas vezes, a guardar relaçäo corn urna 

lógica de visibilidade e de propaganda de gestao. 

Quanto aos tipos, observamos urna diversidade de equiparneritos 

de esporte c lazer presentes nos municipios da Grande-BH. OS mais 

citados foram Os complexos esportivos, Os campos de flitehol c as quadras 

poliesportivas. Entretanto, alguns gestores relatani outros, como pis-

cinas, parques infantis, quadras de tCnis, pista de maiha, areas de skate, 
quadras de peteca e locals para carninhada. 

Por meio das informaçOes apresentadas, percebernos diferenças 

quantitativas e qualitativas rios cquipamentos existentes. Urn rnunicipio 

corn grandc mlmero de habitantes, boa dotaçao orcamcntaria e born 

IDH tern possibilidade dc anunciar urna estrutura de rnaior porte. Resta 

indagar se a mesnia guarda relacao corn a realizaçäo pilblica do dircito 

ao csporte e ao lazer... 

Alérn desses, a pista de bicicross C outro cspaço, quc C uina pista interna-
cional, de nivel internacional. Nás temos a meihor pista de hicicross do 
Brasil, claro quc o pessoal dc PaulInia VãO falar que C a deles, mas a nossa 
está em pé de igualdade corn a deics e corn it de Jaraguá (...). Nós vamos 
inaugurar no dia 27 de rnaio o major complexo poliesportivo, cm uina 
regiao carcntc, desse pals. E 0 complexo poliesportivo do Tcresópolis. 

urn coniplexo que tern quatro quadras oficlais, urn campo de futebol 
corn diincnsão oflcial, urna pista de atletisrno e urn ginásio poliesportivo 
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para trés mil pessoas. Além, obviarncnte, do estacionamento e dc urna 
pista de caniinhada externa.Tudo no mais alto padrão ( ... ) .28 

Em contrapartida, urn municIpio pequeno apresenta o outro lado 

dessa mesma moeda: 

Nós temos 0 ginásio que a gente vai passar a utilizar, nós estarnos cons-
truindo uma quadra tambérn para atender ao püblico. Então, a gente 
tern que corneçar a encarninhar, porquc a genre não pode oncrar muito 
a prefeitura, ja que os orçamcntos são pequcnos, então a gentc esta 
fazendo a coisa acontecer devagarzinho ( ... ) 0 ginásio ate que não tern 
urna estrutura adequada, mas para esse tipo de coisas [escolinhas] tern. 
Eu já atC pedi para urn engenheiro dar uma olliada porque Ia não tern 
uma acüstica, não tern urna lurninosidade boa. 29  

Dentre as entrevistas rcalizadas, dois dirigentes falaram sobre a 

reapropriação dos espaços destinados ao esporte e ao lazer. 0 prirneiro 

gestor rclatou que no rnunicIpio ha urn equipamento que vern sendo 

utilizado tambérn para cornernoraçôcs festivas: "tern piscina, sauna, 

quadra, urna quadra de areia, salao de convençöes e festa e salão de 

jogos.° 0 segundo entrcvistado ressaltou CIUC OS proprios equipa-

mentos de esporte e lazer são ressignificados pela comunidade, quc os 

utiliza nao apenas corno local de pratica esportiva, mas tambCrn corno 

espaço de convivéncia para rcalizacoes de casamentos, cornemoraçöcs, 

fcstas e outras rnanifcstaçocs, nao necessariarncnte vinculadas aos pro-

gramas e projetos. 

Observamos que, alCrn de construçaes dc equiparnentos, Os gestores 

precisarn pensar em acães de rnanutençao constante dcstes, de modo a 

garantir as condicoes de continuidade das atividades desenvolvidas. Na 

maioria das vezes, essa rnanutcnçao C feita pelo órgão quc administra 

as atividades naquele cspaço (Secretaria de Esportes, Diretoria dc Es-

portes...) ou pela Secretaria de Educaçao do rnunicIpio, já que muitas 

açocs descnvolvidas são realizadas em quadras de escolas püblicas. A 

manutcnçao dos equipamentos relaciona-se diretamente corn a questao 

da dotacão orcamcntária de cada municIpio. Para alguns gestorcs, a 

vcrba destinada 6 insuficiente, c urn dcsdohramento dessa escassez de 
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recursos Sc manifesta nos processos de escoihas e eleiçao de prioridades. 

Exemplo disso são as construcoes que, muitas vezes por qucstoes de visi-

bilidade polItica, são colocadas como prioridade da gcstão cm detrirnento 

de outras acöes e programas. Todavia, corn o passar do tempo, muitas 

vezes ocorre o sucateamento desscs equipamcntos, pela impossibilidade 

de manutençao. 

E tarnbém nccessário apontar que alguns rclatos mostrarri quc várias 

atividadcs são realizadas em locais que não ofereccm condiçoes hásicas 

c neccssárias de scgurança fIsica e bem-estar para os participantes dos 

progranias de csportc e lazer do municIpio. "0 Ccpcl, nem está po-

dendo usar, mas estarnos usando. A estrutura do jeito quc está, os mcninos 

no so!... Pode ate cair, mas cstamos usando assirn mesmo", afirmou o 

entrevistado da Cidadc G. Na mesma perspectiva, o Gestor da Cidade 

D cornentou quc" a situação do esporte, das nossas quadras, das nossas 

praças e gritante. Sabe? E muito dificil. A gente tern ate alguns equipa-

mentos, mas todos em situacão tcrrIvcl, precária". 

Notamos também nas falas dos entrcvistados que urna das práticas 

mais comuns refercntes a estrutura fIsica é a cobertura das quadras 

poliesportivas, principalmcnte daquelas que se localizam em escolas 

publicas. 

Alérn disso, o prefeito cobriu mais de oitcnta quadras, talvez scjarnos 
a cidade que mais tern quadras cobcrtas das escolas, no tcrritOrio 
nacional... Tern quadras cobcrtas: todas as cscolas municipais, c 
está terrninando cm todas as cstaduais, c outros espaços publicos de 
associaçOcs cornunitáriasjá cstão cobrindo. Hojejá tern mais de oirenta 
quadras cobertas no rnunicipio. Todas as escolas, praticamcntc,já estão 
corn as quadras cobcrtas. 31  

Em alguns municIpios, alCm da cscassez e da precarizacão de espaços 

e ecuipamentos p6b1icos dcstinados a prática do esporte e (10 lazer, 

soma-se a "privatizaçao" dos mesmos, apropriados dc forma indevida 

por pessoas, instituiçOeS ou outras organizaçöes, que Os utilizam para 

servir a seus interesses. F.m algumas circunStãflciaS 0 proprio ITIUniClpi() 

torna-sc cürnplice dessa prática privatista, alegando urna incapacidade 
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de gerenciar todos os espacos e equipamentos. Em outros, a gestão 

identifica esse tipo de constrangimento e tcnta buscar alternativas de 

rcpublicizaçao dos cspaços. 

Inclusivc alguns [cquipamcntos] apropriados privadamente. E al a 
difIculdadc da rctornada deics. Porque isso caracteriza rnuito algurnas 
gestocs quc näo cram pühlicas, elas cram o privado dcritro do publico. 
Então, doavarn-se campos, quadras, equipaincntos. 12  

Porque é 0 seguinte: lá qucm usava eram Os times organizados, as 
pessoas, os adultos. Eles se organizam para jogar hola a noite, Ilnais de 
scmana. ( ... ) Então, a gente está organizando o uso da quadra. A genre 
cornhinou ate corn des dc usar urn perlodo e, no outro perIodo, elcs 
podern usar e a gente crnpresta as bolas. Por que eles nao tern bolas, ate 
árbitros tanihCin, porque nossos professorcs, rnonitorcs apitarn jogos e, 
entao, des apitarn jogos dcsses rncninos tainhém. A gente tern que fizcr 
a poiltica dc boa vizinhança. Então, sao meninos perigosos, dc gangues, 
em urna area dc risco que e no hairro Veneza. Então, a gentc tevc que 
fazer isso. 

Em nenhurna das entrevistas realizadas tivemos a oportunidade de 

constatar praticas alternativas de gcstao dos espacos püblicos ou expe-

riéricias 1)arulhadas ou colegiadas junto as comunidades. 

Sabre as conceitos de esporte e lazer 

Ao abordar a teniática do csportc, Os cntrcvistados ora aprcsentam 

compreensoes bastantc similares, ora anunciarn visOcs singulares, quanclo 

näo antagonicas, confirmando assim a polissemia prcsentc nessc conceito 

e as diferentes conccpçöes que o orientam. 

Ao ser relacionado corn a promoção da saüdc, evidencia-se o enten-

dimento do csportc corno urna possibilidade de prevcnçao dc docnças, 

atribuirido a dc urn papel rcicvantc e funcionalista que tende inclusive 

a isolar o debate sobrc a sa'ide de outros fatorcs dc ordcm social. Scm 

referéncia empIrica, alguns cntrcvistados reproduzcrn discursos que idea-

lizam a relacao entre prograrnas de esportes c economia financcira no 

tratamento de doenças. 
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Eu cstava vendo unia rcportagern dc Curirba, o polo do csporte. La 
vocë nra as crianças... La a saOde esná, cm vista do resto do pals, Ia 
zero... Entao, vocé tira o pessoal da docnça, da droga, para ocupar o 
tempo, para a saOdc, tudo... Eu acho que tcni que tcr. 

Na flula cit-ada, alérn da temárica da saüdc, encontrarnos a ênfase 

que atrihui ao esporte a possibilidade dc "tirar" as crianças e OS ado-

lescentes da marginalidade. Discursos de urn senso comum bastarite 

disserninado. 

Porque a criança quc cstá praticando esporte está livre das droga,eia 
não cstá corn rnau pensamcnto de rouhar. F.ntäo cia vai tcndo 0 tempO 
ocupado para estar fazendo isso, c podc dcLxar de acontccer na vida 
clessa crianfa nluitas coisas quc possa levO-la para o lado ncgativo.- 35  

Tal pensamento csteve presente cnn cinco entrevistas, e esse olhar 

"salvacionista" conhere ao csportc urn poder major do quc ele real-

mente tern. Do ponto de vista (IC urna gestao publica, a problematica 

da violencia urbana assume contornos muito mais paliativos do quc de 

etctivo enfrentarncnto do tcmna e da complexidade social quc 0 produz. 

Todavia, pensando cm outra perspectiva, urn eiitrevist-ado corncntou 

a estreita relaçao entre o desenvolvimcnto dos dircitos sociais - al in-

cluldo o esporte - e -a necessária rcgulamentacao das atribuicocs dos 

difcrcntcs nivcis de gcstao pOblica. Escapando ao discurso redcntor, dc 

aponta as contr-adiçoes pi•esentes nos processos de tomada dc dccisao: 

E direito fundamental do ser huinano. lodo ser hurnimno tern direito 
do esporte c an lazer. Ele tern que rcr esses direitos. 0 grande prOl)iema 
nosso é quc não está definido miii Constitutçao, c não tern nenhuma lei 
paralela a cia, compicmnentai, que f Ia de quern c. a obrigaço. Etutio, 0 

governo fderal fax a sua parrc jiara li c acha qUC esta lazendo muito; o 
governo esradual flux a parte dde para Ia e acha que cstã fazendo muito; 
e 0 governo municipal fluz a parte dde para Li e -acha quc está fluzciido 
muito. Então, nan existe uma regra de quanto o governo federal tern que 
invest-jr no municiplo, de quanto 0 governo estadual tern que investir 
no municIpi() e dc quanro o municipio tern que investir no scu propno 
municipio. 
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A compreensao do esporte corno direito tambem surgiu na fala dc 

outros cntrevistados. Os argurnentos atribuern ao Estado a responsa-

bilidade dc garantir sua implcmentaçao. Em urna das falas a idéia fii 

anunciada corno a de rcalizacao de estratégias de dernocratizaçao do 

esporte, manciras de torná-lo acessIvel a todos: 

Eu you te explicar por dois fatores o porqu de se erivolver corn o 
esporte. 0 esporte é urna coisa que todos podcm participar: o rico, o 
pobre, o eiiipregado, o que não está empregado." 

Em outra cntrcvista qtie anuncia o esportc corno direito, o debate é 

ampliado corn a problematizacao das diferentes formas de manifcstacao 

do fcnômeno esportivo, argumentando-sc que não é responsabilidade 

do governo ocupar-se do financiamcnto do csportc de alto rendimento. 

E urna briga minba aqui porquc as vezcs o pessoal corncça a pensar o 
alto rendirnento, cu nan tcnho tiada contra o alto rcndirnento, tnas eu 
acho que nao é obrigacao do govcrno... isso (csporre de alto rendirnento) 
é urn horn negOcio c tern quc ficar corn as empresas privadas, quc podern 
patrocinar. 38  

Essa idéia nao e unâniine. Outras falas deixam evidente quc algurnas 

prefeiruras possuern açöcs voltadas para esta vertente, nao havendo 

posicionamento contrário ao fomcnto do esporte de alto rcndimento. 

O esporte... A gcnte trabalha o esportc de duas formas: tern o esportc 
que ë o lado social, no qual tcmos as cscolinhas, ternos nos hairros os 
monitores, os coordenadores. ( ... ) E o esporte de alto rcndirnento, no 
qual a gente visa a cornpeticão. Nós trabaihamos nCSSCS dois scntidos. 39  

Em relaçao a ternática do lazer, vale inicialinente considerar que cm 

apenas uina das entrevistas - Gestor da Cidade J - obtivemos a infor-

rnação dc quc o setor de lazer nada tern em cornum corn o setor (IC 

esportc, ficando a cargo dc outro departamento. Quando OS entrevis -

tados mencionarn as açoes relativas a cssc campo, a perspectiva funcio-

nalista assume tambéin lugar de dcstaque. Como o esporte, essc terna é 

tamhrn vinculado a idéia de paliativo aos problcmas de ordem social. 
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Qianto a organizaçao das acoes, encontramos urna ênfasc na idéia de 

que o lazer Sc reduz a realizaçao das chamadas "ruas dc lazer". 

Outro aspecto prcsentc nas representaçaes dos gestores entrevis-

tados é urna espécic de reducionismo ternático que vincula 0 lazer a urn 

conretido especIfico, como a festa, por cxemplo: 

o lazcr é unia coisa mais rcsponsável. Qtando vocc faz unia festa, por 
excmplo, no municIpio, voc tern que se preocupar corn toda urna infra-
estrurura. Q. testao de seguranca, a questäo de medico, se urna pessoa 
passar mal. Uma briga no palco. Entäo, quando se faz urna fcsta, para o 
lazcr de urna pessoa, a nossa major preocupacäo é em respeito I pessoa 
que vai vir a fcsta. Porquc, por cxcrnplo, voce fa'i uma festa niuito honita, 
mas se no final der aquela zebra c machucar alguérn a responsabilidade 
é do gestor que 1cz a festa. 4° 

A relaçao entre o lazer e o esporte Sc torna bastante ambIgua nas 

falas. Em geral 0 esporte não C identifIcado corno urn dos contcr'idos 

culturais do lazer, cm igualdade de condicocs corn os dcniais. E corno se 

o csportc se sobrcpuscsse e se antecipasse ao lazer, marcanclo-o corn seus 

signos, valores, temporalidades etc. Isso parece se associar ao fato de clue 

as gestoes piThlicas tendem a vincular o sctor de lazer ao de esporte mais 

do que as outras esferas cia poiltica social. Também nio podernos perder 

de vista clue,  regra geral, o esporte cntrou na agenda publica muito antes 

quc o lazer: "0 esporte leva 0 lazcr. Esporte acaha icvando ao lazer, nao 

tern corno vocC fugir disso. Por isso c1ue scmprc 0 esporte está ligado ao 

lazer." 1  

Contudo, a relaçao entre ambos fui tambérn aborciada por outro 

prisrna, que vislumbra o caráter libcratório, hcdonIstico c desinteres-

sado do esporte como prática tie lazer. 0 Gestor da Cidade II assim 

corncntou: 

Acho que niio dá para vocé separar muito as duas coisas. Enquanto vocC 

csti lr1tica11c10  esportc como brincadeira dc é urn lazer. Agora conio 
profissao, ou ComO uma compctiçao, al dc ja dcixou de scr lazer. 



36 	 Avaliaçäo de politicas e politicas de avaliaçâo 

Apesar (los apontainentos que conceituaram restritamcntc o Iazcr 

corno instrumental ou cornpcnsatorio, trés gcstores incitam rcflexOes 

fundamentais para a dcmocratizaçao do dircito a dc, ainda quc per-

rncadas pelas contradiçocs que cnvolvcm a politica social no Brash. 

Fugir da rua dc lazer, nós ndo temos mais ruas de lazer, nós temos cqui-
pamentos c atividades de lazer. Nós estamos mudando a idéia de... ten-
tando mudar a concepcão de lazer na cidade, fazcr o lazcr cidadao, ou 
scja, as pcssoas tëin que... Lazer é nluito amplo, discutir lazer ( ... ) E o 
lazer cstá prcscntc na nossa vida o tempo todo. Faz parte. Nós estamos 
tcntando trabaihar isso. E nós trabaihamos muito isso nas pré-confc-
rëncias, pot isso nos fizeinos as prc-contercncias, C agora cstamos a passos 
kntos, talvcz, mas dando passos cfetivos na condicao de transformar o 
lazer cm politicas 1)l.l)licas efctivas. 42  

Outros dois gestores assirn argurnentararn: 

( ... ) 0 lazer você consegue agregar várias pessoas, corn vários scgrnentos, 
corn várias pessoas, corn tipos de pessoas, sern que nenhurna tenha 
supremacia sobrc a outra, cu VCO dessa forrna." 

( ... ) cu, na minha maneira de pensar, ë 0 scguinte: o lazer é urn dircito do 
cidadao, é ø devcr de estar dando 0 lazer para o cidadão. 44  

Pareceu-nos importante perceber a incorporacao do discurso sobre 

o direito ao lazer nas falas dos entrevistados. Rcsta comentar que ainda 

perdura a idéia dc que o direito é algo que será concedido pclo Estado, 

e não algo que o cidadão jii possui como urn pressuposto no Estado 

dernocrático. 

lnclusäo/excluso social no discurso dos gestores 

A tcrnática (Ia inclusao social tambérn foi mencionada por sete dos 

doze gestores entrevistados. Observarnos qtte vários deics apontam a 

"prornoção da inclusão social" corno urn dos principais objctivos dc 

gesto. Esse posicionarnento 6 assim retratado: 
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Em 2000, aqueles projetos iniciados cm 93 foram transformados em 
prograrnas permanentcs, todos des voltados para a inclusão social 
por mejo da prAtica esportiva. 0 (IUC nOs perseguirnos hoje é inclusäo 
social.",  

Ou então: 

O foco a inclusäo social, a gcntc trahaiha deritro dessa verrente de 
incluso social. Uma vez quc detecta o talento a gente tcntaajudar.' 

Indagamo-nos Sc nessas diferentes realidades o termo inclusao social 

encerra o rnesrno sentido. Ta] cxpressao vein sendo utilizada para rclatar 

siniaçöcs diversas que näo chcgam a exprirnir a profundidade anailtica 

presente na questão. Nas entrevistas realizadas, o termo foi coinurncnte 

utilizado COITI() SiflOflilflo dc assistencia e j)atcrnahisrno, tornando-se 

inadcquado c, por vezes, incficaz nit explicitacäo (10 tema. 0 discurso da 

inclusão fii tambérn utilizado para retratar iniciativas que não guardam 

relação corn as condiçoes de vulnerabilidade social, tals como: "abrir 

cspaço para federaçoes que estavam... cstão, todas sumidas". 47  

Notamos ainda que o esporte c o lazer silo representados rnenos 

como dircitos dc cidadania e mais corno instrurnentos, recursos ou 

estrategias paraaprornocao do quc está sendo charnado de "inclusao 

social. Ncsses termos, reproduz-sc o discurso compensatório dii 

socicdadc do trabaiho quc justifica a vivéncia do csporte e do lazer 

vinculando-os a outros setores, corno urna alternativa para 0 tempo flUO 

prol/utivo. 

Ainda nessa perspcctiva, encontrarnos situaçöes nas quais ajustifi-

cativa da polItica püblica do setor encontra-se atrelada ao "born ren-

dirnento escolar". Este é urn condicionante bastante utiliy.ado nos 

discursos de inclusão social c que acaba produzindo urna espécie dc 

dupla exclusão, pois quem não vai bern na escola nao participa tamhéin 

do prograrna esportivo: 

Entto, muitos profcssorcs, principalmente daqui que estao mais perto, 
falam: "olha, o fulano cstá matando aula, o fulano cstá indo mal". E al 
a gente chama a atcncio dde: "vocé so vai continuar no projeto se tirar 
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nota boa, Se cstivcr indo hem". Então, o ohjetivo principal é socializacao, 
tirar os meninos da ma mesmo, porque aqui tern crianças que tern oito 
anos e torna conta de outro dc dois porquc a mac sai para trabaihar. 
Entao, a gente quer ofcrcccr atividades para essas crianças nao ficarein 
sozinhas.' 8  

Corno jd comentado anteriorrnentc, a qucstao da exclusão social foi 

cvidcnciada a partir da representação "criancas de rua". Dentro dessa 

logica, o esporte e o lazer assumem o papel de salvador, de antIdoto 

capaz de solucionar o problema: "...a gente tenta oferecer isso corno 

socializaçao, tirar os meninos da rua, porque quando des saem da escola 

a mae não está cm casa, está trabaihando e, então, ele flea na rua". 

Isso faz corn que ocorra frequentemcnte uma rnitiflcaçao do poder do 

csportc e do lazer nos processos de superação das desigualdades SoCiaiS, 

o que denorninarnos dc efeito "Ronaldinho Gaucho". Alguns gestores 

citaram esse jogador como inspiraçao c rnodelo para os programas quc 

desenvolvem. Ao mesmo tempo cm que os discursos Sinalizarn corno 

responsahilidade do Estado minirnizar a desigualdade social, tornarn 

como refcrência urn modelo de superacão de problernas por mérito 

individual. 

Urna das meihores coisas que existe é o esporte. Scm o csporte... o 
esporte é vida, como se diz. 0 csporte ë vicla. E através do esporte voce 
podc, you dam urn exemplo, hoje quc está na midia ni: o Ronaldinho 
Gaucho. Muitos aqucles que... C) Ronaldo FenOmeno, aparece. Então o 
que e? Através do esporte cxiste esse fenômcno quc acontece. E sabendo 
trahaihar a garotada, para tirar eles do mundo das drogas e da perdicao. 
Porque a vida oferece muitas coisas, o lado horn e o lado ruirn. Entäo, a 
gente tern que ajudar a separar essc tipo de coisa. 50  

No debate sobrc inclusão social, notarnos que a disciplinarizaçao 

dos corpos e das condutas foi também urn assunto recorrente entre 

Os gestores. Esse terna vern sendo discutido no ãmhito da recrcação 

c do lazer, pois, nurn mundo dc valores glohalizados, esse controle 

apresenta-se dc mancira sutil e como pré-requisito para uma vida 

em sociedade. E clara a confusao de ordcrn cducacional: confunde-se 
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inclusão corn domesticaçao e disciplinarnento, especialmente (juando 

a populacao em foco é aquela considerada "incivilizada": 

Em função do perfil dos alunos que cstão em situação de risco pessoal 
a geritc tenta resgatar a cidadania, ajudar mesmo na formaço do mdi-
vIduo, do cidadão através dessas atividades. Corn certeza, cu nao tenho 
düvida. A prOpria organuzacäo, as atividadcs por si so c a parccria que 
existe entre Os profissionais envolvidos no atendimento. Essas crianças, 
geralmente, chegam aqui corn... Muito agressivas e urn comportarnento 
raivez hem anti-social. E na forma, no padrao de atendimento aqui, a 
frma corn que a gente, trabaiha Corn pouquissirno tempo ja SC nota urna 
meihora significativa.' 

Também vale notar uma ênfase na idéia de que a ampliacao c a 

democratizaçao dos espacos püblicos constituern possibilidadcs dc in-

clusão social. Embora possarnos tomar essa prernissa corno plausIvel, 

näo coiisidrarnos pertinente o discurso quc restringe ao ordenarnento 

dos espacos a soluçao do problerna da exclusao. Foi ilflportantC COnS-

tatar quc alguns gcstorcs parecem estar atentos a ncccssidadc de pro-

blematizar tal qucstao. 

Encontramos ainda, nos discursos analisados, argulnentos quc se 

aproxiinarn do entendirnento de que o esporte C 0 lazer se constifliern 

como dircitos e, riesse proccsso, tornarn-sc oporrunidade c cxperiéncia 

para a construçao (Ia cidadania: 

E é claro para CICS hoje que o objetivo não é csse, quc 0 objetivo é o me-
nino se sentir feliz corn a atividade que dc esta fazendo, é dc se integrar, 
podcr participar. Todas as vczes que cle for Ia, dc ter dircito a iogar. 52  

Sobre as acOes: programas, projetos e muitos eventos 

As dcscriçOes e denorninaçocs aprcsentadas pclos dirigentes entre-

vistados para as açOes quc rcalizam em suas gestOcs também se consti-

tuIram como fonte de informaçOcs que possihilitou conhecer urn pouco 

mais as difercntcs rcalidades vivenciadas no esporte e no lazer (los doze 

rnunicipios. Na análise dos dados considerarnos dois cixos de acöcs: urn 
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relativo aos projetos C programas em curso C outro relativo aos eventos 

esporadicos. Tal percurso possibiitou conhecer 0 quc aproxima e o quc 

diferencia os mUfliclpios. 

Em todas as cntrcvistas realizadas constatamos uma prcocupação 

em atender as crianças C OS adolescentes, scja por mcio de açOes 

planejadas e mantidas por verbas oriundas do proprio municlpio, seja 

por rneio de parcerias corn os governos estadual e/ou federal. Dessas 

parcerias, dois programas de grandc ahrangencia se destacararn: o 

Prograrna Segundo Tempo, do Ministério do Esportc, 5  e o Programa 

Minas OlImpicalMinas OlImpica Nova Ceraçiio, gerido pelo govcrn() 

de VIinas Gerais. °  

Em rclaçao a esses programas marcados por parcerias institucionais, 

icicntihcamos que o Prograrna Segundo Tempo foi citado por cinco ges-

tores, quc alcgararn te-lo em funcionamento OU cm fase de irnplantaçao. 

Outros trés afirmaram que tiveram esse programa, mas que cncerraram a 

parceria e que, atualmcntc, estao implantando o Programa Minas Ohm-

pica. Urn dos gestores apontou que estava funcionando no municIpio 0 

Segundo Tcmpo e quc iniciaria tambeni o Minas 011inpica. 

Os argurnentos utilizados pC1OS entrevistados indicarn que a presença 

desses programas nos municIpios contribui para quc haja urn atcndi-

mento, mesmo quc scja Ininirno, a populaco. A.o mencionar o Programa 

Segundo Tempo, o Gestor da Cidade C aponta: "(...) isso eu acho que 

vai ser urn guarda chuva total. Vai scr o nosso carro chcfe ate por questOes 

da prefeita mcsmo. Ela quer quc isso aconteça". Por outro lado, parece 

que, em alguns casos, a implantaçao de urn programa signifIca o térrnino 

dc outro; situacao que veio a tona cm diferentes falas. Tarnbéin identi-

hcarnos que proictos já existentes na pretcitura säo "rebatizados' corn 

novo norne em fünçao dos convénios. 

Esses processos criativos evidenciam as apropriacoes C reapropriacocs 

realizadas pelas prefeiruras no dialogo quc estabelecern corn propostas 

dos governos cstadual e federal. Foi possIvcl observar que as gcstOes mu-

nicipais nao sao meras executoras dc programas formulados eni outras 

i nstàncias. Ao contrario, elas jogam coin as ci rcunstâncias, buscando fazer 
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das parcerias estratégias para consecução de scus interesses de gestao c 

tambérn dc 'articulaca() poiltica. No universo dos gcstores entrevistados, 

trés deles sequer citararn OS rcfcridos programas dos governos estadual 

e fedcral.Tarnbém vale aqui cornentar que nenhurn deics fez menção ao 

Prograrna Esporte e Lazer da Cidade, também fornentado pelo govcrno 

federal c mais direcionado para o incrernento do lazer. 

Alérn desses convénios que cvidcnciam proximidade corn a politica 

de esporte e lazer construlda no ârnbito federal e estadual, oito gestores 

descreverarn outras açOes independentes, constituIdas pelo próprio mu-

ruciplo. Regra gcral, ha urn forte direcionamcnto para o atendinnento 

(IC crianças e adolescentes, mas iso nao significa que esse publico scja 

atendido completamente. Nesses projetos as acoes desenvolvidas siio, 

em sua majoria, relacionadas aos esportes. 

Outras açOcs citadas possibilitam a arnpliacao do atenditnento para 

outros publicos, tanto do ponto de vista geracional quant() em relaçao 

a diversidade de atividades e altcrnativas de inclusão. Elas foram apre-

sentadas por olto gestores, que sinalizaram a existéncia de projetos para 

grupos de adultos, terceira idadc, pessoas corn deficiéncia, detentos etc. 

Entre us gcstores, houve urn quc indicou certa fragilidadc em re!açäo 

as açoes realizadas no rnunicIpio. Ao fazer a dcscriçao delas, priorizou 

rclatar eventos e apolo a urn time que participava do campeonato rnineiro 

e a alguns times de futehol amador. 

o quc está ciii funcionarncnto hojc é esse campeonato minciro, quc 
é urna entidadc corn agrerniaçao que a gente procura dar 0 apoio, a 
prefeirura dá o apoio. A gente está fazendo acoiltecer algurna COisa no 
esporte, nOs tcrnos arnadores também, quc cram times antigos da cidade 
quc esto dispurando o "Intcgracao das Prcfeituras". 

No que tange aos cvcntos, constatamos que as secretarias realizarn ou 

apoiam difcrentcs atividades nos municipios: festas (Festa da Criança, 

festas folclóricas, Fcsta do Cavalo), ruas de lazer, gincanas, torneios e 

carnpeonatos esportivos arnadorcs e profissionais, carnaval e banda de 

rnisica. 
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Sc cm alguns muflicipios foi possivel constatar a co-existéncia entre 

programas continuados e eventos esporádicos, em outros nao iden-

tificarnos esse nivel de articulação c de diversidade de acoes. Tambérn 

rnercce ressalva a grande énfase nas atividadcs esportivas, o que, para a 

poiltica de lazcr, deixa cm evidéncia urna rnonocultura que dificulta urn 

incrernento da diversidade cultural, quc, por sua vez, poderia tambérn ser 

urn fator de arnpliaçao do piThlico atendido pelos prograrnas e projetos. 

Durantc a rcalizaçao das cntrevistas, observarnos que dois cventos 

esportivos Sc destacararn nos discursos dos dirigentes da Grande-BH: 
Os Jogos do Interior dc lvlinas Gerais (JHVII) e os Jogos Estudantis de 

Pvlinas Gerais (1EMG).  Ambos são considerados o "carro-chefe" da 

promoção do esporte no estado, mobilizando grandes recursos finan-

ceiros, humanos, estrutura fIsica c atletas para a sua realizaçao. 

0 JIMI, instituIdo em 1985, e realizado anualmente pcla Secretaria 

de Estado de Desenvolvirnento Social c Esporte, juntaincnte coin as 

prcfeituras dos rnunicIpios que sediam etapas cia competiçao. 0 Minas 

OlImpica - JEMG, também realizado pela Sccretaria de Estado de 

Desenvolvirnento Social e Esporte, juntarnente corn a Secretaria 

Estadual de Educaçao, tern corno finalidade estirnular a prática esportiva 

nas escolas piiblicas c privadas de 1\linas Gerais, proporcionando urna 

intcração socioesportiva entre OS participantcs C entrc Os fliUniCipioS 

envolvidos. Aléin disso, o JEVIG visa identificar talentos esportivos, 

selecionando jovens de ate 17 anos e escolas que se dcstacam para 

representarem o estado em eventos csportivos nacionais. 57  

Atualmcntc, oJIMI c oJEMG são considerados por vários gestores 

municipais e pelo governo estadual como as duas rnaiores competiçOes do 

esporte especializado de Minas Gerais. Nas doze entrevistas realizadas, 

nove gestores citararn que os rnunicIpios participarn regularmente de 

arnbos Os cventos. Para alguns, esscs jogos assumeni caracterIsticas de 

esporte de alto rendimento, urna vez que são rcalizados, no interior dos 

rnunicIpios e das escolas, processos de selcção para cscolha dos melhores 

atletas quc formarão as equipes esportivas. Geralrncnte, essa selcçao C 

feita por meio de campeonatos realizados entre as escolas do proprio 
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nIUnicIpio, para quc, a partir disso, seain escoihidas as melhorcs equipes 

- as campeãs - em cada modalidade csportiva. 

Nós ternos o JErvIG, (t1C  são Os jogos escolares que etc cntra, entre 
aspas, no csportc do rendirnento porquc etc vai set urn pouco seictivo. 
Mas quc dcsperta tambérn a curiosidade (10 jOvern ciue está ocioso na 
escola, para quc dc possa entcnder 0 quc é estar fazendo partc da sciccao 
do colegio 0 ano quc vern. 

Alguns dirigentes relatararn quc os resultados alcançados J)elaS 

equipes nosjogos aprescntarn-se corno justificativa do trabaiho realizado 

pcia prefeinira e, principalrnentc, pelo órgão responsavel pela gestão de 

csporte e lazer na cidade. Algumas vczcs, a colocaçao fInal da cquipe 

cm uma determinada modalidade csportiva é ftor determinante da 

qualidade do trabaiho rcalizado na cidadc. Se a equipe não conquista 

uina posicao de destaque nos jogos ou não Sc classifica para a etapa 

seguintc da compcticao, o trahaiho que foi desenvolvido durante o 

ano é colocado cm xcque. Por isso, a opçao pela inclusäo de indivIduos 

mais habilidosos ruts equipes escolares e municipais tornou - se prãtica 

comum, já quc aurncnta as possihilidades dc se alcançarern meihores 

resultados quanntativos e, consequentemente, as chances de o trabaiho 

rcalizado pelo gestor ser reconhecido como relevante. 

Por outro lado, dois dos dirigcntes entrcvistados dcstacaram que a 

participacao no JEIVIG deveria focar, prioritariamentc, a experiéncia da 

participacao csportiva quc a cidade proporciona aos jovens, ficando em 

segundo piano para a gestao a selcçao dc equipes e os resultados obtidos 

OOS logos: 

Ourro objetivo dcsses jogos é resgatar 0 esporte corno cidadania, pri-
meirarnente. E nao ternos 0 processo seletivo para 0 jl1'vII quc é urn dos 
ogos, porquc ate mesmo a gente nan acha qe isso C irnportantc. 

Outro ponto destacado por urn dos gestores cm rclacão ao JIMI 

C que atletas de várias cidades são convidados a representar cste ou 

aqucle municIpio. Além disso, a cidade de Belo Horizonte näo 

participa do JIMI, gerando uma deinanda grande dc atletas da capital, 
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que se deslocarn para as cidades do interior a época dos carnpconatos. 

Eles reccbern apenas 0 nccessário para a participacao flos jogos, corno 

transporte, alimentacao c hospedagern, inas ern alguns casos chegarn a 

reccber rccurso financeiro pela atuaçao. 

Outro gestor ressaltou que as escolas são locals privilegiados para se 

garimpar talentos esportivos, corn a possibilidade de se tornarern futuros 

atletas. Para ele, as escolas tern urn grande potencial de revelar alunos 

que deinonstrarn urn born desempenho e que se destacarn mis modali-

dades esportivas, sendo esses, gcralrncnte, selecionados para participar 

doJ1MI e doJEMG. 

Observando os discursos dos dirigentes de esporte c lazer da Grande-

BH,percebemos ciue  a rcalizaçao desses eventos C de grande ilnportãncia 

para os rnunicIpios. Seja corno possibilidade de participaçao descompro-

missada corn os resultados alcancados ou, por outro lado, como urn grande 

espetáculo esportivo que busca o aperfciçoarnento fisico e tecnico-tatico 

dos participantes, o JIMI c o JErvIG rnovirncntarn as gestoes dc esporte 

c lazer, tornando-sc prioridadc e qucstao de orgutho para OS mufliCipiOS 

que sediarn urna das etapas dos Jogos. 

Ocupando urn lugar de relevo no processo de cleicao de prioridades 

para as políticas rnunicipais de esporte c lazer, essesJogos se apresentarn, 

muitas vezes, como o próprio contcüdo da polItica ou corno a justifica-

tiva para a consohdacao de equiparnentos e infra-estnitura local. Essa 

opção tende a reforçar o entendirnento de que a gestao de esporte e 

lazer se produz a partir dc eventos csporádicos, c não de prograrnas 

permanentes. 

ReIaces entre as parcerias pUblicas e privadas 
e a dotacao orcamentária do setor 

Nos discursos dos gestores foi recorrente a afirrnação de quc os 

rccursos financeiros destinaclos aos setores dc esporte e lazer nos mu-

nicipios nao são suflcicntes para a realizacão das açöes. Devido a isso, 

a busca por parcerias, tanto no setor pul)lico quanto no Setor privado, 
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tern se intensificado, objctivando aurnentar o orçamento das secretarias. 

Entre os doze gestures cntrcvistados, sete justificaram realizaçoes de 

parcerias para obtcnção de mais recurso financeiro. 

No ârnbito geral (Ia poiltica social brasilcira, tern-sc observado urn 

incrernento da prescnça do setor privado na implerncntaçao e susten-

taçao de acoes sociais em diversas areas. Isso pode ser interpretado como 

urna irlcapaci(lade do Estado de gcrir suas responsabilidades sociais, 

transferindo- a, muitas vezes, para OS sctorcs privados: "Sejarn ONG, 

fundaçoes c institutos ernprcsariais, de artistas e atletas, todos parecem 

estar irnbuIdos da charnada rnissão social." 

0 investimento de cmpresas/patrocinadorcs nos projctos (las pre-

fcituras muitas vezes é feito corn a expectativa de lucro a posteriori. Isso 

foi relatado pclo Gestor da Cidade B naquio que dcnomina dc "retorno 

imediato dc inIdia", excrnplificado por meio do lucro exorbitante de urna 

empresa patrocinadora de urn grande time (IC futcbol, ou seja, uma Iogica 

do setor privado scndo tomada como refcréncia para a gcsto piblica: 

"Ela tcve urn retorno de rnIdia, assim, investiu urn milhão e tevc retorno 

de setcnta rnilhOcs. Foi urna galinha de ovos de ouro ...... 1  Essa mcsma 

lógica justifica açöes relativas a prornoçäo (IC grandes cventos esportivos: 

"Se \'ocê pegar, por exernplo, a Super Liga 2005-2006 o quanto quc a 

gentc teve de retorno aqui, (Ia para calcular o quanto a gente investiU c 

o quanto nos tivemos de retorno dc rnidia. E algo fantástico!"62  Afirma 

ainda que a secretaria niio dcstinou nerihum recurso para iniciacao 

esportiva no ano de 2006, sendo Os programas sustentados integral-

rnentc por patrocinadores. 

J a o Gcsror da Cidadc J afirma que não é vantajoso alocar rccursos 

para escolinhas, porquc clas nao dão tanta visibilidade corno o esporte 

(Ic alto rendirnento: 

A cscoliriha é mais cara. E a visihilidadc da escolinha é menor. Então, Cu 

não you fazer uma parceria que cu yOU gastar corn cada aluno durantc 
o ano vintc inil rcais, onde a empresa vai cntrar corn dois e a logomarca 
dela viii aparcccr do mesmo jeito. 



46 	 Avaliacao cle poUticas e politicas de avaUaçao 

Os gcstores também buscarn, corn essc recurso, fazer a rnanutençao 

dos cspacos de esporte e lazer da cidadc. Seja para cortar grarna, 

reformar quadras, praças e vestiários ou alambrar campos, o dinhciro 

das parcerias nunca é releitado, porquc sorncnte as verbas próprias das 

secrctarias não são suficicntes para isso. Dito de outro modo, cspera-se 

cjuc 0 investirnento em acoes sociais de esporte c lazer gere urn efetivo 

retorno para OS proictos. 

Outras firmas de alocar rccursos, como doacOes e convénios, tarn-

bern são utilizadas por alguns dos gestores entrevistados. 0 Gcstor da 

Cidade I afirma a cxistCncia dc urn Fundo Municipal de Esporte, como 

algo paraiclo ao orcarnento da prcfeitura: 

Na vcrdadc C urna conta bancãria na qual os recursos do esporte vao 
ser dcpositados c vão ser adrninistrados P°'  esse Fundo. 0 gcstor C o 

proprio gerente administrativo e do flindo. 

Ncsse formato, a verba municipal destinada ao setor e administrada 

a parte, C OS recursos administrados pelo fundo são oriundos de con-

vCnios, parcerias, patrocinios, doaçOes c outras fintcs possIveis, não se 

configurando, dessa forma, corno rcccitas provenientes (10 orçamento 

do municIpio. 

Entre os entrcvistados, trés declararam não tcr verba propria, sendo, 

portanto, dcpendentcs da verha de outras secretarias ou mesino da dis-

ponihilidade de recursos no caixa da prefcitura, o que liinita as acöcs e a 

autonomia dos gestores para administrar o setor. 0 Gestor cia Cidade D 

acreclita que uma dotacao especifica, propria, scria a exprcssão de uma 

conquista politica para 0 esporte c 0 lazer, "rnas cu acho qtie isso C a 

gentc ir conquistand() espaço dentro da questao ate polItica mesmo". 

Apcnas o Gestor cia Cidade C não sabia o valor da dotaçao orcamen-

tária, oem em valores absolutos, oem relativos: "...o quanto? Isso é muito 

dificil falar, mas pode estar se perguntando a!i na Fazenda". 

Quanro aos fins, as parcerias, na rnaioria das vezcs, objetivarn o 

aumento do recurso financeiro ou mão-de-obra para os cvcntos. Pouco 

se fala em parcerias para realizar cursos de formaçao continuada dos 

profissionais e/ou experiëncias de apropriação de conhecimentos c 
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trãmites nccessários aos processos de formulaçio e implcmentaçio de 

prograrnas de esportc c lazer. 

Também vale notar que, no ãmbito intramunicipal, urn dos carninhos 

possIveis para a integraçiio dos divcrsos setores é o da intersetorialidade. 

Segundo Telma Menicucci, essa alternativa scria uma propostaadvinda 

da necessidade de se obter urna harmonia entre as finalidades, os obc-

twos e as acoes.' 3  No entanto, os gestores entrevistados compreendem a 

intersetorialidade como troca de favores entrc as secretariaS, e nao como 

mais uma possibilidade de elaborar projetos para lidar corn a cscassez 

de rccursos c, ao mesmo tempo, minirnizar problernas, entendendo 

o cidadao cm sua totalidade. Perguntados sobre as açOes integradas, 

responderam: "...se prccisarnos cortar grama, vamos a Secretaria de 

Mcio Ambiente". 64  

Em outra perspectiva, urn entrevistado entende a intersetorialidade 

como troca de conhecirnentos e cxperiéncias, corn o objetivo de integrar 

as acOes: 

Eiitto, a genre precisava corn certeza da Su'tde atuante, bcm aruante, 
e da Assisténcia Social também. Então, velo da necessidade mesrno e 
foi urna iniciativa nossa. Agora já existe urn movimento, dc trahaihar 
em rede, de talvez unihcar todos Os nossos programas sociais. Tivernos 
ja urna reuniiio corn o prefeito na semana passada, urna outra nit rede 
colaborativa quc nOs temos na cidade. E ontcrn nós tivernos urna repre-
sentante da Assisténcia Social aqui para convcrsar a respeito. Nós vamos 
unifcar OS prograii)as.' 

Embora seja bastante rccOrrentc no senso comum 0 vInculo cntrc 

esporte C educaçao, observamos nos discursos dos gestores que a parceria 

corn instituiçOes de forrnaçao de professores e pouco comum nos órgaos 

responsáveis por gerenciar o esporte c o lazer nos municIpios. Q .uando 

ocorre, parece ter por principal objetivo a alocaçao dc recursos humanos 

para auxiliar em cvcntos e/ou nos programas desenvolvidos. 

0 governo federal sc fiiz presente como parceiro nos municIpios 

principalmente por meio do Programa Segundo Tempo. Esse pro-

grama, a época das entrevistas, estava funcionando efetivarnentc em 
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dois municIpios e em fase de implcmentaçao em outros quatro. Torna-se 

importante ressaltar que Os discursos dc alguns gestores deixam trans-

parecer que nao estava totalmente claro quem cram os responsáveis 

institucionais pelo programa: 

Segundo Tempo: estamos conseguindo... nós ja conseguimos corn 
Minas OlImpica, que era o antigo Segundo Tempo; entao a gente estã 
acertando Os detaihes para colocar ISSO para fltiir.' 

Ao tratar desse assunto, os entrevistados apresentarn suas interpre-

taçOes acerca da relacao cntrc programas municipais, cstaduais c federals. 

São muitas as ambiguidades. 

Na minha secretaria Cu so tenho o Escola Aberta e o Projcto Segundo 
lcmpo, quc cstá sendo fechado ainda. já está em andarnento, ate o ano 
passado dc estava flincionando. Mas corno rnudou. Porque o go'crno 
ACcio Ncvcs tinha o Projeto Segundo Tempo, so que ele no quis rnais 
e está organizando o Minas OlImpica. E urn projeto completarncnte 
diferente do Scgundo Icmpo!' 

Ha tambérn urna irnprccisao em rclaçao a origem dos recursos finan-

ceiros que sustentam o Programa Segundo Tempo e o Programa Minas 

OlImpica. Analisando o discurso do Gcstor da Cidade I, podemos 

dizer ciue  ocorre ccrta confusao SOl)re quem deve fazer a solicitaçao do 

programa, sobre as vias burocráticas quc o rccurso ira percorrer e sobrc 

quern ira adrninistrá-Io. 

o convénio de 2005 na vcrclade foi feito em 2004, e nOs conseguimos 
em funçto do material, da alimentacao. Ate juiho, a partir dal, nós ti-
vernos que rcnovar, foi feito urn novo contrato, urn novo convënio ainda 
para 2005, porémn, corn essa negociacão do estado e do MinistCrio, e o 
estado buscando o Minas OlImpica, recurso do Segundo Tempo para 
implemnentar o rvlinas OlImpica. Demorou dcrnais e agora que a gente 
está conseguindo implemnentar. A parte, as escolas tern, independente 
do cstado, pode... Urna escola pode ir diretarnente no MinistCrio. ( ... ) 
A diretora da escola faz contato direto corn o Ministério e coloca urn 
prograrna desses, programna social hi dentro da escola dcla. Indepcndente 
de outros atores, entendeu? 
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Por esscs dados, podcrnos observar que OS gcstorcs apontarn Ccrta 

recorréncia cm rclacão a rcalizaçao de parcerias: captacao de recursos 

c mão-dc-obra. No que diz respeito a dotacao orcarnentária, a rnaioria 

cleics acredita que csta não seja ideal para urna boa administraçao do 

sctor de esporte e lazer. Acreditam quc as parcerias, sejam püblicas 

ou privadas, se tornarn urn segundo caininho - talvez rnais viável - 

para alocaçao dos recursos nccessários a realizaçao de projetos e a 
manutençao de cspacos fIsicos. Como disse o Gestor da Cidade C: 

"Então, Cu acho que aqui falta so dá uma reestruturada e urn apoio, 

procurar urn patroc1aclor, arrumar a coisa toda. Acaba que so ficar por 

conta da prefeitura é complicado." 

Relacao corn as ligas de futebol arnadar 
e o termo "esporte especializado" 

Urna expressao muito encontrada nas entrcvistas foi o termo "esporte 

especiaJizado. Apesar dc os gestures não cspecificarcm scu signifIcado, 

notarnos quc ha urn consenso de quc todos os esportes, exceto o futebol, 

são caracterizados por eles corno especializados. Ou seja, é "espccia-

lizado" tudo o que não 6 futebol. Urn dos dirigentes argurncntou que 

esta é urna modahdadc privilegiada em detrirnento dos outros esportes, 
contribuindo c justificando o fì.ito de 0 termo 'especializaclo' ter Sid() 

atribuldo as demais. Esse ponto de vista nos leva a 1)ensar  quc jogar fu-
tcbol scria urna prática considerada "natural" a qualqucr individuo, C nao 

algo quc nccessitasse de urna "cspecialização". Para o Gestor cia Cidade 

cssa eXpresSaO estaria relacionada mais corn urn fator dc ordcrn cultural 

do quc propriarncntc conceitual, senclo, portanto, contrário a opiniao de 

que o futebol näo seja tarnhm urn csporte especializado. 

Dc todo modo, percebernos nas entrcvistas que o futchol apresenta 

urna rcicvãncia politica e econornica rflUito major do quc os esportes 

ditos especializados. Dos (loze cntrevistados, sete citaram que Os rnuni-
Cipios possuem ligas de futebol arnador, cuja função é organizar cventos 
relacionados a modalidade no municIpio. Para isso, as ligas rccehem urn 
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recurso financeiro das prefeituras, para pagarnento (las despesas refe-

rentes aos eventos prornovidos pela cntidadc, corno pagarnento de 

arbitragern, rnanutenção de campos, cornpra ne material esportivo, 

cntre outros. 

Essa divisão [Divisão do Futebol Arnador] tambérn apóia a Liga. Nós 
temos urn repasse anual para a Liga de Desportos, de quinhentos mu 
reais, no orçarnento. E a Liga cuida dos campeonatos. Então, como é 
uma entidade autônorna e independenre, nós repassamos o dinheiro 
cm forma dc suhvençao e ela cuida das... ela cuida dessas atividades 
no futehol.' 8  

Alérn desse lugar de centralidade, o futebol arnador recehe, sern 

inuito questionarncnto, urna fatia consideravel dos escassos recursos 
municipais para o setor. E coino se fosse urna prática cultural intocável. 

Suit legitirnidade politica näo passa pelo debate técnico c institucional 

de seieçao dc prioridades, cia se produz nas anrigas relaçoes de barganha, 
próprias da Iogica clientclista: "E, setcnta mil para as subvençoes, para 

rcpassar... Sessenta inil para Liga, para vocé ter uma idéia. E nove mu 

para outras instituiçoes, inc parece quc clubes." 69  

CorisideraçOes finais 

Encerrar csta pesquisa nos parcce urna tarefa tao complexa quanto 
o seu desenvolvirnento propriamente dito. A infmnidade de dados, 

rcflexOes, ponderacocs e inquietacOes motivados por cia nos conduz ao 

que chamarnos de "excrcIcio do desapego". Existirá sempre urna citação 

a rnais que gostarIamos de ter colocado, urna prohlematizaçao a mais 
que gostarIarnos de ter feito. A riqueza de infirmaçaes levantadas 

nos convida a estudos posteriores que, ao aprofundarern em questOes 

cspccIficas, poderiam se delinear corno avaiiaçOes de politicas. 

Durante o trabaiho de campo, depararno-nos corn situaçoes recur-

sivas. Qpadros quc se reproduziam em cidades consideradas metro-

poles c naquclas corn apcnas cinco mil habitantcs. IJma história de vida 
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vinculada ao esporte de rendimento - e mais precisamente ao futebo] 

- fbi a explicacao encontrada, pela majoria dos gestores, para justificar 

a ocupação (10 cargo p'iblico. Essa questäo comprova que no processo 

de representaçao de interesses o esporte de alto rendirnento c aquele 

esporte arnador (IC capilaridade comunitária legitimarn-se como setorcs 

politicamente organizados. Pareceu-nos aigo anunciado corno "ordern 

natural das coisas" a rclacao entre a ocupacäo cle urn cargo pibIico e it 

cxperiência anterior como atleta profissional. 

Alguns tracos próprios a cultura polItica brasilcira que se evidcn-

ciarn no interior das administraçocs piThlicas foram anunciados nas 

entrevistas aos gestures, mesmo que de mancira hastante sutil. 0 patTi-

monialismo vinculado a urn histórico familiar de sucessivos mandatos 

cleitorais foi mencionado por mais de urn gestor, bern como a neces-

sidade de arranjos que distribuern cargos pühlicos em troca (Ic apoio 

politico. Nessas situacoes de "distribuiçao" de cargos piblicos, obser-

vamos que Os setores (IC csportc e lazer ainda constituern pequena 

mobilizaçao societária, scm urn historico de participacio popular. Em 

uma dernocracia rccente, em que os acordos politicos se fazern funda-

rncntais para a governahilidade, devemos refletir, portanto, sobre sua 

natureza no setor de esporte e lazcr, seus lirnites e possibilidades para 

0 fortalecirncnto de urna legitirnidade politica. 

Para além dessas nuanças proprias a culnira polItica brasileira, 

encontramos tambem alguns traços quc consideramos bastante 

'inculados ii cultura esportiva, especialmente a naturalidade corn 

quc as j)raticas competitivas, e por decorréncia scictivas, assurnem 

centralidade no conjunto das acocs. Também 0 olbar "salvacionista" 

conferido ao esporte c ao lazcr é urn discurso gcneraiizado, que se 

espeiha no alto rendimento para a construçao de cidadäos plenos. A 

tOnica disciplinar e moralizadora al impregnada nao passa desperccbida. 

Tal corno a competição c a performance, cia é parte ordenadora do 

ethos esportivo. 

Também vale ressaltar que a fuliaçao partidária (lOS gcstorcs entre-

vistados, nas mais variadas tradiçoes de direita ou de esqucrda, não nos 



52 	 Avaliaçao de poilticas e politicas de avaliaçäo 

permitiu inferir quais avanços na gcstão piblica do sctor dc csportc e 

lazer se localizam neste OU naqucic pOlo do espectro partidário. Dife-

rente disso, o que nos pareceu possIvel constatar é que dentro dos par-

tidos polIticos não existe urn debate qualificado relativo ao processo de 

dernocratizacao do csportc e do lazer. Essa ausência, ao mesmo tempo 

cm que significa unia fragilidade, exprirnc urna dificuldade em romper 

corn as práticas centralizadoras, sctorializadas e pautadas por haixa ou 

nenhuma participaçao popular. Contextos mOltiplos quc incluem, por 

urn lado, as siniaçOes recorrentes, os dilcrnas da adrninistração pThlica C 

a fragilidade (Ia area, e, por outro, as cxperiëncias de inovaçao e as tenta-

tivas de ruptura corn práticas estabeiccidas. 

Qjianto a forrnacao dos profissionais, o que surgiu dc mais recor -

rente na fala dos entrcvistados é o fato de que, para atuar na area, o 

gestor precisa tcr urna vivência corn algurna modalidade esportiva, e näo 

neccssariamentc uma forrnacao profissional voltada para essa atuaçao. 

Esse fato nOS remete a outro, quc cntcndernos corno relacionado: a 

recorréncia da prescrição (IC "reccitas de atividades"que, mesmo que não 

considcrernos dispensáveis, suscitarn problematizaçao c reflcxão. Poucos 

forarn os gestores quc anunciaram como necessidade uma polItica de 

forrnacao de quadros. Todavia, o que nos parece concreto supor é que, 

corn ou sern o saber técnico, OS gestores, amparados ou não por equipes 
(IC trahaiho, estão constniindo suas saldas, suas solucoes. Estas por vczes 

são inventivas, por vezcs reprodutoras da lOgic-a hcgernonica do ethos 

esportivo. 

Conhecer essa realidade plural e cornplexa nos parece urn pré-requi-

sitU para politicas de forrnacao continuada irnhuIdas de compromisso 

corn a alteraçao do status quo de desigualdade social. Partir dos dilcrnas 

enfrentados na realidadc d-as gestoes constitui urn carninho alternativo 

liqucles rnodelos de forrnaçao preestabelecidos (c, portanto, idealizados) 

quc tentam se irnpor as difcrentes situacOes, prohlcrnas e sujeitos. 

Por firn, considerarnos importante rclatar o nosso cornpromisso corn 

o cxercicio cotidiano do fazer politico. Este ensaio significou concre-

tizar urn projcto de trabaiho coictivo em quc buscarnos, pela pesquisa 
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e sisternatizaçao de conhccnnento, arnpliar o nosso envolvirnento COlT) 

o processo de conso1idaçio do lazer e do esporte corno direitos sociais. 

Urn trabaiho irnpulsionado por "dez rnãos" que, assirn sendo, se fez 

diversificaclo, te nso, trahaihoso, divertido, curioso, contraditório e, por 

tudo isso, real. 
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0 lazer como 
Virna Carolina Carvalbo Mzin/,oz direito social na 

Prefeitura de Belo Horizonte 

No Brasil, o campo do lazer vern passando recentemente por mu-

danças: do ponto de vista do mercado, é urn setor que aprcscnta con-

siderável crescimento, corn urn nürnero cada vez major de produtos e 

servicos, encarados pclo senso comurn como possibilidades de cntretc-

nirnenro e divcrsao; do ponto de vista do Estado, passou a ocupar, desde 

a promulgaçao da Constiruiçao Federal de 1988, a posição de direito 

social, o clue o torna condicionante dii cidadania. Isso implica a respon-

sabilidade de se desenvolver polIticas piiblicas que possam concretizar, 

para OS cidadãos brasileiros, a vivência desse direito. A partir de tal cons-

tataçao, buscou-se, corn a rcalizaçao desta pesquisa, obter suhsIdios para 

a cornpreensao dc corno vern sendo tratado esse direito apos dezessete 

anos dc sua dcclaracao no pals. Tal propósito foi perseguido a partir cia 

análise da aniação, na area do lazer, de urn (los municIpios brasileiros: a 

cidade de Belo Hori7.onte. 

o ohjctivo gcral traçado nesre estudo fi,i mapear as acocs relaclo-

nadas a prornocäo do lazer dcsenvolvidas direta ou indiretamente pela 
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Prcfeitura Municipal de Belo Horizonre (PBFI); e, a partir desse ma-

pcarnento, conhcccr 0 tratarnento que a adrninistraçao publica da ci-

dade vein dispensando a area; alérn dc analisar OS resultados advindos 

de tal tratamento para a garantia do dircito ao lazer aos munhcipcs. Para 

cumprir corn esse objetivo, huscou-se responder a algumas questoes que 

funcionaram coino guias para a pesquisa: 

• Q.ue açOcs e prograinas a PBII clesenvolve para fazer corn qe cssc 
direito esteja asscgurado a populacao do mumcipio? Que conteiIdos 
do lazer elas abarcarn? 

• Qiais as caracterIsticas dessas açöes: são permanentes ou even-
tuais? Oia1 o seu p'iblico-alvo? 

• Qjic orgaos So responsaveis pelo desenvolvimento dessas açOcs, 
id que não ha, na atual estrutura, uin orgao quc as concentre e 
coordene? 

• Ha articulaçao entre des no que (liz respeito ao desenvolvirnento 
das acoes de lazer? Caso baja, corno cia acontece? 

Quanto a metodologia selecionada para o trabaiho, foram utilizadas 

a rcvisão hibliografica, a anãlise documental c a entrcvista corno prin-

cipais instrurnentos de coleta de dados. A revisão hibliográfica abordou 

principalmcnte a literatura referente ao lazer e as poilticas publicas; a 

análise documental incluju docurnentos que pudessern fornecer infor-

rnacOes relevantes sobre a regulamnentacao do lazer corno dircito social 

em Belo 1- lorizonte e sobre as açocs de prornoção do lazer desenvolvidas 

pcla PBII a época cia pesquisa (Constituicnes Federal e Esradual, leis 

que dispOern sobre a estrutura organizacional da PBH, catalogos, pla-

nejamentos administrativos, projetos de prograrnas ou eventos, artigos, 

Jblders, cartlihas etc.); as entrevistas, por urn, foram realizadas corn 24 

funcionários da PBH que estavarn envolvidos em açoes que, a partir de 

urna avaliação prelirninar, poderiarn estar relacionadas a oferta de possi-

bilidades de lazcr pelo Poder Püblico municipal. 
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Lazer e poilticas pUbticas 

Para a concretizaçao desta pcsquisa, foi ncccssário dcscnvolvcr urna 

discussão conceitual quc perinittssc o estabelecimento de duas con-

ccpçOcs esscnciais para a oricntaçao cia coicta e a análisc (los dados: a 

de lazer e a de poilticas pblicas. 

Para a realizaçao do trabalho, o lazcr foi compreendido COfliO di-

rnensao da cultura QUC se localiza, na rnaioria das vezes, rio tempo 

iscnto das ohrigaçaes pcssoais, podendo ser vivcnciado por rneio (Ic 

urn numero indeterminado de experiências praticas ou contemplativas 

quc sao cscolhidas pclos sujeitos COIn 0 objetivo primordial de sc buscar 

o prazer, indcpcndenternentc dc recompensas rnateriais, politicaS ou de 

outra ordcrn. 

A cornprcensto do lazer como partc da cultura requer sua aceitaçäo 

coino fcnôrncno construldo historicamente. Sendo assim, conclui-se, 

por Urn lado, que CSSC processo de construção está relacionado a outras 

dimcnsöes do cotidiano de urna sociedade, ou seja, a forma como o lazer 

é vist() no mornento presente não se desvincula da ordem social e dos 

elementos que a compOem. Por outro lado, se ele e ViSt() corno fenorncno 

integrante da cultura, tambérn pode scr urn agente transformador dela, a 

dcpencler da mancira Coflic) é coinpreendido pcia sociedade. Nesse scn-

tido, a dcflnicao adotada extrapola a cornprcensão de lazcr corno ativi-

dade ou como urn instrurnento de chversao ou recuperaçäo. 

Outra obscrvacao relativa a tal concepção é que cia coiisidera o 

aspecto "atitude", elcrnento subjctivo que dificulta a delirnitacao 

catcgorica dc urn conjunto de atividades dc lazer. Assim, dada a 

dificuldade de operacionalizar a considcraçao dcssc aspecto pat -a fins 

de análisc de urna polItica puhhca de lazer, a pesquisa considerou quc 

as atividades relacionadas a promoçao do lazer dcsenvolvidas pela 

PBH por ineio de programas c cventos divcrsos são possihilidades 

para (1UC os cidaclilos vivcnciern o lazcr, c não atividades de lazcr cm 

definitivo,já que se pressupöe que ncnhurna atividade deve scr tomada 

corno lazer por Si própria. 
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o estudo considcrou ainda que as acocs relacionadas a proinocao do 

lazer oferecidas pelo Poder Püblico podern ter duas origens diferentes. 

A prirncira se refcrc ao grupo de açOcs quc provêm da intençao delibe-

rada dos govcrnos dc prornovcr o lazer a populaçao, inediante atividades 

planejadas e executadas corn base nesse objetivo prioritário. Alérn dessa 

origern, as açOcs relacionadas a prornoçao do lazer podem surgir a 

partir de iniciativas que nao forarn elaboradas corn o objetivo principal 

de ofertá-lo, mas que, por suas caracterIsticas, acabarn por criar condiçocs 

para a sua vivência. 

Outro ponto a ser ressaltado em relaçao ao mapearnento de açOes 

proposto e que se considerou tarnbém a possihilidade de serem encon-

trados Orgos, setores ou açoes relacionados a proinoçao do lazer que 
adotassem nio a palavra "lazcr", mas a palavra "recreaco" - a prescnça 

de urn desses vocábulos nos docurnentos legais, mais especificainente 

nos textos referentes as atribuicoes dos orgaos, foi o critério utilizado 

para estabelcccr o recorte do estudo. 

A partir dessas dernarcaçoes, procurou-se entao identificar nos 

órgãos da PBH selecionados o desenvolvirnento de açOes vinculadas 

a prornoçao do lazer, considcrando (Tue  elas poderiarn se aprcscntar oU 

por rneio da oferta irncdiata de possibilidades de lazer - ou seja, de ativi-

dades oferecidas em prograinas ou eventos -, ou por rneio de acoes que, 

crnbora não resulterri irnediatamcntc ern possibilidades de vivcnciá-lo, 

contribuern de maneira indircta para isso. No caso do prirneiro grupo dc 

acoes, foram adotadas COnIC) referéncias para idcntificacao as seguintes 

categorias: 

nao-obrigatoricdade: se o publico-alvo tern a opcäo de participar 
ou não da ação desenvolvida, scm quc a escoiha por näo participar 
traga algurn prejuIzo material, politico ou de ourra espécie; 

• interesses: se a acao está relacionada a vivéncia do ócio ou se prornovc 
atividades que se cncaixarn cm pelo menos urn dos seis grupos de 
interesses do lazer - flsico, social, intelectual, turIstico, manual e 
artistico - indcpendente de scrern vivcnciadas de forma prática ou 
contemplativa; 
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• tempo: o tempo em quc a acão é desenvolvida coincide, dc ma-
neira geral, corn o tempo de nao-obrigaçoes institucionais (IC seu 
p6blico-a1vo. 

No que diz respeito ao segundo grupo de acOes - aquclas quc contri-

buem indiretainente para a prolnocao (10 lazer —, é preciso destacar quc 

sua identificaçao envolve urn caráter menos preciso sc comparado ao 

prirneiro grupo. Isso porque muitas açOes do Estado tern impactos que 

afetam diferentes areas - urna açao elahorada p'ara a'rca da sacLde, da 

educacao ou dos transportes, por exemplo, pode alterar positivarnente 

as condiçoes de a populaçao vivenciar o lazer, ainda que seja dificil 

mensurar corn exatidão o grau dessa influCncia. 1)cssa forma, tentou-se 

identificar açOes que, cmbora não scjam em si mesmas possibilidades 

de lazer, colaboram de fornia aparente para a criação de oportunidadcs 

de vivência (10 mesmo. 

Passando a segunda concepcão essencial para a realizaca() (hi pesquisa, 

a de poiltica publica, urn carninho para sc chcgar a urna dcfiniçao é 

comcçar pela discussäo acerca do que seriam os dircitos de cidadania. 

Para isso, urn autor de referéncia é T. H. Marshall, cuja obra tornou-se 

clássica na literatura da ciCncia politica. Para o autor, a cidadania seria, 

na cssCncia, urn conjunto de direitos quc podern scr dividiclos cm trés 

grandcs blocos: direitos civis, direitos politicos e dircitos sociais.' 

Dc acordo corn tal classificaçao, o clernento civil da cidadania seria 

composro pelos direitos necessários a liberdade individual c a igualdade 

perante a Ici, a saber: liherdadc de ir e vir, liherdade de imprensa, 

pensarnento e fe, direito ii propriedade c de concluir contratos viilidos 

e o direito a Justica. A cidadania polItica, por sua vez, diz respeito aos 

direitos de votar c de ser votado, participando direta ou indirctarncnte 

de instituiçoes politicas. hi a cidadania social scria, para Marshall, 

( ... ) tudo o que vai desde 0 direito a urn mInimo de bern -estar ceo -
nôrnico c seguranca ao dircito de participar, por completo, na heranca 
social e levar a vida die urn ser civilizado de acordo corn os padröes quc 
prcvalcccm na sociedade.2 
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Mishra destaca o fato dc a cidadania social ser urn clernento menos 

cspccifico que Os outros dois. 3  Dc fato, sc existe urn ccrto consenso 

accrca (10 CSCOO dos direitos civis e politicos, o rncsrno nao acontece 

cm rclação aos dircitos sociais, que se caractcrizam pela capacidade de 

poderern ser amphados ou redefinidos cm funçao das rnudanças na 

sociedadc, e por serem objeto dc disputa e dc controvérsia, na medida 

em quc se rclacionam corn a natureza da intervençao do Estado. Assim, 

a cidadania social aprescota uma major elasticidade, dc modo que seu 

CSCOO pode variar significativamente dc acordo corn o contexto. 4  

Os direitos sociais visarn reduzir os excessos (IC desigualdadc gerados 

pelo rncrcado, garanrindo urn minhiflo dc bern-estar para os individuos. 

Dessa mancira, a cidadania social rclaciona-sc ao acesso a bens e scrvicos 

de carátcr universal c puhlicamcntc disponibilizados quc rcduzern 

a dependência dos sujeitos cm rclacao ao rncrcado, prornovendo o 

quc Esping-Andcrsen analisa corno a'esmercanti/ização do statu.c dos 

individuos. 5  Ou scja, sc it hcgemonia dos mercados provocou urna 

vinculacao entre as relaçOes monetarias - que incluem a mercantilizaçao 

das pessoas por mcio da vcnda da força (IC trabatho - c o bem-estar 

individual, OS direitos sociais podem agir na contramao desse processo, 

provocando urn afrouxarnento do status de rncrcadoria,já que contrihuern 

para a ernancipacao dos sujcitos em rclaçao ao mercado.' 

Essas caracrerIsticas dos dircitos sociais, portanto, tern pelo menos 

duas implicaçOcs: a primcira é que sua viabilizaçao sc faz pela inter-

venço ativa do Estado por incio (Ic politicas sociais; a segunda é quc, 

dado seu caráter colctivo, a cidadania social depende da constituiçao 

dc uin scntimento de identidade c de obrigaçao cornurn, cnvolvcndo a 

comun i(ladc.' Tais prcrnissas nos ajudam a cornprcendcr a importancia 

do lazer corno direito social e o papel (10 Estado na garantia dc sua 

efctivaçao. 

Assirn, a partir do rnornento em quc sc considera, na perspectiva de 

iVIarshall, que a cidadania cstá relacionada a concretizaçao dos direitos 

civis, polIticos e sociais, conclui-se que o fato de o lazer ser urn direito 

social traz como conseqüCncia o reconhcciincnto dc sua importancia 

corno condiçao para o bem-estar c a vivCncia digna. Carvalho ratifica 
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essa idéia, ao afirmar que a qualidade de vida é urna noção hurnana 

relacionada ao grau de satisfisção encontrado na vida familiar, amorosa, 

social e ambiental e a propria existéncia, que inclui, atualmente, algurnas 

referéncias rnInimas e universais - entre as quais estão o trabaiho, a all-

rnentacao, a água potavel, a habitacao, a educacao, a saide c 0 lazer. 9  

Podemos considerar então dois aspectos do ponto de vista da justiça 

social: o tempo de lazer é - pelo menos potencialinente - urn tempo 

em que Sc pode realizar o compartlihamento das riquezas de nossa 

sociedade, ou seja, urn tempo para quc OS cidadãos possarn contemplar 
e usufruir de tudo aquilo que já foi criado pelo coictivo; c a vivéncia 

do lazcr se inclui como condiçao de uma vida (IC qualidade, ao lado de 
outros aspectos tambérn importanres. Por csses rnotivos, conclui-se quc 

é preciso garantir aos cidadãos o accsso a esse direito. 

Sabe-se quc, atualmente no Brasil, a area do lazer vem recebendo 

do mcrcado investimentos cada vcz mais volumosos. Para \'Vcrneck, 1  

o lazer c seus comporientes básicos - turismo, entretenimento, hote-

lana, alirnentaçao, transporte, ecologia - são urn dos segmentos mais 

prornissores da econornia mundial no século X. Também Mascarcnhas 
flOS mostra alguns exemplos do boom da indtistria do lazer que vern 

sendo verificado nas decadas reccntcs, corno o aurnento do nurnero dc 

shopping centers e de parques tcmáticos instalados no Brasil; o cresci-

mento (IC grandes festas, corno a Festa do Peão de Barretos; o investi-

meow na estrutura turIstica de algurnas cidades, C0() Caldas Novas 

e Campos do Jordao; além das acadeinias de ginástica que ganham 
fisionomia de shopping centers; dos complexos de cinema; das casas de 
show c boates; entre outros.' 

Apesar disso, sabe-se tambérn qUe esse mesmo mercado apóia-se na 

logica do lucro e, por isso, não tern se mostrado capaz de atender, scm 

rcstricöes, corn seu ntrncro cada vez major de produtos e scrviços, a toda 

a populaçao brasileira, incluindo aqueles que oem sequer contarn corn 

Os recursos para satisfazer suas necessidades diárias mais básicas. Assirn 

scndo, a afirmaçao do direito ao lazer - hem corno dos outros direitos 

socials - requer a açao positiva do Estado por rneio da elaboraçao e da 
cxecução (IC poilticas publicas que sc dediquem a efctivá-lo como fator 
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associado ao bern-estar dos individuos, reduzindo a depcndencia dos 
mcsrnos em relaçao ao mercado. 

Segundo Meny e Thoenig, urna poiltica pibiica Sc apresenra corno 
urn progratna de ação govcrnarnental em urn determinado setor ou em 

urn dado espaco geograhco. Scria urn conjunto de intervençoes &juc 

exigem acOes ou não-açOes em urn carnpo especIfico. Em suas palavras, 

"é dizer sobre as açOes e 'não-açOcs cornprornctidas' de uma autori-

dade püblica frente a uin problema ou em urn setor relevante de sua 

cornperéncia') 2  Dessa maneira, são consideradas nao apenas as açOcs, 

mas tambcin as nao-açOes corno possibilidades de intervencao do 

Estado. Para os autores, ha aigurnas caracterIsticas que são gerairnente 

atribuIdas as polIticas pt'iblicas: 

• Conte(ido: a atividade p'ibIica é identificada por mets) dc urn con-
teudo; recursos sao mobilizados para gerar resultados ou produtos 
(outcomes). 

• Prograrna: uma poiltica piThlica não Sc rcduz a urn ato isolado. 
Pressupöc-se que as açOes se articularn em tomb de dctcrrninados 
eixos que formam urn denorninador comurn (urn sctor dc inter-
vcncao ou urn problema a ser tratado, por cxcmplo). 

• Orientaçao normativa: urna ação traduz deterininadas oricntaçOes, 
satisfazern determinados intcresscs, portarn certos valores. A an-
vidade piThlica não resulta dc rcspostas alcatórias; cia expressa as 
finalidades e as preferéncias daqucics quc nomarn as decisöcs. 

• Fator de cocrção: a acão püblica se irnpôe a coictividade, dada a 
Icgitiinidade que Os atores govemnarnentais possuern, como autori-
dadcs legais que são. 

• Coinpetncia social: uma politica püblica se define 10r  sua compe-
téncia, ou seja, por sua capacidade de afetar dcterrninada sit -uação, 
Os interesses e comportarnentos dos adininistrados. 

Qianto a finalidade das poilticas piiblicas, elas se destinam a moW-

ficar cerras caracterIsticas do tecido social que as auroridades ptiblicas 

julgam necessário proteger frente a arneaças ou a alterar o estado de de-

terminado dircito, tornando-o mais satisfatório. Assim, urna autoridade 

pblica oferecc produtos C OS transforma cm efeitos ou irnpactos.' 



0 lazer como direito social na Prefeitura de Belo Horizonte 	67 

No quc diz respeito ao proccsso de forrnacao de urna politica piThlica, 

São quatro OS SCUS componentes, de acordo corn Molina: dcflnicao (IC) 

problerna, identificaciio c scicçao de alternativas para soluciona-lo Ou 

minirnizil-lo, cxccuçao e gcstao da opcao selecionada e avaliaçao de resul-

tados) Assin, pocle-se aflrrnar (111C a dcfiniçao do problcrna é urna das 

prirnciras decisOes de urna 1)OlitiCa. 

A escoiha pelo tratarnento de determinado terna dernanda a priori-

zacao do niCS() diante de outros que se tornarn, de certa niancira, COO -

corrcntcs. Estc é o rnorncnto cm que urna qucstao entra Nra  a agenda 

publica. Para Padioleau,U  a agenda designa urn conjunto (IC problcmas 

quc aparecern no debate p6b1ico, exigindo a intcrvençao da autoridade 

publica. A COflstituiçao da agenda governainental pressupoe urn rncca-

nismo scietivo no quai se verifica a concorrencia entre problernas c a 

hierarquizaçao de prioridades heterogeneas. Alguns fatores podern scr 

relacionados it inclusa() de urn tema/problerna na agenda dos governos. 

Entre des estão a formacao c difusao das idéias no cspaço püblico, a 

atuaçao dos atores sociais e as conclicocs institucionais. 

0 espaco pübhco. por SUa VCZ, pode ser compreendido corno o 

"dorninio (IC intcracao social comunicativa e de ternatizaçao dc questöes 

quc cunharn possibilidades de influir nos ãrnbitos siStêrnicos")< Nesse 

cspaco, OS problcrnas são percebidos, identificados e ternatizados, e os 

f1uos de informaçao são filtrados e condcnsados em opiniOes püblicas 

sobre tcrnas especificos. Assim, a esfera ptihlica opera corno urna "caixa 

de ressonancia quc confere visibihdadc a questoes quc solicitarn a 

atuaçao do sistcma polItic0) 7  

ESSa nocão aponta para a possibihcladc (IC Os atores sociais cxcrccrern 

influëncia sobre os processos de incOrporação de tcmas ou problernas na 

agenda governarnental e de formulaçao de politicas pihlicas declicadas 

ao traramento dos mesmos. 0 conjunto desses atores, OU p0/icy ne/works, 

pode incluir grupos OS mais divcrsos, desde comunidades dc cs1)CCia -

listas - conhecidas Conic) comunidades epistémicas - ate grUposs de intc-

resses, movimentos sociais, atores governarnentais, cntrc outros. 
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A atuaçao das policy networks, no entanto, näo 6 0 ünico fator rela-

cioriado ao processo de formacao de poilticas pblicas. Tambérn as con-

dicocs institucionais vigentes afetarn ou condicionam as possibiidades 

de inovaçao ou de consriruiçao das mesmas. Nesse sentido, os atorcs 

precisarn estar atentos para aproveitar a abertura das janelas de oportu-

nidade - policy windows -, quando as condiçöes se mostrarn favoráveis a 
inclusao dc) problerna na agenda. 

Teoricamente, o registro formal do lazer corno urn dircito ja pres-

supöe, por si próprio, a responsabilidade do Estado de concrctizá-lo, 

por meio da elaboraçao e da gestão de poifticas piblicas para a area. 

No entanto, o que se percehe é que, de mancira geral, essa area é urna 

das menos desenvolvidas nas administracocs püblicas brasileiras. Em 

ftinçao da situaçao de pobreza - ou muitas vezes de miséria - em que se 

encontra parte significativa da populaçao, a IOgica quc se adota é a da 

sobrevivéncia, e não a da vida de qualidade. Indubitavelmente não foi 

alcancado ainda urn estágio em que as condicOes básicas de existéncia 

sao supridas de forrna universal, o quc acal)a por gcrar urna escoiha, 

entre os direitos, daqueles que sao considerados como mais essenciais. 

Assim, parece bayer, não apenas no Estado, mas na sociedade em 

geral, certa dificuldade cm coinpreender o lazer como nina area de 

atuacao dos govcrnos. Porém, para o alcance de urn estado dc bern-cstar 

da populaçao, scria necessário huscar a efctivaçao näo apenas de alguns, 

mas dc todos os dircitos de cidadania. Como afirma J\'lelo, sailde, edu-

cacao, trabaiho, residéncia etc. são, de fato, qucsrocs fundamcntais, 

( ... ) mas não são oem menos oem mais importantcs do que lazcr, cul-
tura, divcrsão. Estcs ültimos tambérn são dimcnsöes de grande rele-
vância para quc tcnhamos urna vida de qualidade) 5  

Para Menicucci, em urn contexto em quc Sc busca cfetivar o di-

reito constitucional ao lazer, a comprcensão do processo de fi)rmacao 

dc polIticas faz-se necessária, na medida em quc essc cntcndirnento 

pode contribuir tanto para identificar os carninhos a scrcm percorridos 

quanto para 
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( ... ) dcsmntar csperancas cm urn ativismo estatal isolado da cons-
truçao social de urn idcário rclativo ao lazer, processo quc envolve urna 
defInico de lazer e de poilticas de lazcr, dos princIpios e diretrizes a 
orientar essa poiltica, dos conteudos principais c das fornias de sua 
i mplemcntação. 

Se a proccsso de formaçao dc poilticas pode ser considcrado Coma 

urna construçao social que cnvolve tanto a participaçao de atores 

quanta as condiçoes institucionais, conclui-se c'ue  o tratamcnto secun-

dana dada ao lazer pelo Poder Püblico não e gratuito. Diferente disso, 

ele parece ser reflexo cia forma corno a lazer é visto pela sociedade em 

geral. Em outros dizeres, crnbora a lazer tenha sido rcgistrado formal-

mente corno urn direito, isso ainda nao parcce suficiente para que as 

adrninistracoes püblicas formulern politicas pühlicas dedicadas especiti-

cainente a sua concretizaçäo. 

I)iante dcssa situacao, destaca-se a importancia de u ma policy network 
quc atue na e1ahoraço e na difusão, no espaco publico, de concepçoes 

acerca do lazer corno urn direito social, cobrando do Poder Phlico a 

irnplementaçao de politicas para a area e colahorando corn propostas 

para sun forrnulaçao, ou seja, é nccessária ainda urna construção social 

do entendirnento de lazer como urn direiro e, conseqüentemente, corno 

poiltica piblica. 

o direito ao lazer na 
Prefeitura de Belo Horizonte 

A PBH vern passando, desde 2000, par urna reforma polItico-

administrativa que altcrou seu desenho organizacional C gcrcncial. Essa 

reforma foi realizada corn o objetivo de rcorganizar as funçoes e as 

formas dc gcstao entrc as nIvcis central c regional, de modo a modernizar 

c meihorar Os serviços prestados a populacao. Para alcancar tais obje-

tivos, a instiruiçäo conccntrou-se cm alguns pnincipios dc gestilo quc 

cstao sendo discutidos ha algurn tempo no campo dii administraçao pu-

blica: a dcscentralizaco, a intersetorialidacle c a participacão popular. 
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Quanto a descentralizaçao politico-administrariva intramunicipal, 

sua principal intcncao é aproXirnar o Poder Piblico e a populacao. No 

caso de Belo Horizonte, a descentralizaçao fi)i iniciada ainda na dcada 

de 1970, por meio dii subdivisão (10 rnunicIpio era adrninistracoes regio-

ails. Porérn, a regularnentaçao das suas estruniras organizacionais, corn 

suas competéncias financeira, técnica e polttica, não havia ainda passado 

por urna cliscussão mais sisternática dentro di adrninistraçao municipal. 

A reforma husca jusrarnente estabelecer essa discussao, avançando flits 

definiçOes acerca tanto das competéncias c funçoes a serern assumidas 

pelo nivel regional 2' - gcstao, execuçäo e irnplcinentacao - quanto da-

quelas que devern ser fortalecidas no nivel central - formulacao, coorde-

naçao C acompanharnento. 2 ' 

Outro princIpio de gcstao importante atualmente na PBH é a 

iritersetorialidade. Esse princIpio haseia-se no pressuposto (IC (lue 

Os problcrnas que afligern a populacao tern uma natureza estrutural 

complexa, estando interligados e interdependentes. Por isso, conclul-

se que tratá-los corn politicas isoladas näo é urna mancira eflcicntc de 

supera-los, visto que muitas vezes as soluçOes extrapolarn os Iiinites 

colocados pela divisao setorial. A intersetorialidade, dessa forma, 

privilegia a iritegraça() matricial das politicas publicas urbanas e sociais, 

na perspectiva de que isso é condiçao necessária tanto para superar a 

fragrnentaçao que existia no planejamento C cia cxecuçao das polIticas 

setoriais quanto para garantir urna gestao quc evitassc as recorrentes 

superposiçOcs e "competicOcs" cntrc as diversas acOes rnunicipais. 22  

Dito de outra forma, para que se tenha major cfctividadc c eflciCncia 

das polIticas publicas, é necessanio formular açOes quc pnivilegiern o 

dialogo entre os diferentes setores do Estaclo. 

o terceiro pilar da reforma dii IB} I C o principio da )articipaçao 

popular. Nesse aspecto, pode-se classiflcar a democracia em dois tipoS: 

a representativa e a direta. A dernocracia representativa, corno indicado 

pelo próprio norne, supOc a rcprescntacao dos cidadãos por mcio de 

urn nurncro reduzido de governantes; já a dcmocracia direta pode ser 

compreendida corno "urna forma dc poder quc nao recorre a qualquer 

tipo de representaçao dos interesses, implicando a participacão de todos 
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os cidadaos em todas as decisOcs que ihe são pertincntcs 	Embora a 

democracia represcntativa seja indispcnsável as socicdades complexas 

corno as atnais, gcneraliza-se a percepção de que cia não é sufIcicntc,já 

quc a desigualdade sociocconôrnica, caracterIstica marcante (10 sistema 

capitalista em vigéncia, resulta também cm desigualdade poiltica, de 

modo que OS rectirsos neccssários a participaçao, COrn() tempo, dinheiro, 

capacidade dc articuiaçao e de corihccimento, encontrarn-sc distribuidos 

de forma desigual mis socicdadcs contcmporaneas. Por tal motivo, a 

cornl)inaçao dc formas (lirctas e representativas dc dernocracia ë urna 

opçao dcscjável atualmente. E esse rnodclo de j)articipaca() (IUC  Sc 

coloca como urn dos cixos centrais da reforma de 2000 da PBFI: urn 

modelo quc supoc a dcmocracia rcprcsentativa scm, no entanto, dis-

pcnsar a participacao (lircta dos cidadaos na gcstão do Estado. 

A adocao desses principios mostra quc a PBH parecc Sc preocupar, 

atualmente, em dcscnvolvcr urna gcstao dcmocrática, voltada a ampliaca() 

(10 dCCSSO a hens c scrviços publicos para a populacao, ainda (UC seja 

ncccssário clesenvoiver outras avaliaçOes para verificar se isso ocorre na 

pratica. 

Qpanto a estrutura organizacional da Prefeinira IVluriicipai dc Bclo 

Horizonte, a adrninistracão municipal ë composta por urn total dc 78 

orgaos, sendo 67 da administraçao dircta c ii da aclministraçao indircta. 

Ncnhum deles, porérn, tern em scu nome a palavra "lazer" ou a palavra 

"rccreação", 0 quc podcria ficiIitar a localizacao de urna possIvcl poli-

tica 00 dc urn conjunto dc acöes para a area. Dessa nianeira, (liante da 

auséncia dc diretrizes especi.hcas para a prornoção do direito ao lazer 

na Lci Orgãnica do MunicIpio c (IC omit cstrutura adrninistrativa quc 

cxplicitamente fosse responsavel por organizar a atuaçao do governo 

municipal na area, urna questao que se coiocou para a realizaçao desta 

pesquisa foi quais orgaos cia PBH cstariarn cnvolvidos na claboraçao c 

na execuçao dc uma possIvel politica pb1ica dc lazer. Recorreu-se então 

a Lel Municipal n. 9.011 e as leis refcrentes aos orgaos da adrninistraçao 

indireta, buscando localizar estruturas governamentais cujoS textos refc -

rcntcs as atrihuiçöcs inclularn a palavra "lazer" ou a palavra "recreação". 

Corn base nesse critcrio, forarn encontrados quatro orgaos dc govCrno: 
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• Secretaria Municipal Ad junta de Esportes (SMAES), que, segundo 
o artigo 48 "tern por finalidade coordenar a execução de prograrnas, 
projetos e atividades relacionadas corn esporte, recreaçäo e lazer 
para a populacao do MunicIpio"; 

• Fundaçao de Parques Pvlunicipais (FPI\I), que "tern por finalidade 
desenvolver atividades, prograrnas c projctos de conservaçio e de-
senvolvirnento dos parques municipais, observadas as diretrizes da 
politica de rncio ambiente do I\'Iunicipi() e, para cumprir sua fina-
lidade deve, dentre outras medidas, "prornover atividades c eventos 
voltados para as atividades de Iazcr e recreaç5to"; 24  

• Fundaçao Municipal de Cultura (F\'IC), que "tern por finalidade 
planejar e executar a politica cultural do MunicIpio corn atividadcs 
que visern ao desenvolvirnento cultural" e, para cumprir corn essa 
finalidade, deve, entre outras acOes, "prornovcr atividades e cventos 
voltados para as atividades de lazer e recreaçao"; 25  

• Empresa Municipal de Turismo de Belo Horizonte S/A (Belotur), 
regida pela Lci n. 3237, (Ic 11 de agosto de 1980, que tern por 
finalidade "a supervisao, coordcnaçao e direçao de todas as ativi-
dades inerentes ao descnvolvirncnto do turismo, do lazer c dernais 
servicos afins, compreendendo a sua execução, direta ou contra-
tada', observada a Poiltica e as diretrizes municipais estabeiccidas 
naquela Lci. 21' 

Estes forarn, portanto, Os orgaos adotados corno objeto de análise 
pela pesquisa, por rcccberern da PBH a atribuiçio de desenvolvcr ativi-
dadcs de Iazer. N.o foi descartada a possibilidade de outros orgãos do 

governo local desenvolverern açOes quc possain colahorar para garantir 

o lazer coino dircito social no lrnlnicIpio, dada a abrangncia dessa area. 

Porérn, em razão da neccssidade de delirnitaçao do objeto para a reali-

zação do trabaiho, inclusive por questocs de ordcin pratica, foi escolhido 
o critério apresentado, supondo quc dc seria capaz de permitir a identi-

ficaçiio dos principios gerais que conduzern a atuaçao do rnunicIpio de 
Belo Horizonte na area do lazer. 

A partir disso, foi realizada uma pesquisa, envolvendo a SJVIAES, a 

F'PI\4, a Belotur e a FMC, que procurou reunir informaçocs que permi-
tissern responder a seguinte pergunta: a partir das concepçoes de lazer 
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e dc polItica p'iblica adotadas como referencia, é possIvcl afirinar qUc 

existe na PBII urna politica publica dc lazer formulada por csscs órgaos 

que, por atribuicao legal explicita, tern a funçao de descnvolver ativi-

dadcs para essa area? 

Os dados coletados revelaram a principio qUC, como prcvisto na 

lcgislacao do rnunicIpio, os quatro órgios cm questao de fate desenvol-

vern acöes quc se relacionarn a promoçao do lazcr cm Belo Horizonte. 

Feita essa constatacao, fazia-se necessário conhccer tais acOes e, a partir 

disso, analisar Sc 0 conunto delas se articulava cm torno de ulna politica 

püblica dc lazer corn conteildos e dirctrizcs bern dclimitados. Ncssc scn-

tid(), as entrevistas concedidas pcios respecnvos dirigcntcs forneceram 

alguns indIcios da situaçao do lazcr no governo municipal: enquanto 

(lois deles confirrnararn corn certa firmeza a cxistCncia de urna polItica 

püblica de lazer, os outros dois nao firarn tao categóricos em relacao a 

isso. Para os ült-imos, a PBH indubitavelmente tern açOcs rclacionadas a 
promoçao do lazer, mas isso não foi suticicntc para que elcs afirmassem 

que existe urna politica puhlica dc lazer no municIpio. 

( ... ) cu acho que existe urna polItica de lazer na Preicitura, mas cia nan é 
institucionalizada. Todos nós fazemos urn pouco dessa poiltica de lazer, 
mas eu ache quc não existe assim: essa C a politica da Prefeitura, vocC 

viii fazer isso, isso e iSSO. No final existe urna politics, mas que iião C 

cxpiIcita. 

Existe! A Prefeitura tern urns politics de lazcr, que, alias, C urns politica 
ate major que urns politica pura de lazer, porque o lazer faz parte da 
inclusão socia1. 2  

Existe! Na propria Secreraria de Esporte, na propria Belotur existe, n:i 
lundaçao de Parques e Jardins existc. 29  

Pars todo ser hurnano 0 lazer C urn ponto importante. Eu não sei se 
cia [a PBH] tern tanta clareza sobre isso, mas cIa sabe quc tern organs 
que fazern isso e, desse pont() de vista, cu acho que cia delcgou a vários 
Organs esse curnprimento;'° 
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o fato de a confirinaço da existéncia (IC urna poiltica püblica de 

lazer em Belo 1-lorizonte não ter sido unanimidade entre os entre-
vistados ja foi, cm certo sentido, revelador. Se os quatro órgãos estão 

relacionados formairnente a prornoçao desse direito e dois de seus di-

rigentes não confIrmaram a existéncia de urna poiltica para a area, 

isso indica que as açOes, em seti conjunto, não estão rcunidas em Ufl) 

programa unificado, corn diretrizes e princIpios precisos. Apesar disso, 

os docurnentos c as entrevistas indicam que SMAES, FPI'vi, Belotur e 

FMC desenvolvern acOes que, a partir de urna análise prclirninar, podern 

estar rclacionadas a proinoçao do lazer. Diante disso, fol preciso iden-

tif'icar essas açöes, o clue  foi feito corn base na conccpção referencial de 

lazer abordada anteriormente. 

Secretaria Municipal Adjunta de Esportes 

A SIvIAES se define como urn Orgao dedicado a irnplcrnentar c 

desenvolver projetos c prograrnas esportivos dirigidos a populacao de 

Belo Horizonte, a realizar eventos proprios e a apoiar eventos de terceiros, 

sernpre corn base no preceito da participacao popular e da inclusão 

social. Assim, sua politica de esportcs bascia-se em quatro vertentes de 

trabalho: irnplemcntaçao c gcstao de prograrnas esportivos; realizaçao e 

prornocäo de eventos esportivos; construçao, reforma e manutencao de 

cquipamentos eSpOrtivoS; e apoio a entidades do esporte amador. 3  

Oianto aos prograrnas esportivos, des possuem carátcr de atcndi-

mento permanente, sendo desenvolvidos an longo de todo 0 ano, na 

maioria dos casos em locais ftxos. São ao todo setc: 

• Esporte Esperança/Segundo Tempo: sua atividade principal é 
a manutcnçao de escolinhas esportivas quc tern corno pblico-
alvo crianças e adolescentes dc 7 a 17 anos de idade e cstão 
distribuIdas cm 54 nücleos localizados nas diversas regiöes da 
cidade. Os participantes tern, cm geral, trés aulas semanais em 
quc vivcnciain a prática de modalidades esportivas corno o futehol, 
o futsal c o volcihol; 
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\T ida Ativa: dcdica-sc a atender pcssoas acima (Ic 50 anos, ou seja, 
scu j)uhlico-alvo SO OS idosos e pre-idosos da cidadc. Funciona por 
rncio do atendirnento a nücicos e as Instituicaes de Longa Perma-
néncia (ILP), conhecidas tambérn coino instituicocs asilarcs. Em 
2005,0 programa atendcu a ccrca dc 3.000 pessoas cm 15 nucleus c 
23 ILP coin atividades como ginástica, alongamento, brincadeiras, 
danças, passetos e festas. 

Carninhar: objetiva orientar a populaçao para a pratica de exercIcios 
fIsicos e tern corno ptiblico-alvo pessoas dc diferentcs fiixas etárias 
- (le criancas a idosos. As crianças e adolescentcs são atcndidos 
inajoritariarnentc nas escolas da rcdc municipal dc ensino, onde a 
cquipc do programa realiza avaliaçocs fIsicas e ministra palestras 
OriCntalld() os alunos sobre a importãncia da atividade fIsica c sobre 
Os riscos relacionados ao estilo de vida sedcntário, a desnutrição c 
a ohesidade. Os jovens, adultos c idosos, por sua vez, são atendidos 
tarnl)crn corn avaliacOes fIsicas e orientacoes nas pistas dc caminhada 
da cidade.° 

Recrear: realiza emprestirnos dc matcriais como babes pula-pula, 
camas elásticas e jogos diversos para eventos de lazer. Esses cm-
prestimnos podem ser solicitados por qualqucr instituiçao governa-
mental ou não, e são enc-aininhados por intcrmédio das sccrctarias 
de adrninistraçao regional. Assim, a exemplo do Prograrna C-arni-
nhar, sua colahoracao para a prornocão do lazer tern sido indireta. 

Superar: voltado as pessoas portadoras de defciéncia, tern como 
meta descnvolver ativi(ladcs esportivas c de lazer para esse pü-
blico. Realiza scu trabaiho por mci() de assessorias a cntidadcs quc 
atendern a pessoas portadoras de deficiencia; do atendirnento no 
Centro dc Referéncia Esportiva para a Pessoa Portadora de Dc-
ficiéncia - cquipamcnto puiblico coordenado pcla SMAES, ondc 
são ministradas aulas de inodalidades esportivas diversas —; c da 
rcalizaçao dc eventos. 4  

Segundo Tempo Esco1a: advérn dc urn convenio firinado entre a 
JBH c o Ministério do Esporte e tarnbérn visa ofereccr a oportu-
nidadc da prática esportiva, tendo corno püblico principal crianças 
c adolescentes inatriculados na rede pñblica de ensino. Esse pü-
bhco participa, no contra-turno escolar, dc atividadcs relacionadas 
a modalidadcs esportivas diversas, como futsal, voleibol, basquete, 
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handebol, pca, xadrez e natação, alérn dc outras atividades como 
ginástica, dança, queimada etc. Faziarn parte do programa, cm 
junho de 2006, 91 escolas da rede municipal dc ensino que forarn 
escoihidas pelo IVlinisterio do Esporte, priorizando-se aquclas 
localizadas em areas de vuincrabilidade social c que possuissern 
mais de 500 alunos e wna quadra coberta. 

• BH Cidadania: prograrna elahorado pela PBH guiado pelos prin-
cIpios da reforma poiltico-administrativa de 2000 - entrc os quais 
estão a descentralização, a intersetorialidade e a participacao popular. 
Participarn dde, além da SIVIAES, outras sccrctarias sociais e as 
secretarias de Coordenacao de Gcstão Regional. Para tanto, sele-
cionararn-se, corn base em indicadores de vuincrabilidade social, 3  
algurnas areas para atendirncnto, sendo, em cada urna delas, atendi-
do urn piThlico de aproxirnadarnente 500 farnilias. Q . ianto a parti-
cipacao da SMAES no prograrna, cia mantém atividades cm todas 
as areas selecionadas, atendendo atualmente a urn publico de cerca 
de 3.500 pessoas, entre atividades perrnanentes e cventuais que in-
cluern oficinas dejogos c brincadeiras, danças, capoeira c atividades 
esportivas para 0 publico de 7 a 17 anos, C ginásticas, alongarncnto, 
palestras c dancas para o ptiblico aduiro c idoso - que as vezes são 
constituIdos pclos charnados grupos especiais, coinpostos por 
h ipertcnsos, diabéticos ou depressivos, por exemplo. 

Além dos progranias que a SIVIAES (Iesenvolve, ha também alguns 

cventos (Ic realizacao anual prornovidos pelo orgao que podcrn ser 
tomados corno possibilidadcs de lazer para a populacao do Inunicípio. 

Esses eventos são: 

• Copa Centenãrio de Futehol Arnador: torneio de futebol realizado 
nos carnpos de várzea da cidadc que tern participaçao de equipcs 
cadastradas na SMAES. Em 2005, envolveu cerca (Ic 3.400 atictas 
distribuIdos cm 136 equipes c contou corn urn püblico aproxirnado 
de 100.000 pcssoas; 37  

• Corrida Rüstica para Pessoas Portadoras de Deficiência: este 
evento, relacionado as atividadcs do Prograrna Superar, contou, cm 
2005,com cerca (Ic 2.000 participantes,distribufdos em provas para 
dcficientes fisicos, visuais, auditivos c/on mentais. Nas corridas, 
todos os participantes c equipes são premiados corn medaihas c 
troféus, respcctivarncntc;8 
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O1rnpiadas do Servidor: tern corno publico-alvo os funcionarios 
do governo municipal c inclui diversas modaliclades, a saber: 
voleibol, peteca, natacao, atletismo, futebol, futsal, xadrez, domino, 
dai-na, tenis dc mesa c huraco. Tern como objetivos prornover o 
intcrcãmbio entre os servidores e órgãos do municipio, estimular 
a 1)ratica  esportiva C propiciar oportunidades de lazer organizado e 
scguro.' 

Alérn de realizar os trés evcntos citados, a secretaria taml)élfl prcSta 

apoio financeiro a realizaçao de eventos promovidos por outras cmi-

dades. Em 2005, por exemplo, a SMAES prestou apoio a: Corrida e 

Caminhada contra o Cancer de Mama, \Tolta Internacional da Pam-

puiha, Corrida BH 10Km, Corrida dos Carteiros, 140 BH Tennis Open 

e Novazoo. 4°  

Por firn, a SMAES tambérn realiza reformas e açOes de rnanutenção 
em equipamentos esportivos do municiplo. Segundo seu gerente (IC pro-

grarnas e cvcntos esportivos, essas acocs são realizadas prioritariamcnte 

em equipamentos ondc baja prograrnas sociais dii PBH implantados. 
Em 2005 forarn 22 os locais atendidos corn reformas. Esscs equiparnentos 

sao, na majoria das vezes, campos de futebol e quadras que receherarn 

meihorias como alambrados, pára-bolas, vestiários, arquibancadas etc. 

Apcsar de as entrevistas apontarcin para a existCncia (IC problemas 

que impedern o desenvolvirnento dessas açOes cm urn nIvel ideal - 
insuficiCncia de pessoal e de recursos rnatcriais, pouca intcgracão corn 

Orgãos municipais (1(IC  poderiarn Sc aprcsentar corno importantes par-

ceiros, entre outros -, sua rcalizaçao indica que a Sccretaria Municipal 

Ad junta de Esportes tern urn papel importante liii promocao do lazer 
na cidade. Pelo fato dc sua temática ser o esporte c as vivCncias a dc 

relacionadas, ainda que seja possIvel encontrar atividades referentes a 

outros grupos de interesses do lazer, a incidCncia do conteido fIsico é 
marcante nas açOcs promovidas pelo Orgao. Por meio de seti desenvol-
'imento, é possivel identihcar, implicitamente, urna preocupacao cm 

fazer corn quc, através do lazer, o governo municipal prornova a demo-

cratização do acesso aos hens e scrviços publicos e contribua para quc 

Os munIcipes tenham uma vida de qualidade. Essa intenção parecc ticar 

evidenciada cm algumas caracterIsticas das açöes: 
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• As iniciativas (10 órgão englobarn nao apenas açöes eventuais, inas 
também prograrnas permanentes, de modo a proporcionar 0 acesso 
contlnuo ao lazer. 

• 0 conunto das acoes atende a urn pühlico diversificado: crianças, 
adolescentcs, adultos, idosos, pcsos portadoras de dcficiéncia e 
inesmo grupos espcciais, COmO diahéticos C hipertensos. 

• 0iatro dos cinco prograrnas que oferecein dirctamcnte possibi-
lidades de lazer - Esporte EsperançalScgundo Tempo, Segundo 
Tempo Escola, BH Cidadania e \Tida Ativa - possuern urn formato 
de atendimento desconcentrado, corn micicos distribuIdos iclas 
diferentes regionais; tambérn Os programas Caminhar e Recrear 
atendern a diversas rcgiöes da cidade, na medida em que operarn 
por demanda c são ahertos as solicitaçoes de difcrentcs instituiçOes 
- respeitadas suas especificidades. 

• I\'Iesmo que, dada a fmnalidade do órgão, os interesses fIsicos scjarn 
priorizados, a rnaioria dos programas ofcrecc atividadcs diversifi-
cadas. 

• Respeitadas as suas caracterIsticas, os prograrnas e eventos dcsen-
volvidos sao ahcrtos a partictpacaO de todos os individuos e, em sua 
maioria, nao ohjetivarn o rendimento esportivo ou a cornpeticao; 
diferente disso, nos documentos c nas entrevistas realizadas no órgão 
ficou cvidentc que seu objetivo é proporcionar a oportunidade de 
vivência cm experiências relacionadas ao csporte, e mesmo a outras 
formas dc lazer. Assirn, as acöes são atribuIdos propositos como 
promovcr 0 descnvolvirnento social, afctivo, cognitivo c fIsico dos 
participantes, dirninuir a evasão escolar e a violéncia, promover a 
socializaçao, a inclusão social, o acesso a prática esportiva, a edu-
cacao para a saádc, ineihorar a qualidade de vida das pcssoas, entre 
outros. 

Dessa maneira, a SIVIAES tern colahorado para a promocão do lazer 

no lnunicípio de Belo Horizonte, seja através da oferta de possibilidadcs 

de kzcr - prograrnas Esporte Esperanca/Scgundo Tempo, \Tida Ativa, 
Superar, Bil Cidadania e Segundo Tempo Escola; C OS eventos Copa 

Ccntenário de Futebol Arnador, Corrida Rüstica para Pessoas Porta-

doras de Deficiência c Olimpladas do Servidor -, scja por incio (IC mi-
ciativas que contribuern indiretarnentc para que a populaçao V1VCOCiC 0 
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lazer - prograrnas Carninhar c Recrear, apoio a eventos promovidos por 

cntidadcs diversas, reforma e manutencao de equiparnentos esportivos. 

Fundaco de Parques Municipais 

Segundo a Prefeitura Municipal dc Belo Horizonte, a Fundaçao dc 

Parques rvlunicipais foi criada 

( ... ) para administrar C manter os parques, proniover prograrnas dc ma-
nejo c cducaçao ambicntal, realizar atividades e eventos de lazer, cultura 
e cidadania, além de gerenciar Os cemitérios municipais. 

0 órgao é responsavel por administrar 53 parqucs municipais, dentre 

os quais 45 cstao implantados e oito não-irnplantados, quatro Centros 

de Vivéncia Agroecológica (Ccvae), quatro cernitérios e urna capela 

velorio. 1)esses equipamentos, os que se relacionarn a vivéncia do lazer 

sao Os parcjues e os Cevae. 

• Centro de Vivéncia Agroecológica - Cevac: cquipamento inte-
grante dc urn prograrna hornonimo que tern corno objetivo central 
a promoçao da educaçao ambiental e sanitária das cornunidades 
atendidas, alérn do propósito de fci1itar a geração altcrnativa dc 
renda. Algumas das atividades desenvolvidas OOS Ccvae sao o 
plantio de hortas, a organizacão de grupos de compostagern c de 
grupos de artesanato c a rcalizacao de cursos corn tcmas como 
aproveitarnento de alirnentos, plantas medicinais, jardinagern, 
agricultura urbana, entre outros. Alern disso, us espaços dos cen-
tros são utilizados tambérn para o desenvolvirnento dc atividades 
cornernorativas c de aulas de ginástica, tricô C croche, capocira etc. 
Dessa maneira, os Cevae se constitucrn corno cspacos em que as 
cornunidades podem vivenciar atividades de lazer, ainda qUC não 
seja esse o objetivo principal do prograrna. 

• Parques Municipais: estao distribuIdos pelas difcrentes regiöes da 
cidade. Porém, a regiao que mais posSui parqucs implantados é a 
Centro-Sul: são doze parques nessa area. No que diz respeito a sua 
estrutura fIsica, alguns dos equipamentos que podern ser encon-
trados nesses espacos são campos de futebol, quadras esportivas, 
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playgrounds, trillias para caininhadas, teatro de arena, pista de skate, 
sala multiuso e bibliotecas. lodavia, não existc urna estrutura unifi-
cada, de modo quc o tipo tie cquiparnento encontrado varia de local 
para local. A niaioria das atividadcs de lazer desenvolvidas por seus 
frequentadores são criadas por des próprios a partir da estnitura 
oferecida. No periodo de rcalizaçao da pesquisa, a Fundaçao de 
Parcjues nao realizava nesscs espaços programas permanentes que 
estivessein relacionados a oferta de possibilidades de lazer, embora 
alguns abrigassern programas desenvolvidos por outros órgãos do 
1nunicIpio, o clue  aponta para a existéncia de alguma intcgração 
entre des, ainda que não seja formalizada ou definida dc forma 
sistcmática. Exemplos disso SO os prograrnas Vida Ativa c Esportc 
EsperançalSegundo Tempo dii SMAES, que tern nücleos sediados 
em parques, e algumas atividades de formaçao e de difusão da Fun-
daçao 'vIunicipa1 de Cultura, que tarnbm acontecein ncsscs locais. 
Alérn disso, de acordo coin Os entrevistados, csporadicamcnte 
odes SãO promovidos eventos pela Fundaçao de Parc1ues Muni-
cipais, geralmente em datas ou perlodos cornemonativos - dia da 
árvore, sernana da criança, fesras juninas etc. 

Em surna, apesar de a finauidade direta dii Fundaçao tie Parques 

'Vlunicipais não scr desenvolver a polItica dc hazer de Belo Florizonte, 

mas sirn definir e executar as medidas necessárias a conscrvação e 
desenvolvi mento (lOs parques e outros equipainentos, pode-se afIrmar 

que o órgão contribui para a atuaçao da administracao municipal na area 

do lazer, na medida cm que investir na conservação de equiparnentos 

corno parques piThlicos c Centros de VivCncia Agroecológica significa 

investir em espacos que podern ser utilizados pela populacao para o 

descnvolvimento de atividades de hazer. AlCm disso, a Fundaçao tainbém 

realiza urn prograrna permanente (o Cevae) e eventos esporadicos 

relacionados a essas vivéncuas. Tais açöes, em seu conjunto, aprcsentam 

a possibthciadc de arender a püblicos diferenciados e contemplarn 

difcrentcs grupos de interesses, destacando-se os sociais, uma vez que 

tanto os parques corno os Cevae podem ser consideraclos espaços 

publicos de convivéncua; c os fisicos, pehas muitas possibilidadcs de 

atividades relacionadas ao movirnento quc esses equipamcntos oferecem: 

caminhadas, brincadeiras, utilizaçao de quadras, campos, playgrounds, 



0 lazer como direito social na Prefeitura de Belo Horizonte 	81 

entre outros. Apesar disso, alguns parques possucin hibliotecas, cspacos 

(1UC Sc relacionarn aos intercsses intelectuals. Ja os Ccvac desenvolvern 

atividadcs relacionadas aos interesses manuals - cultivo de hortas, cursos 

(Ic artesanaro c de culinária. Podemos ainda considerar que visitar OS 

parques pode ser unia atividade relacionada aos interesses turIsticos, na 

medida cm quc envolvc muitas vezes o deslocamcnto de pessoas que 

buscam conhcccr locais diferenciados da cidade. 

Empresa Municipal de Turismo 
de Bela Horizonte S/A 

0 principal objetivo da Belonir, segundo o presidente do drgão, não 

é exatamente a prornoção do lazer, mas sirn "atuar como urna agéncia 

cle desenvolvimento econôrnico (Ic turisrno" de Edo lIorizonte. Esse 

proposito se justifica pelo flito de o turismo ser urna forma de gcrar 

recursos para qUc o Poder Pi'iblico possa arcar corn a manutcnçao da 

infra-estrutura da cidadc, que possui a caracterIstica de ter apenas uma 

grande indüstria e poucas empresas comercials. Assim, de modo gcral, 

as acöcs quc a Belotur desenvolve estao voltadas para a prornoçao (Ia 

cidade corno potito turistico. 

No entanto, aléni de promovcr serviços relativos a inforrnaçoes 

turIsticas, a Bclotur tambérn realiza atividades relacionadas a algurnas 

datas oii perlodos corncmorativos presentes no calcndário oficial (IC Belo 

Ilorizonte. Embora os entrevistados C OS documentos tenham revelado 
que 0 objetivo principal dessas açoes e a gcraciio de renda pot meio do 
turism(), verifica - sc quc clas possuem, na pratica, urn carátcr hIbrido, 

pois tambétn se constituern como formas de promocäo do lazer para 

a populacao da cidade de Edo Horizonte. Esses eventos são gratuitos 

e incluern aprescnraçOes de rnüsica e de danca, concursos, entrc outras 

programacocs, muitas vezes regionalizadas, de modo a flhcilitar o acesso 

dos indivIduos. São des: 

• Carnaval: a 1"B1J realiza atividades festivas no perlodo de Carnaval, 
organizando concursos, dcsfIles e hailes regionalizados quc envol-
'cram, no iwo de 2005, urn ptiblico dc ccrca dc 100.000 pcssoas;2 
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• Festas Juninas: atualmcnte conhecidas comO Arraial dc Bclô, as 
fcstas juninas são realizadas nao apenas na rcgiao central, mas 
tambérn nas diversas regionais, e englobam concursos de quadrilha, 
encenacOcs c shows. Em 2005,foi estimado urn püblico participante 
de 300.00() pessoas para o conjunto das atividades; 

• Aniversário cia Cidade: para o aniversário de Belo Horizontc, 
cornernorado no dia 12 de dezembro, é planejado urn evento na 
regiao central quc inclui shows e distrihuiçao dc bolo de aniversário 
para Os participantcs; 

• Natal: nesse perlodo a Belotur organiza a dccoracao de Natal da 
cidade e urn evento para a chegada do Papal Noel; 

• Réveillon: sac) realizadas festas de réveillon na Barragem Santa 
Lucia c no Aglomerado da Serra. Alérn disso, a Bebotur apáia a 
realizacao cia festa de fogos na Lagoa da Pampuiha. 

As açOes referentes a essas cinco datas ou perIodos cornemorativos 

incluern eventos qUC se caracterizarn pela possibilidade de atendimento 

a publicos diferenciados c acontecern, no caso das fesras juninas e de 

Carnaval, também nas regionais localizadas fora da area central. Essas 

iniciativas se constiruern como opçoes de lazer para a populacao. Alern 

delas, a Belotur tambérn contribui de forma indireta para a prornocão 

do lazer, na medida cm que presta apoio a eventos relacionados a area 

quc sac) promovidos por outras entidades, corno festivais gastronôrnicos, 

eventos esportivos, de teatro e de inisica, entre outros. 45  Não foi encon-

trado no órgao, entretanto, urn programa relacionado a promoção da 

cidacle como cspaco turIstico para os próprios moradores. 

Fundacao Municipal de Cultura - FMC 

Para formulas sua polItica cultural e as acoes que a concretizarn, a 

Fundaçao Municipal de Cultura tern se apoiado cnn trés diretrizes cen-

trais: fomrnaçao cultural, difusão cultural e valorizacao do patrmrnonlo e 

de identidadcs culturais. Dessa inaneira, as atividades que o órgao de-

senvolve em Belo Horizonte atualrnentc giram em torno de pelo menos 
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urn desses pilarcs. A Fl\'IC presta seu atenclunento mediante prograrnas 

de ação continuada, de cventos c das atividades desenvolvidas ern cada 

urn de seus equiparnentos. 

Quanto aos programas dc ação continuada, sua principal atividade 

é a rcalizacao de oficrnas (IUC  tern seus temas localizados nas diferentes 

linguagens artIsticas. Siio des: 

• Arena cia Cultura: atende a pessoas corn idade a partir de 14 anos. 
Sua principal atividade é a oferta de oficinas nas areas dc audiovisual, 
danca, miisica, teatro c artcs plásticas. Realiza tamhérn cursos, ciclos 
de debates, workshops, mostras e OS charnados Circuitos Cu]turais, 
que sao eventos que retnem atividacies relacionadas As diversas 
linguagens artisticas e Sac) rcalizados aos finais de semana rias nove 
regiOes (Ia cidade;' 

• BH Cidadania: a FJ\'IC participa do Programa BH Cidadania 
ofertando of'icinas dc iniciaçiio artIstica aos jovens de 15 a 21 anos 
clas areas atcndidas; 47  

• Programa para Jovens: fiiz parte da PolItica Nacional de AssistCncia 
Social promovida pclo IVlinistério de I)esenvolvimento Social e 
Combate a Forne. A FI\'IC participa dessa ação desenvolvendo suas 
oficinas dc arte, visitas inonitoradas e prornoçao de intercârnbio 
entre Os nucicos do programa. 0 piThlico atendido c coflipOsto 
por jovens entre 15 e 18 anos, c as atividadcs acontecern em todas 
as regionais. Em 2005 forarn realizadas 38 oficinas, atcndcndo a 
aproxirnadamente 950 pcssoas no total. E importante ressaltar 
que us jovens participantes desse programa reccbern uma holsa 
mensal C, por iSSO, é possivel que a participacac) de alguns deles 
nas atividadcs propostas - inclusive nas oficinas da F\'IC - não 
se de exatamente por uma escoiha pessoal, mas pela necessidade 
fin ancei ra; 

• Programa SociaIizaçto Infanto-juvenil: a FMC C parceira da 
Secretaria Municipal Ad junta de AssistCncia Social nesse prograrna 
C desenvolve ofIcinas ciue  envolvem atividades de mósica, teatro, 
dança, brinquecios e brincadciras, videos, contaçao de bistórias c 
visitas a espaços culturais para criancas c adolescentes de 6 a 14 
anus. Em 2005 ftrarn realizadas 14 oficinas em Centros de Apoio 
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Cornunitário (CAC) e outras eritidades conveniadas, atendendo a 
urn piiblico de cerca de 350 pessoas. 19  

• Prograrna Escola Aherta: iniciativa do governo federal, esse pro-
grama propoe a abertura das escolas ptblicas aos finais de sernana 
para que a cornunidade local possa frcqüentar esses espacos nesses 
dias. A FrvIC desenvolvc atividades relacionadas a area de audio-
visual nas escolas envolvidas. 

Em relacao aos eventos, a prograrnaçao inclui tanto aqucles que tern 

maior porte c mais divulgacao na cidade quanto outros que atendem a 

urn publico menor c fazern parte da progralnacäo dos cquiparncntos (Ia 

F1\'lC. Entre OS eventos que atraern urna quanridade rnaior dc pühlico 

cstão: 

• Salão do Livro e Encontro de Literatura: evento gratuito qUC em 
2005 recebeu cerca de 130.000 pcssoas cm sua scxta ediçao c visa 
promover a reflexo c a discussão sobre aspectos da literatura. E 
coinposto por uma feira de livros e por outras atividades como en-
contros, oficinas, apresentaçöes artisticas e sessocs de au tagrafos; Su 

• Festival Internacional de Q.padrinhos (FTO): cvcnto bienal gra-
tuito quc visa promover a produçao contcmporanca dc quadrinhos 
e traz em sua prograrnaçao atividades corno exposicOes, oficinas, 
mostras (Ic anirnacao, debates e feira de quadrinhos. A edicao de 
2005 recebcu urn püblico aproximado de 30.000 pessoas; 5 ' 

• Festival de Arte Ncgra (FAN): desraca a cultura c a incniOria 
da populaçao negra. Sua progralnacäo inclui atividadcs diversas, 
como aprcsentacocs de teatro e mr'isica, cxposiçöes, encontros e 
oficinas;' 2  

• Festival Internacional dc Teatro Palco & Rua (FIT): cm sua oitava 
ediçao, cm 2006, trouxe a Belo Horizonte e outras cidades das irne-
diaçoes 28 espetaculos de grupos locais, nacionais e internacionais 
- dczenove cspctáculos graruitos e nove espetáculos corn cobrança 
de ingresso -, alérn de outras atividades como oficinas, debates e 
shows. Em Belo Horizonte a prograrnacäo das apresentaçöes foi 
distrihuida entre as difcrcntcs regionais, facilitando 0 acesso da 
populacio as rnesmas. 
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AJérn dos progranias e eventos cirados, a FIVIC administra vinte 

equipamcntos culturais distribuldos entrc as diversas regiöes cia cidade: 

san trés museus, sete centros culturais, dois teatros, cinco bibliotecas, 

urn centro audiovisual, urn arquivo püblico c o Espaco Ciltural Casa do 

Baile. Ncsscs equipamcntos são desenvolvidas atividades as mais diversas, 

dc acordo corn as especificidades cle cada urn. Apesar de bayer ainda 

urna concentração significativa de equiparnentos e de desenvolvirnento 

de atividades culturais na região central de Belo Horizonte - são oito 

equiparnentos, incluindo dois dos trés museus, Os dois teatros e urn doS 

malores centros culturais da cidade -, a FvIC parece se preocupar em 

distribuir suas açOes nas outras oito regioes. Atualinentc,já existern quatro 

"bibliotecas rcgionais" e scis centros culturais que obietivarn facilitar o 

acesso de cornunidades localizadas fora da area central as atividades do 

órgão. A prograrnação cultural tambérn cstá scndo pensacia corn vistas a 
descentralizaçao do atendimento. 

Assirn, a partir dos pararnetros previarnente definidos, pode-se con-

cluir que a FMC desenvolve acãcs relacionadas a prornoçao do lazer em 

Belo Horizontc. Nas entrevistas e nos docurneiitos relativos ao organ 

f'ica evidenciada a intençao de prornover a dernocratizacão do acesso aos 

bens culturais e aos servicos püblicos, o que se conhrrna por algurnas 

caracterIsticas: 

as iniciativas da FN'1C, em seu conjunto, atendern a diferentcs 
fiiixas etárias corn opcoes variadas de atividades gratuitas que se 
relacionarn principalmcnte aos intcresses artisticos do lazer, mas 
que tainbém conternplam outros grupos de interesses, corno os 
rnanuaiS e intelectuais; 

a descentralizacao do atendirnento tern sido urna preocupaçiio 
declarada do órgão e concretiza-se atualrnente por mew cie mi-
ciativas como a manutençao de equiparnentos cm areas fora da 
região central c a inclusão, na prograrnacao mensal, de eventos 
realizados ncsscs equiparnentos e eTn outros locais da area de 
al)rangencia das administraçOes regionais; 

• a FIVIC tern investido na dinamização de equipamentos culturais 
como teatros e museus, incluindo, alérn de eventos corn cobrança 
de ingresso, atividades gracuitas nas diferentes linguagens artisticas. 
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0 entendimento de lazer dos entrevistados 

A partir do pressuposto de que as concepcOcs de lazer dos entrevis-

tados poderiarn fornecer clernentos para que pudéssemos compreender 

o tratamenro qe a PBII vern dispensando a esse direito, foi periuntado 

a cada urn deles qual era o SCU entcndirncnto sol)re 0 aSsunto. A análise 

das resposras nos permite concluir que ha difcrenças entre os quatro 

grupos, e mesmo dentro dcles, no que se refere aos aspectos do lazer que 

forarn ressaltados, seja sobre os elernentos que o constituern, seja sobre 

suas possibilidades de vivéncia. 

Na SrvIAES, destaca-se o fto de o grupo de entrevistados ter sido 

O UfltCO em que não se apontou o trabaiho corno urna possIvel forma 

de lazer; difercntc disso, inctade deics se rernete ao lazer como tempo 

de não obrigacoes. Outro ponto a ser ressaltado é que quatro, dOS oito 

entrevistados, apontararn para o reconhecimento de que o lazcr possui 

grupos diferentes de interesses. Seguern abaixo algumas falas que ilustram 

tais idéias: 

[Laze r] é urn tempo Iivre do trabaiho. 

[Lazer] é tudo aquilo que te dá prazer, fora de situaçães de trabaiho, das 
rnais variadas formas. 5  

Pode ser uma atividade cultural, esportiva, recrcativa, contemplativa. 
( ... ) Alguina coisa que vocé gostaria de fazer: ou dcscansar, ou praticar 
alguma coisa, ou assistir algurna coisa... Mas é muito pessoal, é de pessoa 
para pessoa, vocé pode fazer individualmente ou em grupo. 

[0 lazer e] aquela hora que vocé elege paris vocé, e dentro disso Os COIl-

tetidos são varios, desdc atividade fisica a leirura, hahilidades manuais, 
viagem, enuIrn, aquilo que vocé gosta de fazcr e que se permitc fazer. 57  

A visão dos funcionários da S1\'IAES de lazer e trabaiho como di-

mensöes difercnciadas da vida, porérn, näo se confirmou nas entrevistas 

realizadas na FRrvl. Nesse orgao, trés, dos cinco entrevistados, reconhe-

cerarn o trabaiho corno urna possibilidade de lazer, como exesnplificani 

as falas a seguir: 
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Lazer para mirn é tudo aquilo que vocé faz corn prazcr. Ate Sc vocC 

cstiver trahaihando satisfeito é urn lazer. 

O lazer C onde vocC se scntc bern. Sc vocC se sente bern trabaihando, scu 
trahaiho C urna frrna de lazer. 

Esta é urna visao questionada pela literatura (Ia area, pois, aiiida que 

o trabaiho possa ser lutlico e prazeroso, possui algumas caracteristicas - 

COmO o forte carater de obrigatoriedade e o alto grau dc intercsse cm 

fins utilitarios - que o diferenciarn, por definicao, (10 lazer. Assim, estas 

são duas dimensOcs diferentes da vida humana, embora estabcleçam 

relaçocs entre Si. 

Nas fidas dos entrevistados da Belorur, destaca-se que em duas, das 

trés cntrevistas, veriticou-se urna visao de lazer que 0 associa a funçao 

de recuperação das "cnergias". Urn dos entrevistados, inclusive, se apôia 

nesse argumento para ustificar o lazer como urn dircito: 

o lazer e aquele dcscanso prazeroso, C a populacao tern direito a isso. 
Então, cada vez mais, tern que se investir no lazer. Porque C dc que 

garante o rccarrcgar das baterias para continuar o rrabalho! 

Em relaçao as concepcoes de lazer dos funcionãrios da SMAES, 

FPM e Belotur, C preciso ainda destacar que quase todos os entrevis-

tados rem a visäo de qe as acOcs em quc cstao envolvidos se relacionam 

a promocão do lazer no rnunicIpio. Esse panorama so se altera na F1'vIC. 

Ncsse orgao, o principal destaquc C quc, cm urn total de oito entrevistas, 

verificou-se cm metade delas o entendirnento dc lazer corno algo quc se 

difercncia da cultura, na meclida em que, para OS entrevistados, a cultura 

é associada ii reflcxiio, a construçao do conhecimento, e o lazcr, por SLia 

VCZ, e associado a flulta de compromisso COrn 0 pensar. Em decorréncia 

de tal difcrcnciaçao, tais entrevistados se aprescntaram mais rcsistcntcs 

cm idcar as atividadcs quc são descn M volvidas na FC corno acoes entifi  

de promocao do lazer. Em alguns casos atC admitiram essa possihili-

(lade, mas ressaltando que 0 principal objetivo do Orgao não é prornover 

0 lazer. A scguir dois cxernplos: 
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Eu teriho ate dificuldadc de dizer 0 quc é lazer, porque Cu SOU urna 
pessoa de vida tao i.itil! (risos) De tempo tao ütil! ( ... ) Talvez seja ate urn 
equivoco meu mesmo associar lazer a alguma coisa quc necessariamente 
vocC não tcrn quc pcnsar, vocC não tern que refletir. VocC so tcrn quc 
fruir de algurna coisa.'' 

Ernbora nós ofcrccarnos projctos quc cu tarnhCrn acho quc sio de lazer, 
nao C 0 lazer pelo lazer. (...) Eu estou falando de urn lugar quc C urn 
museu, que lida corn noçoes mais ahrangcntcs de cultura, de patrirnonio 
cultural, ou mesmo de história. Então, meu entendirnento, talvez ate 
por estar ncssc lugar, e de que o lazer C uma coisa fundamental que todo 
mundo gosta e precisa, mas quc C, de algurna forma, descomprornissada 
corn questoes talvez mais elahoradas, mais conceituais. 62  

Essa visao, como algo dissociado da cultura, é criticada por Melo c 

Alves Junior. Para os autores, larnentavelmente, construiu-se em nossa 

socieclade urn conceito cquivocado de lazer que o identifica como algo 

alicnado, algo para "parar de pensar na vida". Diante disso, afirmarn que 

conhecer e pensar tambCrn podeni ser atividades vivenciadas no tempo 

de lazcr, scm quc isso signifique ferir a perspectiva de prazer ou trans-

formar esses moinentos em experiCncias "chatas". 53  

Dcssa maneira, OS clepoirnentos não apontararn para a existCncia de 

uma concepco homogCnca, construlda a partir da reflexão coictiva sobre 

que elernentos constituem esse fenôrneno, quc possibilidades ele abarca 

e, airida, que cfcitos isso traz para a elaboraçao etc uina politica pñblica 

para a area. Diferente disso, o que se verificou foi que os entcndirnentos 

de lazer variam de órgäo para órgao - c mesmo dentro de urn mesmo 

Orgão -, ora se aproximando das concepçOcs presentes na literatura, ora 

refletindo opiniöes do senso comurn criticadas por alguns autores. 

Conclusäo 

0 obetivo deste estudo foi identificar o tratarnento que STern scndo 

dado pelo governo municipal de Bclo Horizonte a area do lazer,  ana-

lisando as conscqiiCncias de tal tratarnento para a concretizaçao desse 

direito social. 
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A partir da conccpcao de la-zer adotada, foram cncontradas, nos 

quatro Orgäos participantes da pesquisa, diversas açOes quc se relacionam 

a promoção do lazer no cidade, seja por ofertarern possibilidades, seja 

por facilitarem indiretarnente sua vivéncia. 

Em relaçiio aos interesses incluidos no conjunto dessas açOes, 

verifica-sc que difercntcs grupos são contemplados. Dado o fato de 

a SrvIAES, a FPM, a Belotur e a Fi\'IC desenvolverem acoes diversi-

ficadas, e considerado o pressuposto dc quc mais de urn interesse do 

lazer podem se f?azer presentes cm uma mesma atividade, flO se podc 

rcstringir as açöcs de cada órgão a urn inico grupo dc intcresscs. Ape-

sar disso, é possIvel identificar que coda urn dcsses Orgãos se aproxirna 

mais (IC urn grupo: a SMAES se relaciona de forma rnais próxirna corn 

o grupo dos intcresses fIsicos; a FI'vIC, por sua vez, desenvolve açöes 

quc Sc locafizarn majoritariamente no grupo dos interesses artisticos; 

as iniciativas da Bclotur priorizarn interesses sociais c artisticos; e as 

acöes do FPv1 contemplarn principalmente intercsscs fIsicos e sociais. 

o grupo de interesses turisticos tarnbéin é atendido cm açöcs como 

cxcursöcs rcalizadas corn participantes dos prograrnas c a manutencao 

(Ic cspacos que gcralrncnte são visitados pcla populacao em geral, corno 

parques e cquipai'ncntos culturais. 0 rnesrn() acontece corn os intcrcsscs 

intclectuais, contemplados em alguns prograrnas e eventos quc incluern 

oficinas de xadrez, contaçao de histOrias, palestras etc., c corn a manu-

tcncao de hibliotecas e a instalação dc pontos (IC leitura. 

FIá, cni nicio a essc Coflunto (IC açocs, tanto iniciativas cvenniais 

quanto outras quc privilcgiam o atenditnento contI000 C que, por isso, 

proporcionarn permanentemente a vivéncia do lazer aos seus partici-

pantcs. Nesse sentido, a S1'\IAES c a Fi\'IC Se caracterizarn por desen-

volvercm os dois tipos de açOcs, embora OS eventos sejam bern mais 

freqiientes na prograrnação da FrvlC. Q.ianto aos dois outros orgaos, 

pocle-se afirmar que na Belotur prevalecem as açöes cvcntuais, enquanto 

na FPrvl prcdornina 0 atendirnento continuado,jd clue Os parqucs c Ccvac 

são equiparnentos quc perrnaneccm abcrtos durante todo o ano. 

E possivel observar tambérn que as açOcs, tomadas cm seu conjunto, 

atendcm a piblicos de diversas faixas ctárias, nas difcrcntcs regiôes do 
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cidade. Além disso, verifIca-se que a SMAES registra urn atendirnentu 

cspeciflco a alguns grupos cspeciais, COfl)O o dc pessoas portadoras dc 

def'iciência, o de diabéticos e 0 de hipertensos. 

Dessa mancira, pode-se afirmar que a Prefeitura Municipal de Bclo 

1-lorizonte fornenta, por rneio dos quatro órgãos que constituIram o 

objeto de análise deste trahaiho, açOes que contrihucm para a concre-

nzacao do dircito ao lazer no municipio, ernbora as entrevistas c do-

cumentos apontem para o fato de o desenvolvirnento dc parte dessas 

iniciativas na() ter chegado a urn ponto ideal. Isso porque, de acordo 

corn os dadoS obtidos, ha aspectos a screin otimizados, tais corno a 

abrangéncia limitada dos prograrnas; c1uantidade insuf'icientc dc equi-

parnentos frente a dernanda; e problernas relacionados a defIciéncias de 

gCStãO, COfl1() a falta OU a insuficiência de instrurncntos de avaliacao e 

a insuficincia de recursos rnatcriais e de pessoal quc, por vezes, causa 

o desenvolvirnento das açãcs em condicOes aquérn do planejado, ou 

mesmo a sua descontinuidade tcmporária. Os depoimentos apontararn 

tambérn para a nccessidadc dc os orgaos do governo municipal estabe-

Iccerem cntrc si urn diálogo mais aproxirnado, de modo a obter açOes 

mais efctivas corn mais eficiãricia. 

Embora seja possivel constatar a existéncia cia atuaçäo do governo dc 

Belo Horizonte no que concernc a cfetivaçao do lazer conio direito para 

a populacao local, verifica-se, a partir da concepção de politica pIblica 

esrabelecida, que as acOes relacionadas a sua proinoção não cstão total-

rncntc organizadas em uina (mica polItica articulada e hem delirnitada, 

formulada a partir de diretrizes espccificas e de urna conccpcão mini-

mnarnente hornogenea. Isso porque, ainda quc haja urn "conteüdo" - já 

que a PBH mobiliza recursos dc difercntes ordens para criar e manter as 

atividadcs relacionadas a essa area -, o mesmo näo se pode afirmar para 

as dernais caracterIsticas, pois nao ha urn prograrna dedicado dclibc-

radamnente a promoçao do lazer, corn oricrmtaçOes normativas claras em 

tomb das quais as acOes desenvolvidas se articulern. 

Esscs mesmos critérios nos permitcmn concluir que existe na PBH 

umna politica p(mblica voltada a inclusão social e a democratizaçao do 



0 lazer corno direito social na Prefeitura de Belo Horizonte 	91 

accsso a bens e serviços piiblicos, entre OS quais esto aquelcs que Sc rela-

cionani a vvência do lazer. Essas premissas podern scr consideradas corno 

oricntaçocs normativas cm torno das quais, de mancira gcral, Os quatr() 

órgãos estudados tm se apoiaclo para descnvolver suas açOcs. Nesse 

sentido, pode-se afirmar que o lazcr cstá sendo tratado pela adminis-

tracao do Ifluflicipi() COITO() uni fator associado ito alcancc do bem-estar 

e da qualidadc dc t'ida quc dcvc ser garantido ao conjunto da popu-

laçao. ()u seja, 0 que se vcrifica na PBI I nao é exatarncntc a cxistëncia 

dc uma poiltica publica unifIcada de lazer, c sirn a inclusão na agenda 

governamcn tal de estratigias para 0 tratarncnto de problernas como 

pobreza, exclusao social e desit.ua1dade de acesso a hens e serviços, entre 

as quals estilo as açOeS relacionadas ito lazer, em scus diversos grupos 

de interesses. 

o tato de o Pocler Püblico municipal investir no lazcr como urn fator 

que contribui para o hein-estar dos cidadaos e significativo, pois indica 

que exist-c o reconhecimento dii irnportância dessas Vivëflcias para os 

individuos e da nccessidadc de que elas sejam garantidas independen-

teniente do incrcado. P()rcm, a auséncia de urn planeJamento especifico 

para a area pode tcr algurnas consequencias. Urna dclas é que isso cola-

bora para a perperuacao, na coletividade, da idia de quc o lazer é urna 

dirnensão secundária dii vida. Afinal, o fato de o lazer näo receber do 

Estado a nicsma atençao quc outros dircitos recebem revela a existéncia 

(IC urna "escala de valores . Assim, muitas vezes o quc está sendo rcco-

nhecido nas açOcs citadas é 0 potencial do lazer corno instruniento para 
outros fins - a inclusao social, a diminuiçao da pobreza e a rcduçao da 

criminalidade, por cxeinplo -, c nao o valor do lazer como urn direito 

em si mesmo, a partir dc scu entcndimcnro coino espaco dc liberdade 

c de compart-tihamento das riquczas produzidas peLt sociedadc, em uma 

perspectiva dc dcmocracia e justica. 

Outra conscqiiôncia advinda da auséncia de polIticas cspecif'icas para 

a area do lazcr é a possihilidadc - uI quc não exist-c discussio sobre o 

que seria o lazer c o que estaria incluldo nessas vivéncias - (Ic dc scr 

conipreendido pelo Poder PiThlico a partir dc urna visdo pouco crItica, 

que reproduza, inclusive, antigas práticas restritivas, como a tie associa-lo 
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apenas ao setor esportivo. Dessa maneira, outros órgaos quc podcriain 

se rclacionar diretarnente corn a area podern nao reconhecer que tern seu 

papei na efetivacão dessc direito, o que pode dificultar urn planejarnento 

compartilhado que permita urna divcrsificaçao qualificada da oferta de 

opçoes de lazcr. 

Aiém disso, a inexistCncia de politicas para a area acarreta a linpos-

sibilidade de usufruir dos benefIcios quc o processo de gestao pode 

trazer: corno a construçao coetiva de altcrnativas possIveis para tratar o 

problema do acesso dcsigual a essas práticas, aurncntando 0 nimcro de 

possibilidades para a atuaçao do Estado; a major eficiCncia em relacão a 
utilizaçao de recursos disponIveis nos orgaos envolvidos c, conseqüen-

temente, a possihilidadc de anipliar as açocs; a rninimizaçao do risco 

de sobreposiçao de açOes ou mesino de desenvolvcr acOcs concorrentes 

entre si; e a avaliaçao continuada do processo, quc permite ajustes ao 

longo de sua exccução. 

A construção de poilticas de lazer não é urna tarefa fácil por diversas 

razöes, entre clas a dificuldade de delirnitar scu campo de abrangencia e 

o caráter sub jetivo envolvido na defIniçao dessas vivéncias. Essas incer-

tezas constituern-se corno obstáculos para o estahelecirnento de formas 

adequadas dc intervenção do Poder Püblico para a garantia dcssc direito. 

Embora possarn scr encontradas na litcratura sugestOes de dirctrizes 

para a tarefa de elaborar polIticas p6b1icas de lazer, a própria area ainda 

não tern respostas consensuais para questocs fundarncntais ao desenrolar 

desse processo, a corneçar pela locahzaçao do lazer nas adrninistraçOes. 

Atualrnente, iSSO varia bastante dc prefeirura para prefcitura, de estado 

para cstado: as vczes as açocs relacionadas a cssc sctor são agrupadas a 
area do esporte, outras vczes a cultura, ao turismo, ao rneio ambiente 

ou a cducaçao. Dc fato, dado o carátcr multidisciplinar do lazer, todas 

essas areas são afins ao terna e existem tambérn outras quc podertam ser 

incluldas. A dificuldade em localizar esse direito na estnitura adminis-

trativa dos governos parccc indicar ciuc  poilticas p'ib1icas para cssa area 

solicitarn urn tratarnento transversal. 

Diantc disso, urna indagacao que pode ser fcita 6 sc existe a ncces-

sidadc - e rnesrno a viabilidade - de se estahelecer urna 6nica poiltica 
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para a area. Sc o lazcr é constituIdo por diferentes gnipos de interesses c 

alguns dcsscs gruposjá possuern areas correspondentes consolidadas rtas 

administracoes p6b1icas, pode-se aceitar a cxistência não apenas de urna 

poiltica de lazcr, mas de diversas politicas de lazer. Em outras palavr-as, 

podcriarn ser consideradas corno politicas de lazer a polItica cultural, a 

de esportes, a de turisrno, cntre outras, dcsdc que fossem estabeiccidas 

para elas dirctrizes coinuns - mesmo polIticas como a de seguranca e a 

de transportes, pot exemplo, poderiarn se relacionar a area caso desen-

volvessern açOes que puclessern ser consideradas como facilitadoras do 

acesso a essas vivéncias. Isso não torna dispensável, no entanto, a nccessi-

(lade de construir, nas administraçocs püblicas, urna conccpção de lazer 

rninimarncntc homogénca que possa Orientar as acoes rclacionadas a 
area, a partir da rcflcxão sohrc o papel desse dircito social na vivéncia da 

cidadania, coin a participacao dos diversos Orgãos envolvidos. 

Corno vimos, auséncia dessa discussão, porérn, não é urn problcma 

que se restringc aos órgaos piThlicos. Difercntc disso, o lazcr e urn direito 

sccundarizado na socied-ade brasileira de rnaneirageral,o que scjustit'ica 

pela vigéncia do moclo de producao capitalista, em que 6 priorizada a 

dimensão do trabaiho cm detrirnento (Ic outras esferas do cotidiano, 

scja por uma qucstao de ideologia, seja porque o trabalbo ocupa grande 

parcela do tempo dos indivIduos, devido a necessidade de sobrevivéncia. 

Assirn, a situacao do lazcr nas administraçoes publicas l)rasilciras acaba 

por refletir a situacao do lazcr na sociedade. 

As polincas piiblicas são cscolhas, c nao casualidades. A inclusao dc 

urn tema na agenda governarnental é urn processo coinpiexo que envolve 

a transforrnaçao de fenOmenos sociais cm problernas politicos. Ncsse 

proccsso, sao clementos importantes a formaçao e difusão de idéias na 

esfera püblica, a influência dos atores sociais c as condicoes institucio-

nais. A partir desse pressuposto, urn dos fatores ncccssários a inclusao 

do tema nas agendas governarncntais é a organizacão dc atores quc 

atuern na construçao C difusao, no espaço publico, de concepcOcs acerca 

do lazer como urn direito social, de modo a constituir grupos reivindi-

caturios (]UC cobrem do Poder Piblico a implementacao de poilticas 

para a area e proponharn alternativas para a forrnulaçao dcssas politicas. 
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Ncssc scotido, destaca-se o potencial das cornunidades epistmicas quc 

cstão sc orgaruzando cm torno dcsse debatc.Lis grupos, por estarem ha 

algurn tempo cmperihados na construçao de urn rcfercncial teórico para 

a area, podein desempenhar urn papcl importante no levantarncnto da 

discussão do assunto na csfra püblica. 

A pesquisa procurou apresentar o modo como o lazer vern scndo tra-

tado em urn dos grandes municIpios brasileiros, a partir do pressuposto 

dc que dc é urn (lirdito constitucionaL Espera-sc quc esta possa ser urna 

contribuição para OS dehatcs sobre as formas (IC atuação govcrnarncntal 

na area. 

[Artigo bascado na disscrtacão homonima aprcscntada 

ao Programa dc Mestrado em Administração Püblica 

- Gestáo de Polaicas Soclais - da Escola de Goverrio 

I'rofcssor Paulo Neves dc Carvaiho da Fundaçao joilo 

Pinhciro - MG, eni outubr() de 2006. 0 trabulho toi 

oricntado pela professora Telma Maria Goncalvcs 

Menicucci. A pesquisa integrou o Projeto 1 da Reck 

CEDES/UFrvlC; C C011tOU Colil U participacao dii 

bolsu,ta I'vlarina Guedes.] 
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Fabiano Antonio Sena l'eres 

A Secretaria Municipal Adjunta 
de Esportes no processo de 
descentralizaçâo em curso 
na Prefeitura de Belo Horizonte 
0 olhar do corpo técnico 

Ficar admirado c ser tornado por urn certo tipo de eurinsiclade. j\o nos 

admirarmos, conosco e corn o quc nos cerca, soimrs conduzidos por idéias 

irnaginativas que favorecern nina rndllior cornpreensão de nos rnesrnoS C 

do ciuc IIOS rodeta) 

A adrniraçao do cotidiano e uina prática essencial para o pesquisador. 

Nesse scnrido, lnicio este artigo refletindo sobre minhia admiracao em 

discutir algumas questoes referentes a adrninistraçao püblica. 0 intc-

resse cm abordar esse tcmii surge coin incu ingresso no quadro de fun-

cionarios cia Prefeitura dc Belo Horizonte - PBH, no ann de 2002, via 
concurso pibhico para o cargo de analista de poilticas pñblicas/Edu-

cacao FIsica cia Secretaria Municipal Ad junta de Esportes - SMAES. 

Cargo cstc rcsponsavcl pcla claboraçao, implcmcntaço c avaliaçao cia 

polItica social de esporte e lazer no municIpio, cm suma. 

Naquele momento, a PBH passava (c ainda passa) por urna reforma 

CIUC visava ? consolidacao de urna administraçao ciemocratica centrada 
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na participacao popular. A partir do contato corn o Prograrna BH 

Cidadania, percehi a necessidade de estudos especIficos na area da gestao 

pühlica para o entendirnento da complexidade dos processos da ma-
quina estatal. Regido pelos mesmos pilares da rcforrna administrativa 

de 2001, esse prograrna de inclusão social configura-se como urna série 

de acOcs de diferentcs areas das poilticas soclais e urhanas, buscando 

garantir major resolutividade e accssibilidade aos bens e serviços pü-

blicos para urna parcela da populaçao inscrita nos malores indicadores 

de vulnerabilidadc social. Dentre OS principios que norteararn 0 pro-

cesso de claboracao do programa e sua prática politica diferenciada c 

modernizante, j,odc-sc dcstacar a desccntralizaçao como urna das prin-

cipals estratégias de inversão de prioridades a favor da democratizaçao 

e participaçao cidada. 

A descentralizaçao polItica é urn elernento-chavc pam a construçäo 

de politicas pt.iblicas em diferentes ambitos, mas principalrnentc nos 

municipios,ja que, a partir dii Constituiçao de 1988, estes tivcrem suas 

cornpctcncias/responsabilidadcs ampliadas. Alguns cxernplos da utili-

zacão dc práticas descentralizadoras na adrninistraçao municipal tern 

sido reconhecidos nacionalmente. Merccem destaque, entre outras, as 

prefeituras de Porto Alegre, Caxias do Sul c Bcl6m. 2  

Ncssa perspectiva, faz-se nccessário urn aurnento de pesquisas quc 

busqucm rnclhor comprcender as rclaçocs eritre o processo de descen-

tralizaçao e suas implicaçoes para o esporte e o lazer corno urna esfera 

da poiltica social, na construçao de modelos de gcstao mais democrá-

ticos para os municipios. Apesar dii existCncia dc alguns cstudos quc 

abordarn a descentra1izaço enquanto instrumento de concretizaçao dos 

principios democráticos e aurnento do controic social sobre as açOes do 

Estado, ha urna caréncia dc trabaihos quc fiicam urna análise cinpIrica 

das propostas descentralizadoras em curso, especificamente no setor de 

esporte e hazer. 

Assirn, cstc estudo pretende discutir os reflcxos do processo de des-

centralizaçao da Prefeituna de Belo 1-lorizonte na Secretaria Municipal 
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Adjunta dc Esportcs, scm perder de vista qUC as praticas centralizadoras 

compOem, de maneira significativa, a história poiltica do esporte C (10 

lazer no Brasil. Ao analisar esse processo a partir (10 olhar/perccpcao do 

corpo técnico (analistas de poilticas p6b1icas) - major responsavel pelo 

plancjamento, implementaçao e avaliaçao dos programas e eventos na 

area de esporte e lazer -, l)uSCa-Sc contrjbwr para o avanco das pesquisas 

nesse carnpo especIfico das politicas sociais, tentando apresentar novas 

idéias c abrindo carninhos para outras pesquisas. Para detaihamentos 

desta análise, constituirarn-se como objetivos cspccificos: conhccer 0 

entendirnento polItico do corpo técnico sobre a reforrna; analisar Os 

efeitos da reforma sobre as praticas central izadoras que marcam a gcstão 

publica (Ic esporte c lazer; e idcntjficar os avancos c as dificuldades apre-

sentadas pcla SMAES a partir das mudancas ocorridas. 

Processos politicos centralizadores 
e sua relacao corn o esporte e o lazer 

A. historia da administraçao piiblica na America Latjna C marcada 

por governos altamente centralizados e hierárquicos. Essa traclicao de 

poder centralizado e hurocrátjco orientou a evoluçao instirucional da 

America I atina e inibiu o processo de dcscnvolvjmento das organizaçOes 

civis de base local, criando uma forte dependCncia das comunidades cm 

relaçao ao Estado. 

No Brasil, essa sjtuaçao não foi diferenre. Corn exceç.o da Repri-

blica Veiha, houve predominância de urn centralismo politico desde 

o perIodo colonial. Para Marta Arretche, essa forma centralizada do 

Estado C resultante principalmcnte de dois movirnentos simultâncos. 

o primciro diz respeito ao fenôrneno da ccntraliz'açao financeira, em 

que a compctencia para a gcstao dos principais tributos e fontes (Ic 

recursos fIscais C exciusivamente do governo federal. Ja o segundo 

movimento esta relacionado a uma bem-sucedida estratégia de forta-

lecirnento institucional no nIvel federal quc dcrnonstrou desempenho 
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no desenvolvirnento cconômico, alérn de elevada capacidade de mo-
vação em polItica social, 5  bern como a formaçao (IC burocracias tecnica-

rncntc instruIdas. 

Cabe ressaltar qUC a centralizaçao estatal aqw anunciada foi fortale-

cida pela ernergéncia do Estado desenvolvimentista, que tentou rcsgatar 

o papel do Estado como mediador, corn amplos poderes de interferéncia 

nas rclaçöes socials. Dc acordo corn Marcclo Figueircdo Torrcs: 

( ... ) chamarnos de unitários os Estados nos quais utna estrutura centra-
lizada representa a cUpula maxima do poder, havendo apenas urn centro 
de poder politico autônorno. 

Nesse sentido, apesar de todo o questionamento sobre a construção, 

em flOSSO pals, de urn sistema de protcção social amplo c eficaz, 

podernos dizer quc houve a existéncia de urn Estado unitário que torna 

para si a responsabilidade pela elaboraçao c irnplemnentaçao dos polIticos 

cconômicas e sociais. 

Analisando especificamente o desenvolvirnento das politicos pihIicas 

para o esporte e o lazer, podemos perceher qUe essa estrutura ccntralizada 

e autoritária foi determinante para o processo de instinicionaIizaçio do 

setor esportivo brasilciro. Sobre essa situac , Meilv Linliales recc n 

seguintc conentário: 

Por via autoritária, foi corisolidada urna estrutura dc luncionanicuto 
para o Sistema Esportivo Brasilci ro, baseada em princIpios tutelares, 
corporativos e arbitrários. 0 mnodelo dc !nstirucionalizacao csportivo 
dal decorrente perdurou pot cinquenta anos, resistindo is diferentes 
variaçôcs decorridas no perlodo democrático p6s-45 c na ditadura 
militar, alérn de rambérn aderitrar a Nova Rcpühlica. 0 caráter tutelar 
do ação do Estado no setor esportivo, longe de se aprcscntar corno 
elemento equalizador, reforçou e perperuou desigualdades no processo 
de distribuiçao de recursos 1)6h1iCoS. 

A partir dos pianos e diretrizes que faziam parte do plancainento 

do Estado, o sistcma esportivo foi incorporado a iogica tecnocrática 

C centralizadora tie decisão no decorrer de sua trajetória corno sctor 

legitimo de poilticas sociais. No cntanto, a partir do implcmentacao 
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das próprias politicas centralizadoras desde a década de 1930, iniciarn 

tambérn no pals OS impulsos pro-descentralizacao, OU seja, incentivos 

politicos para quc a reforma do Estado seguisse nessa direçao. Segundo 

Marta Arretchc, 8  as principais caracteristicas desse processo podern ser 

resurnidas da seguinte maneira: 

"crise do Estado desenvolvirnentista e de urn rnodelo de FedcraçAo 
por dc engcndrado": corn a ernergéncia de novas e modernas elites 
regionais, aliada a outros fictores, ocorre a crise do Estado desenvol-
vimentista e do pacto federativo que o sustentou, corn urna desar-
ticulacao substancial das bases fiscais, institucionais c poilticas; 

"construcao de urn novo equillbrio federativo viabilizaclo pela 
consolidaçao dernocrática no contexto espcclfico das estruturas 
polincas institucionais brasileiras": o fortaiccirnento das estrururas 
politico-institucionais brasileiras traz a arena pohuca urn conjunto 
dc novos atores (governadores, prefeitos, parlamentares, inovi-
mentos populares, sindicatos, entre outros), retbrçando seu poder 
politico, e, ao rnesrno tempo, reduzindo o poder de mando do 
governo central; 

"durante o regime rnilitar inaugurado em 1964, a concentração 
dos recursos fiscais c a forrnaçao das agéncias encarregadas dii 
forrnulacao de polIticos nacionais no União alcançararn niveis sern 
prcccdentes': assim, a forma encontrada pelo Estado para sua 
expansão irnplicou o tortalecimento das capacidades institu-
cionais e administrativas dos estados e rnunicipios. Entio, no 
perlod() posterior a 1964, o aurnento do transfcréncia de recursos 
rcsultou no crescirnento do autonornia dos entes fedcrativos, 
sobretudo dos municIpios; 

"a estnatégia de cruaço tie empresas püblicas estaduats (de eletri-
cidade, telecomunicaçoes, saneamento etc.) criou, no ambito dos 
estados, capacidades adininistrativas que viabilizarn hoje sua 
capacidade de gestao independentc do lJnião": especialmente de-
poiS (105 anos 1960, a criação dessas empresas estatais deu onigem a 
corpos técnicOs e ernpresas altamente quauificadas que viabilizararn 
sua capacidade adrninistrativa indepcndcnte do 1JniAo ate os clias 
atuais. 

Cabe lembrar que todas essas caractcrIsticas citadas cstAo intima-

mente relacionadas c ocorreram, praticarnente, de fornia concomitante. 
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Assim, podernos dizer que parte dos incentivos para urna mudança mais 

dcscentralizada na fornia de atuacao do Estado surge corno resposta 

a algurnas polIticas formuladas pela União nesse perIodo em que sc 

expandiu urn niodelo centralizado de adrninistraçiio. 

E importante perceber que csses "incentivos' para arnpliaçao do uso 

da dcscentralizaçao coino estrategia administrativa ganhar'arn força, 
cssencialrnente, corn a fragilicladc do "Estado dc bern-estar social" 

brasileiro. Segundo Sônia Draibe, no periodo correspondente entre 

Os anos 1930 C OS anos 1980, o Brasil se esforçou para construir urn 

sistema de poilticas sociais - urn Estado de bern-estar social do tipo 

meritocratico-popular. 9  Ainda assirn, seu desernpenho cstevc sempre 

aquérn das neccssidades socials da populacao. 

Esse periodo fii, cntão, caracterizado tanto pelo centralismo ciii 

expansão contInua, rcsultantc da elevada capacidacle do olvel federal 

de responder as pressoes advindas dos processos de industrializaçao 

urbanizaçao, quanto pela consolidaçao dos principios descentralizadores. 

Podernos observar, então, a existéncia dc urn 'conflito fedcrativo"° cm 

urn contexto de crise das capacidades estatais do governo federal c dc 

fortaiccimento do poder politico dos nIveis municipal e estadual. 

Assim, a descentralizaçao, corno tendéncia inovadora da gcstao 

piiblica no Brasil, tern na ConstituiçIo Federal de 1988 urn marco 

legal e politico para sua consolidaco. Ncsse docurnento, alguns artigos 

são dedicados exclusivarnentc aos municipios (art. 29-31).0 artigo 30, 

inclusive, fala justarncntc das corn1)etencias dos mesmos. Dentre as 

muitas atribuiçOes, destacarnos que cabe aos municIpios legislar sohrc 

os divcrsos assuntos de intercssc local. 

E fato ciue  esse acürnulo de ftinçoes pelos municipios é produto de 

urn curso histórico, cm parte já mostrado aqui. Sobre esse processo, 

Marcelo Figuciredo Torres destaca: 

E nesse contcxto de rcdiscussão do papel dos estados na Federacao que 
se dA a elcicao para a Assernhléia Nacional Constituinte cm 1986. 0 
rcsultado mais visIvcl deste cenário é a montageni de urn pacto federativo 
bastante dcscentralizado pela Constituição de 1988. Como resposta 
aos anos de total aniquilarncnto do papcl dos estados na Fcderaçao, os 
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parlamcntarcs constituintes montaram urna estrutura federativa que, cm 
perspectiva cornparada corn os outros paiscs em descnvolvimento, 6 uma 
das mais dcscctitralizadas do mundo) 

A partir dessa arnpliacao na atuacao do Poder Executivo municipal, 

observamos que as politicas sociais, na sua rnaioria, forarn municipali-

zadas. Dessa forma, a Constituiçao tambérn enquadra a rnudança na 

estrutura politica do sistema esportivo brasilciro, eritendendo 0 bif101fliO 

esporte c lazer como direito social, mas trazendo a 'autonomia e a plura-

lidade como novos elernentos para a discussão dii relacao entre Estado 

e csporte. 

No contexto descrito ate o momento, de graudcs paradoxos dcntro 

da administraçao pb1ica no Brash, o principal desaflo posto C pensar a 

reforina estatal, redcfinindo a direcionaiidadc de funcionamento da ma-
quina administrativa, irnplcrnentando estrategias de gcstao dcsccntrali-

zadas quc intcgrern C aI)sOrvarn os diversos setores das poilticas sociais e 

urbanas, inclusive o esporte e 0 lazer. 

Diantc da crise do modelo dc "Estado intervencionista' e das novas 

responsabilidades apresentadas e vivenciadas pelos municipios, muito 

tern se flulado da necessidade da reforma do Estado, no sentido de mo-

dificar os modos dc gestao a flrn de amnpiiar sua eficléncia c de atcnder 

as demandas da sociedade. 

No Brasil cxistc unia forte tendCncia cm pensar it reforma (10 Estado 

numa perspectiva gerencial (tCcnico-hurocrática), deixando em segundo 

piano os aspcctos politicos, talvez pot influCncia dc ideals ncoliherais. 12  

Dessa forma, a predoniinância de urn modelo gcrencial podc confundir 

urn dos desafios básicos (10 processo de reforma, qUe consiste na demo-

cratizaçao do Estado, ou seja, a neccssidadc de impedir a sua apropriação 

peio mercado, fazendo corn que as polIticas püblicas traduzarn as ncces-

sidades e interesses de grupos sociais mais vulnerabilizados. Para Paulo 

Roberto Motta: 

Essa reformna dcvc permitir o desenvolvimemito dc novas formas dc cap- 
taçio, processamento c articulacao de valorcs c interesses da populacao, 
dc forma a criar mais rccursos politicos de podcr, alterar as relaçOes 



108 	 Avaliaçäo de politicas e politicas de avaliaçäo 

cntrc Estado/socicdade; modificar os carlais dc cornunicacao cutre o 
püblico e a burocracia; ainpliar os direitos do cidadão sobre a admi-
nistraçao püblica e garantir controles mais efetivos sobrc a autoridadc 
hu rocrática. 

Então, a partir dessa 'nova lógica de atuaçao do Estado, faz-se 

necessário a criação de novas instâncias de participaçao, regras C eStrUtUraS 

que possam facilitar a agregação. As definicoes e pensarnentos em relaçao 

a reforma da rnáquina cstatal devcrn, scm düvida, cstar interligadas as 
especificidades de cada caso. Esse debate sobrc a reforma do Estado 

aprcscnta fortes rclaçoes corn os processos de dcsccntralizaçao. E fato 

que, durante a década de 1980, vários palses invcstiram em reformas 

descentralizadoras na expectativa dc superar problemas presentes nos 

governos, entre des podemos destacar a Franca e a Espanha.' 

Farernos entao uma análisc sobrc duas linhas de pensamento para 

ineihor entender as relaçOes presentes nos difcrcntcs modelos de 

descentralizaçao. Urn primeiro entendiinento de descentralizacao corno 

proccsso politico é construIdo por Marta Arretchc. Segundo a autora, 

é certo quc tais reformas apresentaram estratégias distintas, sendo as 

mais conhecidas a desconcentraçao, a dclegaçao, a transfcréncia de 

atribuiçoes e a privatizaçiio ou desrcgulação) 5  

A desconcenrração é a forma mais tIrnida de descentralizacao c, ao 

mcsrno tempo, muito utilizada. Podcrnos percebé-la como urn modelo 

de dcsccntralizaçao bastantc superficial. Pode ser entendida como a 

transfcrência dircta da rcsponsabilidade de execucão dos serviços 

para unidades fisicarnente dcscentralizadas. A delegaçao envolve a 

transfcréncia dc rcsponsabilidade na gestao dos servicos para agéncias 

não vinculadas ao governo central, mantendo 0 controlc dos recursos 

pclo nIvel central. Esse formato ja exige urn major diálogo cntre os 

i nterlocutores na definiçao das compete ncias. Por transfi'rencia de 
atribuiçOes entcnde-se o processo de transferéncia dc rccursos e funçocs 

de gcstiio para agendas niio vinculadas institucionalmente ao governo 

central. E a privatizacao corresponde a transfcrência direta da prestaço 

de scrvicos para organizaçoes privadas, desohrigando totalmente o 

Estado do cuniprimento de suas funçoes. 
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Nurna segunda abordagern, quc não se contrapoc a anterior, Giovanni 

José Caixeta enfatiza que a descentralizacao comporta leituras c con-

cepcôcs diferenciadas quanto ao seu significado, considerando diferentes 

matrizes politicas)' Nurna perspectiva neoliberal, existe urna associação 

do processo descentralizador corn a privatizacäo. Aqui a descentralizaçao 

é tornada corno receita para a dirninuicao do tarnanho do Estado, a firn 

(le repassar ao rncrcado funçOes rcgulatorias C produtivas. Ja nurna pers-

pectiva progressicta, a (lescentralizaçao é urna estratégia para recstruturar 

o aparato estatal, corn 0 objetivo de aurnentar a eficiéncia das polIticas 

SociaiS a partir do deslocarncnto de cornpetências e de poder de decisão 

sobre essas polIticas para esferas periféricas. 

Utii ecluivoco  muito cotuurn e considerar a dcsccntralizaçao inecani-

carnente, corno SinOflirn() de eficléncia e/ou dcrnocratizaçio. Ate mes-

mo a associaçao direta entre autoritarismo, centralizaçao e ineficicncia 

tambCrn são consideradas avaliaçoes sirnplistas. E ilnportante ressaltar 

quc a descentralizaçao, por Si SO, nao pode ser entendida corno processo 

dcrnocrático, mas corno fator que pode contribuir para o alcance dcssc 

ideal. 

o conceito de dcscentralizaçäo é coinpiexo C envolve aspectos clife-

renciados e complernentares. Na análise de urn processo descentrali-

zador, devern ser considerados alguns itens relativos a sua associaçao a 

urn determinado objeto corno adrninistraçao ptThlica ou políticas Soclais, 

as esferas dc govcmnos responsáveis por sua gestao e, ainda, os graus e 

formas de descentralizaçao apresentados) 7  

Apesar de o Brasil nao aprcsentar urn rnodclo nacional de atuaçao 

dcscentralizada, várias cidades vêrn construindo iniciativas c propondo 

o rearranjo das cstruturas polIticas e/ou administrativas. Urn exeinplo 

de descentralizaçao poiltica C o que tern acontecido nos ultirnos anos na 

Prefeitura de Belo Horizonte. 
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A experiência de Belo Horizonte 

Difcrenterncntc de outras cxperiéncias, a reforma administrativa 

ocorrida cm Belo Horizontc não se adaptou a urn modelo tcórico pree-

xistente, ou mesmo a urn piano de estudos para a sua implantaçao. Estu-

dos de acompanharnento sobre o assunto indicarn que "o que ocorreu foi 

umajustificativa ah doc do processo, atravs (IC urn embasamento tcórico 
que veio complernentar as dcrnandas reais existcntes, lcvando ao esta-
belcciinento da legislação suprarnencionada") 9  Vilc rcssaltar ainda que 

essa rnudança estrutural na administraco cm Belo Horizontc é fruto 

de urn processo histórico que teve seu início em 1993 corn o governo 

do cntão prefeito Patrus Ananias, marcado por seguidas adrninistraçOes 

de tendência poiltica caracterizada por ideals democraticos de partici-
paçao popular, corn vistas a inversão dc prioridades do Poder Executivo 

municipal) 9  

Urn exemplo dessa logica é a irnplantacao, a partir de 1993, (10 

Orçarnento Participativo (OP) na PBH. 0 OP, politica que envolve 

os cidadãos no proccsso dccisório do orçamcnto do rnunicIpio, impri-
mindo major transparencia c legitirnidadc a adrninistraçao, era (c ainda 

urna firrna de prornoção da participação popular institucionalizada 

(jUC já apresentava relacoes corn os princIpios da nova reforma estatal 

e, por conseguinte, corn a descentralizaçao. 

Nessa perspectiva, a PBH desenvolveu, ao longo dos anos, urn novo 
paradigma comprornetido corn a ampliaçao da participacao cidadã, 

cornpreendcndo-a corno elernento fundamental na conduço, deh-

nição e irnplantacao de politicas püblicas e oferta (IC servicos püblicos 

municipais. Diante dcssc panorama de novas cxigéncias impostas pela 
complexidade dos processos participativos, a reforina administrativa em 

Belo Horizonte, institulda pela Lci Municipal n. 8.146, de 29 de dc-
zembro 2000, vern consolidar cstratégias condicionantes para a descen-

tralizaçiio intramunicipal jor rneio da detcrrninaçao de competéncias 

entre os diversos atores envolvidos, superando uina visão mais restrita 

dos proccssos de dcsccntralizaçao, corn cnfoque apenas no espectro 
adrninistrarivo. 
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Em sua análise sobre a forrnalizaçao legal da reforma da PBH, 

Ara(ijo, Corrêa e Silva apresentam interessantes argumenros sobre o 

funcionainento das estruturas tcrritoriais e setoriais envolvidas, alérn do 

equilihrio dinãinico existente na lógica centralizadaldescentralizada: 

A instinicionalizaçao da reforma em Belo Horizonte visa conciliar 
estrutliras territorials e setoriais de planejamento, constituindo urna 
estrutura de açAo matricial através dc uma logica de centralizaçao-
descentralizacao onde se combinam a centralizaçAo de informaçaes c do 
processo de forrnulacao, coordcnacao e acompanharnento de poilticas 
publicas Corn a descentralizaçAo das responsabilidades de execuço, 
gestilo e implerncntacao das mesmas, sendo as Adrninistraçocs Regionais 
(AR) agora charnadas Secretarias Municipais da Coordenação dii 
Cestão Regional, em nimero dc nove, rcsponsáveis pelas atribuicoes 
quc foram descentralizadas, enquanto as Secretarias de Coordenacao 
ficariarn rcsponsávcis pelas atrihuiçoes quc foram centralizadas. 2° 

Nesse sentido, a detiniçao das rclaçoes formais entre 0 nucleo central 

e as secretarias regionais é urn ponto fundamental para o amplo enten-

climento do novo modelo de atuaçao cia PBH. Várias são as provocacoes 

para a consolidaçao do P0CC5S0 de descentralizacao quc a reforma 

admninistrativa pretende. Podemos destacar: superacao dos compor-

tarnentos forternente arraigados a uma cultura poiltica ceritralizadora; 

busca por major eficácia c equidade na formulação e irnplanracao de 

políticas pühlicas; recstruturaçao dos mecanismos de part -icipação p0-

pular, no sentido dc incutir urn caráter decisório nessa participaçao; 

possihilidade de maior agiliclade ao aparato estatal, viabilizando res-

postas rapidas as dcrnandas locais; garantia de urn enfi)que mtersetorial 

aos scrviços 1xIblicos prestados, superando urna prdtica fragmentada e 

corporativista dos setores. 

Para o enfrentarnento desse conjunto de desafios, Santa Rosa aponta 

alguns princIpios fundamentais relativos a descentralizaçao intrarnuni-

cipal, identificados na proposta da reforma poiltico-administrativa de 

Belo Florizonte: 
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A dcsccntralizaçao deve ser comprornctida corn urn projeto 1)011-
tico e de gcstao, condicionado por proposiçoes jurIdicas, reorga-
nização de cstruturas administrativas, recrutamcnto c qualificação 
dc recursos hurnanos. 

A proposta dc dcsccntralizaçao busca definir a direcionalidade de 
funcionarncnto da Inaquina politico-administrativa, no sentido de 
flizé-la funcionar a J)artir da ponta ondc se dá a interface corn o 
cidadão. 

A descentralizaçao nao se confunde COlT! Ulfl processo de csvazia-
mento das funçocs do nivel central de govcrno. Ao contrário, supOe 
urna expansão Seletiva das frmçocs cia area central, mais especifica-
mente o fortalecimcnto de sua capacidacle administrariva e insri-
tucional na coordenaçao e rcgulaçao dc politicas sctoriais a screm 
implantadas pclo nIvel regional. 

0 cLxo de descentralizaçao e a dimensão cxecutiva do processo de 
irnplementaça() dc polIticas setoriais que garante a cquidade e a 
rcclistribuiçao dc hens e serviços. 

A clescentralizaçao envolve o deslocamcnto de podcr, de respon-
sabilidades e dc funçacs. 0 prirneiro podc ser cntcndido corno a 
rcdefinicao de centros (IC poder, assegurando a permeahilidade a 
participacao cidadã. 0 segundo, como a definiçao de responsabi-
lidades executivas pelas acoes do governo territorial. 0 tcrcciro, 
corno urn descnho de distrihuição no campo das cornpcténcias que 
garanta a eficiéncia c a cficácia. 21  

0 processo de dcsccntralização prcssupoe urn investimento na mo-
vacao e no fortalccimcnto dos processos de inforrnatizaçao para garantir 

o fluo de infbrrnaçao entre nücico central e OS flWCIS regionais, c entre 

des e a popuiacão. A descentralizaçao pohtico-institucional depende dc 

uma poiltica de capacitaçao de pcssoal c rcvisão dc proccssos de trabalbo 

para garantir major desempenho na estrurura administrativa. 

Apesar de se tratar de urna reforina ainda recente, algumas conside-

raçOcs são necessárias. A proposta de Belo Horizonte pretende romper 

corn caractcrIsticas tradicionais da adrninistraçao pühlica brasilcira an 

tentar articular o modelo administrat -ivo em conjunto corn o aspecto 
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polItico, rcorganizando as rclaçoes entre OS processos de descentrali-

zacao, dcmocratizaçao e participação popular. Para além disso, é mo-
vadora quando associa centralizaçao/descentralizaçao numa logica de 

atuaçao inatricial, em que as instãncias centrais e regionais serAo forta-

lecidas e, portanto, consolidadas. 

Corn o fortalecimento do nücleo central, o quc se busca é garantir qUC 

as politicas tenharn urna uniformidade, baseadas nos prmcipios de mu!-

tidisciplinaridade c intcrsetorialidade, possibilitando quc as difercnças 

socials searn rninimi'Ladas c equalizadas no território municipal. Acre-

dita-se quc urna das prmcipais funcöes do nIvel central seja deterniinar 

as diretrizes para a constniçao de uma politica ptiblica municipal. 

J i corn o fortalccimcnto das instáncias regionais, asscgura-se tinla 

maior aproxirnação das necessidades dos cidadãos, bern como a sua 

participacao cfetiva, respeitando a hctcrogencidade c a diversidade das 

realidades urbanas e sociais de cada região do rnunicIpio. Nurna ci-

dade tao grande c tao diversa culturalmente quanta Bela Horizonte, 

a aproximaçao dos bens e servicos püblicos oferecidos pela PBH aos 

cidadAos, pot rncio do fortalecimento das secretarias rcgionais,-2 torna-se 

urna estratégia dc gestAo indispensavcl para urna adrninistraçao mais 

democrática e participativa. 

Urn excmplo (Ic prograrna de gOVCrnO que vai ao encontro dos prin-

cIpios da reforma administrativa c quc rc.'inc todas as caracteristicas 

supracitadas é o Bi I Cidadania, já citado anteriormente nestc tcxto. 

Implantado cm 2002, logo apos o inIcio da rcforrna adininistrariva, 

progralna é retrato desse processo de rnudança estrutural proposto pela 

PBII. Tcndo coma principal objetivo a inclusão social das famIlias 

enquadradas nos maiorcs Indices de vuincrabilidade social do muni-

cIpio, cle foi estruturado a partir dos principios da dcsccntralizaçao, 

intersetorialidade, tcrritorialidadc e participação popular (os mesmos 

quc condicionararn a reforina administrativa) . 2  

0 BH Cidadania cnvolvcu a participaçao das sete secretarias mimi-

cipais que constitulam a Area social naquele perIodo - Abastecimento, 

Assisténcia Social, Cultura c Direito di Cidadania, Educaçao, Saiide c 
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Esportcs -, todas elas sob a coordenaçao da antiga SCOMPS (Secre-

taria Municipal da Coordcnaçao de PolItica Social), além da partici-

paçao das Secretarias dc Coordenaçao Regionais. Segue, então, urn 

modelo de atcndimcnto focalizado base'ado em critérios de classifi-
cacao expressos nos complexos indicadores quc determinarn o "Mapa 

da Exclusão Social de Belo Horizonte". 24  Para Rocha, "a atuaçao do 

Programa BH Cidadania de forma territorializada faz importantes 

conexöes corn o processo dc desccntralizaçao levado a cabo pela re-

forma adininistrativa da Prefeitura". 2  Dcntro desse contexto, o BH 

Cidadania parte de uma organizaçao administrativa descentralizada, 

articulado em urna cstrutura matricial de gestao social integrada nos 

diferentes territórios. Ou seja, todas as dirctrizes do programa são deter-

rninadas por uma instância decisória, urn órgao colegiado coordenado 

pela secretaria municipal responsávcl pela politica social, mas que conta 

corn a participacao das demais. 

Em 2004, no segundo mandato do prefeito Fernando da Matta 

Pimentel, a reforma, inicialrncntc apresentada em 2001, tevc alguns 
ajustcs quc refletiram diretarnente na forma de trabaiho da secretaria 

temática responsávcl pelas politicas de csportc e lazer do rnunicipio. 

Antes, Os órgaos relacionados ii poiltica social (Educaçao, Saüde, Assis-

téncia Social, Esporte, Cultura, Direitos de Cidadania c Ahastecirncnto) 
cram indcpcndcntcs, mas sc encontravarn nurn mesmo nIvcl dc impor -

tãncia. A partir desse ano, as sccrctarias de Educacao e Saide passarn a 

ter sua estrutura hicrarquicamente fortaiccida, ficando no mesmo nIvel 

da Secretaria Municipal dc PolItica Social (SMPS, antes SCOMPS). 
As secretarias de Esporte, Assistência Social, Direitos de Cidadania c 

Abastccirnento, quc ja aprcscntavarn uma relacao corn a SMPS, foram 

enquadradas dcntro dessa supersccrctaria, tornando-se secretarias ad-

juntas. Corno óltirna rnudança significativa no mais rccente organograrna 

da PBH, a Sccrctaria iVlunicipal de Cultura deixa a adininistraçao di-

reta da prefeitura e se transforma cm Fundaçao Municipal de Cultura. 

Assim, a Secrctaria Municipal Ad junta de Esportes de Belo Horizonte, 

assim corno as demais, busca participar desse modelo tie atuaçäo pro-

posto pela PBFI. 
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A Secretaria Municipal Adjunta de Esportes 

Criada cm 1982, o órgão responsável polo setor de csportes passou 

por diforentes etapas ate a consolidacao do scu modelo do atuaçao. 

Atualmente, a Secretaria Municipal Ad junta do Esportes - SMAES 

destina-se, basicarnente, irnplernentaçao e desenvolvimento do 

projetos c prograrnas de osporte e lazer dirigidos a )Opulaçao dc Bob 

Horizontc. AlCrn disso, realiza alguns eventos proprios c apóia outros, 

scrnpre corn base no prcceito (Ia participacao popular e da inclusão 

social. 2 ' 

A SMAES é organizada segundo as diretrizes clefinidas cm con-

senso corn a Secrotaria Municipal do Poiltica Social, órgiio a qual cstá 
submctida. E dirigida por urn secretário adjunto e possul duas gerCncias 

de prirneiro nIvel. Urna geréncia administrativo-financeira, rcsponsavel 

por sua gestao, pelas compras, pagamentos e adrninistraçao dos equipa-

inentos esportivos municipais; e urna gcrëncia de prograrnas e cvcntos 

esportivos, quo coordcna todos os prograrnas c evcntos (Ia secrotaria, 

alirn do apoiar aqucles realizados por terceiros. 

Partindo do pressuposto do quo todo cidadão tern dircito ao csporte 

o ao lazcr, as açöcs da SMAES sijo construIdas corn a perspoctiva da 

participaço coictiva, segundo o relatorin interno analisado. Sua poiltica 

de atuaçäo segue Os mesmoS princlpios dernocraticos la atual proposta 

dc governo cm oxercIcio no rnunicIpio, preocupando-se corn o cstIrnulo 

it prática csportiva c corn o acesso ao lazor. 

A poiltica do esporres adotada pela Prcfeitura de Belo Horizonte, 

atravs dii SMAES, so bascia em quatro vertentcs do trabaiho: irnplcrncn-

tacao e gcstao do prograrnas esportivos c do lazer; realizaçao c promoçao 

do evcntos esportivos; construçao, reforma C rnanutencao do cquipa-

mentos esportivos; e apoio a entidades do osportc arnador. 

Atualmente, corn urn quaciro técnico do 32 analistas do poiltica pa-
blicas/Educaçao FIsica - cargo estc responsável pela elaboraçao, impic-

rncntação, supervisao c avahaçao da poiltica pablica do osporto e lazer 

no municIpio -, a SVIAES husca integrar suas açOes corn as outras ároas 
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da poiltica social, pensando na implementacäo (IC urn modelo dc gestao 

preocupado corn a intersetorialidade. 

Dentre suas açöes, podemos destacar os prograrnas c eventos, por 

serem açOcs divcrsificadas de esporte c lazer, dc caráter permanente, 

que priorizam a dernocratizaçäo de atividades voltadas it socializacao, 

it educaçao c it saiide de pessoas, scm distincao de idade e sexo, corn 

atençao especial aos cidaditos portadores dc defIciëncias c a populacao 

belo-horizontina mcnos favorecida dc rccursos C oportunidadcs. 2 ' 

Vale ressaltar a participaçao da SIVIAES dentro do Prograrna BH 

Cidadania. Desdc 2002, cIa mantérn ucicicos nas difcrcntcs rcgiOes da 

cidade ondc sao atendidos crianças, adolescentes,jovcns, adultos, idosos c 

grupos cspeciais, corno hipertcnsos, diabéticos e depressivos, corn acöes 

rclacionadas ao esporte c ao lazer. Em recente avaliaçao, realizada por 

urn consultor externo a pcdido cia própria prefeitura, 0 comportarnento 

da sccrctaria tcmittica fol aprcscntado como o de major envolvirncnto 

corn o programa. Segundo os avaliadorcs, "este envolvirnento se concre-

tiza na realizacão de acOes especificas para as árcas-piloto, mas cula for-

mulaçito c implementacao continuarn a seu próprio cargo, corn pcqucna 

participacao das Regionais". 2  Ainda nessa avaliaçao, forarn ressaltados 

outros pontos, como os recursos institucionais que dispoe para desen-

volver o trabaiho em cada nücleo regional do prograrna, corn uma equipc 

composta por urn analista c dois monitores. 

I)iante da série de açOcs da SMAES c pcnsando de que forma a 

rncsrna Sc integrou ao novo paradigma de atuaçao da PBI I, vitrias são 

as questocs que merecem urn major estudo e reflcxão. Urna delas gira 

cm torno da percepcito quc scu corpo técnico possui accrca do processo 
de dcsccntralizaçao cm curso na prcfeitura. Este, scm düvida, é urn 

ponto de partida para meihor cntcndcr Os avanços e lirnites encontrados 

dentro da dcsccntralizacão intrarnunicipal das pollticas de csportc e 

lazer, já quc esses profissionais estao intimarncntc envolvidos corn o 

descnvolvimcnto dcsses processos politicos. Ncssc caso, a cornprecnsiio 

da percepçao/olhar dos analistas é tambérn uma forma de avaliar como 

esse seguirnento vern se dcscnvolvendo rncdiante as mudanças nos rnodos 

de ser c fazer polItica. 
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Sobre percursos e tramas do trabaiho de campo 

Dentrc os diversos cargos responsaveis pelo dcsenvolvimento das 

acöes da Sv1AES, destacarnos a participaçao dos analistas de polIticas 

püblicas/Educaçao FIsica na confecçao da poiltica piiblica municipal de 

esporte e lazer. Apesar do entendimento de que as decisOcs polIticas que 

orientam as estratégias de intcrvcnçao do Estado sao, em sua grande 

maioria, delihcradas pelos cargos politicos (secretários), acreclitarnos c1ue 
essas escoihas podem e devern ser embasadas por urn conhecirnento 

técnico. Nesse caso, OS analistas seriarn Os profissionais que dariam esse 

suporte, visto que possuem urna formação academica e urna experiéncia 

de gcstao devido a proxirnidade corn o cidadao c ao contato direto corn 

suas reais necessidades. 

Considerando a grande irnportancia desse cargo dentro do processo 

de articulaçao das poilticas publicas dc esporte e lazer na esfera 

rnumcipal,justifico a necessidade de analisar a percepção quc esse atores 

tern dos processos referentes a rcforrna do Estado em curso na atual 

adrninistraçao da PBH. Para este estudo, foi constituIda urna amostra do 

quadro técnico efetivo da SMAES. A scleçao levou em consicleraçao que 

a major parte dcsse grupo cspccIfico de analistas de politicas püblicas se 

encontra na djvcrsidade de programas e eventos existentes na GerCncia 
de Prograrnas e Eventos do órgao (prograrnas Carninhar, Vida Ativa, 

Recrear, Esporte Esperança e Superar; alérn (10 seror de Eventos), 

hem como nas atividadcs qUo já se encontrarn descentralizadas pelo 

Progran-ia 1311 Cidadania nas nove regionais administrativas (Barreiro, 
Centro-Sul, Oeste, Leste, Noroeste, Pampuiha, Nordeste, Norte, Venda 

Nova). Dc modo a abarcar esse universo plural, foram escoihidos trcze 

analistas corno sujeitos da pesquisa. 

E importante relatar qc todos os profissionais procurados so pron-

tificararn a participar da pesquisa. No caso (los programas/eventos que 

posswam rnais de urn analista, o critCrio utilizado para a escolha fbi o da 

acessibilidade, dcvido a grande variedade no horário c rotina do trabaiho 

dcsscs profissionais. Assim, o prescntc estudo, baseado nos princIpios 

da abordagem qualitativa, envolvcu urn procedirnento de obtençao (le 
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dados descritivos p'  meio do contato direto do pesquisador corn a 

situaçio cm qucstao. A major prcocupação era rctratar a perspectiva dos 

participantcs, ou seja, a mancira corno os analistas perceberam a reforma 

politico-administrativa. 29  Nesse sentido, a pesquisa de campo realizada 

constituiu-se corno urn processo em que o pesquisador atuou como 

observador de uma rnudanca introduzida cm seu próprio ambiente dc 

trabaiho e, no dialogo corn scus pares, huscou conhecer corno os mcsrnos 

percebern/comprcendern a mudança em sua cxperiéncia cotidjana. 

Para a coicta de dados, foi utillzada a técnica de entrevista que, segundo 

Attila Flegner, é urn encontro entre duas pessoas, a firn de que urna 

delas obtenha informaçocs sobre determinado assunto, por intcrrnédio 

de urna conversa de cunho profissional. 1  As cntrevistas foram semi-

estruturadas c ccntradas em urn terna em particular, ncstc caso, 0 processo 

de descentralizaçao na Secretaria de Esportes da PBH. Essa técnica 

foi escoihida porque, (IC acordo corn Bruyne, lIerman e Sh outhecte ,i 

possibilita a obtcnçao de urna nielbor (]uantidadc de informaçOes 

coletadas e por urna possibilidade rnaior de cornunicacao do pcsquisador 

coin os cntrevistados. Para a análisc das entrevistas, forarn estabelecidos 

alguns cixos norteadores, cm estreita rclação corn os objctivos cspecificos 

cstabelccidos no esrudo. 

Urn importante cixo para a ava1iaço dos (lados csti relacionado as 
diferenças encontradas entre as rcspostas dos analistas dc politicas p-

blicas quc já se cncontram cm prograrnas descentralizados, ou seja, 

participanres das acôes do BFI Cidadania e daqueles prograrnas quc ja 
existiam antes da rcfbrrna de 2001. Apesar do fato de alguns analistas do 

Prograrna BH Cidadania n'io tercrn clareza de todo o processo da refor-

rna,já que muitos iniciararn na SMAES no ano dc 2002 (urn ano após a 

reforma), todos apresentararn urn horn entendirncnto da descenrralj-

zaçao intrarnunicipal. Algurnas respostas confirrnarn essa afirrnaçao: 

Eu acho que a reforma vein ao encontro de aigurnas diretrizcs politicas 
que cstao em yoga, em ãmbito nacional. A desccntralizacao c a inter-
setorialidade sao coriccitos que ji cstào aI, sendo aplicados em outros 
estados ciii nIvel nacional ha mais tempo. Então, a reforina rcforça esses 
conceitos em direcao a urna gestao mais modcrna:2 
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Dcscentralizacão para mirn tern muito a ver corn gostao, no sontido do 
distrihuir, distrihuir recursos, distribuir flnçöes para o nivel local, no 
sentido do aproximar o Podor Prihlico da populaçao através dc órgAos 
quo estojam inais proximos dclii. Ento, isso foi fcito na profeitura. 
Apesar de as regionais ja existirern dosdc a década de 1970, quando 
comoçou esse processo do criar as adininistraçoes regionais. A partir dc 
agora tern sido mais intenso osso deslocarnento da gcstao para o nIvel 
rogional, no sentido do entender que a populacão está rnais perto da 
regional do que do nIvcl central. 3  

Nurna avaliaçao ainda mais olaborada, alguns (losses profissionais 

conseguirarn identificar urn dos grandes difcrenciais da proposta pen-

sada pela Prefeitura de Bclo Horizonte, no que diz respeito a urn mo-

delo do gestao inatricial caracterizado polo equilIbrio dinãrnico entre 

momentos ora centralizados, ora descentralizados. Destacarn-se os 

seguintes trochos qo expressarn essa cornpreensao: 

No rncu entondimento, na época quo foi rcalizada a refornia é quo 
detcrminados servicos viriam para a ponta. A questao da descentrali-
zação cm si, do tcr urn contato major corn a regional, principairnonte, 
quc é ondo são roalizados os prograrnas, do levar cssc trabaiho mais 
para a ponta, o a gente aqul, mais corno urn rcferoncial, a genre estaria 
elahorando as polIticas, no nIvel central, c a parte de cxecuçao ficaria 
mais nas rogionais. 34  

( ... ) a secretaria não entendeu q"1 é o papcl dcla conlo formuladora do 
oIiticas. Voce descentraliza, o serviço ostá dosccntralizado, porérn, o 

norto dcssa polit'ica toni quo sair da secrctaria central, não quer dizer... 
Na época, tIcou-se achando quo doscontralizar era o maxirno e quo 
contralizacio é ruirn 0, is vezes, vocc procisa do urna certa centralizaçao 
C, voce tern quo entendcr qual o papcl dcssa centralizacao; eutao, iis 
vexes, vocé tern quo centralizar, para dopois doscentralizar, entäo, vocé 
torn quo descentralizar a cxccuçäo das polIticas, mas a quostao do forte, 
das diretrizos politiciis, tern que sair do urna sccretaria, da tennitica. 3  

iVluitos analistas atuantes nos prograrnas anteriorcs a roforma tam-

bern possuern urna boa compreensao (las principais mudanças instau-

radas pcla reforma, mas nao reconhecem as açöos do BH Cidadania 
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quando questionados sobre as acOes dcscentralizadas da SMAES, visto 

que o programa näo nasceu nesse órgão especificarncntc. Segue urna fala 

relativa a essa qucstao: 

Olha, Cofltinuo dizendo quc ainda tern inuita coisa para andar. i\ias cu 
acho que o prograrna quc atua talvcz no rnodclo mais desccntralizado 
seja o Esporte Esperança, porque cu participei do prograrna ate o ano 
de 2002, C foi justarnente quando a gcnte, do corpo tCcnico, tentou 
implantar a descentralizaçao, ate antes de essa Ici entrar cm vigor. ( ... ) 
Então, o Esportc Esperauca para mirn C o que avança mais, já tern Os 

tCcnicos Ia, tern reuniöcs regionalizadas corn a participaçao de gercntes 
e Ia funciona por analistas de referCncia da regional. 3  

Outro cixo orientador da análisc diz respeito as difcrenças cncontradas 

entre as rcspostas dos analistas que ja estavam prescntcs na SMAES 

quando o processo de descentralizaçao politico-administrativo for mi-
ciado em 2001 e daqueles que entraram no órgao após CSSC periodo. Esse 

primeiro grupo trata corn maior propriedade da instauração da descen-

tralizacao especificamente na SMAES c corno havia sido sua partici-

paçao nesse processo. Para muitos, não houve urna discussão anipla das 

novas diretrizes corn o corpo técniCO, Ou seja, não foi urna construçao 

coletiva. A reforma ocorrcu de maneira muito rápida, scm a devida pre-

paracao da Secretaria Municipal de Esportes para o reccbirnento das 

mudancas, além de ter sido imposta SCm maiores discussOes. 

Eu acho que a reforma administrativa da prefeitura veio e pegou todo 
mundo no susto, fbi urn processo que foi mandado para a Cãrnara no 
final do ano, fbi apro'ado rneio na correria. Então, eu acho que rcalrnente 
näo fbi trabaihada essa lógica de reforma poiltica, de descentralizacao, de 
politica intersetorial, de aumento de poder no nivcl local, das regionais, 
das administraçocs regionais, eu acho quc isso não foi rcalrnente 
trahaihado junto a Secretaria de Esportes não. E cu acho, também, que 
passa por urn preparo do gestor e a forma corno dc encara o processo de 
descentralizaçao, porquc cu não acredito que todos os gestores e todas 
as tcináticas encararam da mesma fornni.37 
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Eu pciiso assirn, quando vcio a rcfbrrna, cia vcio de urna forma torna al 
e engoic. Ela näo velo corn a participação do corpo técnico, dos analistas 

( ... ) nao, nAo percebemos ninguem sendo consultado, conversado, nAo 
cxistiu isso al; e se existiu foi de uma forma muito sutil e discreta. 3  

Esse pcnsarnento nao é uninime. Para outros, houve urna ifliciativa 

da prefeitura, mesmo que tIinida, no sentido de dialogar corn a sccrctaria 

sobre a desccntralizaçao. 0 clue  esses sujcitos constatararn foi uma faita 

de interesse dos analistas em participar corn major afinco desse processo, 

não existiu urna rnohiiizaçao corno urn todo naquele mornento. Esse 

entendirnento é ressaltado no seguirite trecho: 

Born, no inIcio, houve urn processo de scnsibilizaçao coin quern estava 
aqul na secrctaria para tentar informar sobre a reforma, esse processo de 
sensibilizacao dc foi rnuito cm face aos princIpios da rcforrna ( ... ) Na 
epoca parcce quc esse proccsso foi dcsenvolvido pela Secretaria Muni-

cpal de Planejarnento e pelos elahoradores da rcforrna quc estivcrarn 
presentes cm vtrias secretarias. Na 6poca, a gcntc tinha urna pcssoa aqui, 

da SMAES, que solicitou a prescnca dessas pcssoas que estavarn envol-
vidas corn a ciahoraçao da refirrna, então fol ahcrta, foi fito urn convite, 

nao foi urna coiwocaçao, para des participarern e para des sc inteirarcrn 
do que se tratava a rcforma adrninistrativa e dos retlexos dessa reiorrna 
( ... ) As pessoas que cstiverarn cnvoividas nesse processo de scnsihili-
zaçAo desencadcado pela Sccrctaria '.'1unicipa1 de Planejarnento, quc foi 
a rcsponsavel pela irnplantaçao da reforma, dc algurna forrna esse corpo 
técnico ficou mais interessado cm conhecer princ ipios de administraçao 
1)6blica, e conscguiu atingir, mas é logico que nern todos aderiram a 
idéia.-' 

Apesar da controvdrsia, urn porno e bastantc claro: esse compiexo 

inIcio cle disscminacao da reforma na SMAES produz atualmente visIveis 

rcflexos na irnplementacao em larga escala do processo de descentrali-

zação, englobando todos os prograrnas e cventos. 

E fato quc a major parte dos cntrcvistados perccbe a irnportância 

da descentralizaçao cnquanto mecanismo de gestão modernizantc do 

aparato estatal. Percehem, ainda, a importância do fortalecimento do 

setor de esporte/lazer das Secretarias de Coordenaçao Regionais, alérn 
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da arnpliaçao do fluxo dc inforrnaçao entre 0 nIvel central e os nIveis 

regionais. Mas advertern que esse fluxo ainda não foi institucionalizado, 

apesar de aigurnas pequenas iniciativas. 

( ... ) cfltãc) para mirn a reforma é positiva porquc ela leva Os scrviços da 
prcfcitura para mais próxirno da populacão. (...) Então cu acho cjuc isso 
tarnbrn foi urna difcu1dade quc a secretaria nao consegulu construir 
coictivamente corn essas pessoas, csses gcrentes de csportcs da regional, 
urna propoSta de trabalho. 

Outro aspccto destacado pela grande rnaioria dos entrevistados é 

refcrcntc a falta tic vontade polItica dos gestores e outros participantes 

da SrVIAES em irnplernentar urn modelo tie atuaçao, de flito, descen-

tralizado, devido ao entendirnento equivocado que relaciona descentra-

lizaçao corn perda de podcr, "castigo", entre outros. Assirn, destacamos 

os seguintes cornentarios: 

Eu lenibro quc quando se falou em reforma adininistrativa foi tuna coisa 
pesada na sccrctaria porque cia vern corno urna punicao. Entäo o gestor 
quc estava aqui na epoCa pensava assiin: "Então se vai descentralizar, 
vai descentralizar dinheiro, vai dcscentralizar pessoal, vai descentralizar 
serviço." Entào, isso implica urna deslocacao de poder, ento, cu lembro 
que na epoca, o grande medo era esse: que it secretaria ia perder poder, 
e cu no acredito que a reforma tern esse intuito, por que acho que so 
hinciona a exccução no itIvel local sc river uina dirctriz forte no ulvel 
central, cntão cu acho quc é por ai. Eu vejo quc ncssa epoca da reibrina 
adrninistrativa da PBH tanto os tëcnicos quanto os grandes gestores 
pcnsavarn assim: "ir para it regional é casrigo". Ter que trabalhar no 
Prograrna BH Cidadania, quc era urna proposta dcsccntraiizada, já era 
castigo, então, aqui, o telnor pela perda de poder foi muito grandc.'t 

(...) houve a questo de a prOpria SMAES näo entender qua) o papel 
dcla cuquanto iirna secrctaria ternática; essa questao do gestor que 
estava nit epoca ... porque essa qucstao de descentralizar nào quer 
dizcr quc, corno secretaria temática, cia vai perder it funcao dela. Na 
época, o entendirnento era de que tudo as regionais resolveriarn, cntao, 
ficou aquele reccio de a Secrctaria Municipal de Esportcs no ter mais 
rienhurna função. Qial vai ser a funçao da secretaria se o serviço vai 
estar descentralizado?42 



A Secretaria Municipal Adjunta de Esportes no processo de descentralização... 	123 

A transferéncia de rccursos (financeiros, rnateriais c pessoals), muitas 

vezes, é interpretada CO() perda de poder do nIvel central pelos sccrc-

tários e gerentes. Por outro lado, os analistas ainda detectam a falta de 

arranjo das secretarias regionais, que nan estao preparadas fisicarncntc 
para absorver o cootingente desses recursos. Na verdade, esta é urna 

relaçao de mao dupla quc rnostra tanto o fechamento das secretarias 

teiiaticas, no caso o setor (IC csporte c lazer, quanto (las Secretarias de 

Coordcnacao Regionais (Gcrências de Esportc). 

Ainda pensando os clementos que dificultarn a irnplantação da des-

centralizaçao, houve urn analista que relacjonou o ccntrahsmo politico 

tao prcscntc nas polIticas de esporte/lazer corno forma (IC garantia de 

atuaciio de práticas clientelistas. 43  Na medida em que existe urn pro-

ccsso descentralizador, h3 urn aumento da participacao popular e, con-

seqiienterncntc, urn major controle social dos cidadãos sobre as acoes 

governamentais, aproxirnando as polIticas pul)licas do ideal (lernocratico. 

Rcforçando essa idéia, alguns autores argurnentam que urn processo (IC 

dcsccnrralizaçao dernanda práticas inovadoras, 

( ... ) urna vcz que esses cnunciados nao trazem em si força suficiente 
para urna transtorruaçao ( ... ) na area social, tradicionalincnrc cliente-
listas e assistencialistas, quc tendern a transformar 0 direito cm ajuda c 
doaçao, sendo quc quem recebe fica devendo urn favor e se ye obrigado 
a rctribuir a doacao corn scrviços ou corn votos. 

Alguns analistas ainda perceherarn, (IC fbrrna bastante cxplIcita, a ne-

cessidade de u ni major envolvi mento da SMAES no desenvolvi ment() 

ampliado do processo descentralizador (Ic suas acoes, porque idcntifi-

cararn a fragilidade do modelo adotado. TambCm percebern algumas 

iniciativas centralizadoras no senrido de retornada do 'cspaco perdido'. 

Sobre essa questao, destacam-se os seguintes comentarios: 

Eu acho que a SMAES ainda nAo COOSC(lU1I realizar a dcsccntralizaçao. 
Foi tentada no BH Cidadania quando Os tCcoicos desse programa 
entrarain na secretaria, mas 0 processo nao dcu certo, na nlinha opintao 
nao deu certo. EntAo, hoje, OS tccnicos quc foram descentralizados 
cstao inais centralizados ainda, estao dentro dii secretaria, e buscando a 
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descentralização. Entto eu acho quc o processo foi feito parcialmente e 
foi fraco, fragilizado, entao acabou que nao deu ccrto.° 

Porque querendo ou não vocé perdc urn pouco de poder aqui da central, 
aquele ccntralisrno, vocé dcixa a coisa para a regional e cia fiiz a sua, inas 
acredito na reforma, so que cia no cornecou; na Sccrctaria de Esportcs 
ainda não aconteccu, so acoritcceu corn o Bil Cidadania e precisa, dc 
aigurna forma, aiguém dar o start inicial se nao daqui a pouco cai por 
terra essa reforma, e a coisa não acontecc. 4  

Avaliando a questao da participacao do corpo técnico, aqui enten-

dido corno 0 conjunto dos analistas do polIticas pOblicas, na rnudanca 

desse panorama, as opiniOCs foram diversificadas. Mas a major parte dos 

analistas acredita que a implcinentação cm larga escala da dcsccntrali-

zacao na SI'vIAES passa por uma rnudança estrurural profunda, caractc-

rizada por urna diretriz poiltica que é determinada fundamentalmente 

pelos gestores. Assim, ressaitamos os argumentos do Sujeito 8: 

( ... ) nós, cnquanto analistas, tcrnos as nossas lirnitaçoes, então a gcntc 
na vcrdade clahora e propOc, mas a cfitivaçao disso vai depender de urn 
aval, de urna dctinicão, de iirna polItica mesmo. 

Na rncsrna perspcctiva, outro argumento: 

Eu acho que o prohiema do servidor püblico é que dc vai rncio que 
agarrado au, corn as coisas que vi.o aconteccndo na prefcitura, C SC a 
prOpria prefeitura não cstá, vamos flular a secretaria; cia prOpria não está 
engajada numa reforma poiItica de desccntralizaçao, corno quc 0 ser-
vidor pulbiico vai engajar? Eu no posso descentralizar sozinha, eu prc-
ciso descentralizar o prograrna intciro. A Secretaria de Esportes tern que 
trahaihar para cia descentralizar, e ruão o t6cnico. 47  

Apesar do todas as dificuldades aprescntadas, 6 importantc perceber 

quo alguns cntrevistados apontarn os avanços lentos, mas significativos, 

da forma cle atuacao da PBH e, conscquentemente, da Secretaria Mu-

nicipal Adjunta do Esportes. 0 processo de descentralizaçao polItico-

administrativa é, scm düvida, uma forma de combate a urn dos grandes 

dilemas quc a poiItica pOblica enfrenta nos dias do hoje, a cxclusão 
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social. Nesse sentido, algumas reflexöes foram feitas por esse grupo de 

profissionais, apontando os avancos relativos a implemenraçao dc meca-

nismos de gestao modernizantes. 

Eu acho quc o grandc cAncer que a genre vive hoje em dia C a exciusilo 
social, e o quc as grandes comunidades hoje sofrem, o prohlcrna que elas 
padccern. ( ... ) Porque a gente sabe quc essas pessoas que esrAo exciuldas 
estao excluIdas no sentido de participar dernocraricamente da polItica, 
das relaçoes politicas que se dAo, cntAo, cu vejo que hoje em dia essa pro-
posta dc desccntralizaçao, de inrersctorialidade, de territorialidade, elas 
vAo no sentido de resolver o prohierna da cxclusAo social que, eu acho, C 
o grandc tcrna que a genre vive hoje em dia.' 

Eu acho que, no fundo, ainda hA muito para Sc caminhar, mas algumas 
coisas ja tern mudado, por excrnplo, a descentralizaçao. Hoje Cu vejo que 
as regionais participani muito mais dos prograrnas, do planejamento, 
dii cxecuçao, apesar dC ainda existirern lacunas, questoes de avaliacao, 
por excrnplo, do plancjamento coictivo, mas isso rem meihorado, tern 
meihorado. A açAo intersetorial, tambCin, cstA ficando cada vez mais 
comum, mais treqüente, eritAo, nAo C assim, o ideal ainda, mas muita 
coisa ja mudou para rnelhor. 1  

A partir da análisc realizada neste cstudo, fica cvidcntc a neccssidade 

dc apropriaçAo do conhecimento construido por parte dos sujeitos en-

volvidos. Por mcio da avaliacao de politicas, pode-se compreender o 

papel do Estado nos processos de organizacAo (le gestoes publicas de 

esporte e lazer, no sentido de apontar possIveis saIdas para o desenvol-

vimento dc alternativas mais democraticas para 0 setor. 

Consideraçes finals 

A realizacAo deste estudo nos perniite afirmar que a administracao 

puhlica no Brasil tern experirnentado urn processo paradoxal, uma vez 

que aprescnta vArias iniciarivas de transforrnaçao c rnodernizaçao asso-

ciadas a urna estrutura bastante inflexIvel e fechada em si mesrna. Na 
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vcrdadc, a trajetOria da administraçao pühlica é urna construçao histó-

rica cercada de grandes rcviravoltas c niomentos de completa inrcia. A 

Constituicao de 1988 rcprcscnta urn rnarco para a administraçao püblica 

cm nosso pals, sobrctudo, para os cstados e municIpios que tiverarn suas 

funçoes rcsgatadas. Desde então, a descentralrzacao polItica é uma estra-

tegia de gcstao quc vern sendo utilizada, para a rnodernizaçao do aparato 

estatal c, fundamentalmente, para o alcance do ideal dcrnocrático. 

Apesar de grandes esforços para a irnplantaçao dc urn rnodclo gc-

rencial, principalmente no nivel municipal, várias práticas quc buscam 

a rnanutcnçao da cultura patrirnonialista na forma de organizaçao do 

Estado ainda são corriquciras. 0 fato é quc, ainda hoje, o Estado con-

tinua sendo administrado por práticas que não seguern, e ate mesmo 

ignorarn, OS principios cia impessoalidade, publicidade, especializaçao e 

profissionalismo. 

IVlcrece ressalva a idéia de que o esforço dc rcdcmocratizaçao do 

Estado no Brasil "consagrou a parncipaçao popular na gcstao 'da coisa 

pcIblica'ao fundar as bases para a introducao de algurnas cxperiencias que 

contribuirarn para a arnpliacao da esfera pblica no paIs".° Todavia, em 

urn contexto corn tantos problemas crncrgenciais e estruturais, torna-se 

mais complicado crnprecnder práticas modernizantes e gerenciais no 

ambit-o da aclministraçao pühlica. Por outro lado, observarnos alguns 

cxcmplos paradigrnáticos de quern acrcdita numa rcforina estatal 

descentralizadora e na participacão popular como forma de controle 

social clas açöes do Estado. 

Urn desses casos é o processo que vern ocorrendo na Prefeitura dc 

Belo Horizonte. A reforma politico-administrativa quc ocorrcu cm 

2001, e teve urn pequeno ajuste cm 2005, estruturou-sc a partir da 

descentralizaçao intrarnunicipal e tern prornovido urna prAtica politica 

voltada para a invcrsão de prioridades, buscando a consolidação da uni-

vcrsahzaçao dos direitos sociais e garantindo o accsso a bcns e serviços. 

Apesar dc todo o empenho dii PBH para a irnplantaçao de urn modelo 

dc gcstao dcsccntrauizado, os diferentes setores da poiltica püblica tern 

suas especifIcidades, e ncrn todas as secretarias rcagirarn do mesmo 
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modo a mudança. Assirn, este estudo pretendeu discutir os reflexos do 

proceso de dcsccntra]izaçao da PBH na Secretarid Municipal Adjunta 

dc Esportcs. 

A1guns questionamentos fbrain feitos para uina meihor corn prcensao 

da atuaçao do referido órgAo nesse processo de rnudanças: a descentrali-

zacao esta mcsrno em curso na SI'vIAES? Ate que ponto que a SMAES 

investiu ou cstá investindo cm urn modelo descentralizado? 

A partir da análise das entrevistas realizadas, percebemos quc boa 

parte dos sujcitos näo estava presentes na SMAES no ano de imple-

mentaçao da reforma, o quc dificulta urn conhecimento major (10 pro-

CeSS() como urn todo. Mas i neccssário dizer qie 0 grupo de profissio-

nais entrevistado tern urn horn conhecimento sobre as bases do processo 

(IC dcscentralizaçao, que podem ser resumidas na aproximaça() dos 

scrviços püblicos ofirccidos pela prefeitura aos cidadãos, incentivando a 

participaçao popular corno urn mecanisrno dc controle social das acoes 

(10 governo municipal. Para alérn disso, a descentralizacao C cucarada 

pelos analistas dc poilticas piihlicas corno modelo dc gcstao matricial, 

que alterna mornentos centralizadores (fbrtalecirnento (to nivel central 

(Ic governo) c desccntralizadores (fbrtalecimcnto das Secretarias (IC 

Adininistraçao Regionais). 

Ad) fazermos urna análise (los cfeitos da reforma sobre as práticas 

centralizadoras quc marcarn especificainente a gestao pühlica de esporte 

c lazer, dctectanu)s tarnbCrn alguns pontos quc merecem urna atençiio 

especial. 

0 propri() corpo tCcnico apresenta uma perccpcao limitada do scu 

poder dc enfrentarnento para a ampliacAo do processo de descentra-

lizacao do orgAn. AlCm de urna grande desmobilizacao da categoria, 

niuitos desses profissionais entendem quc uma implcmcntaça() cm larga 

escala paSsa por uina rnudanca estrutural mais profi.inda, que também 

necessita da participaçAo dos gestores. Scria essa mentalidade centralisra 

e hierarquica urna cspecihcidade do setor esportivo? Por outro iado, as 

dccisöes politicas, apesar de feitas pelos cargos politicos, precisam ser 

embasadas por urn conhecimento tecnico dos profissionais envolvidos 



128 	 Avaiaçao de politicas e poUticas de avaliacao 

na elaboracao dessas politicas. Tern-se clareza de qual e esse saber 

especializado? 

Apesar dc todas as dificuldades apresentadas, é importante perceber 
que alguns analistas apontarn os avanços lentos, mas significativos, (Ia 

forma de atuacao da PBH e, conscqüentementc, da Secretaria Muni-

cipal Adjunta de Esportes. 0 proprio prograrna BH Cidadania ja é uma 

realidade, c boa parte dos entrcvistadosjá atua de forma dcsccntralizada 

devido a experiéncia cotidianarnente constitulda a partir dde. Em meio 

a todos os percalcos encontrados, tram-se de urn avanco para a SMAES, 

ja que esses profissionais vivenciam urna rotina de trabalbo corn rclativa 

autonornia administrativa. 

Cabe ressaltar, ainda, que estamos falando de urn paradigma de des-

centralizaçao relacionada a urn projeto politico dc urn governo dc caráter 

participativo e dernocrático. Porque, conforme observarnos, existem dife-

rentes rnodclos dcsccntralizadorcs, e o caso de Bclo Horizonte tern urna 

construçao bistórica que influcncia dircta e positivamente no seu inodo 

de fazer poiltica. 

Sc historicainente a constituiçao de poilticas p6b1icas de esportc 

e lazer se dcu por estruturas altainente centralizadoras e muitas vczcs 

autoritárias, boie,  como urn setor que integra a politica social e relati-

varncntc consolidado em ambitos federal, est-adual e municipal, parccc-

nos plausIvel almcjar a implcrncntaçao de gcstocs mais dernocráticas, 

em que os principios da descentralizacao de poder e da axnpliaçao da 
participacão popular constituem refcrências fundamentals. 

Neste con junto de considcraçocs finals, aprescntamos alguns apon-

tarnentos que podem orient-ar o trabaiho dos profissionais da SI\1AES 

da PBI-I, no sentido de arnpliar esse proccsso, quc, conforrne detect-ado, 

se consolida como import-ante instrurnento de gestao em favor dos ideals 

democr-ãticos. Sio des: 

• Apesar dii existência dos princIpios condicionantcs cia reforma 
que norteiam o funcionarnento da Prefcitura de Belo Horizonte, 
a Secretaria 1\'Iunicipal Adjunta de Esportes nccessita de suas pro-
prias dirctrizes poilticas, para que, dessa forrna, possamos perceher 
a construçao de urna poiltica municipal de esportcs c lazer bern 
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dcfinida. Alérn disso, dirctrizes prccisam ser formuladas corn a 
participaçao dos principais envolvidos: gcstorcs, analistas de poll-
ticas pblicas, usuários. 

Outra orientaçao diz rcspeito Ii nianutenção dos fluxos de infor-
macão. Existern \rários  orgaos e atores envolvidos nos processos 
politicos da SMAES que precisarn cstar rnclhor informados sobre 
o seu funcionarnento, tais conio Geréncias de Esporte das Sccre-
tarias de Coordenaçao Regionais, as secretarias ternáticas (Assis-
tência Social, Saüdc etc.), dentre outras. A interlocuçao entre cssas 
instáncias é urna condiçao fundamental para o desenvolvimento de 
urn trabaiho descentral izado c intersetorial. 

• A desccntralizaçao cnvolvc, corno podcmos identificar, urna série 
de condiçoes hásicas. Uma delas se refere ao deslocarncnto de 
podcr, de recursos hurnanos, rnateriais e financeiros. Sornente a 
partir (Ia! OS processos descentralizadores comecam a tornar urn 
fôlego malor. 

• A transferência c conseqiicnte aproxirnação dos analistas das de-
mandas locais é urn importance passo para o descnvolviniento do 
principlo da territorialidade. Apesar do grandc medo da perda 
de poder, a dcscentralizaçao envolvc uma expansäo seictiva das 
acOcs do nücico central, visto que este nao perde a caractcrIstica 
dc formulador de urna diretriz inica. Da mesma forma, Os nü-
cleos perifcricos precisam estar preparados para administrar essa 
nova realidade. 

Devido aos varios cntraves aprescntados, parece-nos possivel aflrrnar 

que 0 processo dc dcscentralizacao não está acontecendo da forma como 

deveria na Sccrctaria Municipal Ad junta dc Esportes da Prefeitura de 

Belo Horizonte. Precisatnos dcstacar, porétn, que a implctnentacao da 

reforina ainda recente é urn fator atenuante e que as condiçoes para unia 

ampliacao em grandes proporcöes da descentralizaçao intrarnunicipal 

nesse espaço ainda pode acontecer. 

Apesar de toda a problcmática desenvolvida neste trabalho, é cada vez 

mais claro quc a principal condicao para a implantaca() (IC mudanças 

dcssc porte cStá relacionada a vontade politica por parte dos atores en-

volvidos. DaI a importancia e o papel dos analistas dc politicas püblicas 
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nesse proccsso, Os quais, apcsar do pouca mohilizaçao detectada aqui, 

possuern capacidade reflexiva para reverter esse quadro coino clabora-
dorcs dos poilticas pt'tblicas de csportc e de lazer no municiplo. 
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lntegração social e idosos 
RitaMdrciadeO/iveira 

Análise de uma poiltica pUbca 

o acelerado processo de enveihecimento populacional pclo qual o 

muiido tern passado coloca novos desafios para as autoridades govcrna-

mentais, no quc range aos encarninhamentos (las demandas quc erner-

gem desse grupo social. 

No caso do Brasil, a rapidez corn que a populacao envclhecc, cm urn 

contexto de profundas transformaçOcs sociais, constitui-sc em urn pro-

blerna para a expansão da protecao social, nao so a este, mas tambérn a 

outros grupos ctários. Urn dos fatores quc dificulta a expansao (la protccãO 

social aos idosos é que o fenôrneno do enveihecirnento populacional 

ocorre em rneio a urn forte cenario recessivo, aliado a urna grave crise 

fiscal c a permanéncia de questoes socials ainda näo resolvidas, corno a 

pobreza e a exclusäo social, (IUC  afetam urn contingente populacional 

signihcativo. 

No entanto, virias conquistas forarn obtidas, tanto no que Sc refere 

iOS aspectos da lcgislacao, voltados a garantia dos direitos dos idosos, 

corno na inlplementaca() de poilticas, nos três nIveis (IC governo, que 

'isarn a meihoria das condicoes de vida dcssa parccla da populaçao. 

t'\lém de garantir patamarcs econômicos minirnos para a dignidade 
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humana, essas medidas tambérn ampliarn o accsso a hens e servicos 

quc produzem uma melh()ria do hern-estar dos indivIduos nessa ctapa 
dc vida. 

Embora a maioria dos aspectos contempiados na normativa hrasi-
leira rcferentc aos direitos cia pessoa idosa esteja relacionada as condi-
coes básicas de vida, aos beneficios econornicos e assisténcia médica, 

gradativarnente des vão se estendendo a outras areas. A veihice tern 
os rncsrnos direitos a educaçao, a cultura c ao lazer quc outras faixas 
etárias, mais atendidas nesses setores. 

Após a prornulgaçao da Constituiçao Federal de 1988 - CF/88, os 

municIpios ampliaram suas responsabilidades quanto a gestao de poll-
ticas sociais. Dessa forma, várias propostas destinadas a populaçao idosa 
foram encaminhadas pelos rnunicIpios no sentido de resolver os pro-

blernas que afetam esse püblico especifico. Em Belo Jiorizonte a reacäo 

não foi diferente. A prefeitura da cidade irnplementou várias poilticas dc 
atendimento as pessoas idosas cm várias areas. 

Reconhcccnclo o esporte, a cultura e 0 lazer como importantes 
fatorcs de meihoria cia qualidadc dc vida para as pessoas corn mais dc 60 

anos, a Prefcitura de Bclo Horizonte - PBH implernentou, a parrir de 

1994, o Programa Vida Ariva, desenvolvido pela Secretaria Municipal 
Ad junta cle Esportes - SMAES/PBH. Prornovcr a integraçao social do 

icloso é urn dos setis objetivos. A hipótese contida em seu piano de ação 
é a de quc o desenvolvimento dc atividades fIsicas e de lazer colerivas 
constitui-se como urn carninho viável para a prornoção da intcgracao 
social dos idosos. 

Dessa mancira, o presente estudo pretcnde entender como e em que 

mcdida a intervcnção do programa produz resultados qUc indiquem 
mudancas nas condiçoes de vida do piThlico atingido por dc, sob a ótica 
da integração social. Para tanto, a metodologia utilizada no dcscnvol-

virnento do trabalho envolvcu a revisão bibliográfIca, a análise docu-
mental e a realizaçao de entrevistas semi-estruturadas, individuais e em 
grupos de cliscussão. 

A revisão hibliografica ahordou os aspectos dernograficos da popu -
1aço idosa, a trajctória dii inclusão do terna envelhecirnento nas agendas 
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publicas internacional, nacional e local e as rcprcscntacOcs socials da 

vclhicc. A analisc documental incluiu consultas a docurnentos que con-

tinham informaçOes sobre o programa analisado c tambérn documentos 

produzidos pelos órgaos do rnurlicipi() envolvidos corn a polItica de 

assistência ao idoso. As entrevistas individuais foram realizadas corn 

representantcs-chave desses orgaos. JA as entrevistas cm grupos de dis-

cusso (grupo focal) forarn realizadas corn o intuito de coictar as infor-

rnaçOcs junto aos participantes do programa. 

Para responder a qucstao central dcste estudo, privilegiou-sc a per-

cepcão dos participantcs do Vida Ativa. A partir da interprctação das 

revelaçOes contidas no depoirnento das pessoas que compuserarn OS 

grupos de discussão, buscou-se verificar se a intcrvcnçaO proposta pelo 

programa produz rnudancas no comportarnento do seu pb1ico que 

apontern para urna malor integração dessas pessoas nos dois arnbientes 

aqui mencionados. 

A análisc foi realizada considerando duas coordenadas básicas que 

compoern o conceito (IC integraçao social: Os vInculos sOciocOrnunitários 

e as relaçoes fimiliarcs. Posteriorrncnte, corn o objetivo de meihor 
verificar os resultados da intervencao do programa, forarn elcitas algurnas 

catcgorias anailticas associadas a essas duas dimensoes. As categorias 

associadas as relacoes sociocornunitárias compreendem OS aspectos de 

fortalecimento dos vmnculos sociais existentes, arnpliacäo dos contatos 

soclais e diversificaco de cspacos e atividadcs. 

I)uas categorias forarn associadas a análise (las rclaçOes fiuiniliares: o 

aprirnoramento e fortaleciniento das relaçocs flimiliares; e o aumento di 

autonornia dos idosos no ambiente familiar. 

ConsideraçUes demográficas sobre 
o perfil da populaçäo idosa 

Os estudos dernográficos forncccm informacOes relcvantes para o 

planejamento de poilticas püblicas em diversos setores. Aspectos das 

populaçoes, como evolucao no tempo, tarnanho, distribuiçiio cspacial, 
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composiçao quanto a sexo e idade, repercutem sobre Os fcnômenos dcrno-

graficos, sociais e econôrnicos. A idade dos indivIduos é urna das caracte-

rIsticas que apresentam maiores refiexos prl todos OS setores (las politicas 

püblicas. 

Assistiu-sc nas tlltirnas décadas a grandes rransformaçOes nas popu-

laçOcs tanto de paIses desenvolvidos corno nos palses em desenvol-

vimcnto. Tais transforrnaçoes dizem respeito não apenas ao volume 

populacional, mas principalmente a sua estrutura etária. Basicamente 

trés variávcis contribuirarn para essas alteraçocs: reducão no nIvcl de 

fecundidade e mortalidade e aurnento da cxpectativa de vida.Tais mu-

danças na dinãrnica dcmografica repercutem na rcduçao do crescimento 

populacional C tambem na SWI cOrnpoSiçao ctiria, corn urn aurnento 

cada vcz major de pessoas corn 60 anos ou mais. 

0 Brasil envclbece de forrna rápida e intensa c ja soina hoje urna 

populaçao de mais de 14,5 rnilböes dc idosos. A cada ano, 650 mu 
novos idosos são incorporados a populacao brasileira. 0 peso relativo 

da populaçao idosa no inIcio da decada de 1990 representava 7,3%, 

enquanto cm 2000 essa proporção atingia 8,6%.' 

Quanto a colnposição por sexo, ha urn nürncro maior de muiheres 
em relaçao ao (IC hornens. Ein 1991, clas rcpresentavarn 54% dii popu-
laçao idosa, passando para 55,1% em 2000.2  Isso significa quc, para cada 
100 rnulhercs idosas, havia 81,6 honiens idosos. Em 1991 essa razão era 

de 100 mulberes para 85,2 hornens. A major longcvidade dii popuhaçao 

icminina explica esse difcrcncjal. Em media, as rnulhcres vivem oito 

anos a mnais que Os homens. Assirn, quanto mais velho o contingente 

estudado, major scrá sua proporcao de miilheres. 

Considerando que as taxas de fecundidade e longevidadc verificadas 

para a populaçao brasilcira tendern a continuar, as estimativas para os 

próxirnos vinte amos indicarn que a populacao idosa podera exceder 

trinta milhOcs de pessoas ito final desse perlodo, representando quase 
13% do total dii populacao. 3  I)cssa .orma, novos desafios são cob-

cados, cspecialrnente no que concerne as pressoes poilticas e sociais 

para a transferCncta dc recursos ma sociedade. 



lntegraçlo socia' e idosos 	139 

Em Belo 1-lorizonte, o percentual da populacao acima de 65 anos é 

de 9,1%, totalizando aproximadamente 205 iiiil pessoas. A relaçao cntre 

hornens c muiheres nao (hfcrc do quadro nacional, sendo a proporcao dc 

muiheres mais clevada que a de hornens. A distribuicäo dcssa populaco, 

de acordo corn o sisteina administrativo da Prefeitura de Belo Hori-

Zontc, organizaclo em nove administraçOcs regionais, aponta as regiocs 

Centro-Sul e Noroeste COIfl() as que pOSSUem mawr contigente de 

pessoas nessa faixa ctária. 

Reflexos do envelheciniento para as politicas sociais 

0 acentuado processo de cnvelhecimento populacional, aliado as 
rnudanças no papel dos idosos na sociedade, coloca flOVOS dcsatios C 

cxigC respostas, por parte das autoridades governarnentais, as dernandas 

ernergidas desse segmento populacional. 0 impacto desse fenomeno 

é hole  urna questao de extrerna importancia na agenda das politicas 

p6b1icas. 

Embora 0 envelhecirnento seja urn processo normal ao longo do 

ciclo da vida,enquanto fato social traz importantes reflexos econômicos, 

politicos, culturais e sociais para as sociedades, nas quais a proporçiio 

de idosos vcm aumentando de fbrrna rápida. Dcssa maneira, evidencia-

Sc a necessidade de investirnento no planejamento e desenvolvimento 

de politicas piiblicas sctoriais para que se possa dar urn tratamcnto 

adequado as questoes especificas do cnvelhecirnento. 

A etapa (10 ciclo de vida na qual se encontrarn as pessoas idosas co-

loca-as cm uma situaçao mais vulnerável a riscos, tanto dc ordern fisica 

quant) social. Por iSSO, esse grupo 1)opu11cio1a1 dernanda o desenvol-

vimento de pohticas sucials de proteçiio que considerem tais riscos e 

vulnerabilidades, de modo a restabelecer as capacidades e a autonomia 

dos sujeitos para enfrentá-los corn menor dano pessoal C social, scm 

urna prccarxzacao ainda rnaior em suas vidas. 

A proteçao a parte ou ao conjunto de membros de uma sociedade que, 

devido as vicissitudes da vida natural ou social, ou que por urn periodo 
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dela (veihice, por exemplo), não possuem a autonomia na provisão de 

suas necessidades hásicas implica o desenvolvimento de formas seletivas 

de distribuiçao, tanto de bens matcriais (comida e dinheiro) quanto de 

bens culturais (cducacao e lazer), que perrnitirao a sobrevivéncia e a 
intcgraçao sob vários aspectos na vida social. 

0 desenvolvimento de polIticas sociais destinadas aos idosos deve 

considerar seus interesses, valores e capacidades particulares, garantir c 

satisfazer suas necessidades, concretizar scus direitos conquistados em 

Iei, alérn de contribuir para a meihoria das condiçoes de vida dos mdi-
vIduos e grupos. 

lnclusão do tema nas agendas puiblicas 
internacional, nacional e local 

A inclusão do terna do enveihecimento na agenda internacional de 

poilticas p.'iblicas ocorreu a partir da década (Ic 1970, quando a Orga-

nizaçao das Naçoes Unidas - ONU convocou Os Estados-mcmbros a 
discutirem o proccsso de envelhecimento cm suas assernbléias. Asslin, 
no ano dc 1982, ocorreu, em Viena, a Primcira Assembléia Mundial 

sobre Envclhecimcnto c, no ano de 2002, a segunda assernbléia, rcali-
zada em Madri. 

Os (locumentos resultantes das duas assernhléias - o Piano Inter-

nacional sobre o Envcthecimcnto - serviram de guia para as poilticas 

destinadas aos idosos nas décadas de 1970, 198() e 1990. As vArias 

recoinendacOes e diretrizes contidas ncsses docurnentos influenciaram 

forternente tanto os paIscs desenvolvidos como os palses em descnvol-

virncnto na formulacao e implcmentaçao de iniciativas c poiIticas cru-
ciais, no senrido de garantir os direitos dos idosos. 

As diretrizes da ONU, contidas cm suas diversas iniciativas e cuja 
finalidade é garantir o plcno gozo dos clircito humarios, tern Sc COflS-

tituldo como ponto de partida para a claboraçao de politicas pühlicas, 
espccialmcnte as sociais, cm diversos palses. No entanto, a conforrnacao 
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das poilticas concretas variarn de acordo corn as condiçocs de cada pals, 

cabendo aos governos locais a responsabilidade major de efetivar os pro-

poSitoS CXCSSOS nos vários pactos realizados pela ONU. 

No Brasil, historicamcntc, 0 conjunto dc polIticas assistenciais aos 

idosos se dcscnvolveu dcsvinculado das açOcs governarnentais diretas. 

Elas sempre cstiveram ligadas as açoes dc caridade rnantidas por insti-

tuicOes filantrópicas, sendo a grande rnaioria congregaçöes religiosas c 

entidades (le carátcr privado, scm fins lucrativos. 

As questocs especlilcas do idoso foram sendo incorporadas pclo 

Estado nit agenda (las politicas sociais a partir da dëcada de 1970, 

quando surgern as prirnciras iniciativas do governo federal de assisténcia 

ao idoso. A prirncira delas estava vinculada ao Ministério dc Previdéncia 

c Assisténcia Social - MPAS, quc, por intermédio do antigo Instituto 

Nacional dc Previdéncia Social - TNPS, realizava açOes prevcntivas cm 

seus centros sociais e previa a intcrnaçao custodial de seus aposentados 

c pcnsionistas a partir dc 60 anos. 

Outra instituição quc Sc dcstacou na assistència social ao idoso na 

década de 1970 foi a Fundacao Legiao Brasileira de Assisténcia - LBA. 

Nesse perIodo, o governo federal transferiu todos OS programas de 

assisténcia social que estavam sob a responsabilidade do INPS para csse 

órgto. 

o grande marco no quc diz respeito ito papel do Estado nit proteçao 

ao idoso foi a Constituiçao Federal de 1988 - CF/88. A assistência 

social, ate então muito vinculada as praticas assistencialistas, passa a 

adotar novos campos em sua concepçao, os quais abrangern a questao 

dos direitos, da univcrsalizaçao dos accssos c da responsabilidadc estatal. 

Esse fato fez corn (1tle surgissern novas exigéncias para as poilticas sociais, 

pressionando-as para que assumissem novos forinatos e produzisscrn 

rnclhorcs rcsultados. 

o novo ordcnamcnto jurIdico conferido ao sisterna de protcção 

social brasilciro a partir da Constituicao consagra novos dircitos sociais 

C principios de organizaçao politica quc possihilitararn avancos em 

dircçao a urn rnodelo rnais universalista c igualitário, fortalecendo 0 

caráter redistributivo das poilticas sociais. Essas inovacoes introcluzidas 
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no sistema pela CF/88 se proccssaram em trés vertentes principais: a 

descentralizaçao poiltico-administrativa, a participaçao da socicdadc c 

urna nova relaçao entre Estado, setor privado e privado nao-lucrativo. 

Corn a prornulgacao da nova Constituiçao, ocorreu urn grande avanco 

em politicas de proteçao social aos idosos brasileiros. A incorporação do 

tema do enveihecirnento no texto constitucional de 1988 é resultante 
tanto de pressöes sofridas por recomendaçaes de ãrnbito internacional 

como, também, de movimentos organizados da sociedade que reivindi-

cavam a rcgulamcntaçao dos direitos dos idosos. 0 fato de o Brasil ser 

urn pals signatario do Piano Internacional de \Ti cna  contribuiu muito 
para essa inclusão. 

Durante a década de 1990, vários dispositivos constitucionais rcfe-
rentes as politicas sociais de protccao ao idoso foram regularnentados. 

A maloria deles estava relacionada a reajustes, concessoes e rnanutençao 

dos benefIcios previdenciários. Ao final de 1993 a aprovacIo da Lci 

Organica de Assisténcia Social - LOAS reafirma dircitos quc ja haviarn 

sid() consubstariciados na atual Constituicao. Uma das medidas é a 

garantia dc urn salário mlniino de hcnefIcio mensal (BcnefIcio de Pres-

tacao Continuada - BPC) ao idoso major de 70 anos 5  que comprove 
não possuir melos de prover sua rnanutenço ou dc té-la provida por sua 
tam lila. 

lrnpulsionada pcias diretrrzcs explicitadas na Constituiçao e na 
LOAS e corn firtc influéncia dos dcbates no nIvel internacional sobre 

o enveihecirnento, em 1994 fbi aprovada a Poiltica Nacional do Idoso 
- PNI, que preconiza medidas de apoio a populacao idosa rias areas 
da assisténcia social, habitaçao c urbanismo, saidc, educaçao c cultura, 
justiça e assisténcia social. 

As principals diretrizes da PNI orientavarn para a integraçao dos 

idosos corn as dernais gcracöes, para a descentralizaçao de poilticas, 
pianos e projetos a dc direcionados, tornando-os agentes parricipativos 

nit forrnulaçao, irnplcrnentaçao c avaliaçao dessas inciativas. Também 

rccomendavam priorizar as farnulias no atcndimento aos idosos cm 

detrirncnto do atendimento cm instituiçoes de longa permanéncia - 
I LP. 
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Em 2003, corn a aprovaçao do Estatuto Nacional do Idoso, os di-

rcitos conquistados nas legislacoes anteriorcs (LOAS e PNI) foram 

ampliados, e tarnbém foram definidas outras medidas de proteçao as 
pessoas corn idade igual ou superior a 60 aflos. 0 Estatuto do Idoso 

rcsgatou OS principios constitucionais pautados na garantia a todos os 

cidadãos, indistintamente, de direitos quc preservem a dignidade da 

pessoa hurnana, sern discrirninaçao de raca, sexo, cor e idadc. Scu texto 

reforca a qucstao do enveihecirnento corno responsabilidade ((lever) 

da famIlia, da cornunidade, cia sociedacle e do Poder Püblico. 

0 grande avanço apresentado pelo Estatuto do Idoso, segundo 1)e 

Paula, é que dc cria mecanismos legais de punição para a violaçao das 

cieterrninaçoes legais da PN1. Dcssa forma, conStitui urn instrurnento 

relevante para possihilitar a cficácia e eficiência das acOes das poilticas 

püblicas (lestinadas ao segrnento. 

Para estruturar sua poiltica de protccio ao idoso, o municIpio de Belo 

I-Iorizontc aclotou os princIpios c diretrizes preconizados na Consti-

tuição Federal, na LOAS, na PNI e PMFe no Estatuto do idoso. Incor-

porar tais principios cria urna nova matriz para a formulaçao, execuçao, 

coordcnacao e avaliacao das poilticas de protccao social. Estas tcndern a 

carninhar p'  o campo dos dircitos, cm substituiçao a ótica da caridade, 

tao presente anteriormente nas politicas (le assisténcia social. 

As diretrizes firarn baseadas nos principios da descentralizaçao 

politico-administrativa, na responsabihclade do Estado c na participaçio 

da populacao na formulaçao, implernentaçao c no controle das açocs de 

atençao a populacao idosa. Outro priucIpio tambérn adotado na gcstiio 

de politicas sociais, na tentativa de garantir malor resolutividade das 

açOes, e o da intersetorialidade, que prcconiza uma ampla articulacao na 

atuaçao entre OS Orgãos responsáveis pela poiltica de protecao ao idoso 

no rnunicípio. 

A constiniicão do ãmbito local corno cspaco privilcgiado para pro-

porcionar a participacao cidadã apresentou novas formas de organizacão 

que destacarn a participacão direta das organizacOcs representativas 

cia sociedade na gestao (le politicas piblicas. Os conseihos setoriais, o 
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planejarncnto e o orcarnerito participativ() constituem excinpios dc tais 
flTlccaflis ffl Os. 

Os servicos socioassistcnciais para a pessoa idosa em Belo Horizonte 

iniciararn-se em 1993, Corn a então Secretaria 1\Iunicipal de Dcscn-

volvirnento Social, por mcio da Geréncia de PolIticas Sociais para Os 

Idosos. 

Atualmente no municiplo são trés os órgaos envolvidos corn as poll-

ticas de garantia dos dircitos da população idosa: a Sccretaria Municipal 

de Assisténcia Social, mediante acocs das Geréncias de Protecao Social 

Básica e Proteçao Social Espccial; 9  a Coordenadoria Municipal de Di-

reitos da Pessoa Idosa; e o Consciho Municipal do Idoso) 

Conforme análisc 1  das cntrevistas corn rcprcscntantes-chave desses 

órgãos, é possivel afirmar quc, muitas vezes, suas atrihuiçocs acabarn se 
confuildindo  c gcrando açöes sobreposras. Por vczes, todos os orgaos 

acabarn cxccutando urn mesmo tipo dc scrviço. 0 rnunicipio enfrcnta 

grandes dificuldades para concrcti'zar poilticas haseadas nos preceitos 

constitucionais, nas diretrizes contidas nas normativas que regularncntaxn 

OS direitos dos idosos no pals, hem corno cm dcscnvolver politicas 

intersetoriais. A partir da fala dos representantes dos orgaos analisados, 

percebc-se quc essa prãtica ainda ocorrc de forrna prccária. Poucos 

São 05 rnomcntos constituidos institucionalmente para que os órgaos 

responsávcis possarn Sc encontrar para discutir e avaliar as açOes. 

No que se referc a arnpliacao da participação da sociedade, cons-

tata-se quc houve uma cicvaçao do grau de participaçao popular. 

Houve, inclusive, a criação de mecanisinos institucionais que permitem 

cssa participaçao. Os foruns regionais e as confcréncias municipais do 

idoso são cxcrnplos de tais dispositivos. 

Aspectos metodológicos 

Como jil mencionado, a construção destc trabaiho envolvcu a utili-

zação de diversas estratégias metodológicas. Para conhcccr o resultado 

da intervençao do Prograrna Vida Ativa para a prolnoção da integracao 
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social dos idosos, crnprcgou-se a técnica do grupo focal. Integraram OS 

grupos de discussOcs os idosos qc participam da acão do progralna 

destinada aos grupos de convivência. 

Para suscitar as discussocs sobrc o foco da pcsquisa, foi utilizado 

urn guia de cntrcvistas contcndo qucstocs serni-cstruturadas. Alérn da 

intcnção de audar o entrcvistado a relacionar as respostas a deter-

minados aspectos e topicos importantes para a pesquisa, procurou-sc 

tambern corn elas fizer ressaltar as principals rnudancas produzidas 

pela intervençao (10 programa nos sujeitos entrevistados. 

Corn 0 objetivo de atLxiliar a revelacao (los conteudos das falas dos 

entrevistados, forarn cleitas algumas categorias analIticas, associadas as 
duas dirnensoes consideradas no estudo. 

Na dimcnsio sociocornunitãria, forarn considerados 0 fortalcciincnto 

de laços sociaiS CXiStCfltCS (meihoria do convivio entre os participantes 

do prograrna corn manifestaçao dc atitudes no comportarnento, tais 

corno tolerância, solidariedadc e afctividadcs); a ampliação dos contatos 

sociais (capacidade de criar e estabelecer novos cbs corn outras pessoas); 

c a diversificaçao de espaços e atividades (frequéncia a novos cspaços c 

cxecução ile atividadcs nao realizadas anteriorinente). 

Na (hmensa() familiar, OS aspectos considerados cstao relacionados 

corn o aprimorarnento e fortaiccirnento das relacoes farniliares (meiho-

rjas detectadas no convIvio intrafamiliar) e coin o aurnento da autono-

rnia dos idosos - rnudanças essas quc sinalizarn para urn malor poder dc 

decisão sobre a vida. 

Apesar (IC o grupo focal ser basicarnente, coino afirma jovchelovitch, 

urna forma de entrevista cm grupo, dc nao pressupOe urna estrutura 

formal em termos de perguntas e respostas. 12  0 principal aspecto a ser 

considerado é a intcraçao dentro do grupo focal a partir dos tópicos 

propostos pelo pcsquisador. 

Durante o transcurso das sessOes, cm alguns rnomcntos houve a 

necessidade dc o moderador assumir urna oricntaçao mais diretiva. 

As interferéncias forarn neccssárias para que não Sc perdcssc o foco 

de discussäo sobre os temas especIficos, para cstirnular a fala de todos 
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OS integrantes dos grupos, para evitar o dominjo da fala somentc por 

urna pcssoa e para introduzir novas perguntas, buscando aprofundar as 

rcspostas mais superficiais. 

A escolba do grupo focal permitiu que se extraIssc, corn a expres-

sao de diversas vozes, OS sentidos e significados da experléncia a que os 

grupos se propunbarn. Procurou-se abstrair deles o quc de fato era mais 

relevante para a pesquisa. Foi rcalizada então uma intcrpretaçäo quali-

tativa das falas grupais, bascada nas relacoes mantidas corn as categorias 

deitas. Procurou-sc conservar, no texto referente a interpretacao, as 

expressOes originais emitidas pelos informantes.' 3  

A utilizacao do grupo focal pernhitiu tambin que se abrangesse 

uma amostra major c que o tempo fosse utilizado de forma mais ceo-

nôrnica. Cada scssão durou cerca de 50 minutos. 0 major tempo fbi 
de 90 minutos. 

Alérn das perguntas qUe buscain conhecer o valor quc o programa 

possui para os participantes, procurou-se tambérn, no guia da entrevista, 

abordar questocs relacionadas a algumas variáveis que podem interferir 

nas rclaçocs analisadas. São clas: o tempo de frequéncia ao programa, a 

assiduidade e o nürnero de encontros semanais. 

A intençao inicial era anal isar nove grupos de discussão, porérn, foi 

possIvel responder as perguntas (10 estudo corn a rcalizaçao de apenas 
sete sessöes. 14  Sornente urn desses grupos possula o rncsrno técnico de 

referéncia para a coordcnaçao dos trahalhos) 5  Os demais possuiarn 

diferentes coordenadores. 0 tempo de atendimento do prograrna 

também variava entre des. 0 grupo mais antigo é o CAC-Vcnda Nova, 

corn doze anos dc atendimento. 0 mais novo é o do bairro Vista Alegre, 
região oeste da cidade, implantaclo cm 2003. 

A definição da arnostra obedeccu a alguns critérios. 0 prirneiro 

deles é que todos os informantes dcveriam possuir 60 anos ou mais. Os 

mais novos possulam 61 anos e os mais velhos, 85 anos. Outro critério 

observado para a cornposiçao do grupo de discussão foi o de as pessoas 

possuIrem difercntes tempos de frcqiéncia e assiduidade aos encontros 

do programa. Procurou-se, scmpre que possivcl, garantir a presença 
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de representantes do sexo rnasculino flOS gnipos, o quc nem sempre 

foi possivel, urna vcz quc a major participaçao no prograrna é do SeXO 

fcminino. 

0 menor gnipo possula OitO pessoas e o malor, onze) 6  Trés dos gru-

1)OS entrevistados foram compostos sornentc por rnulhcrcs - Praça da 

Saudade, Lagoa do Nado c CAC-Providéncia. Os outros apresentavarn, 

pelo menos, dois representantes do sexo masculino. 

Qianto a forma dos grupos compostos para este trabalbo, des po-

dem ser classificados, de acordo corn a definiçao de Flick, corno grupos 

reais c hornogêneos)' Grupos rcais porquc seus membros ja se conbe-

ciarn e ja existia de alguma forma na vida cotidiana. Urn dos iTiOtiVOS 

que Nieben sugere para o USO de grupos rcais é que des partem dc urna 

história de intcraçOcs compartilhadas corn relaçao ao assunto em us-
cussao, já tendo, portanto, desenvolvido formas de atividades cornuns e 

padrOes sub jacentes de significados) 5  ja a bomogcncidadc do grupo e 
definida pelas caracterIsticas semclhantes apresentadas pelos seus mern-

bros, quanto a idade, local de moradia c outras. 

A realizacao das se.ssOes aconteccu nos meses de junho, julho e agosto 

de 2006, sempre nos locais ondc eram realizadas as atividades cbs pro-

grarnas. No dia da discussão, OS participantes dos grupos no realiza-

yam as atividades. Em urn deles apenas (CAC-Providéncia) a discussto 

ocorreu apos o scu término. Em cinco sessöes, além do pcsquisador, 

houve a prcsenca de um anotador, cuja funcao era observar C an()tar 

as lmguagcns e reaçocs não-vcrhais. Todas as sessOcs foram gravadas e, 

sempre que possivcl, a transcriçao das discussöes foi realizada no mcsmo 

dia, sendo complcrncntadas corn as anotacöes do observador. 

Perfil socioeconömico da amostra 

Grande parte da amostra, como já mcnciona(lo, foi coinposta por 

muiheres. Dos 66 inforrnantes da arnostra, apenas dcz cram homcns. 

0 grupo cjue teve minor participacao do sexo masculino foi o Nossa 
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Senhora da Guia, localizado no Morro do Papagaio, que contou corn a 

participaçao de quatro hornens, no total tic dez participantes. A presenca 

maciça de muiheres confirma o fenômeno da "ferninizaçao da veihice". 

A media de idade dos participantcs dos grupos foi de 70 anos. 

Em relaçao ao estado civil das rnulhcres,31 são viüvas, 15 são casadas, 

seis separadas e apenas quatro são solteiras. Dos dez hoinens da amos-

tra, seis São casados e quatro são viuvos. Surprcende o grande nãrnero dc 

muiheres vivas. A grande rnaioria não se casararn novamcnte. Já entre 

os hornens vil.ivos, apesar de nao terern formalizado a uniao, apcnas urn 

não se casou novamente. Esse fato confirma o quc alguns estudos tern 

apontado sobre a dificuldade dc recasamento para as muiheres vi iivas .t') 

Corn isso, aumcnta as chances de elas viverern sos, o qUc agrava ainda 

mais o scntirnento de solidao. 

Do ponto de vista hincional, praticarnente todos OS idosos entrevis-

tados são considerados indcpcndcntes, ou seja, são capazes de realizar 

atividades da vida diana scm dcpender de outra pcsoa para isso. Poucos 

idosos fazem uso de cquiparnentos que lhcs permitam fazer adaptaçoes 

para desempenhar atividades rotineiras, c os que o tazern nao sofrcm 

grandes liinitaçoes. 

As doenças crônicas mais mencionadas, na ficha dc inscrição dos 

participantes, são a hipertensão e o diabetes. Urn grande nOrncro dos 

informantes .i usuarlo de medicarnentos para controic dessas doenças, 0 

que, no entanto, não afeta a sua capacidade funcional. Outras docnças 

muito citadas são rigidcz c dores articularcs, problemas rclacionados ao 

apareiho circulatOrio, a rnernOria, visão c audição, reumatismo c distár-

bios hormonais (hipotireoidismo). 0 nirnero de pessoas, especialmente 

mulbercs, quc declarararn sofrer dc dcpressão é bastante relevante, sendo 

CIUC muitas fazem uso dc medicamentos antidepressivos. 

A principal fonte de renda dcssas pessoas e provenicntc de aposen-
tadorias - as vczcs pr6pria2° ou do cOnjugc - e pensOes. Apcnas duas 

mulhcres disscrarn que a rencia C proveniente de seu trabaiho, uma como 

passadcira de roupa e a outra atua como vendcdora autônoma (produtos 

de bcicza). Também são poucas as muiheres que declararam quc são 
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aposentadas por tempo (IC servico. Esse fato é compreensivel visto que 

a arnostra ahrangeu muiheres quc, ao serem indagadas sobrc a situaçao 

ocupacional, se declararam donas-de--casa. Scndo assim, são rnulhercs 

quc durante urn horn tempo dc suas vidas se dedicaram a familia, a criacao 

dos hihos C aos serviços domésticos. 

A rcnda media dos depoentcs C de 0 a 2 salários mInimos. As escalas 

utilizadas pelo progratna para obter essc dado (constante na ficha dc 

inscricao) comprcendcni os scguintcs intervalos: 0/2 salários mmnimos, 

3/5 salários mInimos, 6/8 salários minimos e assirn por diante. 

Apesar da baixa renda apresentada pelos integrantes da arnostra, 

OUCOS entre des disscrarn depender cconomicamcnte dos flihos ou 

dc outros parentes. Ao contrário, segundo algumas falas, os flihos, ou 

outros membros da famIlia, C que nccessitarn do suportc finaucciro 

firnecido por des. 

Do total das rnulhcres da amostra, 49% possucni o ensino funda-

mental completo, 2 ' 9% possucin o cnsino médio complcto, 22% são 

alfabetizadas e 20% não possucrn instrucao.Ja do total de horncns, 40% 

possucni o fundamental completo, 10% são alfiibctizados e 50% não 

possuern instruçao. 

0 surpreendente nos dados referentes a escolaridade da amostra C 
o fan-) de as mulberes serern mais escolarizadas qUe os hornens. Outros 

estudos, ao contrário, afirmam quc os homens são mais escolarizados. 22  

Talvez se a amostra tivesse contado corn urn nurnero major de homens, 

este flito podcria tcr coincidido. 

A rnaior parte da amostra (95%) reside cm moradia própria. Alern 

dessa inodalidade, consta na ficha dc inscriçãO outras duas quanto a 
propriedade da residCncia: alugada e cedida. Duas pessoas declarararn 

niorar em residCncias cedidas, e apenas urna pessoa mora cm casa alu-

gada. Poucos participantes rcsidern sozinhos. 0 espaco da casa C quase 

sempre dividido corn outros moradores corn algum grau dc parcntcsco. 
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Veihice: representaçOes, significados e realidade social 

Para analisar a integraçao social nos ãrnbitos elcitos para cstc tra-

baiho, faz-sc neccssario entender corno a famIlia e a sociedade conser-

yam ou criam mecanismos quc poclern lcvar ao isolarnento social das 

pessoas idosas. 

A farnIlia se constitui como a principal instituiçao de intcgraçäo 

social, dc rcproduçio c de socializaçao prirnária dc novos membros da 

sociedade?' TambCm assume urn papel irnportante no que se refere 

protecao de grupos que requcrern rnaiores cuidados durante o ciclo de 

vida. AlCm disso, a farnulia ainda gera urn conjunto de praticas c valores 

que alirnentam hierarquias dc idacle e sexo. E o espaço social onde 

geraçocs se defrontam mitua e diretamcnte c onde OS dois sexos dcfinem 
suas difercnças e relaçoes de poder.-' Dessa forma, pode-se entender 

CO() o anbientc familiar legitirna difereiites formas de dcsigualdadcs 

entre seus rncrnhros. 

JVludanças recentes, causadas por diversos flitores, corno 0 nürncro 

crescente de divórcios e separaçOes, a inscrção da muiher no mercado 

de trabaiho e a revoluçao reprodutiva '25  tern alterado profundamcntc a 

estrutura familiar. 0 tripe que sustentava a definiçao clássica de fiirnI -

ha, baseado na sexualidade, procriaçao e convivéncia, hoje nao mais sc 

mantérn. Esse novo cenário impae a necessidade (IC Se pensar cm novos 
rnodclos para a dcfinicao de fiunilia. 

Todas essas ressignifIcaçöcs, tanto na morma de composiço corno no 

papel que exerce, influenciarn dc forma bastante acentuada as relaçoes 

de solidariedade intrafarniliar. A diversidade de novos arranjos farniliares 

pode estaheiccer trocas intergcracionais mais igualitárias e dernocrá-

ticas, mas pode também provocar inseguranças e incertezas. Assim, o 

"contrato impilcito" nas famIlias, em que OS pais cuidarn dos flihos e 

esperarn rctribuiçao deles quando alcançarern idadcs mais avançadas, 

necessita de redefiniçocs. 

Reccntemente, as politicas sOciais brasilciras, especial mente as vol-

tadas para o püblico idoso, tern destacado cm sua formulacao a impor -

tancia do apolo intergcracional e da convivCncia familiar c comunitária. 
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No entanto, polIticas quc visarn ao fortalecimento (Ia convivéncia fami-

liar c cornunitária precisam considerar as mudanças que vrn sendo pro-

cessadas nos grupos firni1iarcs, a firn de evitar que sc impute as flhmilias 

tarefas OU compcténcias quc não inais tern condiçoes de suportar. Dcssa 

firrna, faz-se necessarto o amparo do Estado para que a firnI1ia poSa 

cumprir seu papel como foote provedora (IC cuidados aos seus rnernbros 

quando deles precisarern. 

Dentre os vários mccanisinos mantidos cm nossa sociedade que 

podern contribuir para 0 isolaniento social dos idosos, está a vciculacao 

de conceitos c estcreótipos quc cstigmatizarn a imagem do veiho Comb 

urn ser decaclente, improdutivo. Essa rcpresentacão encontra-sc associada 

a noçöcs de caráter biológico, cm que é possivel dernarcar, por rncio do 

padrão (IC dcclinio de detcrminadas caracterIsticas fisicas, o momento a 

partir do quid o sujcito pode ou não scr considerado como "veiho". 

Pensar na veihice somente na perspectiva biológica faz supor que 

essas caractcrIsticas existarn de forma independente de fatores socio-

culturais. 1)csconsidcra que OS valorcs que rcferendam o que é ser vellio 

dcpcndem de caracterfsticas especifIcas das sociedades ondc os mdi-

vIduos v ivemn . 2 o 

Para Jodelet, preconceitos c estercótipos sao dois grandes mc-

diadorcs do proccsso de exc1us0. 27  Constantemcntc scndo mal dife-

renciadas c, por vczes, ate confundidas, cssas duas nocoes designam os 

processos mentais pelos quais operam a descricao C 0 julgamfleflto das 

pessoas ou (Ic grupos. Assim, por pertencer a urna categoria social ou 

pclo fato de apresentar urn ou mais atrihutos proprios dcssa categoria, 

as pessoas ou grupo Sc tornarn vItimas de urn conjunto de caracterIsticas 

predetcrrninadas. 

A representaçao do veiho, embasada somentc nit imagern do corpo 

que dcgcnera, 25  fiiz surgir urna pressao social, percebida cm varias 

sociedades, dc ncgar a veihice. Em uma sociedade quc exaccrha Os valores 

da juventude, aqucles quc melhor disfarçam a velhice, tanto nos seus 

aspectos fIsicos quanto psicológicos, so valori',ados e respci tacks. Para 

Pvlonteiro, essa categoria angustiante da velhice irnpoe a não aceitaçäo 

c al)onllnaçaO do propri() corpo, forcando-o ao distanciarnento. Não 
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apresentando a imagern (10 corpo jovcrn, ncga - sc 0 corpo atual, desistindo 

do convivio presente c se refugiando sornente em cxperiências do 

passado. Estar sozinho e isolado é romper o contato vital corn o mundo, 

reduzindo a capacidade de adquirir scnsacoes novas c variadas. 29  

Aliados a fatores de ordern social e familiar, durante a veihice ocorrein 
alguns outros eventos que podcrn agravar ainda mais o scntimento de 

solidão - que as vezes caracteriza essa etapa da vida -, como a auséncia 

de urn parceiro arnoroso, causada pela viuvez, e tambérn a mcnor opor-
tunidade para iniciar novas relaçOes, especialmente para as muiheres. Os 

homens mais veihos, mesmo enfrcntando oposicão da farnIlia, conse-

guem refazer sua vida, em geral Corn parceiras mais novas. 30  Vale lembrar, 
conforme dados demográficos ja apresentados, que existe urn nürnero 

bern rnaior de muiheres idosas vhivas do que de hornens na mesma faixa 

etária. 

A aposcntadoria é outro fato que tamhérn pode contrilniir para 

o isolarnento do veiho. Como o trabaiho, dentro de urna sociedade 

produtiva, é urn dos principais eixos organizadorcs da vida, a ruptura 
advinda corn a aposentadoria retira a oportunidade de convIvio social 

vivido durante as horas de trahaiho. Alérn do mais, de acordo corn o 

pensarnento apresentado por Moragas, nas sociedades Contemporaneas, 
onde as obrigaçocs são flindarnentalmente trabaihistas, não fazer mais 

parte da população economicarnente ativa priva o idoso da conquista 

do status cconômico c social proporcionado pelo produzir.' 

Na perspectiva dii sociedade produtiva sornente o "corpo-são" é valori-

zado positivarnente, ou seja, o corpo passIvel de se converter cm capital. 

Dessa mancira, conforme acredita Carreteiro, esse "corpo-capital" pos-

sui urn major reconhecimento sob o olhar do outro e, especialmente, das 

instituicOes. 32  Ao contrário, quando irnpossihilirado (Ic se converter em 

capital, dc se torna alvo de representaçoes negativas. A exacerbada valo-

rizaçao do homern sornente pela sua condiçao de trabaiho dcsvaloriza 

outras formas do fazer hurnano. 33  

As expectativas corn o tempo da aposentadoria refletem o significado 

que o tempo dc trabaiho reprcsentou durante a vida. Assirn, ela possui 

diferentes significados e vivéncias para as diferentes classes sociais. Para 
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urna grande inaioria da populaço que Sc aposenta, esse tempo continua 

a ser o tempo de trabaiho, em muitos casos imposto, pois diante da 

reduçao da rencla, causada pela aposentadoria, nan resta outra alternativa 

a nan ser continuar trabaihando para rnanutençao da sobrevivencia. Por 

outro lado, para urna parcela cle idosos, continuar trabalhando é urna 

opcão que rnclhora sua qualidadc de vida, seja para manter-se ativo, seja 

para prolongar 0 convjvio social. 

Pensar cm urn novo modo de ver a situação dos idosos em nossa 

socicdadc requer, portanto, alérn da criacão e rnanutençäo de meca-

nismoS institucionais quc rcconhecarn e valorizem esses sujeitos como 

agentcs de sua própria historia, superar manciras preconceituosas de 

relacionamento corn essas pessoas. Aceitar que os velhos são seres 

que possuern formas diferenciadas dc viver - da mesma forma que 

crianças, adolescentes c adultos também tern caracterIsticas próprias 

em scu viver - ira provocar novas interacöes, que por sua vez iräo 

desencadear novos comportamentos. Tais comportarnentos poderao 

gerar novos acordos que resgatarao o cspaço social e familiar perdidos, 

evitando o isolamento e a solidao dos idosos. 

o Programa Vida Ativa 
e a promoçao da integraçao social de idosos 

Nesta seção, scrão aprcsentadas inforrnaçoes sobre 0 Prograrna Vida 

Ativa. Alérn dos aspectos organizacionais c de gcstao, serão destacadas as 

possihilidades que o programa apresenta para a prornoção dii integração 

social dos idosos que dde participam, considerando as duas dirnensOes 

ja mencionadas neste estudo, quais sejarn, OS vinculos Sociocomunitários 

e as rclacOes familiarcs. 

Dc acordo corn a dcscrição do prograrna, explicitada no documento 

clue contérn sua claboracao, o Vida Ativa e urn programa que elabora, 

coordena, cxccuta e avalia politicas piblicas de esporte c lazer para a 

populaçao, a partir de 50 anos, no municipio de Belo Horizontc. Leva 

ao pré-idoso e ao idoso atividades fIsicas e hidicas diversas, por rneio 
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de rcuniöes semanais, eventos de impacto, formaçao dc voluntários 

(agentcs multiplicadores) c apoio a entidades c comunidades. 

Urn dos objetivos do Vida Ativa é a prornoção da integração social 

do pt'iblico atcndido. A hipótcse contida cm sua claboração é de quc a 

participaçao cm atividades fisicas e de lazcr proporcionara 0 desenvolvi-

mento de vários aspectos quc contribuirão para a pronioco da integracão 

social das pessoas acirna de 60 anos que participarn das atividadcs do 

prograrna, desenvolvido pela Secretaria Municipal Adju nta de Esportes 

da Prcfeitura de Belo Horizontc - SMAES/PBII. 

o prograina tainbérn adota como dirctrizes as rccomendacOes Con-

tidas na normativa existente sobre direitos dos idosos, quc rcconliecc 

o lazer corno dircito social e imputa ao Estado o devcr de garantir a 

prornoçao C 0 acesso a esse bern. Suas açOes também sc pautarn nos 

principios politicos da desccntralizacao, rcgionalizaçao e participacão 

popular. Todos eles encontrarn-se explicitados na Lci Organica Muni-

cipal (cap. IV, art. 18) e na Lci n. 8.146, que dispOe sobre a cstrutura 
organizacional da adrninistraçao direta do Poder Executivo. 

Iniplcrncntado cm 1994, a proposta inicial do Vida Ativa embasa-

va-se em dados dernograficos aprcsentados a época, quc apontavam para 

urn aumento da parccia de pessoas acima de 60 anos no Brash. Dessa 

forrna, era neccssãria a implcrncntaciio dC scrviços para esse püblico pela 

Secretaria Municipal de Esportes da Prefeitura de Belo ilorizonte 

(atualmente SMAES/PBH). 

Os principals objetivos contidos na proposta inicial visavarn A mi -
nirnizacäo do declinio funcional e fisiologico, decorrcntcs do cnvelhe-

cirnento, a socializaça() do idoso e a sua valorizaçao corno cidadäo. 35  

Seguiu-se a recomendaço cia Organizacao Mundial (IC Sat'idc que pre-

coniza a atividadc fIsica corno urn dos principals fatores para a mneihoria 
da qualidade de vida na veihice, tendo implicacOes sociais, psiqwcas e 

fisiologicas. 0 trahaiho era centrado hasicarnente nos benefIcios (Ia ati-
vidade fIsica. 

Posteriormente, após urn periodo dc intensa revisão na base teórica 

do programa, surgirarn preocupacöcs corn prohiernas dc diversas ordcns 
enfrentados pelos idosos em scu viver. Urn dos pontos revistos mi o 
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entendirnento do hornern privilegianclo sornente OS aspectos biológicos. 

Isso reduzia o alcance sociocducacional corn o idoso C não contemplava 

urna das dernandas dessa faixa ctária, que é a vivéncia do 1azer. Assirn, 

foi ncccssario ampliar I1OVOS conhecimentos relacionados a ternática do 

enveihecimento. Chegou-sc, cntão, a duas questöes fundarnentais a quc 

vários idosos se cncontrarn cxpostos em nossa sociedade: a exclusão c a 

segregac ão. 

A partir dal, buscou-se prornovcr a integraçao dessc grupo na socie-

chide, por mejo do desenvolvimento de açOcs que a tavorecesscrn. Para 

tanto, foi necessário também invcstir cm urn processo educativo que 

sensihilizasse a aceitaço do idoso como sujeito inregrante da dinârnica 

social. Para combater 0 problema da segregaçao, procurou-se, sempre 

que possivel, proporcionar c estimular a convivéncia intergcracional, cvi-

tando- se limitar a convivéncia de idosos soinente corn outros idosos, o 

que terminaria por marginalizar esse grupo etaric) perantc a sociedade. 

As diferentes práticas culturais do lazer forarn, cntão, sendo incor -

poradas as atividades que ja vinham sendo desenvolvidas no prograrna. 

Tambérn nao Sc perdia dc vista as novas rnudancas na atuaçao dos idosos 

na sociedade. Esse segmento populacional elncrgia como urn grupo 

social cada vcz mais organizado. Eles reivindicavarn novos cspacos, 

demandavarn atcnçao dos inais variados setores governamentais e 

consolidavarn conquistas dc novos direitos em divcrsas areas. 

1)o fbrmato inicial ate o scu arnal, dc acorclo corn urn representante 

do Vida Ativa, fii necessário realizar cliversos austes, tanto em termos 

de gestào corno die operacionalizacao, qUc resultararn nit arnpliaçao dos 

recursos, das açocs e tarnhCrn do piihlico atendiclo. 

Dc acordo corn informaçoes obtidas em consultaa relatorios do pro-

grarna, dos clois integrantes iniciais da equipe do programa cm 1994, 

cm 2005, aumentou-se a forrnaçao da equipe para dcz profissionais. 37  

Qianto ao nüincro de pessoas atendidas, dos setcnta atendidos inicial-

mente em 2004, esse nürnero saltou para 2.500 J)essoiis. 

Arualmentc, as açöes do \Tida Ativa estão centradas em cinco linhas 

de trabaiho. A prirncira delas consiste no desenvolvirnento de ativi-

chides corn grupos dc idosos já forinados no rnunicipio.' Esta 6 a ação 
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analisada neste trabaiho. 0 atcndimento é regionalizado e realizado 

semanalmente. São desenvolvidas atividades como jogos, brincadeiras, 

caminhadas, dança, ginástica, discussöes de tcmas relevantes para a vida 

dos participantes, passeios c ohcinas culturais. 

Outra açao é o descnvolvirncnto de cursos de capacitação de agentes 

rnultiplicadores, corn o oh1etivo de disseminar a importância da prática 

regular de atividade fisica e de lazer nos grupos dc convivncia c na comu-

nidade. 0 curso possui duraçao de vinte horas c scu conteüdo abrange 

temas corno: idoso - caractcrIsticas fIsico-psicossociais; atividade fIsica e 

de lazcr - finalidades, planejarnento e organizacao de eventos. 

A tcrceira ação é a realizacão de eventos de impacto corn diversas 

atividades culturais e recreativas, quc acontecem cm datas cornernorativas. 

Vários setores da socicdadc são convidados a participar desses mornentos, 

objetivando proporcionar urn major convIvio intcrgcracional e promover 

uma major interacao dos idosos. 

o Atcndirnento Vida Ativa, a quarta frentc de acão, rcaliza progra-

rnaçöes recreativas, palestras, orientaçOes, visitas e ourros tipos dc aten-

dimento sobrc a temãtica do eriveihecimento, de acordo corn as dernandas 

das comunidades c/oil instituiçocs interessadas. 

A quinta frerite de trabaiho foi implantada pelo prograrna a partir 

de 2001 e prioriza o atendirnento a idosos abrigados cm instiruicOes 

de longa perrnanência (ILP). Esse atendimento foi implantado 1° para 
atender as exigências contidas cm urn Termo de Ajustamento de Con-

duta - TAC firmado entre a Prornotoria do Idoso e o Poder PiThlico 

mu nicipal. 

Segundo o depoimento de uin tccnjco do programa, apcsar de sua 

gcstao csbarrar cm problemas diversos, conio haixo orçamento destinado 

ao programa, caréncia de recursos humanos c ausncia de coordenaçao,° 

bouve, contudo, urn crescimcnto desde sua irnplementacao. Não se vis-

lumbra, face a todos esses prohlcrnas c ainda a baixa dotacao orca-

mcntária da SMAES na rcccita total do rnunicipio, possibilidade de 

expansao. 
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Análise e interpretaçäo das revelaçOes dos participantes 

Para vcriflcar os resultados da interferéncia do Programa Vida Ativa 

para a prornoçio da intcgracão social, privilegiou-se o ponto de vista dos 

sujcitos entrevistados. A partir da revelaçao dos conteüdos contidos nas 

falas das pessoas que integrararn os gnipos de discussão, procurou-se 

conhecer COTnO Os indivIduos, corn a participacao no programa, alterarn 

scu comportarnento e atitude cm favor de sua traetória C procsso de 

reintegraçao. 

Resultados produzidos nas relaçöes sociocomunitárias 

Para saber os resultados da interferéncia do prograrna iias relaçoes 

sociocornunit-árias, procuroti-se corn o qucstionário dcsenvolvido co-

nheccr quais cram os principalS cspacos na cornunidade quc des mais 

freqüentavarn c coin quc finalidade. Tàrnbém procurou-se conhecer 

corno eram as relaçoes corn os vizinhos c corn as outras pessoas que 

frequentavarn os mesmos espaços disponIveis na comunidade. Na se-

qüència foi perguntado se essas relaçocs forarn inodificadas (IC alguma 

forma e dc quc rnaneira, após o ingresso no Vida Ativa. 

Oianto as duas prirneiras categorias associadas as rclacOes Soclo-

cornunitarias, ou seja, o fortalcciinento dos Iaços sociais cxistentes e a 

ampliaçao dos contatos sociais, o estudo propiciou afirmar que a freqüén-

cia no Prograrna Vida Ativa afeta positivarnantc essas duas categorias. 

Verernos nas argumentaçOes UC sc seguern as cvidências quc apontain 

tanto para o fortalecirnento quanto para a arnpliacao das relaçOes socu)-
cornunitárias. 

As igrejas, tanto evangelicas quanto católicas, foram Os cSpaços mais 

citados quc as muiheres frequentarn. Muitas delas tambérn disscrarn 

que se envolvem corn trabaihos de caridade voluntários vinculados a 

essas instituicoes, como confecçao e distrihuiçao de "sopao' para as 

pessoas pobres. Em urna proporção bern rncnor, tambérn foi citada a 

participacao em outros grupos dc convivéncia e cm outras açöes vol-

tadas para 0 publico idoso desenvolvidas por outras instituiçOcs, como 



158 	 Avaliacäo cie polIticas e politicas de avaliaçäo 

o Scsc. Ja os espaços da cornurndade inais frequentados pelos homcns 

forarn bares e outros locais onde pudcsscrn jogar corn os amigos (jogos 

de carras c de tabuleiro). 

A interpretacao das respostas dos depoentes as perguntas rcfcrentes 

as rclacocs sociocornunitárias permitiram constatar que a interwriyao 

do programa possui 0 potencial de ampliar e fortalcccr os vInculos 

sociais. Isso ocorre principairnente corn o estaheiccirnento de rclaçOes 

dc arnizades feitas durante os cncontros. Na grande rnaioria dos 

grupos, o contato entre des e estendido para alérn desses momentos. 

São manifestados, especialmente, em ocasiocs corneinorativas e em 

situacOes que requerern apoio e solidariedade, como no caso (IC rnorte 

de elites qucridos. Apenas cm dois grupos Os integrantes dos grupos de 

discussao disseram não manter contato fora dos encontros. A principal 

causa citada por des para que isso não ocorra e a falta de tempo. Apesar 

disso, des disserarn que, quando se encontrarn casualmcnte, roantérn 

alguin tipo de conversa, 0 quc não ocorria anteriormente. 

Outro tipo de contato (]ue se estahelece cnrre des é por tclefone. 

Nesse caso, ao perceherern que urna pcssoa está faltando aos encontros 

de forma constante, irnediaramente e realizada uma ligação telcfônica 

corn o proposito de saber o inotivo das faltas. Sc por acaso o motivo 

for doença, rapidamente des se organizam para realizarcin urna visita a 
pessoa. Existc entre des uma preocupacao muito grandc (IC possuIrcm o 

nümero de telefonc uns dos outros. 

As rclaçoes de vizinhança foram classificadas pelos inforinantes 

corno saudávcis c tranqüilas. Algurnas inulhercs, cm seus depoirnentos, 

disserarn quc nunca tivcrarn muito tempo disponIvel para cultivar re-

laçoes COlT) OS vizinhos. 0 tempo delas sernpre esteve muito ocupado 

corn obrigaçOes farniliares e servicos domesricos. 

Essa constataçao acerca do fortalecirncnto c arnpliacao das relaçocs 

sociocornunitárias preenche uina (las expectativas inencionadas pelos 

participantes quanto aos motivos quc os fazcrn retornar aos encontros 

do Prograrna Vida Ativa. Além das meihorias que des pensavarn que 

iriam adquirir na saüdc, o contato corn as pessoas corn quem foi estabe-

iccida urna relacao dc arnizade durante os cncontros foi o inais cirado. 
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Segundo des, OS encontros l)roPorcionados pelo programa fazem surgir 
entre as pessoas sentirnentos de farnIlia". 

ilouve indIcios do desenvolvimento de urna major aferividadc entre 

des, manifestada principaimnente por contatos corporais. Urna senhora 

do grupo de \Tenda Nova rclatou sue, corn a participacao no Vida Ativa, 

aprendeu a " distribuir" hcios c abraços. Urna outra do Barrciro disse 

que: "Agora o rncu modo de ser é beijo e abraco em todo mundo. hco 
fcliz corn 1SSO, porquc parece que as pCSSOaS tambérn gostarn de receber." 

Essa maior proximidade corporal nos rerncte a rcflexao dc Monteiro 

acerca da corporcidade do idoso. A abordagern dcsse autor rcvela quc, 

através do corpo e (las relacOes que estahelecernos corn OS outros C coin 
nos mflcsrnos, cleterminamos flOSSO modo de scr c de viver. Dcpendcmos 

de nosso corpo para viver, existirnos a partir dele. 4  

0 contato corn OS professores e o näo querer tIcar sozinho cm casa 

tainbéni forain muito rnencionados corno fatores motivadores para a 

freqi.iência ao programa: "Ficar cm casa leva a pensar muitas coisas 

ruins, fico muito ansiosa para chegar as quintas-fciras pra poder vir 

pra cá." 4  0 alto Indice de assiduidade as atividades reflcte o descjo 

de querer estar junto dos companheiros, de estabelecer corn des algurn 

tipo de vinculo. Do total de infirmantes, apenas urna afirmnou faltar 

muito aOs encontros. Os outros afirmaram fidtar aos encontros soniente 

N1 motivo dc doença ou quand() 0 horario coincide corn 0 (Ic consultas 
in édi cas. 

0 medo do isolarnento é muito freqiicntc iia fluia dos informantes. 
ESSC fato rcmcte ao argumento apresentado por Escorel em sua 
abordagemn sobre a fragilizaçao e pmecarizaçiio das relacOcs farniliares, de 

vizinhança e de cornunidade. Para essa autora, a desvinculaciio do ârnbito 

familiar e comunitario conduz OS indivIduos ao isolarnento e a solidão 
c ao não cornpartilharncnto de nenhurn lugar social.' Fraturas nas 

relaçOes sociofarniliares ou em outros princIpios de integração colocarn 
Os Sujeltos em dcsvantagcm de se perceherern corno partc neccssária do 
todo sociaL." 

Nos grupos analisados, urn outro fator que jiode estar associado ao 

rnedo de ficar sozinh() cm casa 6 it ocorrencia (Ia depressao. Pclo mcnos 
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trés participantes de cada grupo, especialinente muiheres, disserani 

apresentar quadro depressivo e que, após a frcquencia ao programa, esse 

problema foi arnenizado, inclusive coin a suspensão de medicamentos 

anti depressivos. 

Urn outro indicativo interessante que pode afetar o contato social, 

meihorando a interaçao entre des, é a afirmacao de muitos informantes 

de quc a participacão no programa contribuiu para a reducao da timidcz. 

Eu era urna pessoa muito calada. Antigamcnrc sc sentasse assirn em 
urna roda coino esta, era incapaz de abrir a boca pra falar algurna coisa, 
so escutava. Agora não, já consigo falar alguma coisa, pór minha opiruao 
nelas, neste ponto rnelhorou muito. Isso reficte na minha vida Ia fora, 
consigo falar coin as pessoas e fzc r nova arnizades.' 7  

1-louve urn caso em quc a perda de tirnidez contribuiu para 0 

desempenho de novas competéncias sociais. Uma senhora, participante 

do grupo de Venda Nova, em scu depoimento afirniou quc ficou "tao 

soltinha que hoje rcpresenta o grupo flOS foruns mensais do idoso 

prornovidos pela administraçao regional. Essa participacao, segundo 

cia, dcixa-a muito satisfeita. 

Os hornens tambérn aflrrnararn quc sempre forarn muito tImidos, 

mas que ao ingressarem no programa, a partir do convIvio corn outras 

pessoas, foram mudando C que hoje se scntcrn mais a vontade c inciho-

rararn muito a cornunicacao. Qianto a pouca presença do SCXO masculino 

nos grupos, procurou-sc saber, principalmente nos grupos composto sO 

por muiheres, Sc cias não desejariam urn major nOrnero de homens 

participando dos encontros. A maloria disse não ser necessária tal pre-

sença. Para clas, as atividades tern de ser prazcrosas, independente da 

presenca masculina. Ja as que sc manifestaram favoráveis a uma maior 

prescnça rnasculina,justificararn que seria muito born para Os momentos 

dos "hailes", já que nesses casos, devido a auséncia de horncns, os pares 

são compostos so por mulhercs .a 

Urn resultado da interferCncia das açOes do prograrna ciue  também 

pode contribuir para a ampliação dos contatos sociais são as mudancas 

ocorridas no quadro de saOde das pessoas. Os participantes incorporararn 
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novos háhitos de vida que acabaram por interferir em sua mohilidade. 

Muitas mulberes disserarn que a deprcssao que sentiam as impedia ate 

mesino de sair de casa. Após as meihorias sentidas corn a frequencia ao 

programa, passararn a sair mais dc casa, a realizar carninhadas, passeios 
e tambCm ir aos bailes - atividades quc nem pensavarn em realizar antes 

da participaçäo no programa. Uma informante do grupo de Venda Nova 

aflrmou que antes de "rer coragem" para participar do prograrna não 
conscguia nern calcar sapatos e meias, so ficava em casa, muito triste, 
näo aguentava nem andar, agora Sc julga capaz de fazer tudo. 

Tanto a reducio da tirnidez quanto as rne!horias produzidas na saiide 

das pessoas podern ser associadas a outra categoria delta para Sc analisar 

a dirncnsão sociocornunitária, qual seja, a cliversidadc de espacos c ati-

vidades. Além tie permitir o cstahclecitnento tie novos contatos sociais, 

a reduçao da tirnidcz possibilitou tambérn a freqüencia em espaços arC 

entiio não frcquentados. 

As meihorias adquiridas na saide corn o aurnento na mobilidade das 

pessoas possibilitararn a elas frequentar novos espaços, onde, inclusive, 

podern tambérn experirnentar a vivéncia de outras atividades, antes nao 
realizadas. 

Houve uina preocupaçao em saber se a separacão em grupos de 

acordo corn a faixa etária não prornoveria em algum grau a Segrcgacao 

desse piiblico, ao invCs de intcgra-los Corn pessoas tie outras fiuixas 

etárias. Para avaliar essa questão, foi perguntado se des gostariam da 
presença de pessoas mais jovens durante as atividades. Praticarnente 

todos os integrantes dos grupos de discussão afirmararn quc 0 contato 

corn Os professores e estagiários já era suficicnte. Quatro integrantes, 
dois do sexo masculino c dois do sexo ferninino, disserarn em seus 

dcpoimcntos quc essa presenca C importante, pois Os ajuda a fazer 

incihor OS exercIcios propostos. Segundo des, C ainda meihor quando a 

orientacao e correçio C realizada de forma padiente e carinhosa. 

Esse "ser bern tratado", corno componente de urn meihor hem-estar 
dos idosos, vai ao encontro do resultado de urn estudo realizado por 

A1buquerque.' Analisanclo OS efeitos do atendimento dorniciliar na 

qualidade de vida dos idosos, a aurora relata que urn dos flitores que 
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contribucrn pam a afirrnaçao de os idosos se sentirern feizes associava-se 

ao fiito de serern bern tratados pelos farniliares e tambérn pela equipe do 

órgão analisado. 

lodas essas mudanças percehidas na rede de rclacOcs sociais corn -

provam a iinportancia do prograrna corno indutor do aprirnoramcnto 

desse grupo. Esse resultado corrobora a tese apresentada por Dcbcrt de 

que a segregação espacial (IC idosos pode, alérn de ampliar as rclaçocs 

sociais, permitir o aurnento de nurnero de atividadcs desenvolvidas c a 

satisfacao na vcihice. 5 ' Nessas novas cornunidades criadas, papéis socials 

anteriormente perdidos são rcsgatados, rcdcs de solidariedade e de afcto 

são descnvolvidas de maneira intensa e gratificante, prornovendo urna 

experléncia dc cnvcihccirncnto positiva. 

Mucida destaca a irnportiIncia social da forrnaçao de grupos dc 

idosos. Para cia, a organizacao desses grupos, mesmo que pcla via da 

segregaçao, husca a rnanutençao de alguin traco de idcntidadc. 52  Ncsses 

grupos, irnaginariamente de iguais, a difcrenca acaha por se impor. A 
fala de urn dos participantes do grupo do Morro do Papagaio confirrna 

a rcflexão apresentada por essa autora: 

Aprendi a conviver rnclhor Coin pessoas difcrcntcs, a respeitar rnais as 
opiniöes delas. Depois, tambérn cutendo outras coisas que não sabia 
antes, tornei conhecirnento convcrsando corn outras pessoas. 

o depoirnento de uma mulhcr (10 grupo de Venda Nova rcflcte 'a 

nccessidade de pertencer a urn grupo C scr accita jor dc: 

A gente vai enveihecendo, muita coisa val rnudando, né? Corn a ginás-
tica to sentindo mais dcscnvolvida, ando rndhor - coisas quc scotia não 
estar inuito bern. Meihor ainda as arnizades qUc Liz aqui, gosto de todo 
mundo c acho que as pessoas tainhCrn gostarn de rnirn. Antes eu achava 
que ninguétn gostava de rnirn c agora cu vejo que nao é bern assirn. 
Sc a gente vai ao encontro das pessoas, elas vérn ao nosso encontro 
ta rnbéiri. 

Essas associaçOcs de idosos apresentarn urna reflexão da veihice em 

(lois sentidos de acordo corn Keith. 5  Prirneiro, o fato de J)oder reverter a 
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idéia quc Sc forrnou sobrc OS IdOSOS, passando de sujeitos passivos de urn 

conjunto de rnudanças sociais para sujeitos ativos c criadores dessas mu-

danças. 0 segundo sentido refcre-se as idcntidades criadas no interior 

dcssas comunidadcs: 4  Para esse autor, essas identidades säo urna forma 

ativa de rejcicio a urn conjunto de valores quc acabam por colocar certos 

sctorcs nos degraus mais baixos da hicrarquia social. 

Resultados produzidos nas relacoes familiares 

0tanto as rclaçocs farniliarcs, quase todos OS participantes (Ia 

amostra classificaram como saudável o convivin familiar. Apcnas duas 

informantes disscram nan matiter vinculos corn scus parentes. Para clas, 

a parricipacao nas atividadcs do grupo assume urna importãncia ainda 

major. Foj possivel perccber, nos depoimcntos, que clas cnfrcntam urna 

situaçao dc abandono por partc de seus flirniliares. 0 grupo assume 

para clas urna dirncnsão de farnilia, é ondc elas encontrain lacos dc 

afetividade c solidariedade. 

As rcspostas as perguntas que abrangiarn a convivéncia familiar 

indicam que as rnudanças proccssadas nesse ambiente, apOs 0 ingresso 

dos particlpantcs an programa, firain muitas. Para saber quais forani as 

principais mudanças, foi perguntado Sc des notararn algurna alteraçao 

na relacao corn seus faniiliarcs e tambem Sc os farniliares mais próxirnos 

rnanifcstaram a percepção de rnudanca no comportamento deles, depois 

da freqiléncia an \Tida 1\riva. 

As principais mudanças percebidas por cics no próprio comporta-

menlo e que acabararn por influenciar as relaçocs farniliares cncon-

tram-sc ligadas a melborias na socializacao nesse arnbicntc. De acordo 

corn as iriformacoes, o fato dc des se sentircm mais soltos, mais alcgres 

c corn wna major auto-estirna Os ajuda a manter urn meihor dialogo 

corn Os farniliarcs e tarnbérn a sc tornarern mais tolerantes corn os pro-

blemas farniliares. Essas alteraçoes sinalizarn para urn aprimorarncnto 

das relaçocs vividas nesse ambiente. 

F'oi muito comum entre Os informantes a fala (IC que, quando des 

näo frcqiicntavam 0 prograrna, eram muito nervosos c qudixosos perantc 
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a vida c que ficavam em casa "So rcclarnando", 0 quc, segundo des, atra-

paihava a comunicaçäo corn seus familiares. ilojc isso não ocorrc mais. 

Urna informante do grupo de Venda Nova disse quc implicava corn 

tudo e que agora "cia aceita meihor as coisas": 

Por cxcmplo, se minha nora saIsse e demorasse, en achava quc isso não 
estava muito certo. Hojc, nern ligo. Por mirn pode sair, pode fIcar por Ia, 
quc Cu ncm torno mais conhecimento. Antes ficava qucrendo corrigir. 

Pelo mcnos urn homcm cm cada grupo de discussão revelou urna 

mudança que altcrou a convivéncia corn suas esposas. Depois que come-

çararn a frequentar as atividades do programa eles passararn a cncarar 

de forma mais natural o auxIlio as suas csposas nas tarefas dornésticas. 

Segundo urn informante do grupo do Barreiro, isso foi urna cxigência de 

sua esposa, que tambern frequcnta o programa. Urn outro participante 

do grupo de Venda Nova diz que ajuda mais a "patroa" na faxina. Corn 

o objctivo de esclarcccr esse fato, procurou-se saber deles se essc tipo de 

cornportamcnto foi devido ao major tempo disponIvcl cm virtude da 

aposentadoria OU se foi rcalrnentc cm razão da frcqüencia ao programa. 

Eles responderam que no mornento inicial da aposentadoria eles so 
ficavarn assistindo TV e que, corn as atividades (10 prograrna, des se 

tornaram mais dispostos para real izar os "scrviços de casa". Essa alte-

ração no comportarnento masculino, corn manifcstacoes de atos coope-

rativos, possibilitou, de acordo corn as informaçOcs, meihorar a relacao 

cntre Os cônjuges. 

Segundo alguns depoirnentos, cspcciairnente das muiheres, pode-se 

notar urn aumento de autonornia perante os familiares. As transfor-

macoes no comportarnento delas refictern urna nova rcordenaçao do 

tempo dispensado corn as obrigaçoes farniliares, o que aponta para urn 

major poder dc decisão sobrc a organizaçao da própria vida. Muitas ja 
conquistaram a reserva do horário para estarern presentes nos encontros 

do Programa Vida Ativa. Anteriormente, esse tempo era muitas vezes 

cornpromctido para cuidar de netos. Alias, esse fato é muito comurn 

entre clas, constituindo-se ainda como urn dos motivos que as obriga 

a faltar aos encontros. Hojc, porérn, elas afirmarn quc se sentem mais 
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seguras para negarem cssc tipo de pedido aos fuihos. A fala (IC uma 

participante do grupo da Lagoa (10 Nado confirma essa siniaçao: 

A mudanca no men comportarnento exigin mudanças tarnbérn dos mcus 
familiarcs. Antigarnente, neste horário, estava buscando mcus netos na 
cscola. I loje é minha fuiha on men marido que buscam. 

Outra fala muito recorrente das muiheres - quc tambérn aponta 

para o aurnento dc autonornia - e que, depois da participação no Vida 

Ativa, houve a percepção de nina rnclhora na auto-estirna. Para evitar 

uso gcnérico do termo, bern como aprofundar scu cntcndiniento, foi 

perguntado como clas percebiatn esse fato. As respostas rnais cornuns 

é que depois que começararn a frcquentar o programa elas passararn 

a "gustar mais dclas", a se cuidarem mais, tanto ern aspectos dc saüde 

quanto de vaidade. Corn isso, clas sc preocupam e se ocuparn rncnos 

corn tarefas domésticas. 

Em todos os grupos, OS participantes disserarn que são muito incen-

tivados por scus parentes mais próximos a participarem das atividades 

do Vida Ativa. Poucos disserarn que scus familiares são indiferentes a 

essa participaçio. As principais mudanças sentidas c manifestadas pclos 

farniliares refcrcrn-se ao fato de eles terern ficado "rnais soltos", "mais 

alcgrcs", "mais pra frente", "mais renovados", "menos chatos" ,"rnais con-

versados" c corn "rnclh()r astral". 

As rnclhorias percebidas na satide e também na alcgria de viver, 

segundo des, tambérn forarn percebidas por seus parentes. Urna 

participante do grupo (10 Barrciro disse que setis filhos falarn (IUC  cia 
volta mais alegre dos encontros, "volta outra pcssoa". Dc acordo corn 

des, cia mudou ate na forma de se comunicar. Urn senhor, morador do 
Morro (10 Papagaio, cm scu depoirnento, disse que seus flihos falararn 

que ele melhorou muito, pois acabou corn os "problernas de vicio" 
(alcoolismo e tabagismo). 

0 rclato dessas meihorias obtidas no rclacionamcnto corn os fami -

hares, especialmente hihos c cônjugcs, comprova a irnportância das re-

Iaçoes fiLrniliarcs como irnportante eixo de integração social. Sc por urn 

lado a farnIhia se constitui como importante fonte provedora de ajudas 
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variadas aos setis membros, por outro, dcpcndendo da situaçao, a famIlia 

pode tornar seus membros mais vulneráveis a vários riscos. Então, no 

caso da existéncia de problenias dctcctados nesse mcio, cabe uma inter-
venção no sentido dc promover urn tratarnento no seio familiar. Dessa 

forma, cabe ao Estado desenvolver politicas que prornovam o suportc as 
firnIlias, prevenindo o cstabclecirncnto de condiçoes que favoreçarn a 

segregaco c o isolarnento (los idosos nesse ambiente. 

ConsideraçOes finals 

A análisc dos dados c a intcrpretaçao das falas dos participantes dos 

grupos de discusso permite afirmar quc a interferéncia (10 Prograrna 

Vida Ativa incide positivarncntc sobre as duas dirncnsOes consideradas 

neste cstudo para a prolnoção da integracao social do püblico atendido. 

Corno ressaltado na intcrprctaçao (las cntrevistas dos participantes, 0 

potencial major do prograrna reside em sua capacidade de ampliar c 

aprimorar vInculos sociais entre seus participantes c provocar altcraçoes 

no comportarncnt() dessas pessoas que acabarn por interferir na dma-

mica das relacoes farniliares, sinalizando para urna mclhoria do convivio 

ncsse ambiente. 

Também foi ressaltada a sua irnport'tncia corno ação prevcntiva para 

evitar o isolarnento social a quc scu püblico se encontra sujeito. 0 alto 
Indice dc assicluidade c o longo tempo de frequencia podem scr utili-
zados, dc certa forma, corno indicadorcs que cxprcssam e reafirmam seu 

grande mérito. 

Foi constatado que grande parte do pmmblico atingido não apresenta 
rompimentos niais fortes de laços sociocomunitarios e farniliares. 

Porém, para aqucles que revelararn enfrentar essa siniaçao, a participaço 
nas anvidadcs é uma das poucas vias que jossuem para Se manterern 

integrados a urna estrutura que aprcscnta urn certo grau de cocsão social, 

representando urna nova forma de convivéncia. 

Os resultados positivos da intcrvençäo do programa quanto as cate-
gori as analIticas propostas neste trahaiho, associados ao fortaleci men to, 
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arnpliaca() c aprirnoramento das relacoes cornunitárias e farniliares, 

sugcrcrn quc açöes quc favorcçarn a integracao social de idosos devern 

ser mercccdoras (IC atcnçao do Poder Piblico. Acoes e serviços que esta-

bcicçam vInculos pcssoais, familiares, de vizinhanca, rnediantc a oferta 

de açOcs sociocducativas, culturais e lüdicas, são intervencöes Jx)ssIvcis 

de provocar uma meihoria iias condiçoes de vida das pessoas idosas. 

Os resultados aprcscntados junto aos usuários sinalizam para a coii-

sisténcia das açOcs do prograrna corn a normativa estabelecida da garantia 

dos dircitos da pcssoa idosa, tanto em âmbito nacional quanto interna-

cional, quc preconizani a rcsponsahilidade do Poder PiThlico quanto a 
criaçao de oportunida(ks dc lazer. A existéncia de uma legislacao pode 

ser considerada urn tutor favorávcl para uma adequada estruturacao das 

politicas para 0 segmento, consntuindo oportunidade para o aprirnora-

mcnto de uma rede de proteçao social hascada na garantia dos dircitos c 

na universalidade do acesso. 

Analisar o programa em termos de sua organizaçao e gestao näo 

constituiu, a princIpio, objetivo principal deste trabaiho. Porérn, durante 

as investigaçocs nao Sc podc dcixar de obscrvar quc grandes constrangi-

mentos enfrentados pelo prograrna são dccorrcntcs dc prohlcmas cictcc-

tados ncsscs aspectos. Sendo assirn, no sentido de contribuir para uma 

meihor efetividade das açöcs do Vida Ativa, fbi possivcl detectar alguns 

0fltOS, Os quais, se pudessem ser sanados ou minimizados, rcsoivcriam 

cm parte os problemas percebidos nos aspectos referentes a sua organi-

zação e gcstao. 

0 prirneiro deles relaciona-se corn questocs perccbidas na clabo-

ração da proposta do prograrna. Ao se estudar 0 piano (IC acao, foi 

pOssivcl constatar que existe urn pressuposto de que a populaçao idosa 

(ou pclo mcnos parte dcla) do rnunicípio de Belo I-Iori'/A)fltc cnfrcnta 

problcmas quc comprornetem sua intcgracac) social. Porérn, ncssc docu-

ment() pode-se perceber certa fragilidade conceitual no uso do termo 

integracao social, urna vez que parece ser utilizado (IC forma gcnérica. 

A dcmarcaçao tcórica minima de conceitos, segundo Carneiro, deve 

preceder a operacionalização, pois cia define as principals dimensOes 
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a serern conteinpiadas. A fragilidadc conceitual aprcscntada pelo Pro-

grama Vida Ativa acaba no permitindo identificar quals as causas quc 

operarn para a produçao dos problcmas associados a intcgraçao social, 

suas formas de rnanifcstacao, suas consequencias para o püblico sobrc o 

qual o programa incide c impede o estabelccimcnto de rncios para sua 

superacao. Tudo isso coloca os projctos, conformc argurnenta 0 autor, 

clii uma situaçao de grandc incerteza c risco quanto aos resultados 

csperados. 5  

Mesrno aprcscntando uLna inconsistencia conceitual no scu piano de 

ação, os resultados verificados quanto as alteraçocs processadas nas di-

rnensöes sociocomunitárias c farniliarcs pela intcrvcnçao (10 Vida Ativa 

indicarn quc cstas ocorreram na direçao descjada. 

Outro ponto, ligado a organizaça() e gestao do prograrna, refere-se a 
auséncia (IC urna coordcnaçao. Foi observado que existe urna indefiniçao 

quanto aos processos de trabaiho. Nao se tern diretrizes estabelecidas, 

netli para a rotinizaçao, nern para o desenvolvimento das atividades. 

Cada técnico, dependendo de sua vontade pessoal c dentro de sua pro-

pria logica, acaba instituindo urn ou outro instrumento de planejarncnto 

e acompanhamento das açOes dcsenvolvidas. 

Assim, o programa perde muito tia produçao de informaçocs, sis-

tcmatizaçao de dados c elaboraçao de instrumeiltos mais precisos de 

rnonitoramcnto das açOes, o quc cornpromctc a rcalizacio dc avaliaçocs 

sistcmáticas e periódicas que possam vcriflcar DU aprimorar 0 alcancc 

das açöes na meihoria das condiçoes de vida do ptiblico atingido. 

Por firn, outro ponto a ser ressaltado associa-se ao dcscnvolvirnen-

to cic açöes intersctoriais. A intersetorialidade urn princIpio bastante 

accito C divulgado como balizador das açoes da S1vIAES c tainbém dos 

outros orgaos da Prefeitura de Belo Horizonte envolvidos coin a rede 

de protecao aos idosos. Porérn, o estabelecirnento de nina pratica inter-

setorial e ainda muito frágil nas polIticas destinadas as pcssoas idosas 

desenvolvidas pela PBH. 

No programa analisado, a prática intersetorial mais visivel ocorre 

em parceria corn a SMAAS no atendimento aos grupos conveniados. 
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Porrn, não cxistcm momentos insnnudos para 0 acompanhamento e 

avaliacao das açoes corn representaçao dos diversos órgaos do municipio 

envolvidos corn o atcndirncnto ao idoso c também dc outras instâncias 

organizadas dii sociedade. As açöes, em sua grande rnaioria, continuam 

ainda operando em urna logica e estruturas setorializadas, corn os scrviços 

prestados de forma isolada. 

Urna intervençao mais articulada, alérn de rnelhor identificar os 

problcmas concretos, possihilitaria potencializar as soluçOcs, causando 

urn impacto mais positivo ilas condiçoes de vida dos grupos atendidos. 

Pensar o lazer e as atividades fisicas corno importantes estratégias (IC 

promocao dii intcgraciio social, especialmente tias duas dimensOes aqul 

consideradas, requer sua conexão corn outras poilticas sociais, (IC forma 

a ampliar OS impactos para a populaçao atendida. 

Outro ponto quc possivclmcntc diflculta o descnvolvirncnto (IC açöes 

mtersctoriais relaciona-se it propria dificuldade apresentada pela SI'vlAES 

cm compreender os princIpios constitucionais (supostarnente mais 100 -

vadores) que fundamentarn a gestao das politicas sociais desenvolvidas 

pela PBI I. Como essa sccretaria nat) adota tais principios no dcscnho 

de suas poilticas, elas ainda não são realizadas dc forma dcsccntrali-

zada, participativa c intcrsctorial, salvo algurnas iniciativas. Adotar tais 

prinelpios não traz em si forca suficiente para provocar transforrnaçoes 

que assegurem major eficiéncia dos serviços sociais. Fatores de ordern 

institucional C organizacionais tainbérn tern influcncia decisiva sobre os 

resultados de prograrnas sociais. 

Operar dentro das novas logicas propostas para a gestao de poilticas 

soclais, alérn das mudancas institucionais, requer tainbém novas compe -

téncias tCcnicas. isso aponta para a importancia de uma meihor qualifi-

cacao doS rccursos hurnanos, quc reverta a pratica baseada somente na 

apreensao de conhecimentos de urna determinada area cientIfica. 

Atuar de hrrna mais integrada não significa, entretanto, abandonar 

conhecimentos adquiridos numa determinada linha dc trahalho, mnas si in 

procurar inter-relaciona-los corn outros saberes, crenças e experiCncias 

diferentes, na busca dc soluçocs mais coletivas no enfrentaniento dos 

problernas apresentados por uma dada realidade social. 
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I'oda essa análise sohrc OS constrangunentos, dc ordern organiza-

cional, enfrentados para o desenvolvimento dc acoes pautadas nos prin-

cIpios de gestao introduzidos pela Constituiçao Federal, permite que se 

observe o distanciamento do prograina em rclacao a algumas diretrizes 

cxplicitadas em legislacoes referentes a estrutura aciministrativa da PBII, 

nas quais o programa diz se pautar. Todas elas reafirmam os princIpios 

de desccntralizaçao polItica e administrativa e da l)art1c1p1ca()  popular 

tambérn introduz os principios da intersetorialidade e territorialidadc. 

Além de chegar a essas conclusöes, surgern outras várias questocs 

quc ncccssitam ser meihor investigadas a fIrn de proporcionar uma 

malor cfctividadc cm polIricas, prograrnas e outras medidas que visarn 

a garantia do bern-estar da populacao idosa em nossa sociedade. Em se 
tratando (IC urn programa cuja proposta é promover a integracao social 

do idoso por ineio (10 desenvolvimcnto dc atividades fisicas c de lazer, 

urna recomendaçao de cxtrema irnportância rclaciona-sc diretarnente a 
fbrma de desenvolvirnento das atividades. 

Torna-sc importante ficar alerta para evitar urn tipo de tratamento 

quc infántilizc o idoso, colocando-o somente corno receptor 1ss'o 

de prescriçoes técnicas, que muitas vczcs näo considcra a história, as 

necessidades c dcscjos dcssas pessoas. Em quaisquer atividades desti-

nadas a esse püblico, não se pode desprezar 0 SCU potencial para participar 
na dcflnição de quais e corno as atividades devern ser desenvolvidas. 

Dessa forma, sugerc-se sempre priorizar urn planejamento democrá-

tico para a seleção das atividades, adotando estratégias e mecanismos 

(1LIC contcmplcm a participacao dos rnültiplos atores envolvidos corn o 
prograrna. 

Não se pode esquecer que 0 signthcado malor dessas atividades deve 
responder aos interesses dos que a realizam, são des quern Ihes atrihucrn 

valores e sentidos para o seu viver. Sendo assim, a seleçao de atividades 

concretas baseta-se nas possibilidades individuais, condicionarnentos 
sociais e experléncia prcvia dc lazer durantc 0 curso dc vida.' Dc outra 

forma, o contetdo das atividades que são desenvolvidas pelo programa 

Vida Ativa pode não se tornar urna oportunidade (IC excrcIcio livrc 
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e criativo de descuvolvimento e realizacao pessoal c coictiva, c sirn, 

conforme sua rnanipulacao, tornar-se fonte de alienaçao para Os quc 

dcla participarn, além de ser indutora dc valores contrários a prornoçao 

da inscrçao (lOS individuos as divcrsas csfcras da vida hurnana. 

[Estc artigo ë urn rCSUIUO da (lisscrtacao Lazc'r, aiividodes 

fisicas e idosos: possihi/idac/cs c/c integraçao social? And/ise 

do Progrania ['ida Aiiva-SIVIAES/PBH - Mestrado cm 

Adininistracao P0hlica/Gcsto dc Politicas Sociais, 

Escola dc Governo Prof. Paulo Ncvcs dc Carvaiho da 

FundacioJoao Pinhciro-MG, sob a oricnraçao do proll 

Bruno Lazzarotti Diniz Costa, c defendida em outubro 

de 2006. Intcgrou o Projeto I da Rcdc (2EDES/UFMG 

c contou, cm alguns mornentos, corn a participacão da 

bolsista I'lávia dos Saritos. I 

N ota s 

lUG [.2012. 

IUGE, 21102. 

IRCE, 2002. 

IBGL 2002. 

Pisieriorinerne. cssa idade foi ceduzida sara 67 .inos pela Lei n. 9720/98 c para 65 inns pelo 
Estatuto do Idoso cm 2003. 

DE PAULA, 2005. 

Politica Municipal do Idoso - Lci Municipal n. 7930, de 30 de dezembro de 1999. 

Arnalmcnte Sccrctaria Municipal Adjunta de Assistcincia Social. 

Pot protecio social hisica entende-se a prcvençiio a siwac&es de risco por moo do deenvolvrnsento 
de porencialidades C aqiiisiçOes de vinculo familiares e conninitários. Já a prote cao social especial 
destina-se a intervcnçiio social pant okreccr ateirdinrento as tamilias c individrios corn clireitos 
s'iolido. 

0 Consclho Municipal do idoso em lIck I lorizoute ci urn cspaco pOblicu participativo. Sua 
colnposiçao cools cocci representantes do Estado c cia socicdadc civil. Possiri narureza deliberativa 
e sua tunçao ci propor C controlar a execucao de politicas pOblicas volmda is pessoas idoss no 
municiplo. 
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Pars maiorcs esclarecirnentos das corisidcraçocs aqui tecidas, ver Oliveira (2006), capitulo 3. 

12  JOVCI LELOVITCH. 2000. 

° No texto elas aparecern CntTC aspas. 

H  Os grupos analisados coin suas respecrivas localizaçOes forarn os seguintes: Regional Ccntro-SuI; 
grupu Nossa Senhora dii Guia, Iocalizado no Morro do Papagaio; CAC-Barreiro, localizado us 
Regioiiat Barreiro; Parquc I .agoa do Nado, na Regional Pampuiha; Praca dii Sauclade, na Regional 
Leste; CAC-Providncia, na Regional None; Vista Alegre, ;ia Regional Oeste; e CAC-Venda 
Nova, na Regional Veisda Nova. 

Este técnico coordena Os grupos das regionais Centro-Sul e Ocsrc. 

0 nOmero de individuos pie grupo foi o scguillte: Barreiro - 8; Centro-Sul - 10; Leste - 10; 
Lagoa do Nado - 11; Viida Nova - 10; CAC-Providéncia - 9; c Vista Alegre —8. 

I?  FLICK, 2004. 

NIEBEN npud FLICK. 2004. 

14  CAMARANO; KANSO; MELLO, 2004; CHAIMOVICZ apud AI.B11QUERQ. JE, 2003; 
BERQJO, 2004. 

Apesar de näo tee ficado muito claro, pareCe (LUC eSsas aposcntadorias pnSpnas correspondiam ao 
BPC, no caso das mulhcres; já a aposentadoria dos homens era dcvido an tempo de trahaiho. 

21  Os dados sobre a escolaridade dos partkipantes do Programa \'ida Ativaquc constarn us ficlia (IC 

inscricão nao sao 111000 precisos. Esse prirncirograu citado, ao quc parece, rcfere-se hoje so ensino 
fundamental incotnplcto. Podc-se dcduzir, corn isso, quea rnaioria dos participantcs da amostra 
possuem no iniximo quatro anos de cstudo, o que corresponde so antigo curso prinhIrlo. 

22 BERQtJ() (2004). por exemplo. 

21  Coriforme arguments Carneiro (2004). 

24  EELS, 1984. 

25  Por revnluçao rcprodutiva, entcndt'-e deacordo corn Goldani (2004), a desvinculacbo da 
rcproduçao nbo apenas dos casanientos, mas tanibém da idade e do proprio ato sexual. Esse 
fato desatia as tradicionais dehuuiçoes dc dirciros e responsahilidades de pais e tuthos c a tioçiii 
tradicional de paretitesco. 

CAMARANO a zi.. 1999. 

2?  JODELET, 1999. 

Ci intortuc arguments Barreto (1992). 

MONTEIRO, 2003. 

' BARR.ETO, 1992. 

MORAC;AS, 2004. 

'2 CARRETEIRO, 1999. 

? Dc acordo corn Ferrari (1996). 
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" Esclareco quc, para a proposta deste trabaiho, me lirnitarci a analisar as resultados produzidos nas 

condicoes de ;'ida dos participantes a partir de 60 anos, vinculados a açao desrinada aos grupcs 

de cor1vivcucla. 

PB! I/SMAES, 2003. 

CL ARAUJO; PINTO, 1998. 

A equipe técnica era composra,ern 2006.por nove professores dv educaçao tIsica c urna pedagoga. 

Cads urn desses protissionais realiza urna supervisiio rcgionalizada das sçães do programa, 

juntamente corn urn vstagiãrio dv educacao tisica. 

° Este n(irTrero é relerente somvnteaaçao analisada neste cswdo, ou seja, o atendimento a grupos 

(IC Cs) vi(rrcia ja Orga)ll/.adt)S no in nicip 0. 

Alguns dcsscs grupos manrérn convénjo corn a SMAAS, o quc permute que vies recebam urns 

vcrha da União, via Ministério do Dcsenvolvirncnto Social c Combate a Fome. 

° Sabre a scordo da SM A ES 0 rrnido no TAC, nina t écnica do programs slia ssiv  antes incsino cis 

exigencias contidas no IAC o progl'anla já atendia a trés instinuiçcvs dv longs jrerrnarrërrcia no 

municipal. Na opiniao dela, a eXigencia coritida ocs TAC, pars a expsnsao do prc)granla em todas 

as 11 .Is conveniadas corn a Pill I no IntloiCilliO, surgili ens decorrcncia da preseuiça dii CquipC do 

programs nessas instituicoes. 

° () 1AC é urn irrstrurlrcnto legal do Ministério Publico quc visa a urn acordo critre as partcs 
env lvidss (0)11 0 objetivo dv Se evitar urns scão civil pOblica. 

° A auséncia dc coordcnacao do programs foi apontada pelos téCoiCos entrevistados corno urn 

prohicrna muito grave. A SMAES nao oferccc ncnhum incentivo pars o cargo dv coordenador 

dv scus programas. Dcssa forms, é scrnprc muito dificil alguérn do corpo récnico dessa sccrctaria 

qucrvr .tssurnir a fbncao.Akm dv não ohrcr ncnhurn bcncficio financeiro, a coordcnador muitas 

vexes e crrvolvrdo corni a execuçao direta das atividades, não sendo liherado sornente pars exercer 

Osr1çoe. ijire Competcn) cnordcnaçai . Restiruirsdo, o coordvnsdor (IC prograrris so tern onus. 

MONTEIRO, 2003. 

Depoinento dv U!flS in tegrante do grupo da Lagos do N ado. 

° ESCORE!., 1999. 

Segundo fllguciras (2004). 

17 Dcpoiincnto dv Unsa integrante do grupo da Lagoa do Nado. 

Iii toriiial lileii (C ha i odagad as part icilsarItesdo,icrupos  oiide tiil questao toi unencioiiada, 

porque os hornens pOSSllial1l tilcI h.iixa particij)açac) no programs .,•\s respostas trials citidss é 

que vies (os hornens) tern medo dv se assumi rem COOSI I veihos c tiiiihrs poeque. aO t 'rcnrcos 

sabendo da presenca muito grande dv rnulheres 005 grupos, se seotern inibidos. Vale lenibrar 

que, estatisticanleote, Os taixa Claris pes(1uisida 0 oriroen) tie rnulhervs C superior sti dv hianens 

cool ormc os dados dernogriiuicos aprcsentados ovate estudo. 

AI.BUOJJEROJJE, 2003. 

° 0 órgao analisado ncstc cstudo rcfcrcsc ao NOcico dv AssistCncia Dorniciliar Intcrdisciplinar 

do Hospital das Clinicas da FMUSP - Faculdade dv Medicina da Uriivcrsidade dv São Paulo. 

° I)E13ERT, 2004. 



174 	 Avaliação de politicas e politicas de avaliaçIo 

MUCIDA. 2006. 

KEIT1 I apuJDEBERT. 2004. 

Keith charna a atcnção para tipos scrnelhsntc dc associaçOes em outras taixas etárias C OUtIOS 
grupos. 

" CARNEIRO, 2004. 

Conforme argumenta Moragas (2004). 
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Poilticas de esporte e lazer 
Te/ma Menicucci 0 estado da arte 

e urn objeto em construçao 

E bastante pronhissor o trabaiho quc vern sendo desenvolvido pelo 

Grupo Polis/CELAR, que está btiscando consolidar urna linha de pes-

quisa voltada para estu(Ios cm politicas publicas de esporte c lazcr, rela-

tivamcnte pouco dcscnvolvidos entre nos. Este livro é uma amostra da 

suit produçao, cabcndo-me tccer alguns comentários sohrc Os quatro ar-

tigos publicados C que sintetizam resultados de pesquisas desenvolvidas 

no âmbito do grupo. Essa iniciativa inconium dc expor Os trahaihos a 
crItica aponta part as intcnçocs do grupo de descnvolver metodologias, 

rcfercnciais teoricos c instrumentos (IUC  lhc possibilitern avançar não 

apenas quantitativa, Iflas raml)em quali tativamcntc na producao tcórica 

c prática sobre esse campo ainda pouco cxplorado da produçao acadé-

mica brasilcira. Iniciativa por Si SO bastante louvavel C quc agrega valor 

ii produçao desse grupo de pcsquisa. 

0 proprio objeto de estudo é bastante novo, dado que, exccto no 

cantpo (10 csportc, polIticas pühlicas de lazer são iniciativas relativaincnte 

recentes e que começam a ganhar importãncia a partir da Constituiçao 
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de 1988, a qual, no scu artigo 6°, define o lazer como urn dos dircitos 

sociais e no §30 
 do artigo 217, destinado ao "desporto", define que "0 

poder publico incentivara 0 lazer, COlilO forma de prornoçao social". 

Decorre dessa "juventude" do campo (IC esrudo, quando se desenvolvern 

ainda apenas de forma incipiente politicas püblicas voltadas para a 

cfeti'aço do direito an lazer, o caráter tambérn rccente da produçao 

teorica, e tambérn prática, que tenlia essas poilticas como objeto. Con-

siderando quc a definiçao do dircito não fol acompanhada airida por 

urn arcahouço legal que defina tanto Os principios, dirctrizcs, objetivos, 

cluanto Os mecanismos e regras institucionais para a efctivacao do di-

reito ao lazer, as práticas S1O levadas a cabo a partir das iniciativas e 

escolbas quase que autonomas dos gestures püblicos. Em outros termos, 

na auséncia dc urna poiltica nacional expilcita ou articulada, as politicas 

locais de lazer seguem dirctivas proprias c, na maioria das vezes, ha urna 

certa perccpcao de que isso se faz de forma ainda fragil no contexto dos 

governos locais. 

Dal o mérito inicial dcssas pesquisas desenvolvidas por membros do 

Grupo Polis/CELAR, que apontam para o alargamento do campo de 

estudos voltados para a análise de polIticas püblicas de esporte e lazer. 

Refletindo o reduzido acurnulo de dados e rcflcxOes teóricas sobrc 0 

terna, duas (las pesqutsas tern, exatarnente, a intenca() de rnapcar ainda 

o campo, identificar acOcs, tendCncias e represcntacoes sobre o quc vern 

a ser o lazer c poilticas de lazer pelos gestores piThlicos; outra objetiva 

analisar modelos de gcstao tambérn a partir da perccpco de tCcnicos; 

c urna delas busca avaliar Os resultados de urna polItica especIfica. Para 

além dos objctivos acadCrnicos propriarnentc ditos, de produzir conhe-

cirnento sobre as praticas locais voltadas para a garantia do lazer, c do 

esporte, it populacao fora das trocas do mercado, o grupo parece se 

mover tambCrn pcla ncccssidadc dc construir refcrenciais teóricos para 

a definiçao mais precisa do lazer enquanto direito e, conscquenternentc, 

para a construcao de urna polItica 1,6blica voltada para a sua efctivaçao, 

para alérn de sua mera iclentificaçao corn o esporte cnquanto urna dc 

suas funçOes. Em outros termos, na construcao social de fundamentos 

para urna poiltica de lazer, o conhccimcnto pode ser urn aliado para a 
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cstruturação de projetos politicos daqucics envolvidos corn a garantia do 

lazcr enquanto urn dircito (IC cidadania. Para isso, nada mais rcicvantc 

do quc a realizacao dc estudos que possarn mostrar o "estado da arte"das 

polIticas püblicas dc esporte e lazer. 

E nesse scntido que mc parece bastante provocativo 0 tJtulo dcsta 

coletânca, que rernete para a discussão da prática de avaliacao dc poll -

ticas p6b1icas, ao mesmo tempo em que para a utilizacao da política de 

avaliaçOes, ou seja, Os US0S que podem ser feitos da avaliaçao dc polIticas 

p(iblicas an sc referir a "polIticas de avaliaçao". Nesse sentido, recorro 

aqui a urn artigo de Faria cujo titulo e cxatarnente "A poiltica de ava-

liaçao de poilticas publicas •1  Corn essa expressao, esse autor Sc refere 

a questöes relacionadas as disputas de poder entre diftrcntes atores, 

cntrc elas as relativas a definiçao dos intercsses prioritários c do escopo 

do Estado, a busca de acornodaçao dc forcas e de interesses no ãmbito 

intrahurocrático. Cu seja, a a'aliaçao como uma forma de politica c a 

subordrnaçao (10 uso gerencial da avaliação as estratégias e interesses 

dos tornadores de decisâo C dOS stakeho/ders - entendidos corno todos 

aqueles envolvidos oti afetados por uma politica püblica especifica. 

Nessa perspcctiva, Faria identifica vários usos da avaliaçao: instru-

mental (relativa ao apojo as dccisOcs e a busca dc resolucao de problernas, 

corn o objetivo de garantir a maxirnizaçao (los objetivos definidos pelas 

poilticas); conccitual (ou funco "educativa", circunscrito aos técnicos 

de urn programa, permitindo quc técnicos envolvidos corn umna poll-

tica alterem suas fi)rrnas de comprccndcr 0 problema); simbólico (uso 

"politico"). Nesse iiltimo caso esraria a utilizacao da avaliaçao como ins-

trumento de persuasao, para mohilizar o apoio para ou legitirnar urna 

proposta dos tomnadores dc decisão sobre as mudanças necessárias nit 

politica ou programa. Outro uso da avaliaçao, o qua! não se restringe 

a sua utilizaçao no ãmbito da administracao publica como nos outros 

casos, seria 0 "esclarecimento . Ncssc caso, a avaliaçao seria itil quando 

o acurnulo dc conhecimento oriundo dc diversas avaliaçOes ocasionaria 

"irnpacto sobre as redes de profissionais, formadores de opinião e 

advocacy coalitions, hem como alteraçoes nas crcnças e na forma de 

açiio das instituiçöcs, pautando, assim, a agenda governarnental". 2  
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Por aa'vocaty coalitions (coalizöes promotoras), na literatura da ciéncia 

poiltica, entcndc-se urn conjunto de pessoas de organizaçoes governa-

rncntais c nao-govcrnamcntais quc partilbam urn conjunto dc crenças 

normativas c causais e frcquentemente agem de forma conccrtada, cm 
determinados momentos, visando influcnciar a agenda governarnental 

promover inovaçOes institucionais. 3  

Essa referência roe parcce fértil como ponto de partida para incus 

comcntários sobre Os artigos reunidos nesta colctânca, dado que, para 

alérn das preocupacOes académicas de pesquisar e, cm alguns casos, de 

certa maneira de avaliar polIticas de esportc e lazcr, transparece nos 

autorcs também a intcnção mais ou menos expilcita dc conformar urn 
campo (IC atuaçao governamental, de conhecer para atuar, de tcr no 

conhecirncnto urna ferramenta para o agir. Conhccimento este que parte 

de algurnas premissas normativas quc pautam a definico dc poilticas 

püblicas, em especial as poilticas sociais no âmbito das quais poderiarn 

ser enquadradas as politicas de csporte c lazer. Entrc essas premissas, 
dcstacain-sc a necessidade de dernocratizaçao do acesso a oportunidades 

de lazer c esportc, a inclusão social c, acirna de tudo, a obrigacao do 

Estado em garantir OS primeiros, a partir de urna concepciio dc cidadania 
que se contrapoe a possibilidade dc acesso a bcns e serviços unicamente 
pela via do mercado quando esses assurnern o status de direitos. 

Esse uso, digamos, "polItico" da avaliacao ou de cstudos que tenham o 
esporte c, particularinente, o lazer e as polIticas de lazer como objeto se 
justifica em fttncao do grau ainda incipicnte de configuraçao do campo 

corno objeto de polIticas püblicas e pclo contexto, de certa maneira, 
ainda caracterizado por disputas pelo reconhccimcnto do lazer cOm() 

urn assunto püblico c mesmo do esporte, enquanto direitos. 

Em parte, as pcsquisas apresentadas neste livro se insercm ncssa 

disputa e contribucm para a colocaçao do terna das politicas de esporte 

e lazer na agenda pciblica, a partir do debate académico, dado que a 

cornunidade de especialistas tende a ter urn papcl importantc no ãmbito 

(las redes de polIticas p6b1icas - entendidas como urna multiplicidade 

dc atores envolvidos no processo de constituição dc agendas e de 
alternativas para polIticas pühlicas. 
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o papel da comunidade acadérnica é particularmente iinportante 

neste caso, urna vez que 0 papel do Estado no campo do esporte e do 

lazer e objeto de disputas OU controvérsias. No caso do lazcr, o pro-

prio conceito se presta a arnbigüidadcs e tern sido definido de diferentes 

formas, alérn (Ic estar associado a diferentes conteódos, o que coloca 

dificuldades para a definiçao do escopo de urna politica voltada para a 

garantia do direito ao lazer, bern corno para suas caracterIsticas institu-

cionais. DaI que discussOes c estudos, teórica e empiricamente bern fun-

darnentados, podem forneccr contribuiçoes valiosas para a dcrnarcacao 

dcsse canipo dc açäo governarnental, além de dar mais visibilidadc àquilo 

quc está sendo feito, corno está sendo feito, e quais sao as conccpçOes 

que inforrnarn as escoihas püblicas. 

E claro que essas intençoes, ou o quc estamos chamando de poiltica 

de avaliacao - que, em menor OU major grau, transparecem nas quatro 

pesquisas sob a forma de afirmaçocs prcscritivas e ou normativas -, tern 

tambérn OS seus riscos da perspectiva anailtica e de produco de conhe-

cirnento. Os autores muitas vezes escorregarn na avaliaçao objetiva dos 

seus achados crnpIricos e chegarn a fazer julgarnentos de valor sobre a 

adequaçao ou correcäo das visOes de mundo ou das concepcOes dos atores 

pesquisados. Se o "saber rnilitantc" pode ser urna foote incstirnável de 

conhccimcnto, dc tambérn tern seus riscos, e o rigor cicntIfico nos 

alerta sobre a necessidade de construir protecoes rnetodologicas para 

nao naufragarmos odes. 

Feita essa rcssalva, contudo, destaco corno prirneira contribuiçäo 

importante dos cstudos do Grupo Polis/CELAR a visibilidacle dada 

t discusso das poilticas püblicas de esporte e lazer, bern corno de 

diversas acOes em andamcnto em diferentes contextos municipais. Os 

conteiidos dos proprios trabaihos desta coletãnca permitem estabelecer 

uina ordenacao, partindo-se dc ternas mais gerais para mais especificos. 

Urn estudo mais geral focaliza urn segmento da Regiao Mctropolitana 

dc Belo Horizonte, e os autores identificam tanto açocs recorrentes 

quanto a variabilidade de concepcãcs, de conteudos de poilticas e dc 

intencOes dos gestores, 0 quc pernlite urna contribuiçao importante 
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para rnapcar o campo de forrna geral cm difercntes inunicIpios. 4  Segue-

se outro estudo quc analisa a poiItica, ou o conjunto de açocs voltadas 
para o lazer, dcscnvolvidas em Belo Horizontc, idcntif'icando os vários 

conteUdos relacionados ao lazer. 5  Na seqüéncia, outro estudo sobrc 

processo de desccntralizaçao no ârnbito da politica de lazcr, tambérn 

de Belo Horizonte, reficte sobre tendências da gcstão püblica, como a 

descentralizacão e a proposta dc intcrsetorialidade, de fácil accitacão nos 

discursos, mas na maioria das vezes dc dificil irnplcincntaçao!' Por firn, 

urn esrudo mais cspccIfico dc urn programa voltado para o segmento dos 

idosos, tambérn cm Bclo Horizonte, e que e efetivarnente uma tcntativa 
bem-sucedida de avaiiaçao de rcsultados de urn prograrna. 7  

Avaliaçao de politicas pUblicas 

Dc maneira mais rcstrita, avaliaçao consiste na adoçao de métodos 

c técnicas quc perrnitarn cstabelccer urna relaçao de causalidade cntrc 

urn programa, politica ou projcto governarnental e urn rcsuItado. En-

volvc: 1) a ernissão de urn juIzo de valor sobrc OS rcsultados de prOjctos 
e acOcs a partir da fbrmuiaco dc paramctros quc scrviräo de rcfercncial, 

entendendo-se corno paramctro a situaçao esperada, c, em geral, parte 

dc urna concepco de justica explIcita ou implicita; 2) a identificacao de 

rnudanças decorrentes da intervenção governamcntal quc possarn ser 

atrihuldas a cia; c 3) identificacao do grau em quc forarn alcançados os 
rcsultados prcvistos no plane jarnento. 

Mas avaliaçoes podcrn scr dc diferentes naturczas c visam rcspondcr 
diferentes perguntas, em funçao do rnornento de sua realizaçao c dos 
scus objcttvos, como por exemplo: 

iai a narureza e escopo do problema requcrendo novo prograrna, 
expansão ou rnodificacao? Onde dc e localizado e a quern afeta? 

• Q. ie intervcncocs possIvcis tern probabilidade de meihorar os pro-
blcrnas significativamente? 

• A intervcncao está scndo irnplemcntada da maneira prevista? 

• E ela efetiva? Ou eficicntc? 
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Em funçao dos objetivos ou do mornento de realizacao da avaliacäo, 

são elaboradas diversas tipologias, corno as que distinguern avaliaçao de 

eficácia, de eficiência ou de cfetividade; ex-ante, concomitantc e ex-post; 

ou ainda avaliaçaes de metas, de processos ou de irnpacto. De forma 

siinplificada, podc-se dizer qe a avaliação busca responder as seguintes 

perguntas: o que foi feito? Como foi feito? E por que foi feito? 

E fenônicno muito recente no Brasil a preocupaçao corn avaliação 

de poilticas pb1icas, e o desenvolvirnento das pesquisas avaliativas sc 

liga, principairnente, a flioVirncfltos internOs a administracao ptiblica. 

Nos 61timos anos, em contextos de reformas do Estado, e dcntro disso 

tarnbrn de propostas dc "modernizacao" cia adrninistracao pñblica, 

tern sido enfatizada a necessidade de avaliar as poilticas pb1icas 

dcsenvolviclas pclos governos ou avaliar o dcsempenho governamental 

de modo geral. Isso sc torna mais proeminenre quando a proposta é 

implantar rnodclos gcrenciais na adrninistracao ptihlica, corn vistas a 

torná-la mais eficiente, urna vez que a pedra angular da adrninistraçao 

gerencial é a énfiise nos rcsultados. Decorre daI a necessidade dc definir 

metas c objetivos de forma clara, estabeleccr indicaciores para mensurá-

los e realizar avaliacöes periodicas para identificar o grau de alcance 

dos objetivos c metas. A avaliaçao passa a ser vista, pelo menos no 

nIvcl do discurso ou mesmo das intençoes, como urn instrurncnto 

gerencial para permitir decisocs mais informadas pelos forrnuladorcs 

de políticas, para mudar o curso dc acöes ou enccrrar prograrnas 

considerados inadcquados. Nesse contexto, a rncdicao dos resultados das 

intervcncöcs governamcntais Sc torna urn instrurnento para justificar 

a alocaçao racional de recursos pbIicos. Em algurnas propostas que 

consideram a modernizaçao da aclrninistraçao püblica não apenas 

coinc) urna mudança gerencial, mas corno urna rnudança na relaçao 

governo/sociedacic no sentido dc tornar o prirneiro mais responsãvel c 

mais responsivo as demandas dos cidadãos, a avaliaçao passa a atender 

tambérn a urna necessidade de prestar contas a populacao. Em surna, 

cm contexto de reforma do Estado e dc necessidade de contencao dc 

gastos, corn a conscqucnte pressao por aurncnto da produtividade c da 

eficiência das acoes governarnentais, alérn da neccssidade dc prestar 
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contas aos cidadãos, seja quando considerados meros consumidores dc 

scrviços püblicos, seja corno cidadãos soberanos dos quais os governos 

são apenas representantes, a avaliação assume urn papel de destaque na 

gcstao publica. 

Esse desenvolvimento da avaliaçao na perspectiva gerencial não 

tern uma contrapartida equivalente no ãmbito dos estudos teóricos. 0 

tema avaliacão esteve praticamente ausente da agenda de pesquisas da 

academia, que ate recentemente vinha considcrando esse tipo de estudo 

apenas como uma atividade gerencial ou urn componente do ciclo das 

polIticas pblicas. Mas pesquisas avaliativas rcalizadas na perspectiva 
mais acadérnica - mesmo que muitas vezes possarn se mesciar corn 

as avaliaçöes gerenciais por melo de seus realizadores que participam 

tanto dos cspacos académicos de producao de conhccirncnto quanto 
dos espaços de gcstao de politicas — nao se limitarn a uma ahordagern 

prescritiva de tipo gerencial. Ao invCs disso, deveriam visar a produçao 
de conhecirncnto sobre fenôrncnos sociais e politicos concretos — as 

poilticas piiblicas -, mesmo que motivados pela intencao de produzir 

conhecimento "ütil", entendido como aquele capaz de contrihuir para o 
desenho de poilticas püblicas "meihores". 

As pesquisas avaliativas podem contribuir para o avanço teórico 

das ciCncias sociais de difercntes perspectivas. Em primciro lugar, ao 

propiciarem testes de hipóteses cxplicativas sobre fenómenos sociais, a 
partir das quais, em geral, são formuladas as poilticas pi.iblicas — e nessa 

medida, contribuIrem para forrnulacocs posteriores —; em segundo, por 
perrnitirern identificar fatores politicos, cconâmicos e socials, quc atuam 

tanto no processo de formulaçao de po!Iticas quanto no de imple 
rnentacao, e mesmo na avaliaçao, tendo em vista os SCUS usos politicos. 
Enfim, avaliaçoes de polIticas podcrn contribuir para o conhecirnento 

substantivo c metodologico das ciéncias sociais. 

As pesquisas desenvolvidas e resumidas neste livro ainda não partern 

de moclelos explicativos mais elaborados, os quais costumam expressar 

o actimulo, ou não, de conhecimento do campo. rvlodelos explicativos 

de politicas páblicas, em gcral, visam responder as perguntas: o que os 
governos fazem? E por quc des fazern o que fazem? Servem assirn para 
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identificar problernas envolvidos na formulaçao dc poilticas; estabciccer 

relacoes entre os atores envolvidos no processo de tornada de decisao; 
sugerir cxplicacOes. A auséncia de modelos analIticos mais robustos nos 

estudos em causa está relacionada corn a própria fragilidade ainda do 

campo de conhecirnento teorico relativo a análise dc polIticas piblicas 

voltadas para o esporte c lazer cm funçao rnesmo da juventude dessa 

area de intcrvencão govcrnameirtal, conformc já mencionado. Mas pos -

sivelmcnte dccorrc tambérn do aparenternente incipiente diálogo entre 

campos disciplinares diversos,já que Os avanços teóricos nos estudos de 

politicas pCiblicas são maiores enquanto subarea da ciência politica, e os 

estudos voltados para esporte c lazer sc desenvolvem em outro campo 

disciplinar. Nesse caso, como cm quase todos, a multidisciplinaridade ou 

o dialogo cntre campos teóricos (hVersos teria muito a ganhar. 

Nessa perspectiva teorica, as pesquisas avaliativas funcionam como 

testes de inodelos causais, quc podem ser corroborados ou abandonados. 

Da mesma firma, isso pode scr dito em rclaçao a avaliacao realizada a 

partir de uma pers1)ectiva gerencial. Como toda poiltica pIblica partc 

de urn modclo causal, impilciro ou cxplIcito, sobre a narureza do pro-

blenia, suas causas e cfeitos, o qual justifica a escoiha de determinada 

intcrvençaO, a avaliaçao permite validar ou refornmlar essc modelo a 
partir dos resultados ohscrvados. Nesse scntido, a pesquisa académica 

e a gerencial tern muito em comum, c o diálogo entre clas pode ser 

hastante fecundo. 

A partir da idCia de que o conhccirnento deve prccedcr a análise 
de situaçOcs concretas, isso coloca urna responsabilidade social para Os 

cicntistas voltados para a producao dc avaliaçOes de politicas. Alérn disso, 

avaliaçOes podern ser utilizaclas por advocacy coalitions para prescrever 

cursos de ação, a partir da adesäo a dcterminados valores que estão na 

base dii defThição de polIticas.Trata-se de buscar interpretar o contexto 

e as politicas cm curso, mas também buscando construir 0 contexto, scm 

perder de vista o rigor cientIfico para produzir avaliaçOes válidas. 

Mesmo admitindo 0 seu uso politico, enquanto produçao de conhe-

cimento, a avaliacao de politicas, bern como a análise dc poilticas pu-

blicas de modo gcral, incluindo o processo de construcao de agendas, 
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forrnulaçao e implemcntaçao, nao devern ser vistas corno "reccitas" de 

governo. Mas são indicadores potentcs da natureza e do funcionarnento 

da máquina governamcntal c nos informam muito sobre o arnbicnte 

socioeconomico e sobre o Estado, visto que não sc produzem cm urn 

vazio, mas cm tim contexto sociocconômico, politico e institucional 

espccifico. Dal a contribuiçao importante do trabaiho de Linhaics ci al., 
que ofcrecc urn painel das representaçOes c idéias sobrc esporte C lazer 
de gestures ptthlicos municipais. 9  

Esta é uma qucstao rclevante a scr pesquisada, dada a importãncia 

da percepçao dos atores cm todos os estágios dc urna politic;i: formaçao 

da agenda, elaboraçao, formulaçao, irnplementaçao C ate mesmo a 
avaliaçao, que pode variar em funçao dos parãrnetros utilizados - urn 
excmplo C 0 trabalho de Munhoz, quc, dc certa forma, avalia as acocs 

desenvolvidas na Prcfcitura dc Belo Horizonte da perspectiva da garantia 

do dircito constitucional ao lazcr. A forma cm quc os problernas são 

percchidos é fundamental em todo o ciclo das politicas ptiblicas, dado 
que prioridadcs nao são detcrrnmadas apcnas pcla razão técnica, mas 

pelo poder politico de vários setores e sua capacidacle dc articulaçao 
dentro do sistema politico, mas cujo veiculo sao as idéias a respeito 
do papel do Estado em cada campo de intervcnção e sobre as acoes 

considcradas aclequadas. As idéias são o refcrcncial de urna poiltica ao 

exprcssarem a imagem cognitiva (Ia realidadc, configurando tanto a 

perccpçao dos problemas que devam ser objeto die urna politica pt'ihlica 
corno as soluçoes propostas. Podc-sc dizer que na formaçao de urna 

poiltica pühlica interagem aspectos simbolicos c substantivos, dc forma 

que nao é apenas a natureza substantiva de urn problcrna ciuc  define a 
intervenção governarnental, mas as idCias rclativas a dc. 

A énfase na análisc das idCias ou percepçöcs dos atorcs envolvidos, 

sejam os gcstores das polIticas ou programas, sea o scu püblico-alvo, e 
urn ponto comum nos estudos rcunidos aqui. Se cm "Esporte e lazcr 

na Grandc-BH: por onde carninham as gcstoes ptiblicas?" (Linhaics et 
al.) o foco C sobre as reprcsentaçOes c idéias dos gestores dos setorcs 

que irnplemcntam algurn tipo de acão de esporte e ou lazcr em doze 

municIpios da Grande-BH, "0 lazer como direito social na Prcfeitura 
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Municipal de Belo Horizonte" (Munhoz) considera a percepcão dos 

responsávcis por diversos programas, equipamentos e acOes quc, de 

algurna rnancira, proporcionam condiçocs para o lazer dos cidadaos no 

rnunicIpio de Belo Horizontc. Tambérn a pesquisa "A Secretaria Muni-
cipal Adjunta de Esportes no processo de descentralizaçao em curso na 

Prefeitura de Belo Horizonte: o olhar do corpo técnico" (Peres) utiliza a 

percepcão dos técnicos da PBH para avaliar as condiçocs e dificuldadcs 

cia introjccao e cfctivaçao de propostas de descentralizacao intramuni-

cipal e de acöcs que tenham a intersctorialidade corno princIpio orde-

nador. Por firn, o quarto estudo que cornpOe esta colctânca - "Integracao 
social e idosos: análise de uma polItica püblica" (Oliveira) -, ao avaliar 

urn aspecto espccIfico de urn determinado prograrna voltado para urn 

segmento cia populaçao (idosos), prioriza como recurso rnetodológico a 

"fala" dos participantes do programa. 

Fcitas essas observaçoes mais gerais, gostaria de flizer unia reflexão 

sobre os principais achados das pesquisas realizadas pelo Grupo Polis/ 
CELAR e sua contribuiçto para o desenvolvirnento do campo de estudos 

cm esporte e lazcr. 1 ° 

Esporte e lazer na Grande-BH: por onde caminham as 
gestOes pUbticas? (Linhales et al.) 

Essc estudo teve como objeto de análise doze dos trczc municipios 

que cornpoem a "Grande-BH" e quc sao, portanto, parte da Regiao 

JVletropolitana (IC Belo Horizontc. Partindo dos pressupostos de que 

esporte c lazer constitucrn dimcnsOes da vida social C firrnas modernas 

de expressão cultural capazes de agregar valores e produzir sentidos C 

signifIcados, e que essas praticas cotidianas e coletivas Ibram assurnidas 

corno setores de gestão püblica, a pcsquisa buscou responder a seguinte 

pergunta: "Como 0 esporte c o lazer se organizam corno setores de 
gestao püblica municipal?" Dessa pergunta, dcfiniu-sc o objetivo do tra-

baiho, quc, nos termos dos autores, foi: 
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( ... ) aprcsentar urn retrato da prescnça do esporte e do lazer nos muni-
cipios, tcndo corno foco principal as representacOes construidas pclos 
gestores acerca de suas próprias gestoes. 

Embora no percurso de construcao dos propositos do trabaiho OS 

autores teriham partido de intencOcs mais ambiciosas - como conhecer 

os fatores e rnotivaçöes envolvidas nas gestoes municipais, os condicio-

nantes socioculturais e as inforrnaçoes contextuais -, cm funçao da me-

todologia utilizada e corn OS dados efetivamente lcvantados, I)i possIvcl 

construir urn retrato das práticas de gcstao nos municipios pesquisados, 

entendendo-se por isso a identificaçao dos diferentcs formatos assu-

rnidos pelo esporte e o lazer enquanto setores de poilticas püblicas, con-

siderando a percepção, idéias e depoimentos dos gestores entrevistados. 

A partir das entrevistas corn os gestures de esporte e lazer muni-

cipais, forarn definidas como categorias de análise (os eixos (IC análise, 

iia linguagern dos autores) o conceito dc csportc, o perfil do gestor, o 

quadro dc pessoal disponivel para as açOes de csportc c/ou lazer, a estru-

tura fIsica disponivel, a relação entre parcerias e dotaçao orçarncntária, 

as acoes desenvolvidas, a rclaçiio corn ligas dc futebollesporte cspeciali-

zado c a inclusao social. 

A partir dessas categorias, forarn identificadas recorréncias c especi-

ficidades. Entrc as recorréncias estão a vinculaçao entre o passado espor-

tivo e a chegada ao cargo dos gestores; a Iigaçao de fimcionários corn o 

esporte de alto rendirnento; a concentraçao dos cquiparncntos dc esporte 

e lazer nas regiOes centrais das cidades; o papel funcionalista atribuldo ao 

esporte (promotor de saüdc, educaçao e promocao social); a vinculaçao 

do lazer ao esporte; a visão predorninante do lazer corno instrumental 

ou compensatorio (versus identificaçao rninoritária do carátcr libera-

tOrio, hedonIstico e desinteressado do esporte como prática de lazer); a 

prornocäo da incluso social como urn dos objetivos, associada a "uma 

initificaço do poder do csporte C do lazer nos processo de superaçäo 

das desigualdades sociais";' 2  a preocupaçao cm atender crianças e ado-

lcscentes mis açOcs e projetos, muitas vezes, mas não apcnas, a partir 

de parcerias corn programas dos govcrnos federal e estadual; a énfase 

nas atividades csportivas cntre os cventos desenvolvidos, na rnaioria 
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esporádicos, corn centralidade do futebol, inclusive quanto a destinacão 

de recursos orçarnentarios; a identificacao da insuficléncia de recursos, 

sanada em parte por mdc) de parcerias püblicas e privadas. 

Entre as diferenças identificadas entrc os municIpios estao a formacao 

prohsstonal dos gestores; o tamanho e formacao do quadro de pessoal; 

as diferenças quantitativas e qualitativas nos equiparnentos disponiveis; 

a concepção rninoritária entre os entrevistados do lazer enquanto direito; 

O tratamento (10 lazer por urn setor separado do esporte (apenas urn 

caso); as concepçöcs diversas sobre inclusão social. 

Embora OS autorcs rclacionetn vários flitores que podem estar 

associados as difcrcnças no tratamento dado ao csporte e ao lazer nos 

municipios pesquisados - como os interesses politicos cnvolvidos a 

partir do prcssuposto de que Os setores de esporte c lazer são muito 

vulnerávcis as barganhas e as acoinodaçoes de interesses, facilitadas pela 

auséncia de prcss6es c dcmandas da sociedade pelo direito ao csporte 

e ao lazer; ou as clifercnças sociais, econOmicas, politicas e geograficas 

que são responsáveis pela producao de contextos hetcrogeiieos -, a 

pesquiSa não explora essas rclaçoes. Entretanto, fornece indicacOes 

bastante sugestivas para pesquisas postcriores de cunho mais tcorico-

explicativo que, a partir do levantatnento dc dados mais abrangcntes c 

cia construcao de argurnentos analIticos mais precisos, permitarn testar 

as hipótcses sub jacentes no artigo em pauta. Nessa medida, podc-se 

avançar na construçao de modelos explicativos mais robustos para o 

estado da arte das poilticas pi'tblicas voltadas para 0 lazer e o esporte. 

o "retrato" apresentado por Linhales ef al. fornece urn born ponto de 

partida para a exploracao de hipótescs que definam de forma mais 

precisa os interesses cnvolvidos, os respectivos atores, suas preferências C 

estrategias de ação, e as conseqiléncias paraaconfiguraçao das poilticas 

ou ate para as não decisöcs. Sc as idéias são ponto dc partida bastante 

proicuo, não se pode perder de vista que elas expressam intcrcsses, 

quadros normativos ou ideologias, sendo nccessario comprcender o 

percurso clas idClas (c fundamentalrnentc dos atores que as expressam) 

e como elas afetarn o processo de construçao de polIticas piiblicas. 
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Conforrne Os autores chamarn a atenção, corno qualqucr polItica 

püblica, aquelas voltadas para o esporte e/ou o lazer "demandam infra-

estrutura, serviços e rcgulaçao, portanto ( ... ) Participando (las rclaçOes 

entre Estado e socicdade".' 3  Ou seja, são intervcncOcs do Estado sob a 

forma de regulaçao ou de servicos. No primeiro caso, afctam as estrategias 

ou forncccm incentivos para diferentes atores; modificarn Os cursos de 

difcrcntcs setores. No segundo, implicam alocação de recursos, o que é 

sempre objeto de disputa, tanto cm rclaçao a forma e lugar da extracão 

dcsscs recursos como a forma c lugar de sua alocaçao. Em outros termos, 

como qualquer poiltica püblica, tambcrn aquelas que tenham o csportc 

c/ou o lazer como objcto dc intervcnçao estão no centro dos conflitos 

polIticos sobre a forma, grau e objeto de intervençao govcrnarnental. 

Mapear esses conflitos é urn caminho para interpretar o estado da arte 

e das condiçoes sob as quais cstäo sendo definidas e implementadas as 

politicas piThlicas. 

o lazer como direito social na 
Prefeitura de Belo Horizonte (Munhoz) 

A pesquisa desenvolvida por Munhoz oferece urn ponto de partida 

conceitual para a reflexão teórica C prática relativa a politicas de lazer. Ao 

dissecar, no trabaiho original que deu origem ao artigo publicado ncste 

livro, 4  as várias acepcoes do termo lazer prcsentes na literarura, a autora 

aponta a ambigiidadc vinculada ao termo que se presta a diferentes 

interpretaçocs, o que acarreta difIculdades signifIcativas na perspectiva 

(Ia implemcntação de acOes voltadas para 0 objetivo de se garantir o 

dircito ao lazer consagrado na Constituição brasileira. 

Sintetizando de forma bastante esquemática a discussão feita pela 

autora no trabalho mencionado, cntrc as diversas concepcocs para o 

lazer presenres na literatura destacam-se aquelas que o reduzem a urn 

con junto dc atividades voltadas para o alcance de alguns objetivos c 

que se opOern a outras ohrigaçOes cia vida cotidiana; ou UC destacam 
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as caracterIsticas dessas atividades, corno 0 caráter 1il)erat6rio, hcdo-

nistico, desintercssado e pessoal, ou a caracterIstica dc nao-obrigacao 

e a ludicidadc; outras que classificarn conteudos do lazer a partir da 

definiçao de catcgorias de interesses, como fisicos, manuais, estéticos, 

intciccruais e sociais, e atividades turIsticas; outras, ainda, que desta-

cam, para a delirnitaçao do conccit() (IC lazer, Os aspectos tempo (Iivre 

ou disponIvel) e atitude (tipo dc rclacão verificada entre o sujeito c a 

experiência vivida) on ainda o espaco-lugar e as inanifestacOcs culturais 

- remetcndo, ncssc caso, a uma dimensão subjctiva. Conio já afirmava 

em trabaiho anterior: 

Dccorrc dessa ahiangencia e ate incspecitIcidadc do termo Iazcr, dada 
sua própria narureza, as dificuldadcs para a dcmarcaçao das ativiclades 
quc sc cnquadrartam no conceito. 

Pot ser urn conceito amplo, pode incluir tanto urn conjunto diversifi-
cado de atividades quanto de não atividades (o ócio), podc estar imhri-
cado ou associado corn outras atividades não ncccssariamcnte de lazer, 
cnfim, difcrcntes manifestaçaes culturais podern cstar incluidas no vol 
do lazer. Sc podcmos considerar quc a atribuiçao suhjctiva dc signiti-
cado C o critCrio detThidor para urna atividadc OU ação ser classificada 

como lazcr, o trabaiho dc demarcacao torna-se ainda mais complcxo ou 
mesmo incxcqüIvcl. Do ponto de vista setorial e organizacional, no con-
texto das organizacocs governanlentais, pode estar associado a cducaçao, 
cultura, turismo, esporte, rccreação ctc) 

Para atingir o objctivo de seu estudo de "mapcar" as acOcs relacio-

nadas a prornoçao do lazer desenvolvidas direta ou indiretamente pela 

Prefeitura dc Bclo ilorizonte e suas irnplicaçOcs para a garantia do di-

reito ao lazcr, Munhoz parte da construçio (IC urn conccito de lazer, 

entendido como: 

( ... ) dirnensão da cultura quc sc localiza, na rnaioria das vexes, no tempo 
iscnto das obrigaçnes pessoais, podendo ser vivenciado por meio de urn 
rnimcro indeterminado e experiCncias praticas ou contemplativas que 
são cscolhidas pelos sujeitos corn o objetivo primordial dc se huscar o 
prazer, independentementc dc recompensas rnateriais, politicas ou de 
outra ordem)" 
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Esse ponto de partida conceitual Ihe permitc dcmarcar o campo da 

análise a ser descnvolvida c fornece o foco Nra, a partir de urna pes-

quisa crnpIrica detaihada, fazer urn inventário, no apenas dcscritivo, 

mas também analItico a partir dos conceitos claborados, das açOes 

desenvolviclas na prefeitura e que Ihe permite concluir que a PBH 

fornenta açOes que contribuern para a concrctização do direito ao lazer 
no rnuniCIpio. 

Outra referéncia conceitual cpic sustenta a descricao dos prograinas e 

açöcs desenvolvidos - podendo ser tambérn considerada uma avaliaço, 

na medida em quc sc cfctua urn julgarnento a partir de urn parâmetro, 

qual scja: a garantia ao dircito ao lazer - e o conceito de polItica püblica. 

Partindo do pressuposto dc quc o lazcr enquanto dircito pressupoe a 

acao ativa do Estado para efetivá-lo por meio de polIticas püblicas, a 

autora constrói urn conceito de poiltica piblica sc apropriando adequa-

darnente da Iitcratura cspccIfIca. Essa conccituaçto fornece o referencial 

que lhc permite concluir quc as acoes quc cstao rclacionadas a pro-
mocao do lazer na ciclade nao estão organizadas em urna lnica polItica 

articulada e bern delimitada, formulada a partir dc diretrizes especificas 

c dc urna conccpcao homogéne-a de lazer. Ern sum-a, ernpiricarncntc 

é coristatada a prornoço do lazcr por mcio de açOcs diversificadas e, 

inclusivas, baseadas cm urna concepco dc cidadania, mas nao a cxis-

téncia de uma poiltica dc Iazcr. 

Essa constataco podc nos rernetcr a uma problcrnatizaçao sobre o 

carátcr transversal de urna proposta de polItica voltada para a garantia 

do direito ao lazcr, urna vcz (JUC as açOcs desenvolvidas em Belo 
1-lorizonteapontarn sua irnbricacao corn polIticas sociais especIficas 

(satidc, cducação, por cxeinplo) e, particularmente, corn poilticas mais 

integrais voltadas para a promoção ou para a inclusao social. Em surna, 

a pesqulsa, mesmo que ainda de carátcr cxploratório, permitc avançar 

na rcflcxão dos problernas conccituais envolvidos na elaboraçao de urna 

poiltica para o lazer c ainda sohrc a forma dc gestao mais adequada, 

tcndo cm vista as dimensOes complexas tanto cia categoria lazer quanto 

da idéia de cidadania nit sua dimensio social, dentro da qual podernos 

irtscrir o direito ao lazer. 
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A Secretaria Municipal Adjunta de Esportes no processo de 
descentralizaco em curso na Preteitura de Bela Horizonte: 
a olhar do corpo técnico (Peres) 

0 trabaiho de Peres tern urn foco diferenciado, pois busca analisar 

os rcflcxos ou implicaçOes do processo de dcscentrahzaçao em curso 

na Prefeitura de Belo Hori'zonte sobre o órgão encarregado das acocs 

voitadas para o esporte e lazer no municiplo: a Secretaria Municipal 

Adjunta dc Esportes (SMAES).Tamhém nesse caso, a análisc foi feita a 

parur da percepção do corpo técnico da secretaria. Parte-se da afirmaçao 

de quc a história politica do esporte e do lazer no país se compoe de 

praticas centralizadoras, sendo que o processo de institucionalização do 

Setor esportivo brasileiro esteve associado a urna cstrutura centrahzada C 

autoritaria, incorporado a Iógica tecnocrática c centralizadora de dccsao 

clue caracterizava o Estado brasileiro. Corn o processo de desccntralizaçao 

desencadeado a partir cia Constituiçao de 1988, esse vai pressionar a 

rnudança na estrutura poiltica do sisterna esportivo. 

Ern COfltCXt() de desccntralizacao em ãmhito nacional, o municipio 

de Belo I lorizonte irnplernentou urna reforma adrninisrrativa que, entre 

outros princIpios orientadores, define a descentralizaçao intramunicipal, 

buscando dcslocar a atuaçao da prefeirura do nIvel central para os niveis 

rcgionais, corn major aproxirnaçao das nccessidades da populaçao. Ao 

reorganizar as relaçOes entre processo dc descentralizaçao, deinocrati-

zaçao c particij)açao popi1ar, corn fortalecimento das instãncias regio-

nais e corn expansao seletiva clas funcoes do nIvel central (definiçao de 

dirctrizcs, coordenaçao, regulacao), a rcfirrna da PBI I busca romper 

corn caracterIsticas tradicionais da adrninistraçäo ptihlica. 

Dal o ohjetivo do esrudo dc Peres: identificar corno Os técmcos per-

cebem as rnudancas introduzidas no scu ambiente de trabaiho. A ana-

use das entrevistas corn urna arnostra dos técnicos sugere clue  des 

compreendem 0 processo em curso, seus principios c diretrizes, nias 

ha crIticas quanto a forma pouco discutida de sua irnplementaçao; rcla-

cionarn descentralizacao corn possibilidades dc avanços no proccsso de 



196 	 Avaliacão de paliticas e poilticas de avaliaçäo 

inclusão social; e, principalmente, registrarn resisténcias, no ârnbito do 
setor esporte c lazer, a desccntralizaçao enquanto possibilidadc dc perda 

de poder do nIvel central e de interrupço de práticas clientelistas, iden-

tificando ate mesmo iniciativas recentralizadoras, o que lcva o autor a 

concluir que na SIVIAES o processo de descentralizaço näo aconipanha 

o movimento geral da prefeitura. Essa conclusao leva a Lima indagacao 

que pode scr uma importante sugestao para pesquisas futuras: "Seria 

essa mentalidade centralista c hierárquica urna especif'icidade do setor 

csportivo?" 

Inteqração social e idosos: 
análise de uma poiltica pUblica (Oliveira) 

A lsqu1sa  de Oliveira - "[ntcgracao social c idosos: análise de urna 

politica pb1ica"— sc sinla no campo do dialogo entre a pesquisa acadC-

mica e a gerencial. A autora cstá inserida na gcstão do programa analisado 
c faz uma avaliaçao de seus resultados, fazendo, dcssa forma, a pontc 

entre a produçao acadCmica c a gestao de j)OIIticas p6b1icas. Sc do ponto 

de vista da gestao a avaliaçao realizada legitirna a intcrvcnção governa-

mental e rcforça a sua adequaçao, por outro lado, ela perrnitc corroborar 

a hipotese (ou 0 rnodclo causal) da qual o programa partc. 

0 estudo é bern focado e faz urn rccorte bern delirnitado dos aspectos 

c resultados do prograrna a serem avaliados. Trata-se do Programa Vida 

Ativa, que tern corno urn dc setis objetivos prornover a integracäo social 
do idoso, a partir da hipótese de qc o desenvolvimcnto de atividadcs 

fIsicas e de lazcr coletivas constitui-se em urn carninho para a promocão 

da intcgraco social dcsse grupo. Partindo, por urn lado, do reconbe-

cimcnto do lazcr como dircito c, por outro, do processo de exclusäo e 
segregacão a que idosos se encontrarn expostos, o program a elabora, 
coordena, executa c avalia poilticas (IC esporte e lazer para a populaçao 

a partir de 50 anos. 

A pesquisa visou, entäo, avaliar se o programa produz resultados 

d]UC indiquem mudanças nas condiçaes de vida do piThlico-alvo sob 
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a ótica da mtegraçao social, analisada a partir dc (lois aspectos: OS 

vInculos Sociocomunitários e as rclaçoes farniliares. Para fins dc avaliar 

os resultados do programa, cada urna dcssas dirnensöcs foi observada 

a partir de categorias analiticas quc permitissem avaliar Os avaflcos cm 

termos de integracao social dos idosos a partir do prograrna. 

Corno instrurnento metodologico do estudo, foi utilizado o grupo 

focal, quc a partir de urna amostra do próprio püblico bcncficiado pelo 

prograrna perrnitiu qUe se identificassern os sentidos e significados 

da experiéncia corn o prograrna, interprcta(los a partir das categorias 

analiticas definidas previamente. Em outros termos, buscou-sc avahar 

se a participaçäo no programa alterou o comportamenro c a atitude dos 

participantes, interferindo nas relaçOcs sociocomunitárias e nas rclaçoes 

farniliarcs. 

Os resultados sugerern que a participacao no prograrna afetou posi-

tivamente as duos categorias consideradas para identiflcar a promoçao 

da intcgracao social. Na Iinguagcrn do autora: 

o potencial minor do prograrna reside em sua capacidade dc anipliar 
e aprimorar vInculos sociOls entre seus participantes e provocar alte-
raçOcs no cornportamento dessas pessoas que acabarn por interferir no 
dinamica dos rclacoes farniliares) 7  

Por Sc tratar de urna pcsquisa contextual e analiticamcnte bern funda-

mentada e mctodologicamcntc consistentc, cla contribui para o avanco 

do conhccimento, ou pclo menos para ilustrar determinados argumcntos 

analiticos já consagrados, sohrc o papel do esporte e lazer na (1ualidade de 

vida dos pessoas, inclusive da perspcctiva do intcgração social. 0 cstudo 

pode ser visto como urn cxcrnplo da irnbricacao do esportc c do lazcr 

corn as polIticos socials em gcral. AçOes de lazer c csporte integrarn urn 

conjunto de atividades voltadas para o scgrnento dos idosos corn vistas 

it protecao social, entendida em scus diversos aspectos, entre des a inte-

graçiio social - objctivo cspecifico do programa avaliado. 

Partindo do identificaçào do acelerado processo dc cnvelhccimento 

populacional no rnundo e no Brasil, e da mesma forma cm BcIo Hori-

zontc, (JUC introduz o terna na agenda p.Iblica, aumcnta as dernandas 
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dessc segmento c coloca desafios aos governos no sentido dc ampliar 

ou garantir a protecao social para esse segmento populacional, a autora 

identifica a iniplemcntacao, cm Bclo Horizonte, de várias politicas de 

atendimento as pessoas idosas em várias areas e quc incluIram esporte, 

lazcr e cultura como fatores que afetam a qualidade de vida. Essas acOes 

tern corno pano de fundo as diretrizcs constitucionais e a Lci Organica 

da Assisténcia Social, que dcfinern mecanismos de protcçao social aos 

idosos, a Poiltica Nacional do Idoso, aprovada cm 1994, e o Estatuto 

Nacional do Idoso, em 2004. 

ContribuiçUes e usos possIveis 

Dc maneira diversa de algumas perspectivas e congruentes ern outras, 

as pesquisas desenvolvidas PCb0  Grupo Polis/CELAR dão contribuicOes 

importantes para o campo de estudo das politicas piablicas voIttdas para 

garantir 0 esporte e o lazer a populacao. Para alérn dessas contribuiçOcs 

analiticas, é possIvel também inferir vários usos c vários usuários pos-

sivcis dos resultados das pcsquisas reunidas nesta coletänca. 

"Esporte e lazer na Grande-BH: por onde caminham as gestoes 

publicas?" (Linliales ci a/.) fornece urn quadro da forrna cm que essas 

politicas cstao scndo cfctivadas ou perccbidas em doze municipios da 

Regiao Mctropolitana dc Belo Horizonte, tendo talvez comb major 

merito, do meu ponto de vista, inventariar as idéias e reprcscntaçOes dos 

gcstores rcspcctivos, elucidando os mapas cognitivos quc tern orientado 

as polIticas pmThlicas nesses locais. Sc idéias são importantes na dinârnica 

argurncntativa do dcbate politico que tern como resultado a formaçao 

de agendas govcrnarncntais e a forrnulaçao de politicas, conhecC-las é 

importante sob vários aspectos: para formular hipóteses cxplicativas, 

para orientar açOes tanto praticas (capacitaçao e outras) quanto poll -

ticas, no complexo mosaico de conflitos e argumentos a partir do qual 

se produzeni politicas p6b1icas. 

"() lazer como direito social na Prefeitura Municipal dc BcIo Hori- 

zonte" (Munhoz), a partir da defIniçao dc conccitos - lazcr c polItica 
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püblica -, faz urn mapearnento minucioso (las acOes desenvolvidas em 

Belo I lorizonte, dispers'as por várias estruturas organizacionais, corn 

vistas a identificar em que medida o dircito ao lazer cstá sendo garantido 

na cidade. 0 quadro descritivo, mas conceitualmente bern informado 

produzido pela pesquisa, traz a tona a complexidade da forrnulacao dc 

urna poiltica quc tenha o lazer corno objeto cm funçao dos diferentes 

contc.idos quc o conceito comporta, alérn de sinalizar para o caráter 

transversal, mais do quc sctorial, das açOes quc podem scr identificadas 

como aquelas que propiciain o lazcr, dado o carâter subetivo e livre de 

sua fruicao. Em outros termos, mais do quc realizada por urn sctor Cspe-

cializado, tuna politica de lazer pode estar presente (IC forma transversal, 

desde (ItIc  a dircito ao lazer Sc tornc urn principo a ser garantido em 

todas as politicas voltadas para a bcm-cstar. 

A irnbricaçäo corn outras poilticas sociais pode também ser identi-

ficada em "Intcgracao social e idosos: análise de urna l)oltica  publica 

(Oliveira) a partir do programa avaliado, que Sc integra a urn conjunto 

de açOes voltadas para a protecao social dos idosos, entre elas a desen-

volvimento de atividades flsicas e de lazer coletivo corno forma de 

inregracao social. Esse cstudo é tambérn urn exemplo de avaliaçao quc 

permite lcgititnar urna intervencao governarnental, na medida em que 

us resultados se mostraram positivos, mas tambérn perrnite testar hipO-

tcses causais sabre a rclacao entrc determinadas açOes e scus efeitos 

sohre a populacao. Favorece, assim, urn diálogo entrc cstudos dc cunho 

mais tcórico corn a prática da gcstão pblica. 

Nesse 61timo caso, situa-se a contribuicao (IC 'A Secretaria Muni-

cipal Ad junta de Esportes 110 proccsso de dcscentralizacao ein curso 

na Prefeitura de Belo Horizontc: o olhar do corpo técnico" (Peres), ao 

identificar as resisténcias a mu(lancas no formato C principios da gestäo 

(Ic poilticas püblicas que afètam as práticas consolidadas historicamente. 

Como contribuiçao ao estudo das politicas publicas voltadas para 

0 esportc c lazer ou para a auséncia ou fragilidade delas, as pesquisas 

reunidas nesta coletânea p0(1cm sugcrir novas agendas de pesquisas 

teóricas no âmbito mais cstritarnentc acadérnico 1ue elucidcrn os fiitorcs 
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explicativos dos achados empIricos dOS quatro estudos. Do ponto de 

vista da gestao püblic'a, esses achados podem ser objeto de ref1exio c 

mudança no âmbito governamental. A idcntificaçao de que a Secretaria 

Municipal Adjunta de Esportes não funciona de forma descentralizada 

conforme 0 modelo de gestao da Prefeitura (IC Belo Horizontc, por 

exemplo - conforme fbi visto no trabaiho (IC Peres -, pode levar a 

propostas de mudanca a partir dii idcntificacao dos fatores responsáveis 

jor essa situacao. Ou de legitimacao de prograrnas, como no caso (10 

Prograrna Vida Ativa. 

Por firn, resta a possibilidade dii "poiltica da avaluação", ou o uso 

politico dos rcsultados das pesquisas por aqueles envolvidos norma-

tivarnente corn a concrctizaçao do direito ao esporte e no lazer. Nesse 

asj)ccto, a cornunidadc de especialistas pode ocupar urn lugar privilc-

guado entre os vários nos que configurarn as rcdcs de poilticas pi-

blicas, cntendendo-sc por isso a rnultiplicidadc de atorcs envolvidos 

no processo de constituiçäo de agendas e de alternativas para politicas 

pUblicas, ou na disputa pclo reconhecurnento de urna questão corno 

urn assunto pib1ico. Englobando desde a rcstrita comunudadc de espc-

cuauistas ate grupos de interessc, movirnentos sociais, redcs societuirias 

ternáticas, atores governarncntais etc., seus integrantes compartliham 

crenças normativas em urn ãrnbito de politicas de interesse comum e 

por mcio dii cooperação buscam atingir seus objctivos. No caso, ganantir 

o dureito no hazer c ao esportc. 

Notas 

FARIA. 2005. 

FARIA, 2005, p.  103. 

SABATIER, 1999. 

Esporte c lazcr na Grandc-B1-l: 	onde carninham as gestoes publicasr 

O lazer como direito Social na Prefein,ra Municipal dc Belo Horizonte". 
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A Sccretari.s N'lunicipal Adjunta de Esportes no processo (IC desccntralizaçao em curso na 
Preteiturs de Belo Horiiontc: o olhar do corpo t&nico". 

"1ntegraco social e Ldosos: anãlise dc urns politics pUblics". 

A bibliografia sobre avaliaçao de politicas socisis i bastante ampla e diversificada. Para efeito 
ik ilustracao, cito aqui algumas referéncias pars esse ensaio: ARRETCELE, 1998; COHEN; 
I'RANCO, 1998; SULBRANDT, 1994. 

Esporte c Laser na Grande-Bi I: por onde caminhain as gestoes ptihlicas." 

o Cabe ressaltar quc Os autores cstlo em toomentos diversifIcados de suas carreiras LIC pesquisadores, 

o que explica certo dcscquilibrio entre Os arttgos, apesar de sec possivel identifIcar alguns fios 
COtTLUILS cutre os trabalhos, particularmenre do ponto de vista metodologico, corno a éniase na 
percepco dos atores (gestores, ticnicos ou participantes dc prograrnas) coino referéncia principal 
pars a anIlise. 

I: Veja p.  17 desta coletlnea. 

Veja p.  32 desta coletInea. 

Veja p. 12 desta colerInea 

Trata-se da disserração dc mestrado da aurora (MUNI IOZ. 2006). Os qual essa quest-so toi 
ampla e competcntementc tkscnvols'jdaa parrir de urns revislo bih!iográfica basrante relevar1tc, 
embora aqui a autora tenha se lirnitado a apcnas mencionar a questao. 

° MENICUCCI, 2006, p. 158. 

Veja p.  52 desta coletanca. 

° Veja j). 142 desta coletinea. 
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Sobre o CELAR/Polis 

Centro tie Estudos tie Lazer e Recreacao 

Criado em 1990,o Centro de Estudos de Lazer e Recrcaço (CELAR), 

tern como objetivo reunir académicos, profissionais e pcsuisadorcs 

de diversas areas em torno de questoes ftindamentais sobre o lazer, 

considerando a forrnacao e a aruaçao profissional como pontos de partida 

para estudos e intervcncoes articulados corn o ensino de graduaçao e 

pos-graduaçao, a pesquisa e a extensão na realidade brasilcira. 

Inicialinente, o CELAR priorizou o cnsino de graduaçao, mas, pouco 

tempo após 0 scu surgimento, ocorrcu a primeira acao no nIvel de pos-

graduacio lato censu: a criaçao do Curso dc EspeciaIizaçao em Lazer. 

Posteriormcnte, foram constituldos a Revi.cta L frere, 0 seminarlo anual "0 

lazer em debate" c, mais recentemente, o Mcstrado em Lazer. Em todas 

essas açOcs, a discussão sobre as politicas püblicas de esporte c lazer sempre 

Sc fizerarn presentes, a partir da rcaiizaçao de monograflas e dissertaçoes. 

publicaçao de artigos, debates em mesas tcmáticas, conferencias e 

pales tras. 

Grupo Polis 

Em 2004, por iniciativa dc professores e alunos da Escola de Educaçao 

Fisica, Fisioterapia c Terapia Ocupacional da UFrYIG e (IC analistas 

de polIticas pb1icas da Prefeirura Municipal de Belo Horizontc, foi 
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constituido no CELAR o Polls - urn grupo de cstudos sobre politicas 

piiblicas de esportc c lazer. Essa ação foi construlda no diálogo corn ex-

alunos do Curso de Especializaçao em Lazer que, ao expressarem scus 

iriteresses por essa ternática, participaram dii organização do percurso 

inicial do trabaiho. 

o grupo fol organizado corn o inruito dc compartlihar urna inquie-

taçao comum: a neccssidadc de apropriacOes teorico-conceituals que 

possihilitem compreendcr, analisar c avaliar o papel do Estado flOS pro-

cessos dc organizacao de polIticas pühlicas. Essa preocupacao vincula_ 

se a idéia de quc as poilticas de esporte c hazer tern se prolifcrado nos 

dikrentcs nIveis de gestao, scm, no entanto, haver tuna cornprcensão 
dos sentidos c significados conccituais, politicos e institucionais que 

algumas tcrnáticas agregam, como dircito social, cidadania, interseto-

rialidade, inclusäo, gestao participativa, univcrsalização, relaçao Estado-

mcrcado etc. 

o envolvimcnto corn a problemática concernente i teoria politica, 

na estreita relaçao que ela estabelece corn a poiltica "pratica", passou 

entäo a orientar as reuniOes e Os scminários de estudo. Esse propósito 

foi bastantc facilitado pelo perf ii do prOprio grupo. Muitos participantcs 

vinculados sao, atualmente, do quadro dc servidores efetivos da 
Secretaria Municipal Adjunta de Esportcs (SMAES), da Prefeituna de 

Belo Horizonte (PBII). Na trajetória do grupo, profissionais dc outras 

prefeituras de cidades proximas a Belo Honizonte fi)ram incorporados 

ao grupo, ampliando as experiCncias, aproximando as discussöes do 

cotidiano da gestao e buscando a csperada articulaçao da teoria corn a 
prática. 

Alérn dc possuIrcm uma insercao cotidiana em programas de esporte 

e lazer, esses pesquisadorcs tern oricntado sua qualificacao profissional 

ncssa area, cm cursos prornovidos e realizados pela F'undaçao Joao 

Pinhciro, uma autarquia estatal vinculada ao Estado de Minas Gcrais e 

quc, ha alguns anos, constitui-se corno importante Escola de Governo, 

cm Belo Horizontc. 

As reuniöcs de estudo do Polis/CELAR passaram também a tema-

tizar os objctos de pesquisa de scus membros, qualificando, ainda mais, 
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as possibilidades de organização e produçao de conhecimcnto. São 

preocupaçOes cornuns: a avaliaçao dc politicas, os processos de for -

mação de gcstores, a produçao histórica dos direitos sociais c o lugar 

institucional e politico que o esporte C 0 lazer tm ocupado na gestao 

püblica, espccialrnentc no âmbito municipal. 

A dinârnica de trahaiho do Polis opera corn reuniöes periódicas quin-

zcnais e envolve leitura e discussão de textos, apresentacao de scmi-

nários, debates sobre as pesquisas desenvolvidas c convite a profissionais 

e pesquisadores que possam contribuir corn o desenvolvirnento das açoes 

realizadas. Em todas essas atividades, 0 grupo conta tambëm corn a parti-
cipaçao de académicos dos cursos de Educaçao FIsica e Turismo, consti-

tuindo urn espaco de formação profissional quc articula pescuisa, ensino 

C cxtenSão. 

Esse conjunto de atividades, quc hoje conferern sentido ao grupo 

Polis/CELAR, guarda relação corn Os propositos que orientam o 

estabciccirnento da Rede CEDES, prograrna da Secretaria Nacional de 

Desenvolvimento do Esporte c do Lazer, do Ministério do Esporte. 

Nesses termos, o grupo considerou fundamental inserir suas atividades 

(IC estudo e pesquisa no projeto "A Rede CEDES na EEFFTO da 
UF1\'IG - Esporte & Lazer: pesquisa, memória e formação", implantado 

em 2005. Essa foi uma oportunidade capaz de qualiflcar as açOes 

em curso, aumentando as possibilidades de produçao e socializaçao 

do conhecimento relativ() as polIticas de esporte e lazer. Foi também 

urna forma de ampliar o grupo, pela inserçao qualificada (IC bolsistas 

de iniciacão cientIfica do curso dc graduaçao em Educacao FIsica, e 

tambéni o debate sobre poilticas pühlicas, corn a criação de disciplinas 

optativas c de possibilidades de estágios curriculares cm acöcs ligadas a 

esse carnpo de I ntervençao profissional. 
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Este livro e resultado da preocupaçäo dos pesquisadores do Polis/ 

CELAR corn as polIticas pblicas de esporte e lazer, sua construçao 

e implementação, e das pesquisas sobre o tema por eles desen-

volvidas. 0 grupo representa urn espaco privilegiado para esta dis-

cussâo numa area na qual os estudos ainda são incipientes frente 

a outras dimensOes das poilticas pUblicas. A obra busca a inter-

locuçao de diferentes atores - Estado, formuladores de polIticas 

pUblicas e sociedade -, nos nIveis municipal, estadual e federal, 

numa construçao interdisciplinar que perrnitiu apresentar o tema 

em perspectiva diferente das abordagens disponIveis. 0 debate é 

oportuno num momento em que o esporte e o lazer ganham impor-

tância e passam a compor a "cesta" de direitos que se integrararn a 
noção contemporânea de cidadania. 
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